
Para obter a melhor experiência, abra este portfólio em PDF  
no Acrobat 9 ou Adobe Reader 9, ou posterior.

Obtenha agora o Adobe Reader!

http://www.adobe.com/go/reader_download_br








1


Esta publicação sistematiza e divulga um conjunto de estudos 
realizados entre 2004 e 2005 sobre esta temática, no Instituto da 


Segurança Social, I.P.


A realização dos estudos bem como a sua publicação resultam de 
um Projecto fi nanciado pelo Programa Operacional/Assistência 


Técnica (POAT).







2


FICHA TÉCNICA


Título
Estudo dos Sem-Abrigo


Propriedade
INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I.P.


Rua Rosa Araújo, 43 | 1250-194 LISBOA
Tel.: (00351) 213 102 000 | Fax: (00351) 213 102 090


E-mail: iss@seg-social.pt


Equipa técnica responsável pela elaboração do estudo


Capítulo 1
Área de Investigação e Conhecimento


Ana Gil
Filipa Alvarenga


Maria João Quedas


Consultadoria externa
CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social


Isabel Baptista


Capítulo 2
Área de Investigação e Conhecimento


Alexandra Castro
Maria João Quedas


Departamento de Protecção Social e Cidadania 
Teresa Caeiro
Susana Sousa


Consultadoria externa
CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social


Isabel Baptista


Capítulo 3
Área de Investigação e Conhecimento


Alexandra Castro
Ana Gil


Filipa Alvarenga
Maria João Quedas


Natalina Luís


Departamento de Protecção Social e Cidadania
Teresa Caeiro
Susana Sousa


Gabinete de Sistemas de Informação
Célia Brás


Centro Distrital de Segurança Social de Aveiro
Carlos Amorim


Laura Santos


Centro Distrital de Segurança Social de Beja 
Ermelinda Carvalho


Centro Distrital de Segurança Social de Braga
Cândida Magalhães







3


Centro Distrital de Segurança Social de Bragança
Beatriz Gonçalves


Centro Distrital de Segurança Social de Castelo Branco
Ana Matias


Maria Odete Lobo


Centro Distrital de Segurança Social de Coimbra
Alda Amado


Maria Irene Ferreira


Centro Distrital de Segurança Social de Évora
Antónia David


Centro Distrital de Segurança Social de Faro
Susel Gaspar


Centro Distrital de Segurança Social de Leiria
Anabela Marques; Elisabete Moita


Maria Judite Marques


Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa
Teresa Nepomuceno


Centro Distrital de Segurança Social de Portalegre
Isabel Gaspar


Centro Distrital de Segurança Social do Porto
Maria Augusta Carvalho


Centro Distrital de Segurança Social de Santarém
Sofi a Pedro


Centro Distrital de Segurança Social de Setúbal
Inês Ferreira


Centro Distrital de Segurança Social de Viana do Castelo
Isolinda Pequeno


Centro Distrital de Segurança Social de Vila Real
Armandina Cruz


Centro Distrital de Segurança Social de Viseu
Maria Eugénia Graça


Com a colaboração
ODEC - Centro de Cálculo e Aplicações Informáticas, SA


Carla Silva
Manuel Rocha


Consultadoria externa
CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social


Isabel Baptista


Entidades parceiras
Câmara Municipal de Lisboa 


Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 


Entidades participantes no processo de inquirição
A2000; AISC; AMI; APEPI; Ass. Centro Fonte da Prata; Ass. Crescer na Maior; Ass. Desafi o Jovem; Ass. Futuro Autónomo; Ass. Novos Rostos, Novos 
Desafi os; Ass. Vitae; Associação Benefi ciente Ajuda; Associação de Benefi ciência e Apoio Social de Sesimbra; Associação de Desenvolvimento Local da 


Bairrada e Mondego; Associação Dia Nova Portugal; Associação Luís Pereira da Mota; Associação Moinho da Juventude; Associação Pelo Prazer de Viver; 
Associação Voluntariado para Sem Abrigo; Câmara Municipal Alenquer; Câmara Municipal Arruda dos Vinhos; Câmara Municipal Azambuja; Câmara 


Municipal da Amadora; Câmara Municipal de Alcochete; Câmara Municipal de Alijó; Câmara Municipal de Braga; Câmara Municipal de Cascais; Câmara 
Municipal de Fafe; Câmara Municipal de Lisboa/ ECAN; Câmara Municipal de Oeiras; Câmara Municipal de Ribeira de Pena; Câmara Municipal de Terras 


de Bouro; Câmara Municipal de Vila Franca de Xira; Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar; Câmara Municipal de Vila Verde; Câmara Municipal 
do Cadaval; Câmara Municipal do Seixal; Câmara Municipal do Sobral Monte Agraço; Câmara Municipal de Murça; CAOMIO - Irmãs Oblatas; Cáritas 
Diocesana de Aveiro; Caritas Diocesana de Braga; Cáritas Diocesana de Santa Maria; Caritas Diocesana de Setúbal; Casa do Povo Vale do Cavado; Centro 
Comunitário Batalha; Centro Cultural e Social de Santo António dos Cavaleiros; Centro de Apoio Ocupacional na Ervedeira Figueiró dos Vinhos; Centro 


Social 6 de Maio; Centro Social de Paramos; Centro Social Paroquial da Vera Cruz; Centro Social Paroquial de Lamas; Centro Social Paroquial de Stª Maria 
da Murtosa; CEPAC; Comissão de Apoio Social e Desenvolvimento de Stª Catarina; Comunidade Vida e Paz; Convívios Fraternos – Estarreja; Cooperativa 







4


S. Pedro; Creche Helena de Albuquerque de Quadros; Cruz vermelha portuguesa – Núcleo de Águeda; Cruz Vermelha Portuguesa de Braga; Centro Social 
e Paroquial de Barcarena; Desafi o Jovem; Florinhas do Vouga; Fundação Cesda; Gabinete Social de Atendimento à Família de Viana do Castelo; Grupo 
de Acção Social de S. Vicente de Pereira; IDEQ - Instituto de Prevenção e Tratamento da Dependência Química; Junta de Freguesia da Cruz Quebrada; 
Junta de Freguesia da Damaia; Junta de Freguesia de Odivelas/ Associação das Antigas Alunas do Instituto de Odivelas; Lar  Santa Casa da Misericórdia 


Porto Mós; Lar Divino Salvador; Lar Santa Casa da Misericórdia Alcobaça; Lar Santa Casa da Misericórdia da Luz; Legião da Boa Vontade; Movimento ao 
Serviço da Vida; PROSALIS; Santa Casa da Misericórdia Alvaiázere; Santa Casa da Misericórdia Ansião; Santa Casa da Misericórdia Batalha; Santa Casa da 


Misericórdia Bombarral; Santa Casa da Misericórdia Castanheira de Pêra; Santa Casa da Misericórdia de Alhos de Vedros; Santa Casa da Misericórdia de 
Carrazeda de Ansiães; Santa Casa da Misericórdia de Estarreja; Santa Casa da Misericórdia de Leiria; Santa Casa da Misericórdia de Lisboa; Santa Casa da 
Misericórdia de Oeiras; Santa Casa da Misericórdia de Oliveira do Bairro; Santa Casa da Misericórdia de S. João da Madeira; Santa Casa da Misericórdia 


de Sangalhos; Santa Casa da Misericórdia de Sintra; Santa Casa da Misericórdia do Barreiro; Santa Casa da Misericórdia do Montijo; Santa Casa de 
Misericórdia Mesão Frio; Serviço Jesuíta aos Refugiados


Inquiridores
Dado o elevado número de inquiridores envolvidos, cerca de 700, não nos seria possível enunciar neste espaço todos os nomes. 


A todos, uma vez mais, o nosso agradecimento.


Capítulo 4
Área de Investigação e Conhecimento


Alexandra Castro
Ana Gil


Filipa Alvarenga
Maria João Quedas


Natalina Luís 


Departamento de Protecção Social e Cidadania
Teresa Caeiro
Susana Sousa


Gabinete de Sistemas de Informação
Célia Brás


Marisa Barata


Consultadoria externa
CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social


Isabel Baptista


Capítulo 5
Área de Investigação e Conhecimento
CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social


Isabel Baptista (Coord.)
Alexandra Silva


Mário Jorge Silva 
Com a colaboração de: Lina Quintal


Revisão Gráfi ca
Ana Gil


Data
Dezembro 2005


Design e Paginação
Aba Design


Impressão
Gráfi ca


Tiragem
1.000 exemplares


Depósito legal
000 000/00


ISBN
000-000-00-0000-0







5


 


1. Síntese e recomendações 8


Nota preliminar 11


I.  Síntese 13


1. Quem são os sem-tecto? 13


 2. Rupturas sociais, profi ssionais e familiares 14


 3. Dois perfi s de sem-tecto 15


 4. Percursos e apoios institucionais aos sem-tecto 16


 5. Que respostas sociais e serviços existem para esta população? 17


 6. Equipas e metodologias de trabalho prosseguidas pelas respostas sociais/serviços 18


 7. Como se desenvolve o trabalho em parceira nas respostas sociais/serviços? 18


 8. Refl exão das respostas sociais e serviços sobre a intervenção 19


 9. Quartos, pensões e hospedarias: a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e Porto 19


 10. Um novo perfi l de sem-abrigo? 20


 11. Importância e limites do apoio institucional 21


 12. A complexidade das trajectórias pessoais e familiares 21


 13. O alojamento apoiado: que potencialidades? 23


 14. Da transitoriedade à continuidade: um esforço inadiável 24


II. Recomendações 25


2. Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço   
  da situação em Portugal 30


Nota preliminar 33


Introdução 35


1. Tendências dos estudos a nível europeu 37


1.1. Diferentes formas de medição da situação de sem-abrigo em alguns países da Europa 37


 1.2. Compreensão da problemática e das trajectórias de vida dos sem-abrigo 42


 1.3. Implementação e impacte de políticas 44


 1.4. Serviços e equipamentos de apoio prestados 44


2. Conceito de sem-abrigo. Uma utilização provisória no caso de um levantamento de dados 47


3. Metodologia 49


4. Apresentação dos resultados 51


4.1. Número de sem-abrigo por situação habitacional 51


5. Sem-abrigo em Portugal – elementos de uma refl exão, contributos para um diagnóstico 59


6. Conclusões e Propostas 65


3. Os Sem-Tecto - realidades (in)visíveis 68


Nota preliminar 71


1. Introdução 73


2. Notas metodológicas 77


Indíce







6


2.1. A escolha do critério: os sem-tecto 77


2.2. Sensibilização para a participação ao longo do país 78


 2.3. Concepção do inquérito e pré-teste 78


 2.4. Formação dos inquiridores e instrumentos de suporte 79


 2.5. O processo de inquirição 80


 2.6. Tratamento da informação 81


3. Os sem-tecto: respostas e não respostas 83


4. Sociografi a dos sem-tecto: Quem são? 87


5. Problemáticas sociais associadas - O que levou os indivíduos à situação de sem-tecto? 91


6. Rupturas sociais e histórias de vida 99


6.1. Trajectória profi ssional 99


 6.2. Relações familiares e de sociabilidade 103


 6.3. Problemáticas associadas à doença 107


6.4 Sobrevivência económica 108


7. Trajectórias institucionais: entre o passado e o presente institucional até ás perspectivas futuras 113


4. Caracterização das respostas Sociais e 
  serviços dirigidos aos sem-abrigo 120


Nota preliminar 123


1. Notas metodológicas 125


2. Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 127


2.1 Enquadramento institucional das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 127


 2.2 Distribuição geográfi ca das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 128


 2.3 Tipo de apoios e serviços prestados à população sem-abrigo 131


 2.4 População sem-abrigo abrangida pelas respostas sociais/serviços 134


 2.5 Encaminhamento dos sem-abrigo alvo de intervenção 135


3. Respostas sociais e serviços específi cos para os sem-abrigo: fontes de fi nanciamento 137


4. Caracterização dos recursos humanos afectos às respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 139


4.1 Constituição das equipas técnicas 139


 4.2 Formação dirigida aos elementos das equipas 140


5. Metodologias de trabalho 143


5.1 Instrumentos de suporte ao trabalho de intervenção 143


 5.2 Planifi cação da acção 143


6. Parcerias 145


6.1 Articulação com estruturas da comunidade 145


 6.2 Trabalho em parceria: vínculos, modos de contacto, constrangimentos e vantagens das parcerias 146


7. Avaliação da intervenção desenvolvida 149


7.1 Tipo de avaliação efectuada 149


 7.2 Avaliação dos recursos humanos 150


 7.3 Auto avaliação da actividade desenvolvida 151


5. Quartos, pensões e hospedarias - A realidade do alojamento apoiado em   
   Lisboa e no Porto 154


Nota preliminar 157


Apresentação 161


1. Sem-abrigo e investigação em Portugal: revisitar conhecimentos 163


2. População sem-abrigo em alojamento apoiado – uma realidade invisível? 171


3. Opções metodológicas 175







7


4. A realidade do alojamento apoiado: contextos territoriais e institucionais 179


4.1. Processos de aproximação ao terreno: elementos facilitadores e constrangimentos institucionais 179


 4.2. O contexto relacional da entrevista: receptividade e expectativa 179


 4.3. Outros contextos relacionais pertinentes – os responsáveis pelos alojamentos 180


 4.4. O espaço físico: acessibilidades e condições de habitabilidade 181


5. População alojada temporariamente pelos serviços de apoio social nas cidades de Lisboa e Porto:


 contributos para uma realidade (menos) desconhecida 183


5.1. Perfi s actuais da população apoiada 183


  5.1.1. Caracterização sócio-demográfi ca: duas cidades, dois perfi s 183


  5.1.2. Conjugalidade e parentalidade 186


  5.1.3. Relações familiares e de proximidade afectiva 187


  5.1.4. Alojamento apoiado – recurso temporário ou estratégia de reinserção 189


  5.1.5. Capitais escolares – oportunidades ou miragem? 198


  5.1.6. Inserção profi ssional – precocidade, precariedade e instabilidade 200


  5.1.7. Privação e precariedade económica 203


  5.1.8. A inevitabilidade do apoio institucional 205


6. Das histórias individuais às causas comuns: os percursos familiares 211


7. Percursos habitacionais 221


8. Uma inserção profi ssional precária e inacabada 229


9. O estado de saúde dos/as entrevistados/as 239


10.Memórias de percursos vividos 245


Bibliografi a 248


Anexos 256
 Anexo 1: Grelha de recolha dos dados 259


 Anexo 2: Número de respostas (autarquias, CDSS, e instituições) 263


 Anexo 3: Dados por distrito 265


 Anexo 4: Os dados da Linha Nacional de Emergência Social 275


 Anexo 5: Inquérito aos sem-tecto 276


 Anexo 6.1.: Declaração da GNR 289


 Anexo 6.2.: Número de inquéritos e situações sinalizados pela GNR/PSP 290


 Anexo 7: Local de nascimento (distrito) 292


 Anexo 8: Problemas que conduziram à situação de sem-tecto 293


 Anexo 9: Principal modo de vida segundo os valores mensais usufruídos 294


 Anexo 10: Este(s) apoio(s) te(ê)m conseguido resolver os seus principais problemas? 294


 Anexo 11: Medidas sociais a implementar segundo os distritos 295


 Anexo 12: Grelha de recolha dos dados – Inquérito às instituições 296


 Anexo 13: Tipo de apoio prestados por resposta social e por distrito 310


 Anexo 14: ETHOS: Tipologia Europeia sobre Sem-Abrigo e Exclusão Habitacional 316


 


 







8








9


1.. Sintese e Recomendações







1010 Sintese e Recomendações







1111Sintese e Recomendações


O presente volume constitui uma síntese das principais conclusões e propostas de intervenção resultantes 
do estudo realizado sobre a população sem-abrigo em 2004 e 2005:


• “Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da situação em Portugal”;


• “Os sem-tecto: realidades (in)visíveis”;


• “Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo”;


• “Quartos, pensões e hospedarias: a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e Porto”.


O acesso à análise aprofundada dos resultados dos estudos é possível nos fascículos autónomos que se incluem 
nesta publicação.


Relembramos que no se refere aos específi cos, estes estudos não são representativos das realidades estudadas, 
consistindo em abordagens exploratórias de uma realidade social que supomos que seja mais ampla. Tal não 
invalida que se constituam como uma boa base de diagnóstico da actual situação das pessoas que vivem 
na rua ou em situações de grande precariedade habitacional. Certamente que permitem contribuir para 
o aprofundamento do conhecimento sobre esta problemática, bem como identifi car novos contornos de 
intervenção social junto desta população no sentido da defi nição de novas políticas sociais.


 


Nota preliminar
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1. Quem são os sem tecto?1


Tendo por base o conceito restrito de sem-abrigo adoptado no estudo “sem-tecto” e a própria metodologia 
que restringiu o universo a 467 inquiridos, os dados levam-nos a concluir que são sobretudo 


homens em idade activa (30 aos 49 anos), solteiros e divorciados, de nacionalidade portuguesa, com uma 
escolaridade básica que se encontram a viver na rua. Trata-se de um fenómeno marcadamente urbano com 
maior representatividade nas grandes cidades de Lisboa e Porto. Este retrato social distancia-se da imagem 
tradicional do sem-abrigo como um “pedinte idoso” (Capucha et. al., 2002:235). 


Por seu turno, Bento e Barreto (2002) defi nem um perfi l tipo dos sem-abrigo nas ruas de Lisboa como sendo 
alguém que pertence ao “sexo masculino, raça branca, naturalidade e nacionalidade portuguesas, idade entre 
os 35 e os 60 anos, escolaridade mínima, solteiro, sem fi lhos, sem contactos com a família, pernoita no 
centro da cidade de Lisboa, passado institucional (educacional, psiquiátrico, prisional), doenças psiquiátricas 
(alcoolismo, psicoses, toxicodependência), vitimização e mendicidade pouco frequentes” (p. 31).


Muito embora o perfi l clássico de sem-abrigo tenha sido identifi cado por vários autores (Bento, 2002; Batista, 
2004) e reiterado também pelo presente estudo, não podemos deixar de salientar o subgrupo de indivíduos que 
revela um nível importante de qualifi cação (12% ensino secundário e 4% curso médio/superior), mas que por 
motivos de rupturas profi ssionais se inserem no que Carmo (1996) designou por “novos sem-abrigo”, situação 
recente mas em franca expansão pelas alterações sociais e económicas que têm ocorrido 
na sociedade Portuguesa. “Estes novos pobres são o resultado de fenómenos recentes tais 
como o desemprego, que é a causa principal. Além disso, surgem aspectos como salários 
ou a redução, o desemprego parcial, a baixa do poder de compra, as difi culdades no acesso 
a uma habitação, a difi culdade de acesso a um primeiro emprego, entre outros” (p.55). 


2. Rupturas sociais, profi ssionais e familiares


O desemprego, a perda de alojamento e a impossibilidade de obter um tecto, por falta de rendimentos, 
adiam progressivamente a procura de um novo trabalho. A precariedade do emprego e a falta 


de alojamento, associada à idade, difi cultam o regresso ao mercado de trabalho e o retomar de um novo 
emprego pois a maioria dos indivíduos possui uma escolaridade básica, exerceu no passado profi ssões ligadas 
à indústria ou aos serviços e demonstrou ter um vínculo laboral precário. Como podemos concluir, através 
do presente estudo, resultado confi rmado também por Pimenta (1992), quanto menor a qualifi cação 
educacional e profi ssional, menor será a capacidade para a obtenção de um “trabalho qualifi cado e mais 
difícil se torna o acesso a empregos estáveis e bem remunerados”. Os inquiridos parecem, na globalidade, 
unidos por uma trajectória profi ssional de grande instabilidade e precariedade de vínculos e da sua condição 
perante o trabalho.


Somente um terço destes indivíduos, tiveram uma situação mais favorável dado possuírem um vínculo laboral, 
mas devido fundamentalmente a dependências (droga e álcool), situação de doença ou a rupturas familiares 


I   Síntese


1 Este estudo teve por base um 
inquérito por questionário 
aplicado presencialmente aos 
inquiridos. Cf. Metodologia do 
capítulo 3 desta publicação.
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a manutenção de um emprego tornou-se insustentável, razão principal para o despedimento e razão também 
pela qual os indivíduos não procuram novamente emprego. O realizar de que não se procura trabalho por 
não se possuir condições nem físicas, nem mentais para a obtenção e manutenção de um emprego é uma 
realidade que muitos sem-tecto se confrontam no seu quotidiano. Aliado à não resolução dos problemas de 
saúde, a falta de apoio institucional, a inacessibilidade aos centros de emprego e a ausência de motivação 
(resignação, a perda de hábitos de trabalho). Para além disso, a não satisfação das necessidades mais básicas 
(alojamento, alimentação e higiene) não permitem aos indivíduos a procura de um emprego.


A este facto, soma-se a inexistência de mecanismos de protecção social efi cazes para apoiar estas situações. O 
não ter direito a um subsídio de desemprego, situação preponderante na população inquirida resultante da 
inserção precária no mercado de trabalho, ou o direito a uma reforma de invalidez, em caso de doença ou 
acidente de trabalho, ou ainda o direito a uma pensão social porque a idade da reforma está longe, agudizam 
a precariedade económica e o recurso à mendicidade ou a situações ilícitas (roubos, tráfi co ou prostituição), 
mais comuns entre a população mais jovem. 


A entrada no mundo da miséria vai empurrando os indivíduos para “um beco sem saída”, na medida em que 
os vai degradando física e psicologicamente, de tal forma que o estigma da marginalização fi ca estampado 
no rosto e na aparência física; além disso, o próprio facto de estarem desprovidos de recursos materiais 
inviabiliza a sua tentativa de reintegração no mundo do trabalho” (Pimenta, 1992:46).  


O recurso ao rendimento social de inserção (RSI), como medida para abranger as situações de maior precariedade 
social e económica, não se constitui como o recurso adequado aos sem-abrigo, pelas condicionantes expressas 
na própria legislação como a inscrição no Centro Emprego da área de residência. Contudo, o programa de 
inserção aliado à prestação pecuniária seria fundamental para a inserção desta população. Verifi ca-se, no 
entanto, na prática que para os que recebem RSI, este se resume a uma prestação pecuniária, ainda que 
importante. Como se concluiu, a maioria nunca recebeu e os que recebem actualmente constituem uma 
minoria, por vezes, abrangendo situações anómalas como toxicodependentes ou alcoólicos, que continuam 
a gastar o único rendimento que obtêm em drogas ou no álcool. 


Como refere Batista (2004) “hoje não é possível falar em sem-abrigo sem falar de toxicodependência” (p.36). 
O dia a dia destes indivíduos gira exclusivamente em redor da satisfação das necessidades de consumo 
e em actividades ilícitas (roubos e tráfi co) de modo a sustentar os consumos, gerador de uma espiral de 
degradação física e social. Concomitantemente à entrada destes indivíduos num submundo da dependência 
e da exclusão, “assiste-se com frequência a uma destruição dos laços familiares e redes de suporte e a uma 
progressiva e rápida aquisição de comportamentos auto-destrutivos” (Batista, 2004:36).   


A fragilidade dos laços familiares é tida como factor explicativo para a situação de sem-abrigo (Pimenta, 
1992) e a quebra de laços sociais conduz a processos de isolamento social passando os indivíduos “a contar 
apenas com outros indivíduos em situação semelhante, com quem estabelecem, frequentemente relações 
meramente funcionais, longe de se poderem constituir enquanto elementos de efectivo suporte” (Batista, 
2004:36). Os resultados do estudo dos sem-tecto vão neste sentido pois quando se analisa o papel das redes 
sociais de suporte, nas quais se incluem as familiares, indiciam que os indivíduos tendem a quebrar laços com 
a família, mas quando existe relação (equivalendo a 20% da população inquirida), os contactos com o núcleo 
familiar desenrolam-se, com uma periodicidade mensal. Independentemente de existir ou não contacto 
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familiar, para mais de metade desta população (64%) a família continua a ser uma referência central pela qual 
os inquiridos nutrem mais amizade, muito embora só metade destes indivíduos recorra à família, em caso de 
extrema necessidade. Os pedidos de apoio dissipam-se por amigos/vizinhos, profi ssionais ou, até mesmo, por 
pessoas na mesma situação, ocorrendo também elos de solidariedade na rua.  


3. Dois perfi s de sem-tecto


Dado que estamos perante uma população que vive na rua já há alguns anos (34% de 1 a 5 anos e 30% 
há mais de 5 anos), o tempo de permanência é certamente um tempo em que se vão acumulando 


“handicaps, multiplicando os processos de estigmatização e de exclusão e gerando (ou reforçando) fragilidades” 
Segundo Snow e Andersen (1993), o tempo de permanência numa situação de sem-abrigo é fundamental na 
capacidade de (re)inserção dos indivíduos, já que as vivências estigmatizantes de que são alvo, e a consequente 
deterioração da auto-estima, podem constituir-se como barreiras intransponíveis à inversão da sua situação” 
(LNEC, 2000:8).  


Portanto, mais de que ser sem-abrigo é estar sem-abrigo, resultante de uma situação de sucessivas rupturas 
e perdas, que o tornam isolado, fechado e excluído do meio social. Neste novo papel, à medida do tempo, 
o indivíduo vai construindo uma nova identidade, a partir da experiência da rua, e vai recriando estratégias 
de sobrevivência num meio agreste e adverso à mudança. Daí que “ser sem-abrigo implica mais do que um 
modo de viver é um modo de sobreviver”(Barreto e Bento, 2002:90), mesmo que para isso seja necessário 
enveredar por actividades menos lícitas.


Pelos resultados do estudo podemos identifi car dois tipos de sem-tecto. Os sem-tecto crónicos, com muitos 
anos de rua, há muito despojados de regras e de sonhos, onde a doença (física e mental) e a degradação física 
imperam. Ainda que, se conclua, que a grande maioria dos sem-tecto recorra aos serviços públicos de saúde 
(hospitais ou centros de saúde) existem ainda situações de indivíduos, em grande debilidade física e mental, 
por vezes, até mesmo, em estados terminais, a viverem na rua e sem qualquer mecanismos de assistência 
médica.


E os novos sem-tecto, pessoas que se encontram há pouco tempo na rua, por múltiplas perdas (profi ssionais, 
familiares, individuais), que necessitam de um mecanismo de mediação que lhes permita reconstruir 
o seu projecto de vida. Esta tipologia vai ao encontro do processo de desqualifi cação social de Paugam 
(2000), composto por várias fases: a fase da fragilidade, correspondendo a uma 
sucessão de tentativas falhadas de inserção profi ssional; a fase da assistência ou da 
dependência face aos serviços de Acção Social; as últimas duas fases, a fase da ruptura 
e da marginalização, em que o indivíduo perde os laços sociais, com o mercado de 
trabalho, a família e as instituições, onde se acumulam problemas de vária ordem, 
económicos e de saúde (Paugam:2000,111)2.


Com esta distinção não se pretende marginalizar ou classifi car os não reabilitáveis dos 
reabilitáveis ou pressupor a existência de uma “carreira errante”. Pelo contrário, dada 
a heterogeneidade das situações sociais, as necessidades podem ser semelhantes mas, 


2 Também o trabalho do Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil 
com base em Rivlin (1985, 1986) 
distingue o sem-abrigo crónico, 
o periódico, o temporário e o 
total. Cf. Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil (2000), 
“Análise longitudinal dos sem-
abrigo em Lisboa: a situação em 
2000 – relatório fi nal”, Ministério 
do Equipamento Social.
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ao mesmo tempo, distintas, pois compararmos um indivíduo com 10, 20 anos de rua, não é o mesmo que 
um indivíduo que está na rua há menos de 6 meses pois as trajectórias de vida e as vivências no quotidiano 
são naturalmente diferentes (recorde-se que estes representavam quase um terço da população inquirida).


Quando falamos em necessidades semelhantes signifi ca assegurar um mínimo de condições de vida dignas, 
proporcionando um alojamento, uma alimentação e as condições de higiene e de saúde básicas, em espaços 
construídos para o efeito. Necessidades distintas reenviam para a criação de mais projectos de requalifi cação 
profi ssional, sempre aliados, a uma componente psicológica e social, dado que estamos normalmente perante 
indivíduos com uma baixa auto-estima e, por vezes, com poucos referenciais e objectivos de vida. Tal como 
o estudo de Barreto e Bento (2002) revelou são indivíduos que sofreram na infância situações de algum 
abandono, violência ou instabilidade familiar e com poucos recursos psicológicos internos para fazer face a 
acontecimentos de vida perturbadores3.


4. Percursos e apoios institucionais aos sem-tecto


A passagem pelas estruturas de saúde (hospital, comunidades terapêuticas), prisões, centros de acolhimento 
retrata as trajectórias de vida de muitos sem-tecto. Comparando o passado e o presente, em termos de 


apoios institucionais, as IPSS´S/ONG´S e a Segurança Social são as entidades que prestam maiores apoios. 
A chegada a estas instituições faz-se por intermédio de outros sem-abrigo, das equipas de rua ou, até mesmo, 
de profi ssionais. 


Embora possa existir um passado institucional comum, existe ainda uma percentagem importante de pessoas 
a viverem na rua que não usufruem de nenhuma espécie de apoio, correspondendo a mais de metade da 
população inquirida. 


Entre os que usufruem de apoio, a satisfação das necessidades básicas como a alimentação, o vestuário e a 
higiene constituem os apoios prevalecentes, prestados pelas IPSS´S/ONG´S. A fraca representatividade das 
entidades públicas (Segurança Social, Autarquias, serviços de saúde) junto desta população traduz uma fraca 
participação, revelando uma intervenção pontual, onde predomina o apoio fi nanceiro, no caso da Segurança 
Social. 


A fragilidade dos apoios institucionais traduz-se também nas percepções que os indivíduos possuem sob 
a efi cácia desta mesma intervenção, denotando-se uma perspectiva bastante negativa face à mesma. Se 


comparamos o tipo de apoios providenciados e as medidas necessárias para a resolução 
dos problemas destes indivíduos, então as diferenças são marcantes. Enquanto que 
o apoio institucional actual surge essencialmente para colmatar necessidades básicas 
(alimentação, higiene, vestuário, apoio fi nanceiro pontual, assistência médica ou 
alojamento temporário), as medidas necessárias a promover, segundo a população 
inquirida, traduzem medidas de carácter estrutural: o acesso a uma habitação, ao 
emprego, à resolução de problemas de saúde, o acesso a programas de desintoxicação 
(droga e álcool).


3 Barreto e Bento (2002) dão como 
exemplos, as institucionalizações 
(casas de acolhimento, prisões, 
hospitais), factores pessoais 
(doenças físicas e mentais), 
vítimas de roubos, assaltos, álcool, 
drogas), afectivos (perdas de 
familiares ou separações conjugais) 
e económicos (despedimento, 
desemprego, perda de bens, entre 
outros) (p.200). 
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O olhar dos sem-tecto relativamente aos apoios usufruídos vai ao encontro dos resultados obtidos no estudo 
de Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo, em que sobressai um modelo de 
intervenção em torno das necessidades de subsistência sem suporte numa rede de parceria devidamente 
consolidada.


5.  Que respostas sociais e serviços existem para esta população?4


O tipo de intervenção desenvolvida junto desta população parece traduzir uma abordagem marcadamente 
assistencialista, incidindo na distribuição de géneros alimentares/refeições e vestuário, acesso a serviços 


de lavandaria e cuidados de higiene (por exemplo, banhos). É, contudo, largamente expressivo o apoio 
psicossocial, levantando-se a interrogação de se estamos perante um tipo de suporte de ordem social e de 
satisfação das necessidades mais básicas, ou se consiste numa intervenção de âmbito psicoterapêutico. 


O alojamento temporário e a prestação de informações destacam-se sobretudo ao nível das respostas sociais e 
serviços que se dirigem especifi camente a esta população. O crescente alargamento do acesso a alojamento 
nocturno que tem vindo a ocorrer nos últimos anos, se por um lado permite satisfazer uma necessidade que 
é comum aos sem-abrigo, por outro pode levantar algumas questões sobre a homogeneização de um tipo de 
resposta social que não tem em conta a diversidade de perfi s e problemáticas que traduzem as situações de 
sem-abrigo e cuja transitoriedade não permite levar a cabo processos de inserção social. 


Se é possível enumerar outro tipo de apoios mais especializados que têm vindo a diversifi car-se em 
consequência da estruturação de novas intervenções por parte da sociedade civil tais como, a formação e a 
inserção profi ssional, programas ocupacionais, apoio médico, programas de metadona e habitação assistida, 
é bastante menor o número e abrangência de respostas sociais/serviços que prestam este tipo de intervenção. 
Atendendo a que os apoios existentes se desenvolvem, essencialmente, numa linha de acção social com vista 
à satisfação de necessidades básicas, há que fazer face à lógica clientar que tantas vezes sobressai na relação 
com esta população e que restringe o papel do sem-abrigo ao de mero utente, em lugar de participante activo 
em todo o processo. 


O tipo de encaminhamento mais frequente dos sem-abrigo, após a intervenção das respostas sociais, é dirigido 
aos serviços que prestam apoio social, seguindo-se os núcleos locais de inserção, no âmbito do Rendimento 
Social de Inserção (RSI), família e centros de atendimento a toxicodependentes. As respostas sociais/ serviços 
que prestam apoio específi co a esta população recorrem, igualmente, com frequência ao encaminhamento 
para serviços de apoio psicológico, formação e inserção profi ssionais. 


6.  Equipas e metodologias de trabalho prosseguidas pelas  
 respostas sociais/serviços


No que respeita à composição das equipas técnicas afectas às respostas sociais e 
serviços, constata-se a presença maioritária de técnicos de serviço social. 


4 Este estudo teve por base um 
inquérito por questionário 
a p l i c a d o  à s  r e s p o s t a s 
sociais dirigidos directa ou 
indirectamente a esta população. 
A taxa de resposta corresponde 
a 34,1% do universo. Cf. 
Metodologia do capítulo 4 desta 
publicação.
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Relativamente às respostas dirigidas especifi camente aos sem-abrigo também sobressaem os psicólogos e os 
colaboradores em regime de voluntariado. 


A formação parece apanágio somente das respostas/serviços específi cos, tendo como público-alvo o pessoal 
técnico e voluntários. A formação teve uma componente não só generalista, como uma vertente mais 
específi ca vocacionada para a problemática dos sem-abrigo.


Ambos os tipos de respostas sociais e serviços avançam com a utilização de instrumentos de suporte ao trabalho 
desenvolvido com os sem-abrigo, nomeadamente fi chas de processo individual, registos de atendimento e 
mapas de frequência mensal da população abrangida.


A realização da avaliação da actividade desenvolvida é confi rmada por três quartos das respostas sociais e 
serviços dirigidos para os sem-abrigo e tende a envolver a equipa técnica, os sem-abrigo e seus familiares. 
A maior parte das avaliações é efectuada pelo responsável técnico e elementos da equipa técnica ao longo 
do tempo de intervenção, com recurso à observação directa e registos estatísticos (situações de regresso à 
rua, inserções profi ssionais, internamentos, entre outras). Relembramos, contudo, que os instrumentos de 
registo de informação utilizados como suporte ao trabalho desenvolvido e à avaliação da actividade não estão 
uniformizados ao nível das respostas sociais o que inviabiliza a possibilidade de uma análise comparativa dos 
dados recolhidos.


7.  Como se desenvolve o trabalho em parceira nas respostas sociais/  
 serviços?


São sobretudo as respostas sociais e serviços específi cos que afi rmam articular quer de forma informal, quer 
formal, com outras entidades. Contudo, existe uma especialização das parcerias consoante a natureza do 


vínculo. Enquanto que as de âmbito educacional, socio-recreativo e saúde são mais comuns nas parcerias 
informais, as parcerias formais estabelecem-se com a administração local, a segurança social, as empresas e 
as universidades.


Relativamente às respostas sociais e serviços pontuais, a actuação em parceira é confi rmada por pouco mais de 
metade das mesmas e assume contornos semelhantes, em termos de parcerias, às respostas e serviços específi cos. 


Entre os recursos mobilizados, ao nível dos parceiros, destacam-se os materiais, ou seja, de ordem fi nanceira, 
em espécie e os logísticos, e os de natureza imaterial, como sejam a produção de estudos sobre a problemática 
dos sem-abrigo. 


Os contactos entre os parceiros fazem-se de forma regular, utilizando, para tal, diferentes meios de comunicação 
tais como, os contactos telefónicos, escritos e reuniões. Ressalte-se, contudo, que a realização de reuniões 
periódicas com os parceiros não constitui uma prática corrente, sendo apenas em função das necessidades 
que vão emergindo à medida do tempo. 
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Ao nível das estruturas da comunidade com quem ambos os tipos de respostas sociais e serviços articulam 
destacam-se as áreas da acção social e da saúde. 


As vantagens do trabalho em parceria mais valorizadas apontam para a criação de sinergias/complementaridade 
da intervenção, a facilidade de encontrar respostas e a partilha de experiências. 


Em termos de constrangimentos são principalmente identifi cados a falta de recursos humanos, a procura 
de protagonismo e a desarticulação entre os parceiros. Estes últimos aspectos vão ao encontro da atitude 
concorrencial e clima de desconfi ança entre as entidades que providenciam apoios a esta população, já 
identifi cada em estudos anteriores (LNEC, 2000; Pimenta, 1992).


8.  Refl exão das respostas sociais e serviços sobre a  intervenção


Globalmente os inquiridos consideram que a sua actividade tem permitido contribuir para minorar 
os problemas dos sem-abrigo, avançando ser possível obter uma maior efi cácia de resultados. Dos 


principais problemas dos sem-abrigo para os quais existem menos respostas disponíveis ressaltam as áreas da 
doença mental, desemprego, toxicodependência, alcoolismo, doenças infecciosas, debilidade física, situações 
de contumácia e falta de habitação. Em complemento, as necessidades prioritárias de intervenção centram-se 
na formação e inserção profi ssional (ex. UNIVAS), saúde mental, doenças infecciosas e aditivas (alcoolismo/
toxicodependência), habitação assistida/apartamentos de reinserção, centros de alojamento temporário e 
espaços ocupacionais. Os recursos a mobilizar para a concretização destas prioridades, centram-se no 
estabelecimento de parcerias com instituições, projectos e empresas privadas e no reforço e qualifi cação dos 
recursos humanos, nomeadamente para constituição de equipas multidisciplinares especializadas.


9.  Quartos, pensões e hospedarias: a realidade do      
 alojamento apoiado em Lisboa e Porto5


O estudo sobre a população residente em habitação apoiada nas cidades de Lisboa e Porto procurou dar 
um contributo decisivo para o conhecimento – e para uma intervenção informada – sobre a realidade 


da população sem-abrigo, privilegiando um enfoque específi co sobre a população que se encontra alojada em 
pensões, quartos particulares ou hospedarias, pagos pelos serviços sociais, apoio sem o qual esta população se 
encontraria efectivamente numa situação de sem-tecto.
Da investigação realizada, centrada sobre dois contextos territoriais distintos 
e invocando dois contextos institucionais também eles distintos – a Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa e o Centro Distrital de Segurança Social do 
Porto – importa realçar, de forma sucinta, os principais resultados. 5 Este estudo teve por base 30 


entrevistas semi-directivas com 
aplicação de life lines (15 entrevistas 
na cidade do Porto e 15 entrevistas 
na cidade de Lisboa). Cf. Opções 
Metodológicas do capítulo 5 desta 
publicação.
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10. Um novo perfi l de sem-abrigo?


O perfi l das 30 pessoas entrevistadas que, nas cidades de Lisboa e Porto, dependem do apoio social para 
garantirem um alojamento revela-nos algumas continuidades relativamente às características que 


caracterizam a população sem-abrigo, nomeadamente no que se refere a:


• Uma presença mais signifi cativa de mulheres entre a população mais velha, comparativamente aos 
indivíduos do sexo masculino;


• Uma predominância clara de indivíduos de nacionalidade portuguesa;


• Uma presença de baixos níveis de escolaridade, embora com diferenças entre os indivíduos mais 
velhos e mais novos;


• Forte incidência do desemprego, constituindo esta a principal ocupação actual entre a população 
entrevistada;


• Um maior peso de pessoas cujo estado civil actual refl ecte a inexistência de relações conjugais;


• Uma forte presença de situações extremas de exclusão habitacional anterior, nomeadamente períodos 
de permanência na rua, mais ou menos longos, entre a maioria das pessoas entrevistadas;


• Uma presença de dois tipos de perfi s diferentemente associados a factores de risco também 
eles diferentes presentes ao longo das trajectórias de vida (por um lado, pobreza, precariedade 
habitacional, precariedade profi ssional e laboral, baixa escolaridade, alcoolismo e, por outro lado, 
toxicodependência, e rupturas familiares).


Para além da presença destes elementos de continuidade ao nível do perfi l da população entrevistada, 
comparativamente com a realidade conhecida da população sem-abrigo, foi igualmente possível identifi car 
elementos de clara dissonância com esse perfi l, nomeadamente no que se refere a:


•  Uma maior presença de mulheres entre a população identifi cada através das instituições de apoio;


•  A permanência de contactos familiares referidos pela maioria das pessoas entrevistadas, contrastando 
claramente com a situação das pessoas sem-abrigo, que se encontram na rua ou alojadas em centros 
de acolhimento.


Ainda no que diz respeito à situação actual da população entrevistada foi possível constatar a existência de 
elevados níveis de precariedade económica, com refl exos imediatos na estrutura de despesas, onde sobressai 
o grande peso que representa a alimentação.
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11. Importância e limites do apoio institucional


Essa precariedade económica explica igualmente o facto de não poderem suportar os custos com o 
alojamento em que se encontram, bem como uma evidente dependência institucional que não se limita 


ao apoio referente ao alojamento. 


Com efeito, o apoio institucional surge como inevitável para a quase totalidade dos/as 
entrevistados/as respondendo sobretudo a necessidades básicas como seja a alimentação, roupa 
e saúde. 


Aliás, a saúde constitui o principal tipo de apoio prestado por outras instituições, que não aquela 
que apoia o alojamento, e que é referido por mais de metade dos entrevistados.


Se a análise da situação actual das pessoas que se encontram a viver em alojamentos apoiados pelos 
serviços de apoio social nas cidades de Lisboa e Porto nos revela um retrato de evidente precariedade e 
privação a diferentes níveis, a análise das trajectórias de vida daquelas pessoas permitem compreender 
de forma mais clara alguns dos factores desencadeadores da situação de exclusão em que se encontram, 
bem como identificar alguns dos mecanismos societais produtores e reprodutores do próprio 
fenómeno.


12. A complexidade das trajectórias pessoais e familiares


Ao nível dos percursos familiares ressalta de forma evidente a presença de factores disruptivos já 
anteriormente identifi cados entre outros grupos de população sem-abrigo, nomeadamente no que se 


refere à presença de ligações afectivas íntimas de curta duração, marcadas pela instabilidade e pela ausência 
de convivência com os fi lhos, bem como as relações confl ituosas e/ou violentas, onde a toxicodependência e 
o alcoolismo marcam presença. 


Por outro lado, não deixa de ser relevante que quase duas em cada três das pessoas entrevistadas tenha um 
percurso familiar marcado pela coabitação com os pais até à idade adulta. A esta convivência no mesmo 
espaço habitacional não corresponde, porém, em muitos casos uma estabilidade familiar e relacional saudável. 
Também a institucionalização ligada à desintoxicação ou à reclusão constitui um elemento frequente nas 
trajectórias relatadas.
As trajectórias residenciais analisadas confirmam, aliás, a relevância dos episódios de institucionalização 
nas vidas das pessoas entrevistadas e suas consequências, não só em termos de rupturas afectivas, mas 
também de rupturas habitacionais fortemente desestruturantes do percurso individual e familiar.


Por outro lado, é de realçar o elevado número de pessoas (21 num total de 30) que referiram ter, em algum 
momento das suas vidas, sido obrigadas a viver na rua durante períodos mais ou menos longos.
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Para além destes dois elementos claramente ilustrativos de disfuncionalidades ao nível das trajectórias 
habitacionais, foi ainda possível identificar mudanças de alojamento frequentes na infância e 
juventude, incluindo nalguns casos experiências migratórias, associadas a convulsões e rupturas 
familiares e a situações familiares de grande precariedade económica.


A análise das trajectórias profissionais revelou um padrão de instabilidade profissional na generalidade 
dos percursos, marcado por factores como:


• Início precoce da actividade laboral (aliado a abandono escolar precoce);


• Predominância de actividades socialmente desqualificadas e desqualificantes;


• Percursos profissionais de curta duração;


• Elevada precariedade laboral (ausência de contrato e de protecção social);


• Situações de desemprego frequentes;


• Grande rotatividade profissional. 


A presença, como referida anteriormente, de baixas qualificações escolares, aliada a trajectórias 
residenciais e familiares instáveis e a incidência de problemas de saúde graves constituem alguns 
dos factores que explicam em grande medida este padrão dominante de inserção profissional. Por 
outro lado, facilmente se reconhece aqui a presença de problemas estruturantes do funcionamento 
do mercado de trabalho, profundamente segmentado entre “empregos inclusivos” e “empregos 
marginalizantes”, estes últimos naturalmente “reservados” a todo um conjunto de população que, na 
falta de capitais escolares, profissionais e familiares minimamente consolidados se vê relegada para 
as margens de um mercado de trabalho que não assegura qualquer estabilidade profissional, nem tão 
pouco económica.


Promover a reinserção profissional destas pessoas implica naturalmente a consideração quer dos 
elementos de natureza pessoal, quer de natureza estrutural que potenciam ou dificultam essa 
reinserção, devendo ser inevitavelmente contextualizados pela consideração da pessoa como um todo, 
nomeadamente ao nível das suas capacidades e competências, não só profissionais, mas sobretudo 
pessoais e sociais.


Importa pois perceber que a inserção profissional não é necessariamente solução que se possa (ou 
deva) aplicar a todas as pessoas que se encontram neste tipo de situação e, quando possível, a mesma 
deverá obedecer a preocupações não padronizadas, nomeadamente no que se refere a uma inserção 
profissional/ocupacional faseada e apoiada em esquemas flexíveis de trabalho/ocupação.


Finalmente, importa salientar alguns elementos essenciais resultantes da análise das memórias que perduram 
e da sua importância ao nível da construção das identidades pessoais e sociais.
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Este olhar retrospectivo permitiu-nos identifi car algumas das dimensões fundamentais de integração na vida 
social, nomeadamente no que se refere aos afectos, à importância das relações familiares e das experiências 
na infância e juventude e ao valor da liberdade individual. Dimensões fundamentais da vida de todos/as nós 
que assumem, como vimos, uma importância marcante nos percursos individuais e que podem ter impactos 
em sentido irreversivelmente antagónicos.


13. O alojamento apoiado: que potencialidades?


Por último, importa referir que a situação habitacional actual representa uma importante etapa de 
progressão e de estabilidade habitacional, representando mesmo uma melhoria substancial face a 


outras possibilidades de alojamento temporário. Apesar das pessoas envolvidas nos estudos apresentarem 
perfi s e percursos muito distintos, o impacto decorrente da possibilidade de disporem de um alojamento 
revelou-se de extrema importância, seja no que se refere às pessoas idosas que apenas desta forma conseguem 
aceder e permanecer alojados, seja à população mais jovem, com percursos ligados à toxicodependência, 
que, estando em recuperação, podem assim participar em programas de recuperação de forma mais 
protegida e digna.


Todavia, as condições habitacionais da maioria dos locais visitados e, sobretudo, a aparente ausência de um 
apoio integrado que permita completar esta temporária e precária estabilidade residencial constitui uma 
dimensão a desenvolver sob pena de poder comprometer o trabalho de reinserção social.


Torna-se, pois, indispensável repensar o funcionamento dos apoios concedidos, não só nos seus conteúdos, 
mas na forma como são atribuídos, tendo em atenção o facto deste tipo de apoio ao alojamento se ter revelado 
de enorme importância para os seus benefi ciários; procurar soluções de continuidade para a transitoriedade 
da situação actual de alojamento, tendo em vista uma aposta clara na perspectivação do futuro dos utentes, 
nomeadamente através de soluções habitacionais inovadoras que caminhem no sentido da autonomização; 
refl ectir sobre a duração e as condições dos apoios concedidos, assegurando que exigências institucionais 
de natureza normativa (redução ou fi m do apoio ao fi m de um tempo determinado) não inviabilizem a 
prossecução de uma etapa fundamental de reinserção, nomeadamente no que se refere à inserção profi ssional 
(apoio cessa quando encontra trabalho); fi nalmente, garantir a transparência nos critérios de atribuição dos 
diferentes tipos de apoio (alojamento, apoio para alimentação, outros apoios eventuais), o que não signifi ca 
uma uniformização dos apoios concedidos, mas uma explicitação das eventuais diferenças existentes.


14. Da transitoriedade à continuidade: um esforço inadiável


A realização desta pesquisa permitiu-nos, partindo de um universo particular de pessoas em situação de 
sem-abrigo, perceber o potencial estratégico da adopção de uma abordagem conceptual mais alargada 


do fenómeno, remetendo para aspectos que se encontram quer a montante quer a jusante dos fenómenos de 
marginalização extrema.







2424 Sintese e Recomendações


A análise da situação das pessoas que se encontram a viver temporariamente em pensões, quartos particulares 
ou hospedarias poderá, assim, contribuir de forma decisiva para a concepção de propostas de acção 
concertadas e estratégicas que contemplem todo um continuum que vai desde o diagnóstico à intervenção no 
terreno, passando pelo desenvolvimento de sistemas de comunicação/informação, pela formação/supervisão 
dos técnicos, pela reestruturação dos apoios disponíveis, pela avaliação de impactos, pela necessidade de 
reajustamentos normativos em áreas como o emprego ou a protecção social ou pela imperiosa necessidade de 
convocar as sempre ausentes respostas habitacionais, numa perspectiva que não seja a da transitoriedade.
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Um olhar panorâmico permite ressalvar a necessidade de se dar um passo em frente ao nível da 
consolidação de parcerias e da diferenciação de respostas sociais/ serviços que permitam dar espaço a 


uma participação mais activa desta população no planeamento e avaliação da intervenção. Trata-se de evitar 
a perpetuação de um suporte assistencialista e fragmentado com repercussões em processos geradores de 
adaptação e dependência institucionais por parte desta população sem resultados ao nível da sua inclusão 
social. 


É consensual em todos os estudos que existem sobre os sem-abrigo (Pimenta, 1992; Bruto da Costa, 1998; 
Carmo, 1996; Capucha e outros (2002); Branco, 2004) a desadequação das políticas sociais vigentes que 
pouco têm contribuído para fazer face ao problema. Entre as principais críticas destacam-se as seguintes:


A complexidade e heterogeneidade desta problemática, alia-se à insufi ciência ou desadequação das políticas 
sociais, não permitindo combater e, muito menos, promover uma intervenção social preventiva sob a mesma. 
Os serviços de acção social actuais estão preparados para lidar com as situações de pobreza clássica, que 
sempre tiveram como público, mostrando-se pouco adequados para responder às características dos “novos 
sem-abrigo” (Carmo, 1996:56) que implicam políticas sociais sustentadas de carácter estrutural ao nível do 
emprego, da habitação, da saúde ou da acção social.


O modelo de intervenção social estrutura-se ainda numa lógica essencialmente assistencialista (Pimenta, 
1992; LNEC, 2000), sobejamente insufi ciente, tendo em vista assegurar necessidades básicas de subsistência 
ou o acesso a centros de acolhimento temporário, pouco vocacionados para a inserção profi ssional e social. 
Com o evoluir do tempo, as mudanças vão-se protelando e os indivíduos tornam-se “dependentes crónicos 
das ajudas sociais”, eles próprios com representações sociais muito negativas das ajudas, utilizando estratégias 
de sobrevivência de relação com estes serviços. Ao invés da autonomia está-se, desta forma, a promover 
a dependência e a gerar efeitos perversos que contrariam os pressupostos para os quais existem, ou seja, 
para promover a integração social. As acções acabam por ser pontuais e com um carácter paliativo. Como 
concluiu o estudo de Pimenta (1992), pela desarticulação dos serviços e pela ausência de uma política 
articulada de acção social, os indivíduos, com bastantes anos de conhecimento dos meandros assistenciais, 
utilizam verdadeiras estratégias de sub-aproveitamento das ajudas.


As respostas que existem são transitórias, com critérios de admissão restritos (Barreto e Bento, 2002), onde 
o alojamento proporcionado pelos centros de acolhimento não é mais do que um espaço de passagem, de 
dormida.


A política de saúde mental vigente, ao colocar a tónica no sistema ambulatório e numa política de internamento 
de curta duração, exclui todas aquelas situações de doentes crónicos, sem uma rede familiar de apoio, e sem 
um local para onde irem, senão a rua.


Repensar novas políticas sociais, assentes em modelos de intervenção social, que não tenham somente um 
carácter curativo, com vista a reduzir a pobreza e a exclusão, mas sobretudo preventivo, no sentido de fazer 
face a um fenómeno social com contornos cada vez mais heterogéneo e complexo. A multidimensionalidade 
deste fenómeno de exclusão social implica necessariamente políticas sociais inclusivas que actuem nas 
dimensões estruturais reprodutoras dos principais problemas que assolam o quotidiano dos sem-abrigo: a 
falta de alojamento, o desemprego e a marginalização social. 


II   Recomendações
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Face a este cenário que estratégia de intervenção a promover?


Atendendo à heterogeneidade de problemáticas associadas a esta população, propõe-se a criação de uma 
estrutura de cuidados abrangentes e coordenados que assegurem não apenas o acesso desta população 


a respostas de apoio temporário às necessidades básicas, mas que garanta sobretudo um apoio continuado, 
estável e personalizado às suas necessidades ao nível de alojamento, emprego, formação, saúde, família, 
imigração, prestações sociais e informação. 


Figura 1: Estratégia de intervenção para os sem-abrigo


Entre as principais medidas propostas para este Programa destacam-se, ao nível das diferentes áreas, as 
seguintes:


Saúde 


• Criar residências protegidas para doentes de saúde mental crónicos, com actividades ocupacionais 
e de emprego protegido, com equipas especializadas em saúde mental, desde o despiste das situações 
de indivíduos que se encontram na rua, até ao seu encaminhamento e integração nestas estruturas;


• Promover a articulação com o Instituto da Droga e da Toxicodependência (IDT) numa acção 
concertada no apoio a toxicodependentes, facilitando o acesso a programas de desintoxicação e de 
inserção social e profi ssional;


• Promover a articulação com o Ministério da Saúde no apoio a alcoólicos, dada a inexistência de um 
programa nacional de intervenção face a esta problemática (à semelhança dos Planos Municipais de 
Prevenção das Toxicodependências promovidos pelo IDT);


Emprego/
formação


Saúde Alojamento


Família


Informação


Imigração


Prestações
sociais/
subsídios


Programa
de inclusão


para os
sem-abrigo
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• Reavaliar as respostas do sistema nacional de saúde no sentido de garantir o acesso a apoio médico 
continuado (por exemplo, consultas da especialidade, apoios técnicos em situações de doença 
crónica);


• Criar mecanismos de articulação entre serviços sociais e serviços de saúde que promovam a difícil 
interface entre ambos (altas hospitalares, casos sociais e clínicos, acesso a exames complementares de 
diagnóstico, acesso continuado a medicação, custos de medicamentos, caducidade dos acordos de 
saúde dos cidadãos dos PALOP).


Alojamento


• Reestruturar e alargar a rede de alojamento transitório (actualmente designada por centros de 
alojamento temporário e habitação assistida) criando mecanismos que permitam a passagem de 
situações de alojamento de urgência a processos de integração em alojamento assistido;


• Promover a articulação com o Instituto Nacional de Habitação (INH) para acesso a programa de 
habitação social dos sem-abrigo em processo de autonomização;


• Assegurar a correspondência entre a qualidade dos alojamentos e respectivos custos, garantindo 
uma certa uniformização dos padrões de qualidade e uma relação coerente entre qualidade/
preço;


• Clarifi car a natureza da relação entre as instituições que asseguram a prestação de apoio ao alojamento 
e os fornecedores do serviço (proprietários de casas, pensões e hospedarias), nomeadamente no que 
se refere a questões de natureza ética na transmissão de informações sobre os utentes e na forma de 
tratamento dos mesmos; 


• Refl ectir sobre a importância dos alojamentos de transição, suas potencialidades e limitações, no 
contexto de abordagens inovadoras ensaiadas nos Estados Unidos e que têm vindo a dar os seus 
primeiros passos na Europa, nomeadamente no que se refere à “housing fi rst”, abordagem que realça 
a importância e os efeitos, sobre os percursos de reinserção social, de providenciar um alojamento 
permanente tão cedo quanto possível.


Emprego/Formação


• Promover projectos de requalifi cação e integração profi ssional, de inserção faseada, tendo em 
conta as trajectórias individuais, formativas e profi ssionais, abrangendo um leque diferenciado 
de respostas: ateliers ocupacionais, emprego protegido, acesso a curso de formação e, sempre que 
elegível, a inserção profi ssional. Sublinhe-se a importância destas respostas terem continuidade 
temporal e se adequarem ao perfi l e faixa etária desta população atendendo aos constrangimentos 
existentes no mercado de trabalho (desempregados com mais de 40 anos e com fragilidades ao nível 
das competências profi ssionais e interpessoais). Por exemplo, actualmente os ateliers ocupacionais 
têm apenas a duração de 2 anos sem que existam respostas de continuidade e sem que o perfi l dos 
indivíduos permitam uma inserção profi ssional.
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Prestações sociais/subsídios


• Rever a atribuição da prestação do RSI ao nível de: 
-  Atribuição da prestação e efectivação do projecto de inserção;
-  Atrasos na análise dos requerimentos para potenciais benefi ciários;
-  Efi cácia dos mecanismos de fi scalização das prestações atribuídas.


• Reajustar os normativos de atribuição de subsídios e prestações (condições de acesso e duração da 
atribuição) atendendo à necessidade de continuação destes apoios na fase de autonomização (por 
ex. no que se refere à inserção profi ssional os apoios cessam quando se inicia o exercício de um 
trabalho);


• Garantir a transparência nos critérios de atribuição dos diferentes tipos de apoio (alojamento, 
apoio para alimentação, outros apoios eventuais), o que não signifi ca uma uniformização dos apoios 
concedidos, mas uma explicitação das eventuais diferenças existentes.


Imigração


• Potenciar uma plataforma de apoio aos sem-tecto imigrantes que se debatem com problemas de 
legalização e discriminação social, em coordenação com o Ministério da Administração Interna 
– Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF).


Informação


• Criar centros locais de triagem dirigidos aos sem-abrigo que centralizem um conjunto de informações 
e serviços em diferentes áreas (saúde, emprego, formação, segurança social, apoio jurídico, entre 
outras), aproveitando o know how das instituições existentes, investindo na criação de mecanismos 
de disponibilização de informação e outros recursos, divulgando de forma efi caz a sua existência e 
qualifi cando os técnicos para melhor fazerem esse trabalho de triagem.


Para a execução do conjunto destas medidas preconiza-se o seguinte modelo e metodologia de intervenção:


Modelo de intervenção


• Atribuir, através de protocolo, competência a um organismo para a centralização e tratamento dos 
registos de informação a nível nacional (p.ex. criação de um observatório dos sem-abrigo);


• Potenciar a Rede Social no fortalecimento de uma plataforma de articulação inter-institucional 
(Segurança Social, saúde, Instituto de Emprego e Formação Profi ssional, Justiça, Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME), 
autarquias, centro de emprego, IPSS/ONG, entre outras) que coordene acções, recursos e 
competências na intervenção com esta população, tantas vezes desenvolvidas de forma fragmentada 
e desarticulada; 







2929Sintese e Recomendações


• Criar instrumentos de registo de informação, em colaboração com os intervenientes, que permitam 
a recolha uniforme dos dados, bem como a monitorização da intervenção e dos percursos da 
população-alvo a nível nacional; 


• Defi nir a sistematização periódica da informação referente à caracterização da população-alvo e à 
avaliação das práticas de intervenção no território nacional;


• Promover a formação e supervisão das equipas técnicas;


• Formar mediadores ex sem-abrigo para integração nas equipas de intervenção local;


• Apoiar fi nanceiramente as respostas sociais e serviços no desenvolvimento de projectos de inclusão 
social e contratação de equipas multidisciplinares; 


• Proceder, através dos organismos competentes, à regulamentação das respostas previstas pelo 
Decreto-Lei nº 183/2001, de 21 de Junho (Centros de Abrigo) e pelo Decreto-Lei nº 72/99, de 15 
de Março (Apartamentos de Reinserção Social e Equipas de Intervenção Directa).


Como fenómeno social multifacetado fazer face à realidade dos sem-tecto implica, inevitavelmente, políticas 
sociais integradas e inclusivas. Estes estudos ao constituírem uma base de diagnóstico e de conhecimento 
desta realidade (in)visível, só terão alguma utilidade social se forem precedidos de uma vontade política, 
traduzida em medidas sociais concretas. 
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A elaboração dos presentes estudos foi fi nanciada pelo Programa Operacional de Assistência Técnica 
– Eixo Fundo Social Europeu (medida 2.5) – e englobou duas fases. 


• A 1ª Fase decorreu em 2004, procedendo-se ao estudo da problemática e levantamento nacional 
dos sem-abrigo através do estudo “Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da 
situação em Portugal”. 


Objectivo: Estimar a extensão do fenómeno dos sem-abrigo, através da recolha do número de 
situações atendidas/acompanhadas. 
 
Metodologia utilizada: 
i) Envio de uma fi cha de recolha de dados a todas as autarquias do Continente e Regiões Autónomas, 


bem como a todos os Centros Distritais de Segurança Social do ISS, I.P., Instituto de Acção 
Social dos Açores e Centro de Segurança Social da Madeira. 


Na 2ª Fase, que decorreu em 2005, realizaram-se três estudos exploratórios que procuraram abordar diferentes 
perspectivas da mesma problemática, recorrendo a metodologias distintas:
 


• Os sem-tecto: realidades (in)visíveis 


Objectivo: estimar o número real de pessoas sem-tecto ao longo do território nacional e compreender 
a situação desta população ao nível da identifi cação das causas e das expectativas face ao emprego 
e ao habitat.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização nacional dirigidas a todos os intervenientes (elementos das instituições 


que trabalham com esta população, forças policiais, autarquias e técnicos dos Centros Distritais 
de Segurança Social); 


ii) Aplicação nacional de inquérito nocturno ministrado por equipas de rua compostas por elementos 
das instituições que intervêm com população sem-abrigo. O grupo-alvo deste inquérito foram os 
sem-tecto que se encontravam a dormir na rua (em espaço aberto).


• Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 


Objectivo: identifi car e caracterizar o funcionamento das respostas sociais e serviços que no terreno 
trabalham com a população sem-abrigo.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização dirigidas às respostas sociais e serviços que desenvolvem intervenção com 


a população sem-abrigo;


ii) Aplicação de inquérito on-line e postal, diferenciando as respostas sociais especifi camente 
dirigidas à população sem-abrigo e as respostas sociais e serviços que, no âmbito da sua actuação 
comunitária, apoiam pontualmente este grupo-alvo.


Nota preliminar
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• Quartos, pensões e hospedarias: a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e Porto


Objectivo: caracterizar a situação social das pessoas que vivem em situação de alojamento apoiado 
pelos serviços sociais nas cidades de Lisboa e Porto. 


Metodologia utilizada: 
i) Realização de 30 entrevistas semi-directivas com aplicação de life lines (15 entrevistas na cidade 


do Porto e 15 entrevistas na cidade de Lisboa).


Estes estudos não pretendem, de modo algum, constituir-se como estudos representativos das realidades 
estudadas, mas tão somente estudos exploratórios de uma realidade social que supomos que seja mais ampla. 
Tal não invalida que se constituam como uma boa base de diagnóstico da actual situação das pessoas que 
vivem na rua, bem como dos contornos da intervenção social junto desta população, tendo em vista a 
defi nição de novas políticas sociais.


Seguidamente apresenta-se o estudo Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da situação 
em Portugal. Partindo da sistematização das tendências europeias sobre a problemática dos sem-abrigo, o 
presente estudo inclui o tratamento dos dados relativos ao levantamento nacional das situações de sem-abrigo 
sinalizadas pelos Centros Distritais de Segurança Social, pelas autarquias e pelas instituições que intervêm 
com esta população. Este levantamento da extensão do fenómeno sem-abrigo em Portugal constituiu a base 
para o desenvolvimento dos restantes três estudos realizados em 2005 que compõem esta publicação.
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O desenvolvimento de políticas sociais de inclusão deve ser defi nido a partir de um conhecimento das 
situações a prevenir e a intervir, rigoroso e fundamentado.


A prática de apoio aos sem-abrigo, grupo cada vez mais diversifi cado nas problemáticas apresentadas 
(alcoolismo, toxicodependência, doença mental, imigração, desemprego de longa duração) e em crescente 
expansão numérica, tem sido levada a cabo, em Portugal, por instituições particulares de solidariedade 
social e ONG’s , com maior ou menor apoio do Estado (fi nanciamento da segurança social ou apoio das 
autarquias), com recurso a diferentes metodologias e formas de intervenção, segundo os seus princípios 
orientadores.


Nos últimos anos, e face ao aumento de situações de sem-abrigo, têm sido desenvolvidos alguns Planos 
Municipais, com uma preocupação de integração da intervenção das diferentes instituições. No entanto, 
a falta de uma prática de registo associada à inexistência de uma intervenção em rede de modo integrado, 
tem difi cultado o conhecimento real da dimensão e caracterização da problemática, sendo o último estudo 
efectuado, da responsabilidade do LNEC, (e apenas na cidade de Lisboa) datado de 2000. Por outro lado, 
uma difi culdade acresce à leitura de alguns registos efectuados, e que resulta da utilização de diferentes 
conceitos de sem-abrigo por parte dos diferentes intervenientes.


Decorreu destas considerações a necessidade de proceder a um estudo actualizado e exaustivo, que possibilite 
o conhecimento da situação no país de molde a permitir a defi nição de uma estratégia adequada e medidas 
de políticas efi cazes, nomeadamente na área da formação profi ssional e do emprego. É, pois, um objectivo 
central, desta fase do estudo, conhecer a extensão do fenómeno dos sem-abrigo, através da recolha e análise do 
número de situações atendidas/acompanhadas pelos serviços num determinado período de tempo. Interessa, 
ainda, salientar como preocupação desta pesquisa não dar apenas conta do fenómeno dos sem-abrigo na sua 
expressão mais visível e que tende a perdurar mais no tempo (“viver” na rua ou centros de acolhimento); 
mas também procurar compreender as situações mais provisórias desencadeadas pela vivência em habitações 
“inadequadas” ou “inseguras” (cf. Cap. 1.1.).


Tal como apresentado na directriz n.º 7 do PNE, (Promover a inserção no 
mercado de trabalho de pessoas desfavorecidas e combater a discriminação de que 
são alvo) ”torna-se prioritário identifi car os públicos vulneráveis para desenvolver 
medidas selectivas. (....) que contribuam para desenvolver as suas capacidades de 
empregabilidade, criando-lhes oportunidades específi cas de emprego, sensibilizando 
e incentivando as entidades empregadoras a proporcionarem oportunidades a estas 
pessoas, prevenindo formas de discriminação, desenvolvendo a economia social e 
sectores para novos tipos de procura de bens e serviços (e que possam ser realizados 
por pessoas com desvantagem no mercado de trabalho).”


Uma das metas visadas com esta directriz é a redução gradual do racio de 
desemprego registado nos grupos mais desfavorecidos no desemprego registado 
total, sendo um dos eixos estratégicos “o envolvimento dos actores da sociedade 
civil, incentivando à responsabilização e à acção na promoção da inclusão”6, 
estratégia que, aliás, se enquadra também nos objectivos do PNAI 2003-
2005. 


Introdução


6 Como linhas de acção para atingir 
estes objectivos privilegiam-se, 
neste PNE, entre outras: 


1) a “promoção da inovação 
nos percursos de inserção 
de públicos desfavorecidos, 
designadamente promovendo 
a conceptualização de uma 
nova abordagem integrada 
dos percursos de orientação-
formação-inserção; a 
complementaridade dos 
diferentes dispositivos de 
educação-formação-emprego; 
a cooperação e a parceria entre 
organizações à contratualização; 
redes interorganizacionais e de 
cooperação comunitária para a 
inserção profi ssional”; 


2) “a promoção de programas/
medidas de emprego que 
fomentem a inclusão social, 
adequadas às características e 
necessidades específi cas de cada 
grupo”
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Tendo em conta os eixos estratégicos do PNAI (2003-2005), nomeadamente o eixo 3 – “Actuar em favor 
dos mais vulneráveis”, importa assegurar o conhecimento da situação para que essa actuação seja assente em 
dados concretos e, como tal, de facto efi caz. Foi nesse sentido, aliás, que o estudo relativo à situação dos sem-
abrigo foi inscrito enquanto meta do PNAI para esse eixo.


É também neste contexto que se torna, assim, imprescindível, tal como foi referido, um diagnóstico 
actualizado e exaustivo da população sem-abrigo, nomeadamente ao nível das potencialidades e capacidades 
de empregabilidade, que possibilite a defi nição de uma estratégia sustentada para o desenvolvimento de 
medidas na área da formação profi ssional e do emprego para esta população. De facto, reconhecendo-se a 
importância da via do emprego para a autonomização, nem sempre é possível um encaminhamento directo, 
dada a necessidade de um investimento ao nível do desenvolvimento pessoal. Esta necessidade é, sobretudo, 
sentida entre os indivíduos que se encontram há mais tempo numa situação de sem-abrigo. 


As difi culdades inerentes a um estudo desta natureza, tendo em conta a complexidade de abordagem da 
problemática, nomeadamente no que se refere à própria defi nição do que é um sem-abrigo, como já foi 
referido, aponta para a necessidade de proceder a um estudo em duas fases distintas. De facto, a insufi ciente 
clarifi cação ou uniformidade quanto ao conceito de sem-abrigo por parte de todas as entidades envolvidas 
com esta problemática, tem estado na base de muitas disparidades ao nível de apresentação de dados quer a 
nível nacional, quer a nível dos vários estados membros da União Europeia. 


Assim, numa primeira fase, importa dar conta das tendências dos estudos ao nível europeu sobre a problemática 
dos sem-abrigo, nomeadamente ao nível da sua defi nição e medida; da compreensão da problemática e das 
trajectórias de vida dos sem-abrigo; do desenvolvimento e impacte de políticas e dos serviços e equipamentos 
de apoio prestados a estas populações. Num segundo momento, fundamenta-se e clarifi ca-se o conceito 
que foi utilizado, sobretudo, para se compreender a natureza dos dados recolhidos. Num terceiro capítulo 
explicita a metodologia utilizada, para de seguida se apresentarem os resultados do estudo. Por fi m, remata-se 
com um capítulo, de Isabel Baptista, consultora deste estudo, onde se faz uma refl exão sobre a situação dos 
sem-abrigo em Portugal.
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O campo dos sem-abrigo é um terreno contestado, não havendo consenso ao nível dos conceitos nem 
das políticas. As controvérsias traduzem-se em aspectos como:
• Defi nições e formas de medir o fenómeno;
• Diferentes perspectivas na abordagem das causas;
• Debates em torno da questão dos sem-abrigo enquanto questão social ou habitacional


A pesquisa dos sem-abrigo na Europa tem-se centrado em diferentes campos de análise. Sem se pretender 
a exaustão, procurar-se-á dar conta das principais questões que têm sido levantadas ao nível da defi nição e 
medida; da compreensão da problemática e das trajectórias de vida dos sem-abrigo; do desenvolvimento e 
impacte de políticas e dos serviços e equipamentos de apoio prestados a estas populações.


1.1. Diferentes formas de medição da situação de sem-abrigo em alguns  
 países da Europa


A utilização de um conceito operatório capaz de medir as situações de sem-abrigo tem implicado uma 
diversidade de estudos, assente em diferentes formas conceptuais de classifi cação e defi nição das 


situações, bem como em distintas metodologias de recolha de dados. Esta situação acaba necessariamente 
por se refl ectir no problema da comparabilidade de dados.


Mas o problema da medição do fenómeno não se reduz à difícil comparabilidade ou ausência de dados, 
mas também à própria natureza destas situações traduzidas por não serem estáticas. Desta forma torna-se 
necessário, tal como foi sugerido, num dos relatórios da FEANTSA (Edgar et al., 2003) distinguir e decidir 
quais dos três tipos de situações se pretende captar na recolha de dados:


• Para captar a extensão do fenómeno torna-se necessário recolher o número de situações referentes 
aos sem-abrigo num determinado período de tempo;


• Para captar a incidência/ prevalência do fenómeno é preciso recolher o número de pessoas que se 
tornam sem-abrigo num determinado período de tempo;


• Para captar os fl uxos da população sem-abrigo é preciso medir os sem-abrigo que entram e saem dos 
serviços num determinado período de tempo.


Mas a principal difi culdade de medição do fenómeno dos sem-abrigo reside no difícil consenso relativamente 
àquilo que constitui a situação de sem-abrigo. Se até determinada altura esta diversidade de perspectivas 
se tornou benéfi ca, pois acabou por enriquecer a análise, parece urgente, no quadro europeu da defi nição 
de orientações de política social, consensualizar uma defi nição operacional de sem-abrigo que identifi que 
categorias não ambíguas e mutuamente exclusivas.


De forma breve vejamos apenas algumas das tendências que têm presidido ao desenvolvimento de vários 
estudos e que acabam por se refl ectir na operacionalização do conceito. Embora reconhecendo-se a diversidade 


1.   Tendências dos estudos a nível europeu
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de perspectivas de abordagem, existem uma que têm assentado a sua análise do ponto de vista das causas e 
outras da situação habitacional.


Muitas vezes os sem-abrigo são caracterizados em termos das causas que os levaram a essa situação (Daly, 
1996, cit. por Pereira et al., 2000), tais como causas acidentais (resultado de desastres naturais ou de eventos 
externos); estruturais (pobreza, questões de saúde...); económicas (desemprego); políticas (refugiados) e/ou 
sociais (mães solteiras...). Outras vezes em termos da duração que se encontram na rua e o consequente 
grau de vulnerabilidade (Leanne Rivlin, 1986, cit. por Pereira et al., 2000), encontrando-se quatro formas/
intensidade das situações de sem-abrigo: Crónico (associado ao alcoolismo e toxicodependência); Periódico 
(tem casa, mas deixa-a quando a pressão é intensa, ex.: vilolência doméstica); Temporário (mais limitado no 
tempo, por ter origem numa situação inesperada, mas a possibilidade de ter e manter uma casa mantém-se 
estável, ex.: desemprego súbito, mudança de comunidade...); Total (mais catastrófi co de todos, sem casa, não 
mantém relações com a comunidade).


Outra defi nição mais usual, talvez a mais corrente, assenta na conceptualização das situações de sem-abrigo 
a partir da situação habitacional ou do tipo de local onde pernoitam (Rossi, 1989; Rio, 1997, cit. por 
Pereira et al., 2000; mas também a recente defi nição da FEANTSA, Edgar et al. 2003). Trata-se pois de 
uma defi nição que inclui todos aqueles, que por falta de meios ou qualquer outro motivo, não têm acesso ao 
mercado de habitação. São, assim, incluídos aspectos visíveis (estar na rua ou em centros de acolhimento) e 
ocultos (casas inadequadas ou inseguras) dos sem-abrigo. 


Parte-se do pressuposto de que ser sem-abrigo é um continum de situações que vão desde aqueles que não têm 
uma casa até aos que têm um alojamento inadequado ou inseguro, pelo que são exigidas diferentes formas de 
decisão política e de intervenção. Não é demais reforçar que a intervenção só é possível se for sustentada pelo 
conhecimento sobre aqueles que são afectados por esta problemática ou podem estar em risco de se encontrar 
numa situação semelhante.


A FEANTSA adoptou, assim, uma defi nição de sem-abrigo assente em 3 distintas situações de vulnerabilidade 
habitacional que podem ser experienciadas pelos indivíduos e a respectiva tipifi cação de respostas a serem 
accionadas. Os três quadros que se seguem sistematizam o conceito adoptado.


Quadro 1 - Sem Tecto: Serviços de apoio a sem-abrigo


Fonte: EDGAR, Bill et al. (2003) Review of statistics on homelessness in Europe, European Observatory on homelessness, FEANTSA (defi nição 
operacional revista).


Tipo de serviço Categoria operacional Descrição


SEM TECTO


(Respostas de crise e 
emergência)


1.  A viver num espaço público (sem 
habitação)


2.  Ficar num abrigo nocturno (forçados 
a passar várias horas por dia num 
local público)


1.1. Dormir na rua em condições 
precárias


1.2. Contactados por equipas de rua


2.1. Entrada restrita /acesso directo a 
um tecto (hotel barato)


2.2. Pensão barata
2.3. Curta estadia (< 3 meses)
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Quadro 2 - Sem casa: Serviços de reintegração e apoio a sem-abrigo e


Fonte: EDGAR, Bill et al. (2003) Review of statistics on homelessness in Europe, European Observatory on homelessness, FEANTSA (defi nição 
operacional revista). 


Quadro 3 - Habitação marginal (insegura e inadequada): Serviços disponibilizados a nível local ou estatal no 
âmbito da habitação


Fonte: EDGAR, Bill et al. (2003) Review of statistics on homelessness in Europe, European Observatory on homelessness, FEANTSA (defi nição 
operacional revista)


 


Tipo de serviço Categoria operacional Descrição


SEM CASA


(Serviços de Re-integração)


3.  Sem casa abrigados / acomodação 
temporária 


3.1. Estalagem (reintegração)(<6 
meses)


3.2. Habitação temporária (tempo não 
defi nido)


3.3. Habitação temporária (estadia 
defi nida)


3.4. Habitação temporária (estadia 
prolongada)


4. Abrigo para mulheres/refúgio 4.1. Casas de abrigo
4.2. Acomodação apoiada


5. Acomodação para Imigrantes 5.1. Centros de recepção (asilo)
5.2. Acomodação para repatriados


6. Autorização Institucional


6.1. Instituições penais (período 
defi nido nacionalmente)


6.2. Instituições (cuidados de saúde e 
hospitalares)


7. Habitação Apoiada / Apoio 
Ambulatório


7.1. Apoiados (somente grupo de 
clientes defi nidos)


7.2. Alojamentos apoiados
7.3. “Foyers”
7.4. Acomodação para pais de 


adolescentes
7.5. Apoio ambulatório


Tipo de serviço Categoria operacional Descrição


HABITAÇÕES 
INSEGURAS


(Acção local)


8. Incapacidade para Arrendamento


8.1.   A viver temporariamente com a 
família ou amigos (não por opção)


8.2.  A viver em domicílio sem 
arrendamento legal (exclui 
ocupação ilegal)


9. Ameaça de Despejo 9.1.  Ordens legais (arrendamento de 
casas e casas próprias)


10. Ameaça de Violência


10.1. A viver sob violência doméstica 
por parte do parceiro ou família 
(incidentes registados pela 
polícia)


HABITAÇÕES INADEQUADAS


(Acção estatal)


11. Estruturas Temporárias


11.1. Casa móvel/Caravana (não inclui 
acomodação de férias)


11.2. Roma/”Travellers”/Ciganos 
(ilegais)


11.3. Ocupação de prédios ilegais/
terrenos desocupados


12. Habitações impróprias
12.1. Domicílios que não servem de 


habitação sob legislação nacional 
(ocupados)


13. Sobrelotação 13.1.Padrão de cada país relativo ao 
índice de sobrelotação7 


7 Em Portugal, o valor resulta do cálculo de um índice de ocupação que pressupõe a 
verifi cação das seguintes condições relativamente ao número de divisões e indivíduos por 
alojamento: 1 divisão para sala de estar; 1 divisão por cada casal; 1 divisão por cada pessoa 
não solteira; ; 1 divisão por cada pessoa solteira com mais de 18 anos; ; 1 divisão por cada 
duas pessoas não solteiras do mesmo sexo e com idade entre os 7 e os 18 anos;  1 divisão 
por cada pessoa solteira de sexo diferente e com idade entre os 7 e os 18 anos;  1 divisão por 
cada duas pessoas com menos de 7 anos.
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A maioria das vezes são escassos os dados relativos à situação de pessoas que vivem em alojamentos inadequados 
ou inseguros (como as barracas ou outros alojamentos precários ou as situações em vias de desalojamento por 
notifi cação de despejo), havendo de uma maneira geral, nos vários países europeus, dados relativos aos sem 
tecto (roofl essness), expressão mais visível deste fenómeno, ou aos sem casa (houseless). 


O relatório da FEANTSA que vem sendo citado (Edgar, et al., 2003) alerta ainda para a necessidade de uma 
abordagem específi ca a ter em conta quando se utilizam categorias numa defi nição operacional, no sentido 
de não tornar ambígua a forma de medição. A abordagem possível pode traduzir-se na identifi cação de 
factores ou domínios que constituem uma habitação e de que como a falta de um deles possibilita delinear, 
de uma forma operativa, a situação de sem-abrigo. Assim, estes factores ou domínios podem reportar-se a:


- domínio físico (pessoa ou família ter que partilhar involuntariamente o espaço com outros 
indivíduos);


- domínio social (direito à privacidade individual, na qual se podem desenrolar as relações sociais e 
onde os indivíduos têm alguma margem de manobra na sua condução);


- domínio legal (ter um estatuto legal de ocupação da casa).


Cruzando agora os domínios acima identifi cados com as categorias operacionais que servem de suporte à 
defi nição, é possível enriquecer a classifi cação conceptual adoptada e identifi car categorias de pessoas e as 
suas circunstâncias de vida.


Quadro 4 – Categorias operacionais e domínios das situações de sem-abrigo


Fonte: EDGAR, Bill; DOHERTY, Joe; MEERT, Henk (2003) Review of statistics on homelessness in Europe, European Observatory on 
homelessness, FEANTSA., p. 5


Em muitos estados membros estes domínios estão subjacentes às defi nições de sem-abrigo e, de alguma 
forma, refl ectem os aspectos acima identifi cados. O quadro seguinte procura, no fundo, sistematizar as 
defi nições empregues em 10 países europeus aquando da recolha de dados estatísticos.


Categoria 
conceptual Contexto físico Contexto social Contexto legal


Sem tecto Não ter um abrigo Não ter um espaço privado 
para as relações sociais


Sem estatuto legal para 
ocupação/posse de um espaço


Sem casa Ter um espaço para viver Não ter um espaço privado 
para as relações sociais


Sem estatuto legal para 
ocupação/posse de um espaço


Habitação insegura e 
inadequada


Ter um espaço para 
viver (não seguro e sem 
condições)


Ter um espaço para as 
relações sociais


Incapacidade para manter 
em termos económicos uma 
habitação


Habitação insegura Ter um espaço para viver Ter um espaço para as 
relações sociais


Incapacidade para manter 
em termos económicos uma 
habitação


Habitação inadequada Condições de habitação 
desfavoráveis


Ter um espaço para as 
relações sociais


Ter um estatuto legal de 
ocupação e/ou capacidade 
para manter em termos 
económicos uma habitação
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Quadro 5 - Defi nições da situação de sem-abrigo utilizadas em fontes estatísticas


Fonte: EDGAR, Bill; DOHERTY, Joe; MEERT, Henk (2003) Review of statistics on homelessness in Europe, European Observatory on 
homelessness, FEANTSA., p. 5 


País Defi nição


AUSTRIA


Pessoas que dormem na rua ou vivem em Instituições por tempo limitado e sem pagar 
renda
Pessoas a viver temporariamente com familiares e amigos
Pessoas ameaçadas com ordem de despejo
Reclusos em fi m de pena sem alojamento
Pessoas a viver em casas impróprias para habitação


DINAMARCA
94 Instituições: “pessoas com problemas sociais específi cos, que estão sem casa ou 
incapacitadas para viver nos seus apartamentos e necessitam de alojamento [um local 
para fi car] para poder ser accionado o apoio, cuidados e assistência”


FINLÂNDIA


Pessoas a viver na rua, vãos de escada, abrigos nocturnos, etc
Pessoas a viver em outros abrigos, pensões ou centros de acolhimento para pessoas 
sem-abrigo
Pessoas a viver em lares ou outras unidades de alojamento da segurança social, casas/
centros de reabilitação ou hospitais por falta de habitação
Reclusos em fi m de pena sem habitação
Pessoas a viver temporariamente com familiares por falta de habitação
Famílias e casais que se separaram ou que vivem em alojamento temporário por falta 
de habitação


ALEMANHA


1.  Pessoas sem-abrigo
Pessoas sem residência e sem assistência municipal ou de uma ONG (sem-abrigo, 
fi cando em locais não destinados a habitar, com amigos ou familiares, centros 
comerciais, hotéis baratos ou em instituições durante mais tempo que o necessário)
Pessoas sem residência e em alojamento temporário


2.  Pessoas em vias de se tornarem sem-abrigo
3.  Pessoas a viver em condições não aceitáveis
4.  Repatriados em alojamento temporário (só para informação)
5.  Requerentes de asilo (só para informação)


GRÉCIA


Sem tecto (abrigo)
Alojamento de emergência
Centros de acolhimento
Ocupantes ilegais
Campos de refugiados
Instituições, instalações para asilo


IRLANDA
Pessoas sem alojamento com condições mínimas de habitação
Pessoas que, por não terem alojamento, vivem em pensões
Pessoas que vivem em alojamento de serviços de saúde


ITÁLIA


Apenas pessoas que, na altura do inquérito, estavam sem-abrigo permanente, seja 
em pensões ou alojamento protegido, foram incluídas na categoria de sem local de 
residência. Os que, aquando do inquérito (14 de Março de 2000), passaram a noite na 
rua, em jardins, ou em dormitórios que oferecem cama e duche por curtos períodos de 
tempo mas que não requerem nem permitem qualquer participação em rotina diária.


HOLANDA


Pessoas vulneráveis que abandonaram as suas casas ou que foram forçadas a sair 
devido a variados problemas e não têm capacidade para viver independentemente. 
Pessoas sem-abrigo no sentido literal (sem tecto, em abrigos/centros nocturnos ou 
temporariamente com familiares e amigos). Pessoas sem-abrigo sem local de residência 
(permanência em centros de acolhimento por longos períodos)


SUÉCIA


Pessoas que, não sendo proprietárias, não alugando, nem subalugando, e não estando 
permanentemente alojadas em casa de alguém, têm que optar por soluções de habitação 
temporária ou dormir na rua. Foram incluídas as pessoas institucionalizadas por um 
período de três meses, sem alojamento ou local de residência efectivo ou previsto. 
Foram consideradas pessoas sem-abrigo, indivíduos residindo temporariamente com 
conhecidos “se devido à situação de pessoas sem-abrigo tivessem entrado em contacto 
com o respondente durante a semana de contagem”.


REINO UNIDO


Pessoa que não tem qualquer habitação no R.U. ou noutros locais, ou que não consegue 
ter acesso a alojamento, incluindo não terem lugar para parquear estrutura móvel, ou 
residirem em alojamento por terem sido vítimas de violência doméstica.
Uma pessoa está em risco de se tornar sem-abrigo se no prazo de 28 dias não for 
encontrada habitação/alojamento
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Alguns dos países referenciados no quadro anterior procederam durante o ano de 2003 ao levantamento 
de dados sobre a população sem-abrigo. Apenas para citar alguns casos refi ra-se o case da Finlândia que foi 
o único país8 que procedeu a uma recolha de dados a nível nacional sobre os sem-abrigo, no âmbito das 
estatísticas municipais sobre o mercado da habitação municipal. Outros países, como Áustria, Itália e Grécia, 
conduziram estatísticas locais, utilizando metodologias específi cas. Na Holanda, o município de Roterdão, 
partindo de uma revisão da literatura sobre a defi nição de sem-abrigo e pela realização de grupos de discussão 
em torno do conceito também recolheu dados sobre os sem-abrigo que utilizam os serviços. A Bélgica produz 
anualmente dados sobre a pobreza em Bruxelas. O Instituto Nacional de Estatística espanhol pela primeira 
vez abordou a problemática dos sem-abrigo, através de um censo aos Centros para esta população. Por 
fi m, no Reino Unido Robinson (2002) produziu um guia para estimar o número de sem-abrigo existentes 
nas áreas rurais, no sentido de apoiar as negociações entre as organizações locais e o governo central para a 
disponibilização de recursos.


1.2. Compreensão da problemática e das trajectórias de vida dos 
 sem-abrigo9 


Se o capítulo anterior se centrou nas abordagens mais quantitativas que têm sido desenvolvidas no âmbito 
dos sem-abrigo, interessa agora, ainda que resumidamente dar conta das tendências das análises mais 


compreensivas sobre esta problemática.


No âmbito das pesquisas que se têm desenvolvido a nível europeu, constata-se que a análise e interpretação da 
problemática dos sem-abrigo está cada vez menos assente numa linearidade causal explicativa, centrada nas 
características individuais dos sem-abrigo. De facto, cada vez mais se encara como um fenómeno relacional 
e multidimensional, em que os factores explicativos constituem uma cadeia de causas (aparentes, imediatas, 


intermédias, últimas) e consequências (mais individuais ou mais estruturais) e onde é 
premente desenvolver abordagens multidisciplinares que tenham em conta diferentes 
escalas (micro, meso e macro).


Apesar de progressivamente se caminhar no sentido acima identifi cado, as pesquisas 
desenvolvidas têm balançado entre aquelas que procuram uma explicação nas 
características ou comportamentos individuais dos sem-abrigo, e aquelas que procuram 
uma explicação nas estruturas da sociedade. Alguns destes estudos têm desenvolvido, 
no entanto, uma perspectiva descritiva e estática, não permitindo, assim, um melhor 
conhecimento da complexidade de causas e consequências presentes em fenómenos 
desta natureza. Isto porque parece ser ponto assente que o ser sem-abrigo não é um 
estado (uma característica atribuível às pessoas), mas um processo complexo que 
encadeia uma série de factores. 


A abordagem mais micro tem-se, sobretudo, centrado na natureza dos problemas 
que afectam os sem-abrigo, apontando, geralmente três tipos de explicações: 


8 Consideram-se aqui apenas os 
15 países que fazem parte do 
Observatório Europeu dos Sem-
Abrigo, no âmbito da FEANTSA 
(Fédération Européenne des 
Associations Travaillant avec les 
Sans-abri): Alemanha, Áustria, 
Bélgica, Dinamarca, Finlândia, 
França, Grécia, Holanda, Irlanda, 
Itália, Luxemburgo, Portugal, 
Reino Unido e Suécia.


9 Este capítulo baseou-se 
essencialmente em DOHERTY, 
J.; EDGAR, B.; MEERT, H. 
(2002) European Observatory 
on homelessness. Homelessness 
Research in the EU: A Summary, 
FEANTSA e em DOHERTY, 
J.; (2003) European Observatory 
on homelessness. Homelessness 
Research in the EU: A Summary, 
FEANTSA
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1) ser sem-abrigo como uma opção de vida (decisão consciente em rejeitar a vivência numa casa 
convencional); 


2) ser sem-abrigo por problemas patológicos (doença mental, droga/alcoolismo...); 


3) ser sem-abrigo como consequência de acontecimentos ou circunstâncias negativas (violência 
doméstica, incapacidade fi nanceira para manter um alojamento...).


É possível ilustrar este tipo de abordagem com alguns estudos que têm sido desenvolvidos. A título de exemplo 
refi ra-se as pesquisas desenvolvidas na Dinamarca e em Itália centradas sobre o quotidiano dos sem-abrigo, 
com o objectivo de se compreender as motivações e as relações existentes entre a mendicidade e a situação de 
sem-abrigo. Mas também aqueles que foram desenvolvidos em Portugal, pois, também têm contribuído para 
esclarecer a natureza dos problemas dos sem-abrigo, destacando-se os problemas de ordem psiquiátrica como 
os mais prementes entre esta população. Por outro lado, tem sido igualmente dado enfoque ao problema de 
curto e longo prazo das dependências e à importância assumida pelo suporte dado pelo trabalho social em 
rede.


A abordagem macro tem-se centrado na inadequação de determinadas estruturas sociais para explicar a 
natureza do fenómeno e a sua (re)incidência. Encontram-se, assim, estudos centrados nos seguintes 
domínios: 


• Mercado de habitação incapaz de responder de forma satisfatória a todas as situações;


• Mercado de trabalho caracterizado por altos níveis de desemprego e baixos salários;


• Serviços sociais incapazes de fornecer suportes apropriados no tempo e no espaço.


Apenas para mencionar alguns estudos mais focalizados neste tipo de abordagem é de mencionar, por 
exemplo, o caso de pesquisas desenvolvidas na Bélgica, Finlândia e Irlanda. Na Bélgica a pesquisa centrou-se 
no papel da habitação social para a satisfação de necessidades dos grupos mais vulneráveis, no sentido de se 
evitar a incidência de situações de sem-abrigo. Por seu lado, os estudos conduzidos na Irlanda procuraram 
compreender a relação entre a institucionalização dos apoios e a incidência de situações de sem-abrigo. A 
Finlândia centrou os estudos ao nível das representações sobre os sem-abrigo entre responsáveis municipais, 
políticos, trabalhadores sociais e os próprios sem-abrigo e a sua infl uência nas relações de poder e no 
desenvolvimento de políticas.


O reconhecimento de que o fenómeno dos sem-abrigo é complexo e multifacetado tem conduzido a 
desagregar a heterogeneidade da sua população, no sentido de se desenvolverem estudos mais específi cos 
que incidam, de forma mais aprofundada, em cada uma das problemáticas identifi cadas. Parte-se, pois, do 
pressuposto que uma melhor compreensão das razões que conduzem à situação de sem-abrigo, é sem dúvida 
um passo importante para melhor se adaptarem as políticas. No entanto, reconhece-se a necessidade de 
aprofundar uma abordagem de nível meso que faça a confl uência das abordagens micro/macro.
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1.3. Implementação e impacte de políticas


Tal como o estudo que aqui se apresenta, a maioria das pesquisas que se tem desenvolvido sobre os 
sem-abrigo estão mais ou menos associadas a políticas públicas, seja com vista ao levantamento de 


necessidades para a sua eventual implementação, seja para a avaliação do impacte que determinadas medidas 
ou programas tendem a desencadear na população que se encontra nesta situação ou poderá vir a encontrar-
se numa situação de sem-abrigo.


De acordo com Doerty, et al (2002: 8) parece existir um aparente paradoxo na relação entre a investigação 
centrada na habitação e as políticas de habitação. As pesquisas apenas ocasionalmente se “infi ltram”, através 
da máquina do governo de forma a terem impacte directo na formulação e implementação de políticas. Duas 
ordens de razões parecem estar por de trás desta constatação:


Por um lado, dada a actual crescente complexidade dos problemas habitacionais, os sem-abrigo encontram-se 
implicados numa multiplicidade de aspectos políticos, económicos e sociais para além de se ter de disponibilizar 
apenas um abrigo. Nestas circunstâncias, a pesquisa dos sem-abrigo só por si não é determinante para a 
política.


Por outro lado, relativamente às políticas habitacionais e de sem-abrigo, tal como em todas as áreas das 
políticas públicas, a ideologia política muitas vezes determina o que deve ser enfatizado e ignorado.


 
1.4. Serviços e equipamentos de apoio prestados10 


Os estudos centrados sobre os serviços de apoio prestados têm tido como preocupação abordar aspectos 
relacionados com a sua organização, formas de actuação e de disponibilização dos apoios. As linhas de 


pesquisa que têm sido privilegiados podem ser sistematizadas da seguinte forma (Doerthy et al., 2002: 12)


a) Quem usa os serviços, porque razão, durante quanto tempo, e com que efeito?


b) Que tipo de serviços são oferecidos (de emergência, temporários ou de longo prazo)?


c) De que forma os serviços estão organizados e de que forma envolvem os seus utilizadores?


d) O problema dos sem-abrigo é visto como um problema social, habitacional ou 
ambos?


e) Que tipo de cooperação existe entre serviços, qual a efi ciência da prestação de 
serviços?


10 Este capítulo baseou-se 
essencialmente em DOHERTY, 
J.; EDGAR, B.; MEERT, H. 
(2002) Homelessness Research in 
the EU: A Summary, FEANTSA; 
DOHERTY, J.; (2003) 
Homelessness Research in the EU: A 
Summary, FEANTSA.
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Um estudo sobre os serviços prestados aos sem-abrigo de Graz (Áustria) revelou não estarem a responder 
às complexas necessidades da heterogeneidade da população objecto de intervenção. Consideraram, pois, 
fundamental proceder à recolha de um conjunto de dados no sentido de se elaborar uma estratégia para a 
disponibilização de recursos ao nível da cidade. 


Também em Portugal, uma pesquisa identifi cou as principais necessidades sentidas pelos sem-abrigo11 em 
termos de serviços prestados, concluindo-se pela difi culdade em satisfazer as necessidades encontradas em 
termos dos recursos disponíveis, mas também em termos da qualidade do serviço prestado, dado o insufi ciente 
envolvimento dos profi ssionais no seu trabalho. Os autores deste estudo (Sousa e Almeida, 2001) apontam, 
assim, algumas propostas de intervenção, tais como:


• Melhorar a coordenação e a cooperação dos serviços sociais e instituições;


• Dar preferência a um alojamento permanente em detrimento dos temporários;


• Incrementar o nível de privacidade nos centros de acolhimento;


• Envolver os indivíduos na defi nição das regras dos centros de acolhimento


• Desenvolver um serviço de apoio jurídico, no sentido de proteger os direitos dos utilizadores 


Outra pesquisa desenvolvida em Portugal por Baptista e outros (2002) explorou o acesso a serviços de 
saúde prestados em dois centros de acolhimento na cidade de Lisboa: num o serviço é prestado no local 
por uma equipa multidisciplinar; no outro existe um protocolo com um centro de saúde. Também aqui 
se elaborou um conjunto de recomendações, no sentido de se promover o acesso à saúde entre os sem-
abrigo:


• Dar particular atenção à heterogeneidade da população sem-abrigo e desenvolver estratégias de 
intervenção ajustadas às diferentes necessidades;


• Fomentar a troca de experiências entre os diferentes profi ssionais;


• Envolver os profi ssionais de saúde em estratégias de cooperação que visem o diálogo entre instituições 
e o desenvolvimento de procedimentos de intervenção consensuais relativamente aos diferentes 
grupos de sem-abrigo.


Em Espanha, um estudo desenvolvido em Bilbau também incluiu recomendações, 
nomeadamente relativas a: uma maior coordenação entre serviços, mais recursos e 
investimentos; desenvolvimento da formação profi ssional; melhor recolha de dados 
sobre o uso de serviços.


Na Dinamarca debruçaram-se sobre a disponibilização de serviços para grupos 
vulneráveis, nomeadamente as unidades residenciais12. Este tipo de resposta pretende 
o desenvolvimento individual, através de uma combinação de estilos de vida e de 


11 Tais como: comida, roupa, abrigo, 
assistência médica, informação, 
respostas de emprego.


12 Este tipo de resposta permite aos 
seus habitantes terem um contrato 
de arrendamento, podendo 
permanecer o tempo desejado, não 
fi cando, assim, sujeitos a terem de 
sair para darem lugar a pessoas que 
se encontram numa eventual lista 
de espera.
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diferentes formas de iniciativas entre os habitantes. Os avaliadores verifi caram, no entanto, que os inquilinos 
não expressam diferentes valores, mas sim são a expressão de quem arrenda uma casa a baixo custo.


Uma resposta inovadora foi criada em Helsínquia (Finlândia). Trata-se um Café Nocturno, ou seja, de 
um espaço disponível a todos aqueles que são vítimas de abusos/violência ou sofrem de problemas do foro 
psiquiátrico ou se encontram numa situação mais prolongada de sem-abrigo. Passar a noite neste local é 
mais do que garantir um abrigo. O objectivo central parece ser manter em contacto pessoas que de outra 
forma nunca se cruzariam e que tendem a viver experiências semelhantes no seu dia-a-dia, providenciando-
lhes a satisfação de algumas das suas necessidades. Do ponto de vista das políticas sociais e habitacionais, o 
principal resultado desta actividade traduziu-se na visibilidade que deu a um fenómeno, ou seja, o de que 
existem na cidade pessoas que não capazes de agir de acordo com as suas necessidades. 


No Reino Unido foi desenvolvido um estudo sobre uma nova iniciativa designada de “Supporting People”. 
Chegou-se à conclusão de que, por um lado, entre os serviços de habitação e saúde não existe um consenso 
sobre a defi nição de grupos marginais e a compreensão das opções de intervenção e, por outro, uma ausência 
de análises sistemáticas sobre as necessidades.
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Como foi possível constatar, a abordagem do fenómeno dos sem-abrigo é complexa dada a diversidade 
de perspectivas de análise que têm sido desenvolvidas, diversidade esta que acaba por se repercutir em 


entraves à consensualização de um conceito operacionalizável. 


De facto, é difícil fechar a noção de sem-abrigo numa defi nição estanque. No entanto, um dos objectivos 
centrais deste estudo passava, tal como foi referido, por conhecer a extensão do fenómeno dos sem-abrigo, 
através da recolha e análise do número de situações atendidas/acompanhadas pelos serviços num determinado 
período de tempo, tendo em conta a sua situação habitacional. Assim, nesta fase, procurou-se encontrar um 
conceito operatório que conseguisse medir a amplitude do fenómeno e compreender as suas causas, no 
sentido de melhor se adaptarem as políticas. 


Partiu-se, então, de uma noção que não encara o fenómeno dos sem-abrigo como um estado, como uma 
característica de determinado grupo de indivíduos, mas como um processo que encadeia de forma complexa 
um conjunto de causas e consequências de nível individual e/ou estrutural. 


Desta forma, revelou-se, neste momento, importante defi nir o fenómeno dos sem-abrigo através de 
categorias não ambíguas e mutuamente exclusivas que traduzissem a situação habitacional de determinados 
indivíduos, bem como o tipo de local onde pernoitam. Na impossibilidade de abarcar todas as categorias 
consensualizadas no âmbito da FEANTSA (e sistematizadas nos quadros 1, 2 e 3), optou-se por seleccionar 
aquelas que à partida poderiam ser mais facilmente identifi cáveis pelas entidades que trabalham na área 
da acção social. Desta forma, foram identifi cados dois grandes grupos de situações. Um grupo relativo aos 
indivíduos que num determinado período de tempo já se encontram numa situação de sem-abrigo e outro 
grupo de pessoas que por diferentes razões poderão vir a encontrar-se numa situação de sem-abrigo. Foram, 
então, estabilizadas as seguintes categorias:


• todas as situações de pernoita em centros de acolhimento ou em “espaços abertos” (como a rua) 
provocada pela ausência de domicílio fi xo e convencional provoca;


• situações que poderão conduzir à situações de sem-abrigo ou a uma estadia mais prolongada na 
rua/centro de acolhimento. Existe aqui uma multiplicidade de situações de vulnerabilidade que se 
traduzem nas seguintes sub-categorias: 


• Pessoa incapaz fi nanceiramente de manter um alojamento (com/sem ajuda de serviços sociais);


• Pessoa que ocupa casas abandonadas, barracas...;


• Pessoa com problemas do foro psiquiátrico ou de dependências (droga/alcoolismo) que 
esporadicamente dorme na rua;


• Pessoa que tem casa, mas esporadicamente dorme na rua/centro de acolhimento devido a uma 
pressão intensa no universo familiar (ex.: violência doméstica).


A adopção deste procedimento classifi catório teve um carácter experimental, devendo a sua utilização futura 
ser avaliada face à qualidade dos dados que se conseguiram obter. Interessa, então, no capítulo seguinte dar 


2.   Conceito de sem-abrigo. Uma utilização provisória 
no caso de um levantamento de dados
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conta do procedimento metodológico adoptado na recolha dos dados, para de seguida se proceder à sua 
análise.
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A discussão do conceito de sem-abrigo desenvolvida ao longo dos capítulos 1.1. e 1.2. permitiu 
identifi car as difi culdades inerentes à sua utilização, bem como compreender a noção que a nível 


europeu tem sido mais consensualizada. No capítulo anterior procurou-se fundamentar de que forma no 
âmbito deste estudo se iria operacionalizar o conceito adoptado, nomeadamente através da adopção das 
categorias identifi cadas.


Foi, assim, com base nestas categorias que se procedeu à construção de uma grelha de recolha de dados (cf 
Anexo 1). De relembrar que o objectivo deste procedimento visava dar conta da extensão do fenómeno dos 
sem-abrigo, através da recolha do número de situações atendidas/acompanhadas no ano de 2003. 


Na ausência de uma lista actualizada de todas as instituições que fazem atendimento e/ou acompanhamento, 
no âmbito da acção social, optou-se por enviar a grelha aos serviços públicos com atendimento/intervenção 
ao nível da acção social, solicitando que os mesmos enviassem, juntamente com os dados da entidade que 
representam, os dados das instituições da sua área de infl uência. Antes do envio da referida grelha, o Instituto 
de Segurança Social, I.P (ISS, IP) organizou um encontro com os interlocutores distritais, no sentido de 
explicitar os objectivos deste estudo, clarifi car as categorias presentes na grelha e sensibilizar para o seu 
preenchimento.


Este estudo abrangeu, assim, todo o território nacional, tendo sido a fi cha enviada em Maio de 2004 a todas as 
autarquias do continente e Regiões Autónomas, bem como a todos os Centros Distritais de Segurança Social 
(adiante designados por CDSS) do ISS, I.P., Instituto de Acção Social dos Açores e Centro de Segurança 
Social da Madeira. As grelhas foram sendo recepcionadas até Dezembro de 2004.
 
Após a recepção dos dados e da sua introdução numa base excell, procedeu-se a um confronto de listas, no 
sentido de despistar a eventual duplicação de dados relativos às instituições. Ou seja, uma vez que tinha 
sido efectuada a mesma solicitação de recolha de dados das instituições, quer aos CDSS, quer às autarquias, 
verifi cou-se, em alguns casos que as diferentes entidades contactaram as mesmas instituições para sinalização 
das situações, sendo por isso necessário o confronto das listas, de molde a não duplicar os dados das instituições 
que estivessem repetidos.


Obtiveram-se, assim, três tipos de listagens: 


• Casos conhecidos pelos serviços das autarquias, 


• Casos conhecidos pelos Centros Distritais de Segurança Social


• Casos acompanhados pelas Instituições.


 


3.   Metodologia
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Os dados referentes ao número de sem-abrigo identifi cados por cada uma das entidades que a seguir se 
apresentam dizem respeito à informação recolhida através da grelha enviada aos CDSS e autarquias.


A percentagem de respostas ao questionário, por parte das autarquias em Portugal Continental foi próxima 
dos 50% (49%), representando um total de 137 respostas. Destas, 78, ou seja, 57%, identifi cam situações 
de sem-abrigo no concelho13.


Todos os Centros Distritais de Segurança Social (CDSS), com excepção de Santarém, responderam ao 
inquérito enviando dados relativos às situações sinalizadas no atendimento dos serviços locais, e, na maioria 
dos casos, enviando também dados relativamente às instituições com as quais os CDSS têm acordos de 
cooperação para esta área de intervenção14.


4.1. Número de sem-abrigo por situação habitacional


Antes de se proceder à análise dos dados relativos à situação habitacional das 
situações de sem-abrigo identifi cadas, importa ressalvar alguns aspectos 


importantes para uma correcta interpretação dos dados.


1. Na resposta ao inquérito, os serviços públicos, como já foi referido 
anteriormente, apresentaram dados dos próprios serviços e também das 
instituições que intervêm nesta área. Uma vez que se optou por apresentar 
os dados das instituições separadamente, esses valores foram retirados dos 
dados totais dos respectivos inquéritos, procurando-se, deste modo, evitar a 
sobreposição de dados das instituições e dos serviços públicos. 


2. Contudo, e dado que os dados solicitados aos principais agentes que 
intervêm junto desta população (autarquias, segurança social e instituições) 
correspondem a listagens não nominais, é possível que nos dados 
apresentados exista sobreposição das situações identifi cadas por cada 
instituição, sobreposição essa que também poderá existir no que se refere 
aos atendimentos nos serviços públicos (serviços sociais das autarquias e 
serviços locais da segurança social), dado que um mesmo caso pode ser 
apoiado por mais do que um agente. 


Assim, não é correcto fazer corresponder a leitura dos dados, a seguir apresentados, 
ao número de situações de sem-abrigo, mas sempre e apenas ao número de situações 
identifi cadas por cada um dos agentes envolvidos, procurando-se aqui apenas perceber 
qual o grupo ou grupos com maior expressão, no que respeita à situação habitacional.


No entanto, e no sentido de tentar perceber a expressão da problemática ao nível dos 
diferentes distritos e das Regiões Autónomas, apresentamos o mapa correspondente 


4.   Apresentação dos resultados


13 Ver anexo 2 – quadros nº 6 e 7. 
Nas regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira, a percentagem 
de respostas ao inquérito foi, 
respectivamente de 32% e 45%, 
sendo identifi cados casos em 
17% das respostas dos Açores (1 
autarquia) e 40% na Madeira (2 
autarquias).


14 Apenas os CDSS de Aveiro, 
Évora, Leiria e Vila Real não 
forneceram indicação de dados 
relativos a Instituições. Braga, 
ao contrário, apenas forneceu 
dados relativos a Instituições. 
Beja foi o único Centro Distrital 
que referiu não existirem casos 
identifi cados de sem-abrigo, quer 
pelos serviços locais, quer pelas 
instituições, relativamente às 
diferentes situações habitacionais. 
Nas Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores, os serviços 
de Acção Social dependem de 
organismos independentes do 
Instituto de Segurança Social, I.P, 
sendo a responsabilidade daqueles 
serviços, respectivamente, do 
Centro de Segurança Social da 
Madeira e do Instituto de Acção 
Social dos Açores. No que respeita 
às respostas enviadas por estes 
organismos, é de referir o facto 
de que o Instituto de Acção Social 
do Açores enviou dados relativos 
às Instituições que prestam apoio 
a esta população, enquanto que 
o Centro de Segurança Social da 
Madeira apresenta dados, não só 
de Instituições, mas também da 
Direcção de Serviços de Acção 
Social. Cf. Anexo 2, quadro nº 8.
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à percentagem dos totais15 indicados por cada distrito (Mapa 1), no qual é evidente a maior percentagem de 
casos no distrito de Lisboa (48%), assumindo algum peso também no distrito do Porto (16%), e com menor 
relevância estatística nos distritos de Setúbal (7%), Faro (5%) e Aveiro (4%).


A maior incidência dos casos vai ao encontro também do relatório da LNES16 relativos a 2003, verifi cando-
se que o maior número de processos de sem-abrigo verifi cou-se no distrito de Lisboa, correspondendo este a 
41,3% das situações de sem-abrigo sinalizadas para a LNES em que foram accionadas as Equipas Distritais 
de Emergência. Dos restantes distritos, embora em número muito inferior, destacam-se Coimbra, Setúbal 
e Porto. Por outro lado, no que se refere às situações de desalojamento, o maior número de chamadas 
ocorreram nos distritos de Lisboa, Porto e Setúbal, sendo que os dois primeiros representam cerca de 55% 
do total17.
 


Mapa 1 – Distribuição dos casos de sem-abrigo identifi cados


Fonte: ISS, IP, Dezembro 2004


Retomando a análise dos dados relativos à situação habitacional dos sem-abrigo, 
tendo por base as questões acima enunciadas na interpretação que se segue, importa 
referir que a recolha de dados se baseou na distinção de dois grandes grupos:
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15 Estes totais poderão eventualmente 
conter alguma percentagem de 
sobreposição, o que não invalida o 
interesse da sua apresentação.


16 A Linha Nacional de Emergência 
Social, criada em 2001 (PNAI- 
Resolução n.º 91/2991 de 6 de 
Agosto), é também um indicador 
a ter em conta, relativamente ao 
número de situações que podem 
ser enquadradas nas categorias 
da grelha utilizada neste estudo, 
nomeadamente no que se refere às 
situações de pernoita esporádica e 
às situações de realojamento. 


17 Cf. Os dados aqui apresentados 
referem-se ao relatório do LNES 
relativo a 2003. Anexo 4, quadros 
nº 9 e 10.
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1. Pessoas com alojamento:
• mas que esporadicamente dormem na rua ou em centro de atendimento, 
• mas que necessitam de apoio dos serviços sociais para o manter, seja em pensão ou em casa 


própria ou arrendada.


2. Pessoas sem domicílio convencional, dormindo na rua, em centro de acolhimento, em barracas, 
casas ou carros abandonadas, etc.


Uma primeira leitura dos dados, levou a destacar e considerar isoladamente a situação de “alojamento em casa 
ou pensão, incapaz de manter sem ajuda dos serviços sociais”, por se considerar que a mesma consubstancia 
uma situação intermédia, correspondendo a situações que, sem apoio, se incluiriam, provavelmente, no 2º 
grupo.


Na realidade, esta situação é apresentada por todas as entidades com uma expressão considerável – constituindo-
se como o segundo grupo com maior número de casos para os CDSS, terceiro para as autarquias e quarto 
para as Instituições. (cf. Gráfi cos 1, 2 e 3)18.


De acordo com os critérios enunciados, o grupo onde foram sinalizadas o maior número de situações, 
quer pelas autarquias, quer pelos CDSS, quer pelas instituições, foi o 2º grupo, ou seja, o das pessoas sem 
domicílio convencional, embora a indicação dos locais de pernoita, com maior número de situações, não 
seja coincidente nas diferentes entidades. 


Assim:


• a pernoita em espaço aberto é indicada como a situação mais frequente pelos CDSS, e a segunda 
pelas Instituições.


• a pernoita em casas abandonadas e barracas é indicada pelas autarquias como segunda situação 
mais frequente e pelos CDSS como a terceira situação em número de casos conhecidos.


• a pernoita em Centro de Acolhimento representa para as autarquias a situação com maior número 
de casos, sendo indicada em terceiro lugar pelas instituições.


18 A distribuição dos dados por 
distrito está disponível no Anexo 
3.
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Gráfi co 1 - Número de situações identifi cadas pelas autarquias


  Fonte: ISS, IP, 2003


A análise deste gráfi co aponta claramente para dois grupos distintos, relativamente ao número de casos 
indicados para cada situação. Assim, destacam-se as situações de :


• Pessoa que pernoita em centro de acolhimento


• Pessoa que tem alojamento mas incapaz de o manter sem ajuda de serviços sociais


• Pessoa que pernoita em casas abandonadas, barracas


Para cada uma destas categorias foram identifi cados mais de 550 casos, enquanto que para a categoria 
imediatamente a seguir, “pessoa que pernoita em espaço aberto”, foi registado um valor abaixo de 200 casos.


Apesar de não existirem, em todas as autarquias, serviços de acção social, o apoio para situações sem o qual 
não seria possível manter o alojamento, parece ter uma expressão bastante pronunciada ao nível deste tipo de 
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entidade, representando em conjunto com a alojamento em casas abandonadas, barracas, o 2º maior grupo 
identifi cado. 


O facto do maior número de situações identifi cadas pelas autarquias ser o dos Centros de acolhimento, 
poderá estar relacionado com o facto de serem estas entidades muitas vezes as gestores ou responsáveis por 
este tipo de resposta, e, como tal, terem um maior conhecimento dos seus utentes.


Por outro lado, é menos conhecido destas entidades, o número de situações que só esporadicamente pernoita 
na rua, devido a motivos de “pressão intensa no universo familiar, problemas do foro psiquiátrico ou 
dependências”, talvez por não recorrerem da mesma forma aos serviços autárquicos. 


Gráfi co 2 – Número de situações identifi cadas pelos CDSS


  Fonte: ISS, IP, 2003


As respostas dos CDSS apresentam alguma homogeneidade, no que respeita às situações de pernoita esporádica 
por motivos de pressão intensa no universo familiar ou por problemas de foro psiquiátrico ou dependências, 
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situações de pernoita em centro de acolhimento, casas abandonadas, barracas ou outras. Variando entre as 
115 (outras situações) e as 330 (casas abandonadas, barracas) situações identifi cadas.


Destacam-se os grupos relativos às situações que “Têm alojamento mas incapazes de o manter sem ajuda 
dos serviços sociais” e, com uma expressão muito superior, representando mais do dobro destas situações, é 
identifi cada a situação de “pernoita em espaço aberto”. Não é de estranhar que estas situações surjam nestes 
serviços com uma maior expressão, sobretudo se tivermos em conta que a importância que sinalização de 
casos de pernoita na rua, através da linha 144 (LNES) assume, enquanto “linha da frente” de intervenção 
face a estas situações.


Gráfi co 3  – Número de situações identifi cadas pelas Instituições


Fonte: ISS, IP, 2003


Já no que se reporta às situações identifi cadas pelas Instituições, o grupo correspondente aos casos de “pessoas 
com domicílio, mas que esporadicamente dormem na rua, por motivos de foro psiquiátrico ou dependências 
(drogas/álcool)”, surge como a situação com maior número de ocorrências, seguido de perto pelo grupo de 
situações de “pernoita em espaço aberto (rua)”.


1334


1111


239


1855


1270


2173


736


2500


2000


1500


1000


500


0


Pessoa que tem casa mas esporádicamente dorme na rua/centro de acolhimento, 
devido a pressão intensa no universo familiar


Pessoa que tem casa mas esporádicamente dorme na rua/centro de acolhimento, 
devido a problemas de foro psiquiátrico ou dependências (droga/álcool)


Pessoa que tem alojamento (em casa ou pensão) mas incapaz de o manter sem ajuda 
de serviços sociais


Pessoa que pernoita em espaço aberto (rua)


Pessoa que pernoita em centro de acolhimento


Pessoa que pernoita em casas abandonadas, barracas


Outras situações (pernoita em casa de arrumos, carro abandonado, varanda cedida, 
etc.)







5757Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da situação em Portugal


Estes números poderão, eventualmente, estar relacionados com um maior conhecimento que as Instituições, 
sendo promotoras das respostas de centro de acolhimento e equipas de rua, podem ter face a estas situações. 
A disparidade existente ao nível da identifi cação das situações, por cada um dos agentes, poderá estar 
relacionada:


• Com as diferentes formas de organização dos serviços autárquicos – algumas câmaras têm serviços 
específi cos de acção social, fazendo atendimento directo à população, outras desenvolvem trabalho 
articulado com as instituições e a SS, em rede (casos de Lisboa e Braga). Por outro lado, podem 
existir equipas de rua que trabalhem articuladamente com os serviços da Câmara (caso de Lisboa) 
mas cuja actividade é desenvolvida pelas Instituições, razão pela qual essas situações não são 
identifi cadas, neste inquérito, pelas autarquias.


• Com a forma como foram interpretados alguns dos conceitos apresentados, nomeadamente o caso 
de “pessoa que tem alojamento (em casa ou pensão) mas incapaz de o manter sem ajuda dos 
serviços sociais”. Em alguns casos parece ter havido uma preocupação de contabilizar todos os casos 
que recebem, com alguma regularidade, apoios de subsídios eventuais para pagamento de pensão.


• Com as funções específi cas de cada um dos serviços. Assim, parece fazer sentido que a situação 
de ajuda para manutenção de casa ou pensão, tenha uma maior expressão ao nível dos CDSS, 
na medida em que é aos serviços de Acção Social da Segurança Social que os utentes recorrem 
com maior frequência para solicitar este tipo de apoios. Também nesta lógica se inscreve a maior 
identifi cação de situações em Centros de Acolhimento por parte dos serviços das autarquias e das 
instituições, habitualmente responsáveis pela gestão destes equipamentos. Por outro lado, também 
o facto de haver uma maior sinalização de casos correspondentes à situação de pernoita esporádica 
na rua, por parte das instituições, decorre, provavelmente, do maior contacto com esta realidade 
que têm estes agentes, através do trabalho de equipas de rua. 
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Têm sido escassos os estudos ou refl exões sobre os fenómenos de marginalização extrema em Portugal. 
Tem sido sobretudo escassa a refl exão que, partindo da complexidade e heterogeneidade normalmente 


associada a este tipo de situações e processos, tenha procurado explicitar as interacções que se estabelecem 
entre diferentes níveis de causalidade que se combinam e reforçam mutuamente, permitindo explicar o 
processo que conduz os indivíduos a situações de marginalização extrema, bem como à persistência dessas 
situações ao longo do tempo. 


A este propósito, e com um enfoque particular no fenómeno dos sem-abrigo, refere Bruto da Costa: “It 
should be stressed, however, that there is no clear understanding of the explanations that underlie homelessness. 
Th is aspect of the problem has not deserved deep debate in this country.  Most of the studies are merely descriptive 
or, at most, touch upon the “proximate” causes (individual attributes, the breakdown of family ties, etc.).  An in-
depth analysis of homelessness, in order to identify and understand the “structural” (“background”) causes, has not 
yet received much attention from Portuguese researchers and is one of the areas demanding a special eff ort towards 
theoretical and empirical work.” (Costa, 1998: 286)20 


O fenómeno dos sem-abrigo parece pois não ter até ao momento despertado o interesse da comunidade 
científi ca em Portugal. De facto, poucos foram os estudos realizados nesta área, em particular os que 
privilegiam uma abordagem compreensiva do fenómeno.


Porém, tem vindo a aumentar o número de organizações, que trabalhando directamente com a população sem-
abrigo, têm procurado caracterizar os seus utentes, o que traduz quer uma preocupação crescente dos interventores 
em “conhecer para melhor intervir”, como uma porventura maior exigência por parte dos fi nanciadores em obter 
informação – senão de uma avaliação efectiva de resultados – pelo menos de uma avaliação processual e formal.


Porém, apesar deste esforço crescente numa caracterização dos utentes ser uma etapa essencial para o 
conhecimento do fenómeno, tal perspectiva tem normalmente descurado – até porque não tem sido esse o 
seu objectivo – uma preocupação de refl exão compreensiva, uma vez que, “(…) the focus on descriptive and 
static approaches has not led to a better understanding of the “long spiral of homelessness” cut-crossed by a “complex 
system of interactive causes and consequences” (Avramov, 1998). 


Mais frequente na análise – e sobretudo na descrição destas situações de exclusão social  – tem sido a 
identifi cação de micro causalidades de tipo individual e familiar que compõem essa longa espiral que conduz 
à marginalização extrema.  Percursos familiares marcados pela institucionalização na infância ou adolescência, 
por perdas afectivas várias (Borges, 1995; Barreto, 2000), pelo abandono ou ruptura familiar, por condições 
de saúde defi cientes (nomeadamente ao nível da saúde mental), por instabilidade residencial/habitacional, 
níveis de isolamento social elevados (Baptista et al, 2002), precariedade ao nível dos 
recursos profi ssionais e fi nanceiros e instabilidade residencial ilustram alguns desses 
factores de risco.


Os relatórios produzidos por cada instituição constituem geralmente uma 
sistematização descritiva da informação recolhida, realizada com base em inquéritos 
de caracterização às populações que usufruem dos seus serviços e dos quais constam 
dados como a idade, género, nível de escolaridade, situação profi ssional e local de 
nascimento, entre outros. 


5.   Sem-abrigo em Portugal – elementos de uma 
refl exão, contributos para um diagnóstico19


19 Este Capítulo foi redigido pela 
consultora deste estudo: Isabel 
Baptista (CESIS)


20 Costa, Alfredo Bruto da (1998) 
“Portugal: responses by statutory 
bodies” in Avramov, Dragana 
(1998) (ed.) Youth Homelessness 
in the European Union.  Brussels:  
FEANTSA, p. 286. 







6060 Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da situação em Portugal


Para além de seguirem critérios de recolha de informação diferenciados, difi cultando uma análise comparativa dos 
mesmos, são geralmente relatórios de uso interno, raramente divulgados perdendo-se assim um manancial de informação 
que poderia ser rentabilizado no sentido de se produzir informação actual e actualizável sobre o fenómeno. 


Entenda-se que a identifi cação destas micro causalidades é fundamental na análise dos fenómenos de 
marginalização extrema, quer do ponto de vista da investigação, quer do delinear de estratégias de intervenção 
que tenham em conta a singularidade dos processos e das situações em presença. Porém, a identifi cação deste 
nível de compreensão dos fenómenos não deverá ser sufi ciente numa estratégia que se pretenda de prevenção 
e erradicação deste tipo de situações. Com efeito, torna-se urgente promover uma refl exão que permita dar 
visibilidade às causas estruturais destes fenómenos de marginalização extrema e que se encontram, aliás, 
inscritas nas trajectórias individuais e familiares de forma mais ou menos explícita.


Trata-se de uma tarefa urgente que não é seguramente fácil. A forte componente familiar presente trajectórias 
dos indivíduos em situações extremas de exclusão social tendem, numa primeira análise, a obscurecer os 
mecanismos de natureza societal que não sendo, naturalmente, explicitados pelos próprio, se encontram 
subjacentes a percursos de grande precariedade - frequentemente intergeracional -  e que urge  fazer ressaltar, 
sob pena de nos perdermos na intensidade e na diversidade das experiências individuais.  


O trabalho desenvolvido no CESIS21, nos últimos anos, sobre população em situação sem-abrigo permite-
nos dar alguns exemplos deste tipo de mecanismos ilustrando precisamente a necessidade de um novo olhar 
sobre estes processos de marginalização extrema.  


A pobreza e a precariedade de emprego são presença quase constante nas trajectórias de vida destes indivíduos, 
implícita ou explicitamente referidas pelos próprios, não apenas como condição pessoal, mas também como 
legado familiar. O início precoce em actividades laborais surge normalmente associado a essa situação de 
precariedade familiar, juntamente com um abandono precoce do sistema de ensino. Por outro lado, são 
várias as situações onde a ruptura por motivos de saúde ou de acidente de trabalho leva a um despoletar 
de um conjunto de acontecimentos que será determinante no processo de marginalização subsequente. 


Se a persistência da pobreza e da exclusão social na nossa sociedade não chega por 
si só para explicar estes fenómenos de marginalização extrema, ela é seguramente 
um “contributo” importante nesse sentido, tal como o são as condições precárias 
de trabalho, os baixos salários, as difi culdades de acesso à habitação, a ausência de 
protecção social que acompanha frequentemente o trabalho precário, bem como os 
baixos níveis de protecção social.


Entre estar sem-abrigo e ser sem-abrigo, reside todo um percurso marcado por 
experiências e ausências, por rupturas e fragilidades, por dependências e perdas 
progressivas de referências onde o tempo que passa é frequentemente um elemento 
perverso de agravamento das fragilidades, muito mais do que um recurso a mobilizar 
no processo de re-inserção social. Encarar essa dimensão temporal numa perspectiva 
de falsa neutralidade e sem uma consciência clara dos seus efeitos sobre os indivíduos 
e os grupos em situação de marginalização é ignorar uma componente essencial da 
heterogeneidade e da complexidade de que se reveste o fenómeno dos sem-abrigo nas 
nossas sociedades urbanas actuais.


21 Baptista, Isabel (coord.) (2002) O 
Direito à saúde: a acessibilidade da 
população sem-abrigo aos serviços de 
saúde na cidade de Lisboa. Lisboa: 
CESIS/CML (policopiado); Bruto 
da Costa, Alfredo (coord.) (2001) 
Entre<antigas> e <novas> exclusões: 
os efeitos do tempo sobre trajectórias 
pessoais social e institucionalmente 
inscritas, CESIS/FCT, Relatório 
Final (policopiado); Bruto 
da Costa, Alfredo e Baptista, 
Isabel (2001)”Women and 
Homelessness in Portugal”, in 
Edgar, Bill e Doherty, Joe (2001 
(ed.) Women and Homelessness in 
Europe. Bristol: Policy Press; Silva, 
Manuela e Bruto da Costa, Alfredo 
(coord.) (1995) Da marginalização 
à reinserção na sociedade. Lisboa: 
CESIS/CEPCEP, Relatório fi nal 
(policopiado).  
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Mas a presença de efeitos perversos do funcionamento das estruturas sociais revela-se também nas próprias 
instituições de apoio e inserção social. Como justifi car, por exemplo, a presença de crianças em centros 
de acolhimento ou albergues (como alguns referem) desde a mais tenra infância até à maioridade, sem se 
criarem oportunidades de criar novos laços afectivos de natureza familiar, quando os de origem se encontram 
totalmente ausentes?


No que concerne especifi camente às estratégias políticas e sociais integradas que permitam combater 
a marginalização extrema e o fenómeno dos sem-abrigo não se tem assistido a um esforço de abarcar a 
complexidade do fenómeno nem mesmo de integrar a diversidade de respostas e recursos existentes. 


De facto, a problemática dos sem-abrigo tem sido alvo de um quase total “esquecimento” salvo quando 
existem referências à mesma enquanto um problema urbano que urge enfrentar.22 Neste contexto assiste-se 
nos últimos anos a um esforço no sentido de aumentar os programas de habitação social e de “erradicação 
de barracas” que, sendo aplicáveis à população em geral, são também importantes enquanto políticas no 
combate ao fenómeno dos sem-abrigo. No entanto, nenhuma avaliação ou pesquisa foi disponibilizada sobre 
os impactos de tais medidas para esta população em particular.


As chamadas novas gerações de políticas sociais implementadas em Portugal, depois de 1996, trouxeram 
um novo conceito de acção social tendo por base, a promoção e a atenção aos meios para gerar e apoiar o 
desenvolvimento individual de cada cidadão, tornando-os independentes (RMG posterior RSI). 


Estas medidas de contractualização (RMG e RSI) só benefi ciam marginalmente os sem-abrigo, mas não existe 
nenhuma explicação ofi cial para esta sub-representação. No entanto, requerer o RMG implica um conjunto 
de trâmites burocráticos que por si só marginalizam uma série de pessoas que não tenham possibilidade de 
recorrer à ajuda de terceiros para formalizar os seus pedidos.


A falta de coordenação, entre os órgãos responsáveis pelo RSI e os órgãos que lidam com os sem-abrigo, 
parece ser a razão pela qual este grupo não está a ser adequadamente apoiado por esta medida. Por outro 
lado, os funcionários que trabalham nestas instituições de apoio aos sem-abrigo, têm normalmente funções 
de gestão diária e não actuam proactivamente nos processos de inserção. 


Apesar de existir um esforço crescente no sentido de coordenar os diferentes actores que actuam na área 
dos sem-abrigo, com vista à implementação de instrumentos específi cos, a sua participação nas redes e 
estruturas criadas parece ser irregular e nunca assume um papel relevante, contrariamente a outras entidades 
de áreas como o Emprego, Formação ou Educação. O fenómeno sem-abrigo parece estar à margem destes 
factores de mudança, um exemplo, é o crescimento do apoio à habitação, a habitação social, que aumentou 
signifi cativamente em meados dos anos 90 deixando sempre à parte os sem-abrigo por falta de coordenação 
das instituições que lhes dão apoio a nível local. 


Actualmente assiste-se a mudanças a nível das respostas institucionais para a 
população sem-abrigo que denotam uma evolução no sentido de melhor enfrentar a 
complexidade de um fenómeno multifacetado e matizado. Esta constatação advém, 
nomeadamente, da diversidade de respostas disponíveis, sendo porém de realçar um 
enfoque muito particular na prestação de serviços, que poderíamos referir como de 


22 Mendes, Clara (Coord) (1999) 
Habitat II – Plano Naconal 
de Acção – Habitação, Lisboa, 
MEPAT/Secretaria de estado da 
Habitação e Comunicações.
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emergência. É ao nível do trabalho de reinserção e de prevenção que importa apostar de forma decisiva, se 
se pretende reverter (prevenir) processos de marginalização e de exclusão que podem conduzir a situações 
extremas de sem-abrigo, na concepção mais restrita do conceito.


Estes e outros desafi os deveriam seguramente levar-nos a um questionamento mais activo do tipo de 
políticas sociais que temos e das que seriam desejáveis, bem como das estratégias de intervenção social que se 
desenham e implementam no sentido de se passar de uma gestão das situações para uma efectiva prevenção 
dos processos em fases iniciais do seu desenvolvimento. Não sendo naturalmente uma tarefa fácil, ela é 
seguramente uma tarefa urgente.


Entre as fragilidades de uns e as responsabilidades de outros, assiste-se à passagem de um tempo que se tem 
revelado, sobretudo um tempo de exaustão de recursos e, muito menos, um tempo de recomposição.   


Convocar a dimensão temporal na análise dos fenómenos de marginalização extrema constitui seguramente 
uma mais valia fundamental não só para a compreensão dos mecanismos que permitem um reforço e uma 
consolidação das fragilidades identifi cadas, mas sobretudo para uma consciencialização de uma mudança 
essencial ao nível das estratégias de intervenção desenvolvidas: reconverter o tempo num recurso de efeitos 
positivos.  


A passagem do tempo deverá pois permitir aos indivíduos e aos grupos adquirir (ou reforçar) competências e 
capacidades, reconstruir (e já não esgotar) os recursos económicos, afectivos, culturais e psicológicos.


Com efeito, a análise dos processos de marginalização que conduzem a população sem-abrigo à situação de 
extrema exclusão em que se encontram, à luz daquilo que poderíamos designar como tempo de exposição 
à situação de marginalização, revela invariavelmente um acumular de vulnerabilidades e um esgotamento 
dos recursos pessoais e das redes de relações pessoais e familiares ao longo do tempo. As consequências deste 
acumular de fragilidades resulta em elevados níveis de isolamento social, em baixos níveis de exigência face 
ao apoio recebido, a um elevado grau de dependência institucional, a uma ausência de consciencialização dos 
seus direitos e a um maior alheamento face à realidade.


As possibilidades de concretizar estratégias de intervenção que permitam, nomeadamente, trabalhar no 
sentido de uma autonomização dos sujeitos e da sua participação activa no processo de reinserção, encontram-
se, neste cenário, fortemente comprometidas.   


Mais comprometidas ainda quando esse sucesso depende também de condições de base que garantam o 
exercício da cidadania nomeadamente o facto de os mecanismos que contribuem para a persistência dos 
indivíduos na pobreza (e na dependência de apoio social) serem mediados por mecanismos societais de 
natureza diversa (funcionamento do mercado de emprego, do mercado habitacional, do sistema de saúde 
e do sistema de protecção social, entre outros). São os próprios técnicos a reconhecer os limites impostos 
por estes mecanismos às estratégias de intervenção que se desenvolvem, impedindo, nomeadamente, um 
percurso de autonomização face aos serviços:  “Há outras situações em que (as pessoas) vão estar extremamente 
dependentes da ...(nome da instituição) -–  por motivos de saúde ou de prestações insufi cientes – em que as pessoas 
vão ter que estar eternamente dependentes, nunca serão totalmente autónomas.”
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A impossibilidade de resolução destes e de outros bloqueios arrasta os indivíduos e as famílias para situações 
de prolongada dependência de apoio social que poderão – na ausência de mobilização do tempo no sentido da 
reconstrução das solidariedades e dos mecanismos de pertença básicos – comprometer as suas possibilidades 
de reinserção social:  “(...) if people have exhausted their personal resources, their networks of informal support 
and their entitlement to insurance-based public benefi ts and are left with no recourse but to public charity, this is 
indeed a bad thing:  not because it denotes a moral failing on their part, but because until this depletion is reversed, 
there is little scope for preventive and ameliorative action.”23.


A capacidade que revelarmos em ultrapassar obstáculos e fragilidades, fortalecendo e consolidando as pontes 
existentes será seguramente fundamental no sentido de concretizar direitos e não já de “gerir” as existências 
destas cidadãs e cidadãos nas margens de uma “sociedade para todos”.


 


23 Room, G. (2000) Social Mobility, 
Social Exclusion and Social Welfare:  
comparative dynamics. Documento 
não publicado, p. 14.
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A análise dos dados apresentada remete para a complexidade que esta problemática envolve, tal como 
referido no início deste relatório.


Por um lado, o inevitável risco de sobreposição de dados, dada a impossibilidade de utilização de listas 
nominais. O desenvolvimento de acções por parte das Instituições particulares de solidariedade social 
dirigidas a esta população, não está, excepto em alguns concelhos (e ainda de forma incipiente), estruturado 
em rede, o que pode traduzir-se, como já foi referido, numa duplicação dos dados enviados. O mesmo pode 
acontecer relativamente aos dados dos serviços públicos.


Por outro lado, algumas das situações apresentadas na grelha podem ter sido interpretadas de forma diferente na 
resposta ao questionário. Só assim se explica que em alguns casos não surja um número elevado para a situação 
de pernoita em barracas, em concelhos nos quais essa situação é sobejamente conhecida, da mesma forma que o 
número de situações relativos às pessoas “com alojamento mas incapazes de o manterem sem ajuda de serviços 
sociais” pode não ter sido devidamente valorizado, dada a impossibilidade de o contabilizar ao nível dos apoios 
dos serviços de acção social, excepto nos casos em que corresponde a pagamento de pensões.


Apesar destas limitações, e sempre com a ressalva de que o número total de situações pode estar sobrevalorizado 
em alguns casos, este estudo permitiu uma visão global quanto à distribuição pelas diferentes categorias 
das situações habitacionais apresentadas na grelha proposta, possibilitando a identifi cação dos grupos mais 
expressivos e apontando assim, para algumas recomendações específi cas.


Se analisarmos os dados do inquérito efectuado, segundo a defi nição da FEANTSA apresentada no capítulo 
1, verifi camos que os mesmos se inscrevem nos quatro tipos de situações referidas (sem tecto, sem casa, 
habitação inadequada, habitação insegura), sendo, no entanto os sem tecto e sem casa, em conjunto, aqueles 
que assumem uma maior expressão, de acordo com todas as entidades questionadas.


Estes resultados apontam, assim, para a necessidade de actuação ao nível das respostas de emergência, por 
um lado, e das respostas dirigidas para uma intervenção que facilite a progressiva inserção e alojamento, por 
outro.


É necessário, também, tomar em linha de conta as assimetrias territoriais, quer no que respeita ao número 
de situações, quer ao número de respostas já existentes, em termos de equipamentos que procuram acolher/
acompanhar este tipo de situações. 


Para que as respostas a desenvolver sejam as adequadas, importa caracterizar os indivíduos que se encontram 
nestas situações. É nesse sentido que se entende como necessário proceder, por um lado, ao aprofundamento 
de algumas temáticas, como sejam o apoio social para manutenção de alojamento, bem como a um estudo 
de caracterização, através de recenseamento, dos indivíduos que se enquadram em algumas das situações 
habitacionais consideradas, nomeadamente:
 


• Pernoita em espaço aberto (rua)


• Pessoa que tem casa, mas esporadicamente dorme na rua/centro de acolhimento devido a pressão 
familiar ou devido a problemas do foro psiquiátrico ou dependências (álcool/drogas)


6.   Conclusões e Propostas
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No que respeita às situações com alojamento mas incapaz de o manter sem ajuda de serviços sociais, dada 
a importância, em termos de prevenção que as mesmas consubstanciam, parece ser fundamental proceder a 
uma avaliação exaustiva desta situação, a qual não é possível obter através dos dados deste levantamento. De 
facto, as respostas indicadas podem não traduzir toda a realidade, uma vez que não existem, neste momento, 
instrumentos que permitam quantifi car todos os apoios que se enquadram nesta situação, para além dos 
dados apresentados pela LNES. Relativamente a estes casos, considera-se também pertinente que seja 
efectuado um estudo dos custos das respostas de emergência accionadas para as situação de desalojamento, 
nomeadamente o pagamento de pensões ou outras, que permita avaliar da relação custo/benefício deste tipo 
de solução ou da necessidade de criação eventual de outro tipo de resposta mais efi caz e mais defi nitiva.
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3.. Os Sem-Tecto
realidades (in)visíveis
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A elaboração dos presentes estudos foi fi nanciada pelo Programa Operacional de Assistência Técnica 
– Eixo Fundo Social Europeu (medida 2.5) – e englobou duas fases. 


• A 1ª Fase decorreu em 2004, procedendo-se ao estudo da problemática e levantamento nacional 
dos sem-abrigo através do estudo “Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço 
da situação em Portugal”. 


Objectivo: Estimar a extensão do fenómeno dos sem-abrigo, através da recolha do número de 
situações atendidas/acompanhadas. 


 Metodologia utilizada: 
i) Envio de uma fi cha de recolha de dados a todas as autarquias do Continente e Regiões Autónomas, 


bem como a todos os Centros Distritais de Segurança Social do ISS, I.P., Instituto de Acção 
Social dos Açores e Centro de Segurança Social da Madeira. 


Na 2ª Fase, que decorreu em 2005, realizaram-se três estudos exploratórios que procuraram abordar diferentes 
perspectivas da mesma problemática, recorrendo a metodologias distintas:
 


• Os sem-tecto: realidades (in)visíveis 


Objectivo: estimar o número real de pessoas sem-tecto ao longo do território nacional e compreender 
a situação desta população ao nível da identifi cação das causas e das expectativas face ao emprego 
e ao habitat.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização nacional dirigidas a todos os intervenientes (elementos das instituições 


que trabalham com esta população, forças policiais, autarquias e técnicos dos Centros Distritais 
de Segurança Social); 


ii) Aplicação nacional de inquérito nocturno ministrado por equipas de rua compostas por elementos 
das instituições que intervêm com população sem-abrigo. O grupo-alvo deste inquérito foram os 
sem-tecto que se encontravam a dormir na rua (em espaço aberto).


• Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 


Objectivo: identifi car e caracterizar o funcionamento das respostas sociais e serviços que no terreno 
trabalham com a população sem-abrigo.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização dirigidas às respostas sociais e serviços que desenvolvem intervenção 


com a população sem-abrigo;


ii) Aplicação de inquérito on-line e postal, diferenciando as respostas sociais especifi camente 
dirigidas à população sem-abrigo e as respostas sociais e serviços que, no âmbito da sua actuação 
comunitária, apoiam pontualmente este grupo-alvo.


Nota preliminar
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• Quartos, pensões e hospedarias: a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e Porto


Objectivo: caracterizar a situação social das pessoas que vivem em situação de alojamento apoiado 
pelos serviços sociais nas cidades de Lisboa e Porto. 


Metodologia utilizada: 


i)  Realização de 30 entrevistas semi-directivas com aplicação de life lines (15 entrevistas na cidade 
do Porto e 15 entrevistas na cidade de Lisboa).


Estes estudos não pretendem, de modo algum, constituir-se como estudos representativos das realidades 
estudadas, mas tão somente estudos exploratórios de uma realidade social que supomos que seja mais ampla. 
Tal não invalida que se constituam como uma boa base de diagnóstico da actual situação das pessoas que 
vivem na rua, bem como dos contornos da intervenção social junto desta população, tendo em vista a 
defi nição de novas políticas sociais.


Seguidamente apresenta-se o estudo “Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da 
situação em Portugal. Partindo da sistematização das tendências europeias sobre a problemática dos sem-
abrigo, o presente estudo inclui o tratamento dos dados relativos ao levantamento nacional das situações 
de sem-abrigo sinalizadas pelos Centros Distritais de Segurança Social, pelas autarquias e pelas instituições 
que intervêm com esta população. Este levantamento da extensão do fenómeno sem-abrigo em Portugal 
constituiu a base para o desenvolvimento dos restantes três estudos realizados em 2005 que compõem esta 
publicação.
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A realidade dos “sem-abrigo” tem sofrido nas últimas décadas novas confi gurações sociais, tornando-se 
um fenómeno heterogéneo e, por isso, complexo. 


De uma visão dominante, na década de 40, do fenómeno como mendicidade, vagabundagem e ociosidade 
(Bastos, 1997)24 passa a ser concebido, na década de 90, como um fenómeno de exclusão social que assola 
uma “nova geração de excluídos” produto da crise económica, do desemprego, da toxicodependência, 
das alterações das estruturas familiares e da insufi ciência ou desadequação das políticas sociais (Pimenta, 
1992:19).


Numa primeira fase, a explicação do fenómeno, promovida pelos teóricos liberais, centrava-se a partir de uma 
abordagem individualista encarada como resultante das “faltas ou defeitos inerentes ao próprio indivíduo” 
ou de “situação acidentais” da sua vida” (Pimenta, 1992:23). No entanto, a heterogeneidade das trajectórias 
de vida dos indivíduos e a expansão do fenómeno, ao longo da década de 90, fez com que os vários estudos 
viessem colocar em causa esta perspectiva mais individualista do problema.   


Estamos, igual modo, numa fase em que se problematiza conceptualmente a relação entre pobreza e exclusão 
social. Podemos comparar o conceito de exclusão social nos tempos actuais com o de pauperismo que marcou 
as sociedades industriais no século XIX. Ambas constituem questões sociais. Enquanto que o pauperismo 
encontrou a sua génese na industrialização ao reduzir o homem ao trabalho, a exclusão social corresponde ao 
processo de desvio da esfera produtiva das populações, menos qualifi cadas e aos efeitos sociais daí decorrentes 
(Paugam:1996). A exclusão social surge assim como o resultado das mutações sociais e económicas que as 
sociedades modernas têm sofrido: as transformações do mercado de trabalho; as transformações tecnológicos; 
a fragilização das estruturas familiares25 e o envelhecimento demográfi co. 


Apesar de ambos os conceitos (pobreza e exclusão social) assentarem na privação material, relacional, o que 
difere é a passagem de uma defi nição estática de pobreza (escassez de recursos) para uma defi nição dinâmica 
e multidimensional (análise dos processos sociais de exclusão). A exclusão não é só escassez económica mas 
também da esfera do emprego, da saúde e da protecção social.


O conceito de exclusão social surge assim como alternativa contra o impasse metodológico e conceptual na 
medição da pobreza (Paugam:1996). Segundo este autor, as desigualdades económicas já não são sufi cientes 
para explicar os fenómenos de ruptura e da crise identitária que caracteriza o processo de exclusão social. A 
ruptura identitária vai ao encontro do que Castel (1995) designou por desfi liação e Serge Paugam (1996) por 
desqualifi cação social, ou seja, a ruptura dos laços sociais que ligam os indivíduos à sociedade, ao constituir o 
último patamar da integração social e na qual os sem-abrigo são categorizados. 


São várias as causas apontadas, tornando assim o fenómeno multidimensional (Bruto da Costa, 1998), na 
qual intervém factores económicos, sociais, familiares e biopsicológicos (Pimenta, 
1992:24).


As mutações económicas que as sociedades modernas estão sujeitas, as exigências 
do mercado de trabalho, colocam de fora todos aqueles que por não possuírem 
uma preparação educacional ou profi ssional adequada às novas exigências, correndo 
mais riscos de “serem marginalizados e ocuparem postos mais indiferenciados, mal 


1.   Introdução


24 No qual se utiliza terminologias 
como vadio, mendigo, ocioso, 
vagabundo.


25 Tendo como indicadores as alterações 
das estruturas familiares, o aumento 
do divórcio, a monoparentalidade, 
o aumento de idosos que vivam sós.
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remunerados e menos protegidos no mercado de trabalho” (LNEC, 2000:6). Situação que se agudiza numa 
sociedade em que o trabalho é a principal fonte de integração social, onde a perda signifi ca a ruptura de um 
papel social, sinónimo de inutilidade e por consequência, de uma identidade social e familiar.  


As rupturas consecutivas com o trabalho, a família, os amigos transformam-se numa espiral de perdas 
e arrastam o indivíduo para o “isolamento cada vez maior e abrindo-lhes a “porta para a rua” (LNEC, 
2000:7).


A saúde é outra das principais causas apontadas como sendo geradoras dos sem-abrigo (Barreto e Bento, 
2002). Uma do foro da saúde mental, motivada em parte também pelo movimento de desinstitucionalização 
e da abolição dos tradicionais hospitais psiquiátricos pelo estigma do encarceramento, que se assistiu desde 
a década de 6026 em Portugal e aos consequentes efeitos sociais e familiares que têm sido produzidos, pelo 
encargo que signifi ca para a família ter um doente psiquiátrico no domicilio. 


Uma outra dimensão da saúde é a toxicodependência e o alcoolismo. O estudo desenvolvido pelo LNEC 
(2000) veio demonstrar o crescimento do número de sem-abrigo provenientes de grupos etários mais jovens, 
concomitantemente, à quebra do número de indivíduos com mais de 40 anos. “Esta possível tendência do 
aumento de jovens sem-abrigo, a que certamente as questões da toxicodependência e do desemprego entre a 
população jovem não são alheias, pode conduzir a alterações substanciais na composição desta população” 
(LNEC, 2000:32).


Paralelamente outro dos tipos identifi cados pelo LNEC (2000) é a realidade dos emigrantes quer dos países 
de Leste, quer dos PALOP, são outros dos “novos” tipos de sem-abrigo resultantes das tendências migratórias, 
bem como da precariedade do trabalho e do desenraizamento social” (p.32).


Os vários estudos existentes em Portugal sobre os sem-abrigo, desde a década de 90, são de alguma forma 
consensuais relativamente ao retrato social desta população. Todos têm incidido, em exclusivo, no espaço 
urbano, ou seja, na cidade de Lisboa, estudos que fazem emergir um perfi l de sem-abrigo urbano, surgindo 
como um indivíduo do sexo masculino, com idade média de 48 anos, solteiro, desempregado e com um 
baixo nível de qualifi cação quer escolar, quer profi ssional (Bruto da Costa:1998). 


Também Bento e Barreto (2002) defi nem um perfi l tipo dos sem-abrigo nas ruas de 
Lisboa como sendo alguém que pertence ao “sexo masculino; raça branca, naturalidade 
e nacionalidade portuguesas, idade entre os 35 e os 60 anos; escolaridade mínima; 
solteiro; sem fi lhos, sem contactos com a família; pernoita no centro da cidade 
de Lisboa; passado institucional (educacional, psiquiátrico, prisional); doenças 
psiquiátricas (alcoolismo, psicoses, toxicodependência); vitimização e mendicidade 
pouco frequente” (p.31).


Da análise dos vários estudos existentes duas abordagens têm sido utilizadas:


• Uma perspectiva mais qualitativa, na qual se insere o estudo de Bento e Barreto 
2002), pois pela primeira vez, para além das variáveis sócio-demográfi cas (sexo, idade, 
escolaridade, naturalidade, situação marital e número de fi lhos), utilizaram-se outros 


26 “Em 1963 com a promulgação da 
Lei de Bases da Saúde Mental (lei 
nº 2118) veio permitir a criação 
de centros de saúde mental em 
cada distrito, permitindo uma 
descentralização da prestação de 
cuidados psiquiátricos em relação 
aos grandes hospitais psiquiátricos 
localizados nos principais centros 
urbanos” Cf. Firmino, Ângela; 
Simenta, Elizabete, Simenta, 
Luís; Pires, Núria (2004), “O 
não acordar do sonho! De quem 
nunca sonhou. Coabitando com a 
esquizofrenia: que suporte social”, 
tese de licenciatura 5º ano, Beja, 
Instituto Superior de Serviço 
Social de Beja, p.36.
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instrumentos de cariz mais qualitativo27, de âmbito psicológico, sob uma população composta por 
21 indivíduos (19 do sexo masculino e 2 do sexo feminino). Do mesmo modo, o estudo de Pimenta 
(1992), de âmbito sociológico, incidiu sob 70 indivíduos28 no qual se procurou compreender as 
principais causas da problemática dos sem-abrigo (a habitação; o emprego/desemprego; a protecção 
social; a saúde; o isolamento social (relações familiares e as solidariedades informais), as estratégias 
de sobrevivência e as respostas institucionais.


• Uma perspectiva mais quantitativa, na qual se destaca o estudo levado a cabo pela Laboratório 
de Engenharia Civil (2000) ou, mais recentemente, pela Câmara Municipal de Lisboa (2004)29. 
Ambos os estudos utilizaram uma bateria de indicadores bastante homogénea: a localização do 
lugar (rua, largo); tipo de lugar (carros, escadas, bancos), hora, sexo, idade (> 20;20-40;> 40), 
outras características (saúde mental, toxicodependência, alcoolismo, origem étnica/país, outros30). 


Apesar do retrato social do sem-abrigo urbano ser convergente nos vários estudos, o que tem divergido são 
os seguintes aspectos:


As estimativas relativamente ao fenómeno. Os poucos estudos que existem apontam 
para “2000 e 3500 os sem-abrigo somente na cidade de Lisboa” (Henriques, 
1999:73). Um outro estudo levado a cabo por Perista e Pimenta (1994) estimou que 
o seu número fosse de 5000, o que nos leva a concluir que não existe um consenso 
relativamente ao número exacto de sem-abrigo. O estudo realizado pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil (2000) revelou um valor menor face às estimativas até 
então apontadas, do qual se salienta a seguinte tipologia: observados (1275); potenciais 
(91); situações híbridas (9) e vestígios e informações (82) (p. 21), totalizando 1366 
indivíduos. Por seu turno, o inquérito aplicado pela Câmara Municipal de Lisboa 
(2004) em 53 freguesias da cidade de Lisboa, conseguiu identifi car no total 931 
indivíduos, dos quais 432 foram contactados na rua e 499 encontravam-se em 
estruturas de acolhimento.


A inexistência de um estudo que abranja o território nacional, não somente 
circunscrito ao espaço urbano, até agora somente polarizado à cidade de Lisboa, 
mas “à sua dimensão e distribuição territorial no conjunto do país” (Capucha et. al., 
2002: 236).


Um estudo que coloque a “nu” os factores, as causas e os contornos deste fenómeno 
social, cada vez mais, “relacional e multidimensional” e não apenas centrado nas 
“características individuais dos sem-abrigo” (LNEC, 2000:5) por sexo, idade, 
nacionalidade e problemáticas sociais (CML, 2004). Conforme conclui Capucha e 
outros (2002) é importante conhecer “os percursos que conduziram à situação de 
sem-abrigo, ao emprego, ao acesso aos mecanismos de protecção social, à relação 
com as diversas instituições, às relações com a família ou à vida na própria rua” 
(p.236-237). A difi culdade de quantifi cação alia-se à difi culdade também de 
obter um perfi l tipo dada a heterogeneidade e complexidade cada vez maior das 
situações. 


27 Os autores utilizaram o círculo 
familiar de Th rower, entrevista, 
questionário de estilo relacional 
e teste de relações objectais de 
Phillipson. Cf. Barreto, Elias; 
António, Bento, (2002), “Sem 
– Amor, Sem-Abrigo”, Climpsi 
Editores, p.164-170


28 Dos quais 36 junto de pessoas 
utentes do refeitório dos Anjos, 30 
do Albergue Nocturno de Lisboa 
e 4 entrevistas na rua a pessoas 
que se encontravam a exercer 
a mendicidade. Cf. Pimenta, 
Manuel (1992), “Os sem-abrigo 
da Cidade de Lisboa”, Lisboa, 
Colecção Caritas, n.º 14, p. 26.


29 A fi cha de observação utilizada 
no estudo sobre a população de 
rua da cidade de Lisboa contou 
com as seguintes variáveis: código, 
nome, idade, sexo, nacionalidade, 
país, outros dados, local de 
contacto, e recolha dos dados. 
Cf. CML (2004), “Estudo sobre 
a população de rua da cidade 
de Lisboa – relatório preliminar 
da análise dos dados, Plano LX 
– investigação e monitorização de 
projectos”, anexo IV.


30 Ver anexo 1 do estudo efectuado. 
cf. Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (2000), “Análise 
longitudinal dos sem-abrigo 
em Lisboa: a situação em 2000 
– relatório fi nal” Ministério do 
Equipamento Social.
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É precisamente com este intuito que surge o estudo “Os sem-tecto: realidades (in) visíveis”, ao aliar a necessidade 
de estimar o número real de pessoas sem-tecto31 ao longo do território nacional, com uma abordagem mais 
qualitativa de forma a captar a complexidade do fenómeno, analisando causas e factores que concorrem para 
a situação. Deste modo, compreender a situação desta população ao nível da identifi cação das causas, no 
sentido de se adaptarem políticas, dando-se destaque à trajectória profi ssional e habitacional dos sem-tecto, e 
suas representações e expectativas face ao emprego e ao habitat, constitui o principal objectivo deste estudo.


 


31 Utilizaremos ao longo do presente 
trabalho o conceito de sem-tecto 
para abranger todas as situações 
que pernoitam na rua, opção que 
se prende com os objectivos do 
estudo. Ver ponto 2.a).
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2.1. A escolha do critério: os sem-tecto


Pretendeu-se, com este estudo, proceder a uma caracterização das pessoas que se encontravam, a dormir 
na rua, na cidade sede de concelho ao longo do território nacional, num determinado período de 


tempo. 


A escolha do critério - sem-tecto - resulta de um primeiro trabalho levado a cabo pelo 
ISS (2004)32, o qual consistiu num levantamento, ao longo do território nacional, 
através de uma fi cha dirigida a todas as autarquias do continente e regiões autónomas, 
bem como a todos os Centros Distritais de Segurança Social da Segurança Social 
do ISS, I.P. Instituto de Acção Social dos Açores e Centro de Segurança Social da 
Madeira. O mesmo estudo concluiu que a “pernoita em espaço aberto é indicada 
como a situação mais frequente pelos CDSS” (p.32), tendo sido estimado pelos 
CDSS 1044 indivíduos, 1855 pelas instituições e 158 pelas autarquias.


O estudo desenvolvido pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (2000) vai no 
sentido de que do total de 1275 indivíduos observados na cidade de Lisboa, 53,9% 
usufruíam apoio de centros de acolhimento, 31,5% foram encontrados em espaços 
abertos e somente 8% em espaços fechados (LNEC, 2000:21)33. A preponderância 
dos indivíduos que dormem na rua já tinha sido também identifi cada por Bruto da 
Costa em 199734. 


Estamos cientes que o conceito de sem-abrigo abarca um conjunto de situações mais 
vastas que as contempladas no presente estudo, defi nida como “a situação daqueles 
indivíduos que não possuem meios de subsistência, nem domicilio certo e pernoitam 
ao relento ou recorrem a “alternativas” provisórias (escadas, casas abandonadas, 
camaratas, albergues) e que estão a viver um processo de ruptura (ou romperam já) 
com os principais “espaços de referência social” – família, trabalho e comunidade 
(Rodrigues, 1986 citado por Pimenta, 1992:25). Contudo, com base na constatação 
mais recente de que os sem-tecto35 constituíram a principal tipologia de sem-abrigo 
sinalizada pelos serviços da Segurança Social, na primeira fase do estudo, incluíram-
se neste conceito, todos os indivíduos que se encontrassem a dormir:


• Na rua, num espaço onde é possível isolar-se (vão de escada, viatura 
abandonada)


• Na rua, num espaço partilhado por outras pessoas (jardim, a céu aberto)


• Num espaço público partilhado (aeroporto, estação de comboio)


• Num espaço público não partilhado (aeroporto, estação de comboio, mas 
com alguma privacidade).


2.   Notas metodológicas


32 Cf. Castro, Alexandra; Caeiro, 
Teresa (2004), “Sem-abrigo. 
Tendências dos estudos a nível 
europeu e balanço da situação em 
Portugal”, ISS


33 Este estudo estimou o número de 
sem-abrigo segundo o tipo de lugar 
de pernoita da seguinte forma: 
”espaço residencial abandonado 
(6,6%); espaço não residencial 
abandonado (3,2%); veículos 
(8,7%); entradas e imediações 
de edifícios (13,5%); espaços 
públicos de lazer (jardins...) 
(1,4%); passeios e ruas (3,9%); 
baldios e canaviais (2%); viadutos 
e pontes (1,8%); Albergues e afi ns 
(53,9%); paragens de autocarro 
(1%); outros (4%). Cf. Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil 
(2000), “Análise longitudinal dos 
sem-abrigo em Lisboa: a situação em 
2000 – relatório fi nal” Ministério 
do Equipamento Social, p. 28


34 O estudo levado a cabo por 
Bruto da Costa em 1997 para a 
FEANTSA concluiu que 75% 
dorme na rua, enquanto que 25% 
pernoitam em diversos sítios: 
escadas, edifícios, automóveis 
ou camionetas, estações, e uma 
pequena proporção (7%) em 
abrigos para os sem-abrigo” Cf. 
Costa, Bruto, A. (1998), “Exclusões 
Sociais”, Lisboa, Gradiva, p. 79.


  
35 Sem-tecto será a terminologia 


utilizada ao longo do presente 
trabalho para designar todos 
aqueles que pernoitam na rua 
e se encontram numa situação 
de desvinculação social. De 
acordo com Carmo a FEANTSA 
(Federação Europeia das 
Associações Nacionais que 
trabalham com os sem-abrigo” 
não consideram o sem-abrigo 
um indivíduo que não tem tecto. 
O que o defi ne é a ausência 
de um espaço e de laços com 
a comunidade onde se insere 
(Carmo, 1996:29).
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Foram excluídas todas as situações de pessoas a dormir em casas abandonadas, casas/fábricas ocupadas ou casas 
em ruínas com tecto. A escolha deste critério justifi cou-se também pela insufi ciência de recursos logísticos e 
humanos disponíveis mas, sobretudo porque a aplicação do inquérito em locais abandonados mas fechados 
poderia colocar em risco a segurança física dos inquiridores, dada a metodologia adoptada que implicou o 
envolvimento, para além de algumas equipas de rua habituadas já no contacto com esta população, outros 
técnicos e voluntários.


2.2. Sensibilização para a participação ao longo do país 


Como a aplicação do inquérito contou com a participação dos Centros Distritais de Segurança Social e as 
instituições que trabalham com esta população, bem como as forças policiais, existiu todo um trabalho 


de sensibilização para a participação das mesmas. Este trabalho de divulgação junto destes serviços decorreu 
entre Junho e Setembro de 2005.  


Estratégia específi ca foi utilizada na cidade de Lisboa, em que a autarquia teve um papel importante na 
divulgação e organização das várias entidades pertencentes ao Plano Lx.


2.3. Concepção do inquérito e pré-teste


Primeiramente elaborou-se um desenho do guião do questionário que esteve subjacente a este inquérito. 
É de salientar que o desenho do guião do questionário contou com a colaboração do CESIS36.


O questionário aplicado obedeceu a uma organização estruturada com base em vários blocos de perguntas, 
distribuídos em doze pontos temáticos37: 


• Identifi cação da entidade;


• Dados de identifi cação;


• Escolaridade e trajectória profi ssional;


• Situação económica;


• Caracterização genérica da situação de saúde;


• Relações familiares/ comunidade;
• Situação habitacional;


36 Centro de Estudos para a 
Intervenção Social, entidade 
consultora exterior deste estudo.


37 Ver anexo 5.
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• Caracterização genérica da situação de ausência de abrigo;


• Problemas que conduziram a esta situação;


• Passado institucional;


• Satisfação com a sua vida.


A fi m de testar o questionário procedeu-se ao pré-teste durante o mês de Julho, no qual foram abrangidos 
oito indivíduos. O pré-teste contou com o importante apoio da equipa de rua da Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa. 


O objectivo deste pré-teste foi o de avaliar se os inquiridos compreendiam da mesma forma as questões, 
identifi car aquelas que suscitavam maiores difi culdades de compreensão, as não respostas, o vocabulário 
utilizado, bem como a impressão geral sobre a dimensão do questionário. Em consequência da análise 
efectuada procedeu-se a algumas rectifi cações de questões menos claras e introduziram-se outras 
propostas. 


2.4. Formação dos inquiridores e instrumentos de suporte


O planeamento de toda a operação foi feita graças à coordenação das interlocutoras designadas 
pelos Centros Distritais de Segurança Social que deram a conhecer os objectivos do estudo às 


instituições locais e aos responsáveis distritais da PSP e GNR, tal como se deveu a estas toda a planifi cação 
local da aplicação do inquérito. A participação das interlocutoras consistiu, ainda, na coordenação e 
organização de uma sessão de formação, a nível distrital, sobre o instrumento de recolha de dados aos 
técnicos voluntários. Esta acção foi precedida por uma outra sessão de formação nos Serviços Centrais 
do ISS. IP., na qual estiveram presentes todas as interlocutoras dos 18 Centros Distritais de Segurança 
Social que teve como objectivo dar a conhecer os objectivos do estudo, os instrumentos e as regras de 
preenchimento correspondentes, tendo em vista a replicação da mesma acção em cada um dos distritos, 
abrangendo assim todo o território nacional.  


Estratégia diferente foi utilizada na cidade de Lisboa, tendo sido envolvida a Câmara Municipal de Lisboa 
que teve um papel fulcral na distribuição das equipas de rua pertencentes ao Plano LX, pelas diferentes 
freguesias da cidade. Para o efeito, realizaram-se quatro sessões de formação durante a primeira quinzena 
do mês de Outubro aos técnicos e voluntários que faziam parte das equipas de rua. 


No entanto, cremos que os resultados obtidos deste estudo resultaram em muito da mobilização que se 
criou ao nível dos distritos e da capacidade de mobilização e motivação que os interlocutores ou as equipas 
de rua, no caso de Lisboa, demonstraram em todo o processo de inquirição. Este facto foi tanto mais 
visível no processo formativo sobre o instrumento a aplicar, o qual suscitou alguns momentos de tensão 
pela controvérsia e não aceitação dos critérios que foram defi nidos apriori para o presente estudo. Esta 
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oposição pode ser igualmente constatada pela avaliação que foi feita pelos inquiridos durante as sessões de 
esclarecimento do instrumento a ser utilizado38. 


2.5. O processo de inquirição


Defi niu-se como critério temporal de aplicação do inquérito, as 19 horas do dia 19 de Outubro e 
as 3h do dia 20 de Outubro. A escolha deste critério justifi cou-se por ser uma acção concertada a 


nível nacional e pelo risco, sobretudo nos grandes centros urbanos, de existirem repetições de inquéritos 
devido à mobilidade geográfi ca dos indivíduos, dado que o objectivo era abranger somente os designados 
sem-tecto. 


Conscientes desta opção e de forma a obter uma estimativa global da realidade dos sem-abrigo, foi 
solicitado, em simultâneo, a cada centro distrital o levantamento de todas as situações conhecidas 
pelos serviços, bem como às equipas que intervêm na cidade Lisboa, sinalizando as mesmas situações 
numa fi cha de registo construída para o efeito39. Completarmente a esta informação e em parceria com 
as forças policiais (PSP e GNR) foram percorridas todas as freguesias da sede de concelho através de 
uma ronda a fi m de garantir que nenhuma situação fosse excluída do processo de sinalização ou de 
aplicação do inquérito. É importante frisar ainda que a acção das forças policiais neste processo pois, 
para além da ronda efectuada ter permitido localizar sem-abrigo, visou sinalizar também as situações 


encontradas, que foram registadas numa fi cha construída para o efeito e que, 
posteriormente, foi remetida para o (s) técnico (s) da zona indicados para a 
aplicação do inquérito. Através destas rondas efectuadas pelas forças policiais 
foi possível garantir que todas as ruas da sede do concelho fossem visitadas no 
período nocturno em referência. 


Os participantes neste processo foram:


• Agentes da PSP e GNR (conforme os casos) que garantiram a ronda (de acordo 
com colaboração acordada com os respectivos comandos centrais);


• Técnicos das instituições locais, Autarquias e Centros Distritais de Segurança Social 
que se disponibilizaram para estar de prevenção e aplicar os inquéritos se necessário 
(se fosse encontrada alguma situação);


• Equipas de rua.


A Equipa Central do ISS, I.P., responsável pela coordenação do estudo, teve um papel 
de apoio na noite da aplicação do inquérito, acompanhando por perto, via telefone, 
o processo de inquirição e esclarecendo dúvidas sobre questões contempladas no 
inquérito ou contactando equipas, sobretudo na cidade de Lisboa, para a mobilização 
para outras zonas mais a descoberto.


38 Se compararmos a avaliação 
global do processo de formação 
sobre o instrumento conclui-se 
que, no caso dos interlocutores 
pertencentes aos Centros 
Distritais de Segurança Social, foi 
feita uma avaliação positiva sobre 
os aspectos quer organizativos, 
quer formativos da acção de 
formação promovida. A avaliação 
efectuada pelas equipas na cidade 
de Lisboa não foi consensual em 
todas as acções organizadas, pois 
a avaliação, embora favorável, 
denota alguma oposição 
relativamente aos objectivos 
do estudo. Dos argumentos 
utilizados para a insatisfação 
destacam-se os seguintes: critérios 
do estudo (a não contemplação das 
casas abandonadas; a do critério 
temporal); estrutura do questionário 
(extensão do questionário, a falta 
de clareza das questões) e a acção 
de formação (métodos pedagógicos 
utilizados, a participação do 
grupo).


39 Para o efeito foi elaborada uma 
fi cha de planifi cação (anexo 6.1.) 
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O processo de inquirição decorreu com normalidade. Contudo, as condições atmosféricas em muito 
limitaram o acesso aos sem-abrigo, atendendo às estimativas adiantadas pelo estudo desenvolvido pelo ISS, 
I.P. em 2004. 


Os questionários foram reunidos pelos interlocutores dos CDSS ou responsáveis pelas equipas de rua, no 
caso de Lisboa, e entregues no 1º dia da semana seguinte à realização do inquérito, 24 de Outubro. 


Obtiveram-se um total de 524 questionários, dos quais se eliminaram, à partida, 57 pelo facto dos inquiridos 
se encontrarem a viver em casas abandonadas e, por isso, fi caram de fora do critério defi nido. Recorde-se 
que os indivíduos a residir em centros de abrigo, em casas próprias ou partes de casas ou edifícios estavam 
excluídos à partida do processo de inquirição. Contudo, solicitámos às equipas o registo de todas as situações 
encontradas40. 


2.6. Tratamento da informação


Após a recepção dos inquéritos, procedeu-se à codifi cação das questões abertas através de grelhas uniformes. 
No total foram considerados 467 questionários, os quais foram posteriormente informatizados em 


SPSS no mês de Novembro de 2005, tendo sido a informação tratada e interpretada, ao longo do mês de 
Dezembro.


No tratamento dos dados utilizaram-se várias técnicas: uma análise frequencial simples e bivariada, e uma 
análise mais complexa, utilizando para o efeito uma análise factorial e por clausters, sempre que se justifi casse 
uma associação entre variáveis. 


 


40 Para além dos 57 questionários 
anulados, recorde-se que existiram 
5 situações que foram consideradas 
fora dos critérios da amostra. Foi 
o caso de Reguengos de Monsaraz 
(1) -  distrito de Évora - e Braga 
(2), Famalicão (2) – distrito de 
Braga. Ver anexo 6.2. 







8282 Os Sem-Tecto - realidades (in)visíveis







8383Os Sem-Tecto - realidades (in)visíveis


Dado que existiu uma grande percentagem de não respostas ao longo de todo o questionário, optámos 
por efectuar uma análise percentual com base nas respostas obtidas e não pelo universo de indivíduos, 


perfazendo um total de 467 inquéritos que serão alvo do presente relatório. Nessa medida, devido a este 
constrangimento, pela variação que existiu do universo de respostas, optámos por tratar cada variável de 
acordo com o total de respostas e não em relação aos 467 indivíduos.


Três situações ocorreram nas não respostas: 


• Situações em que os indivíduos não responderam ao questionário pela incapacidade mental para 
o fazer, apesar de terem sido caracterizados pelo inquirido relativamente a variáveis tais como, sexo 
e idade aproximada e o motivo da não resposta. Foram, também fornecidos alguns elementos de 
caracterização da situação social dos indivíduos, sempre que o inquiridor tivesse conhecimento. Esta 
última informação não foi contemplada no questionário, mas em espaço próprio de observações;


• Situações em que os inquiridos interromperam alegando a extensão do questionário, a falta de 
motivação ou de tempo ou ainda o facto do inquérito ser gerador de alguma perturbação psicológica 
na recordação de alguns acontecimentos de vida considerados traumáticos para os indivíduos;


• Situações de recusa de resposta a algumas perguntas.


Através da leitura do quadro 6 conclui-se que mais metade da população inquirida (51%) respondeu ao 
questionário sem perturbações, 15% até ao fi m, mas com interrupções. Contudo, mais de um terço (33%) 
não concluiu o questionário até ao fi m. Uns por recusa expressa logo no início da aplicação (1%), 25% 
interrompeu a meio do questionário e 7% pela incongruência das respostas levando os inquiridores a optarem 
por não continuar pois o comportamento do inquirido era revelador de alguma perturbação. 


Entre as várias justifi cações para as não respostas temos um conjunto de motivos, como a perturbação 
mental, o estado de embriaguez, o estar drogado ou em abstinência de drogas, o facto de alguns sem-abrigo 
se encontrarem a dormir ou ainda a inacessibilidade a estes, entre outras razões. 


Quadro 6 - O questionário foi respondido


Fonte: ISS, I.P./2005


3. Os sem-tecto: respostas e não respostas   


Va %


O questionário foi respondido:


Até ao fi m, sem perturbações 240 51


Até ao fi m, mas com várias interrupções 71 15


Parcialmente, por recusa expressa do inquirido 118 25


Parcialmente, por perturbações do inquirido 34 7


NR 4 1


N 467 100


Razões das não respostas


Sem motivo 60 43


Perturbações mentais 23 16


Alcoolizado 8 6


Estar com pressa 4 3


Drogado/capear/abstinência 11 8


A dormir/inacessibilidade 30 21


A comer 1 1


Não sabe falar português 3 2


N 140 100
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Da leitura do quadro 7 sobressaem nítidas assimetrias no que respeita à distribuição geográfi ca dos sem-tecto, 
o que faz deste fenómeno marcadamente urbano pois a maioria dos inquiridos situam-se na cidade de Lisboa 
e Porto. Em segundo plano surgem as cidades sede de concelho onde o número de sem-tecto sobressaem 
entre o total da população, com realce para as cidades de Coimbra, Setúbal, Faro, Braga, Coimbra, Aveiro, 
entre outras, ainda que, no seu compute geral, revelem valores minoritários. No entanto, se analisarmos o seu 
número a partir de uma óptica distrital, após Lisboa e Porto, os distritos de Setúbal, Faro e Braga registam os 
valores mais elevados entre o total dos 18 distritos. 


Como distritos onde não foram identifi cadas situações destacam-se os distritos de Castelo Branco, Guarda, 
Évora, Viana do Castelo, revelando assim uma nítida assimetria entre o litoral e o interior do país.


Mapa 2 – Número de sem-tecto inquiridos
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Distrito Concelho V/a N %


Aveiro


Aveiro 6


8 1,7Espinho 1


Sever do Vouga 1


Beja Beja 1 1 0,2


Braga


Barcelos 1


18 3,9


Braga 7


Esposende 2


Guimarães 3


Vila Nova de Famalicão 5


Bragança


Macedo de Cavaleiros 1


9 1,9Mirandela 7


Vinhais 1


Coimbra
Coimbra 10


13 2,8
Figueira da Foz 3


Faro


Albufeira 1


23 5,0


Faro 6


Lagos 3


Loulé 1


Olhão 4


Portimão 4


Tavira 4


Leiria Nazaré 1 1 0,2


Lisboa


Arruda dos Vinhos 1


249 53,3


Cascais 9


Lisboa 201


Loures 9


Oeiras 6


Sintra 2


Vila Franca de Xira 7


Amadora 14


Portalegre


Arronches 1


5 1,1
Elvas 2


Gavião 1


Ponte de Sor 1


Porto


Amarante 2


109 23,3


Matosinhos 5


Porto 91


Póvoa do Varzim 3


Vila do Conde 3


Vila Nova de Gaia 5


Santarém


Mação 1


3 0,6Rio Maior 1


Torres Novas 1


Setúbal


Almada 4


26 5,6


Barreiro 6


Seixal 3


Sesimbra 5


Setúbal 8


Vila Real Valpaços 1 1 0,2


Viseu Cinfães 1 1 0,2


N 467 100


Quadro 7 – Distrito e Concelho onde foram sinalizados sem-tecto e o questionário foi administrado


Fonte: ISS, I.P./2005
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Da análise da sociografi a dos sem-tecto ressaltam os seguintes elementos. A população inquirida é, 
em primeiro lugar, preponderantemente masculina. Mais de metade da população (51%) tem idade 


entre os 30 e os 49 anos, sucedido do grupo dos 50 aos 59 anos (20%). A partir dos 60 anos existe um 
decréscimo progressivo do número de indivíduos que pernoitam na rua. Este último resultado poderá ser 
em parte explicado pela crescente cobertura de equipamentos para população idosa que se tem assistido na 
última década em Portugal, originando a que a população seja encaminhada ou que procure outras respostas 
alternativas.


É de realçar ainda os 15% de indivíduos com idade inferior a 29 anos. Na globalidade, a idade média do total 
da população que respondeu ao inquérito (N: 254) situa-se nos 40 anos.


Em segundo lugar, a maioria desta população é solteira (64%) ou divorciada (18%), ainda que 12% seja 
casada. Minoritária é a percentagem de viúvos (3%) ou de situações de união de facto (4%).


Mais de um terço (37%) possui a escolaridade básica do 1º ciclo do ensino básico, ou seja, a 4ª classe, seguida 
do 2º ciclo do ensino básico (ciclo preparatório) representando 20% do total de indivíduos que responderam 
a esta questão. Importante, sem dúvida, são os indivíduos que revelam já um nível de qualifi cação signifi cativo 
(3º ciclo e secundário), correspondendo a 12%, respectivamente, e 4% revela possuir formação média ou 
superior. Estes últimos provêm fundamentalmente do grupo etário dos 40 aos 59 anos. 


Dos 28% de indivíduos que frequentaram um curso de formação profi ssional, a maioria tem uma escolaridade 
básica e encontra-se na idade activa (30 e os 49 anos).


Relativamente à nacionalidade, a maioria (75%) tem nacionalidade portuguesa, 25% são imigrantes 
proveniente dos PALOP e de outros países europeus nomeadamente, países de leste, representando estes 
10%, respectivamente. 


Dos indivíduos que nasceram em Portugal, os distritos do Porto e de Lisboa constituem-se como os dois 
principais distritos de proveniência dos inquiridos. Em seguida, ainda que com valores minoritários, 
destacam-se os distritos de Braga, Setúbal, Beja e Aveiro.


Se analisarmos a mobilidade geográfi ca41, comparando o distrito de origem com o distrito onde o indivíduo foi 
inquirido, conclui-se que a maioria dos indivíduos nascidos nas grandes cidades, Lisboa, Porto permanecem 
nas cidades de origem, enquanto que os indivíduos provenientes de Évora, Leiria, Aveiro, Viseu, Santarém 
proporcionalmente tendem a deslocarem-se quase exclusivamente para a região 
de Lisboa. No caso dos indivíduos oriundos de Beja, existe uma redistribuição 


4. Sociografi a dos sem-tecto: Quem são?


41 Ver anexo 7
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homogénea entre os indivíduos que se deslocaram tanto para Lisboa como para Faro, ao passo que os de Faro 
tendem a permanecer no local de origem. 


Comparando Norte/Sul, os indivíduos situados na região Norte tendem a permanecer mais nos seus locais 
de origem (tal como Braga, Bragança) e somente uma parcela se desloca para o distrito do Porto.  


Em síntese, os dados levam-nos a concluir que são sobretudo homens em idade activa, solteiros, com uma 
escolaridade básica (1º e o 2º ciclo) que se encontram a viver na rua. Este retrato-tipo dos sem-abrigo vai 
ao encontro também do estudo desenvolvido pela Câmara Municipal de Lisboa (2004) ao concluir que são 
sobretudos homens oriundos do grupo etário dos 25 aos 34 anos, com nacionalidade Portuguesa42. Este 
mesmo estudo revela que entre os imigrantes se destacam sobretudo os Ucranianos e os Africanos (Angola 
e C. Verde).


Os vários estudos são consensuais na tendência que se tem vido a processar para o rejuvenescimento da 
população sem-abrigo (Bento, 2002; Batista, 2004; CML, 2005), devido às alterações socio-económicas pela 
nova conjuntura de desemprego, como também pela “chegada a esta situação de indivíduos com rupturas 
familiares por diversos motivos, dos quais a toxicodependência se revela como uma das mais importantes” 
(Batista, 2004: 36).


Uma outra conclusão que pode ser retirada é em relação à escolaridade. Como vimos não se tratam de 
pessoas sem qualquer escolaridade, conclusão que vai ao encontro do levantamento desenvolvido pela “Ami 
Porta amiga” em 1996, no qual se conclui que “30% tinha o ensino secundário ou mais, 26% o ensino 
preparatório, 36% quatro anos de escolaridade e 8% eram analfabetos literais. Porém, cerca de metade dos 
inquiridos por aquela instituição em Lisboa não possuía formação profi ssional” (Citado por Capucha et. al., 
2002: 236). Do mesmo modo, a população inquirida denota algum nível de escolarização, como também a 
maioria nunca frequentou um curso de formação profi ssional.


Quadro 8 – Sociografi a dos inquiridos (quadro síntese)


42 Segundo este mesmo estudo existe 
uma percentagem importante de 
indivíduos entre os 35 e os 54 
anos, ocorrendo um decréscimo 
progressivo a partir dos 54 anos, 
à semelhança dos indivíduos com 
menos de 25 anos. Cf. Câmara 
Municipal de Lisboa – Núcleo 
de Intervenção em Dependências 
(2004), “Estudo sobre a população 
de rua da cidade de Lisboa 
– Relatório preliminar da análise 
de dados”, NID-CML, p. 1-14. 
O inquérito foi aplicado a 53 
freguesias da cidade de Lisboa, 
tendo sido contactados no total 
931 indivíduos, dos quais 432 
foram contactados na rua, 499 em 
estruturas de acolhimento (395 no 
âmbito do Plano Lx e 104 outras 
respostas).


Va %


Sexo


Feminino 45 10


Masculino 412 90


N 467 100


Grupos etários


< 29 38 15


30 – 39 67 26


40 – 49 63 25


50 – 59 52 20


60 – 69 26 10


> 70 8 3


N 254 100
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Fonte: ISS, I.P./2005


 


Va %


Estado civil


Solteiro 219 64


Casado 40 12


União de Facto 13 4


Separado/divorciado 62 18


Viúvo 9 3


N 343 100


Habilitações literárias


Não sabe ler/escrever 27 8


Sabe ler/escrever 23 7


1º ciclo do Ensino básico (4ª classe) 118 37


2º ciclo do Ensino básico (ciclo preparatório) 63 20


3º ciclo do Ensino básico (9º ano) 38 12


Ensino Secundário (10º, 11º, 12º) 37 12


Curso médio/superior 13 4


N 319 100


Frequência em curso de formação profi ssional


Sim 88 28


Não 228 72


N 316 100


Nacionalidade


Portuguesa 289 75


Outro país europeu 38 10


PALOP 40 10


Outro país africano 4 1


País da Ásia 4 1


Outro país 8 2


N 383 100


Local de nascimento (distrito)


Braga 15 6,1


Bragança 7 2,9


Porto 66 26,9


Viana do Castelo 1 0,4


Vila real 6 2,4


Aveiro 11 4,5


Castelo Branco 1 0,4


Coimbra 6 2,4


Guarda 1 0,4


Leiria 7 2,9


Viseu 8 3,3


Lisboa 63 25,7


Santarém 6 2,4


Setúbal 15 6,1


Beja 14 5,7


Évora 6 2,4


Portalegre 4 1,6


Faro 8 3,3


N 245 100
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Conhecer as problemáticas sociais que conduziram à situação de sem-tecto é o objectivo que nos propomos 
em seguida. Mas antes iremos identifi car os tempos de permanência na rua. 


Para mais de metade desta população é a primeira vez que se encontra na rua, apesar de existir um terço 
(33%) dos indivíduos que são reincidentes. Destes últimos, a primeira vez que ocorreu variou entre 2 a 
9 anos ou há mais de 10 anos, o que signifi ca que muitos destes indivíduos demonstram ter tido já uma 
história passada de chegada e partida da rua.  


A maioria da população (64%) pernoita na rua há mais de um ano, dado que mais de um terço vive na rua 
entre 1 a 5 anos (34%) e 30% há mais de 5 anos. É de realçar ainda os indivíduos que se encontram na rua 
recentemente, há menos de 6 meses (24%).


Quadro 9 – Tempos de permanência na rua


Fonte: ISS, I.P./2005 


Ainda que preponderantemente estejamos perante indivíduos com alguns anos de rua e de forma continuada, 
vejamos em seguida que acontecimentos na vida destes os levou a chegar ao limiar da exclusão social. São 
quatro os principais motivos que conduziram os indivíduos à situação de sem-abrigo: 


• As rupturas familiares e/ou conjugais;


• Os problemas de saúde;


• O desemprego;


• E a falta de alojamento. 


5. Problemáticas sociais associadas - O que levou os 
indivíduos à situação de sem-tecto?


Va %


É a primeira vez que se encontra na situação de sem-abrigo?


Sim 203 67


Não 101 33


N 304 100


Se respondeu não, quando foi a primeira vez?


< 1 ano 7 8


2 a 9 anos 39 46


10 a 20 anos 28 33


> 22 anos 11 13


N 85 100


Há quanto tempo se encontra na situação de sem-abrigo?


Menos de 1 semana 7 2


Entre 1 semana e 3 meses 40 13


Entre 3 e 6 meses 27 9


Entre 6 meses e 1 ano 32 10


Entre 1 e 5 anos 108 34


Mais de 5 anos 95 30


Não sabe 8 3


N 317 100
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Estes factores actuam de forma conjunta ou sucedem-se numa espiral de acontecimentos. Contudo, se 
analisarmos com um maior nível de profundidade as problemáticas que conduziram à situação de sem-abrigo43, 
concluímos que entre os problemas familiares se destacam os confl itos familiares (“as pessoas com quem vivia 
já não o podiam/queriam ter em casa”), o divórcio, o falecimento de familiares44, entre outros. 


Os problemas de emprego dizem respeito fundamentalmente ao despedimento e à ausência de trabalho, 
enquanto que os problemas de legalidade prendem-se directamente com a falta de trabalho impossibilitada 
pela falta de documentos, pela situação de ilegalidade que se encontram no país, por acidentes de trabalho 
ou ainda pelas difi culdades linguísticas, problemáticas típicas entre os imigrantes de leste. 


Como principais problemas identifi cados, no âmbito da saúde, destacam-se com maior peso a toxicodependência, 
o alcoolismo, a doença física e por último, a doença mental. Contudo, há que distinguir dois subgrupos entre 
a população masculina nos quais a idade é variável determinante. 


Um primeiro subgrupo constituído por indivíduos com idade compreendida entre os 40 e os 59 anos que 
por motivos de rupturas conjugais, por vezes motivado pelo alcoolismo, associam-se concomitantemente à 
perda de emprego. 


E um segundo subgrupo, composto maioritariamente por indivíduos com idade inferior a 39 anos, que 
devido à toxicodependência lhes impossibilita continuarem a viver com os familiares, com os quais existiram 
rupturas familiares no passado. Os problemas de doença física parecem ocorrer com maior acuidade entre os 
indivíduos com mais de 50 anos. 


A população feminina é composta por 45 mulheres dos mais diversos grupos etários sobretudo, solteiras 
ou mulheres casadas/divorciadas. Tendencialmente as mulheres mais jovens têm o ensino secundário, 
enquanto que as mulheres em idade activa têm o 1º ciclo do ensino básico e exerceram funções ligadas 
aos serviços ou actividades muito pouco qualifi cadas. Entre as problemáticas sociais mais relevantes 
destacam-se a ausência de alojamento ou a incapacidade económica para pagar a renda de casa devido ao 
desemprego, levando-as a uma acção de despejo. A toxicodependência atinge um terço destas mulheres, 
geralmente mais jovens, enquanto que o alcoolismo, a doença física e mental ocorrem nos grupos etários 
com mais idade. 


Esta proporção desigual do género relativamente aos sem-abrigo, torna a problemática da mulher sem-abrigo 
singular é explicada por alguns autores (Pimenta, 1992; Batista, 2004) pela maior capacidade que as mulheres 
possuem para recorrer a redes de apoio, social e familiar, face aos problemas, por exemplo, de alojamento. 
Paralelamente a estas maiores competências interpessoais, comparativamente aos homens, interliga-se uma 
maior facilidade de adaptação e aceitação de trabalhos desqualifi cantes como os trabalhos domésticos, a 


prestação de cuidados ou, até mesmo, o recurso à prostituição, como modo de 
sobrevivência económica, como iremos analisar posteriormente. Estes “recursos” para 
fazer face às difi culdades económicos, Batista (2004) considera que constituem-se 
como “um factor protector de situação de sem-abrigo” (p. 37) e Pimenta (1992) 
considera que muitas mulheres sem-abrigo encontram na prostituição uma “saída 
marginal para vencer a miséria” (p.31).


43 Ver anexo 8
 


44 O falecimento de familiares como 
factor que conduziu à situação 
actual foi especifi cado somente 
por 11 indivíduos do género 
masculino.
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A perspectiva pertinente de Batista (2004) vem em muito explicar as diferenças entre homens e mulheres 
no que se refere às problemáticas emergentes condutoras da situação de sem-abrigo. O elemento explicativo 
proposto pela autora para a maior preponderância dos homens prende-se, por um lado, pela maior expectativa 
social que existe em relação ao papel masculino, um papel essencialmente instrumental obtido através do 
trabalho. Espera-se do homem o “sustento da família”, através do trabalho encarado como fonte principal 
de sobrevivência económica. Quando o homem perde o trabalho, o estatuto de desempregado é socialmente 
desvalorizador e associado a “inutilidade” e, por isso, “fonte de reprovação social”. “Ao desemprego sucedem-
se frequentemente problemas de natureza relacional (com a família, com os amigos etc.) constituindo esta 
conjugação de factores (a que se juntam por vezes problemas de saúde, condições habitacionais precárias) 
uma “efi ciente” porta de entrada dos homens na situação de sem-abrigo” (Batista, 2004: 37). 


Saber se foi o desemprego a razão principal que levou os indivíduos para a entrada numa espiral de sucessivas 
perdas: o emprego; o alcoolismo; as rupturas conjugais; a  quebra de laços familiares; a perda de alojamento é 
uma questão que fi ca em aberto, dado que apesar destes vários factores virem muito correntemente de “mãos 
dadas” não possuímos, contudo, elementos que possam corrobar que foi em exclusivo o desemprego o factor 
desencadeador da exclusão social.


Como refere o estudo do LNEC (2000) “a associação entre a situação de sem-abrigo 
e a toxicodependência ou o alcoolismo confundem-se causa e efeito. Se, por um 
lado, a toxicodependência e o alcoolismo podem conduzir a problemas no trabalho, 
na família ou na escola, arrastando assim o indivíduo para um isolamento cada vez 
maior, por outro, a permanência na rua pode levar ao consumo de drogas e de álcool” 
(p. 8).


Gráfi co 4  - Problemas que conduziram à situação de sem-abrigo % 45  


Fonte: ISS, I.P./2005
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45 Dado tratar-se de uma questão 
múltipla um mesmo indivíduo 
pode ter escolhido mais do que 
uma resposta, o que signifi ca que 
o N – 680 diz respeito ao total 
de respostas e não ao total da 
população.
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Todos os estudos existentes que abordem as problemáticas sociais que estão na base da situação de sem-
abrigo, destacam o desemprego, o álcool, as drogas e as rupturas familiares e, embora em menor dimensão, 
sobretudo em Lisboa e Porto, os ex-reclusos (Ami, 1996, citado por Capucha et. al., 2002:236).


Dado que estamos perante uma realidade heterogénea no universo dos sem-tecto, daí existirem subgrupos 
com contornos sociográfi cos e problemáticas sociais também bastante distintas. É o caso dos imigrantes 
europeus, 38 indivíduos inquiridos, nos quais se destacam os ucranianos, sendo na sua totalidade homens, 
com idade superior a 40 anos, solteiros ou casados, metade tem o ensino secundário ou superior, estando a 
maioria desempregada (24) e somente 4 exercem uma profi ssão. Das profi ssões desenvolvidas em Portugal, 
estes imigrantes exerciam actividades ligadas à indústria, agricultura ou exerciam trabalhos não qualifi cados. 
As razões que conduziram estes indivíduos para a rua prendem-se com o desemprego, a ilegalidade por falta 
de documentação, o que lhes impossibilita a procura de um novo trabalho. Outra das razões invocadas pelos 
mesmos foi o álcool, refl exo do desenraizamento social em que alguns destes indivíduos vivem. Dentro 
deste grupo de imigrantes há que distinguir os que possuem trabalho, mas que por falta de alojamento se 
encontram na rua, possivelmente com um objectivo bem preciso, como identifi cou Batista (2004) “poupar 
dinheiro” (p. 37).


Esta caracterização tipo de imigrante é bem distinta no que respeita aos imigrantes oriundos dos PALOP ou 
de outros países africanos. Sexo masculino, pouco escolarizados, possuindo a grande parte o 1º ciclo, mais 
jovens, desempregados e a exercer profi ssões pouco qualifi cadas. Os motivos pelos quais estes indivíduos 
chegaram à rua prendem-se com o desemprego, rupturas afectivas, o álcool, a doença física e a falta de 
alojamento. 


Como é sabido os contornos da imigração proveniente dos países do PALOP e 
a dos imigrantes de leste é bastante distinta entre si. Por um lado, a imigração 
de origem africana decorre desde os anos 70, enquanto que a de leste é mais 
recente, datada dos fi nais dos anos 90, alterando radicalmente a composição deste 
fenómeno. O estudo de Pimenta (1992) revelou que os indivíduos oriundos das 
minorias étnicas africanas eram pessoas sós, sem uma rede familiar de suporte e 
sem qualquer mecanismo de protecção face ao desemprego ou um acesso a uma 
reforma.


Nos fi nais da década de 90 e no decurso de 2001 pelo aumento da procura de mão 
de obra em sectores como a construção e das obras públicas veio absorver mão de 
obra oriunda dos países do leste europeu, em particular da Ucrânia46, estimados, 
em 2002, em 60.368 imigrantes. De acordo com o estudo de Baganha e Góis 
(2005) “trabalhadores vieram inserir-se nas chamadas ocupações pesadas, sujas e 
mal pagas apesar dos elevados níveis educacionais que declaram possuir” (p.14). 
Segundo este mesmo estudo, o imigrante-tipo caracteriza-se por ser um elemento 
do género masculino, com idade média de 36 anos, escolarizado47 que exercia 
funções técnicas ou intelectuais e científi cas no país de origem, estando a maioria 
a exercer trabalhos não qualifi cados48. Este perfi l vai ao encontro, em muito, da 
caracterização social obtida por este estudo em relação aos imigrantes.


46 Ao abrigo do artigo 55 do decreto-
lei 4/2001 de 10 de Janeiro foram 
concedidas 126.901 autorizações 
de permanência a trabalhadores 
imigrantes que se encontravam 
ilegalmente no país. Mais de 
metade destas organizações de 
permanência foram concedidas 
a cidadãos de Leste da Europa 
(56%) e 36% a trabalhadores 
imigrantes de um país específi co, a 
Ucrânia. In Baganha, Maria; Góis, 
Pedro (2005) “Imigrantes de Leste 
em Portugal”, Revista de Estudos 
Demográfi cos,   Nº.38, p. 3.


  
47 69%  tinham o ensino secundário 


ou uma formação técnico 
profi ssional e 31% formação 
superior.


48 O inquérito foi aplicado entre 
Junho e Dezembro de 2002, em 
todos os distritos continentais, 
com excepção de Castelo Branco, 
a imigrantes do leste europeu, 
falantes de ucraniano ou russo. Dos 
816 inquéritos foram validados 
735.Cf Baganha, Maria; Góis, 
Pedro (2005) “Imigrantes de Leste 
em Portugal”, Revista de Estudos 
Demográfi cos,  Nº.38, p. 4.
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Vejamos, em seguida, de que forma poderemos falar em territorialização das problemáticas dos sem-tecto 
inquiridos ao longo do país. Quando relacionamos as problemáticas-tipo e o distrito, poderemos retirar 
algumas associações:


• Os inquiridos de Lisboa e Porto diferenciam-se relativamente aos problemas de alcoolismo 
e toxicodependência pois enquanto que o alcoolismo é mais comum no distrito de Lisboa, a 
toxicodependência surge como a problemática mais presente no distrito do Porto;


• Os problemas de alojamento (habitação sem condições/dívidas de renda de casa) expressam uma 
relação de associação mais forte relativamente aos inquiridos do distrito de Setúbal, enquanto que 
o falecimento de familiares se identifi ca mais entre os inquiridos da região de Faro;


• Os inquiridos em Braga revelam problemas familiares e questões da violência doméstica, bem como 
indivíduos que se encontram na rua por uma opção de vida, enquanto que a doença (física e mental) 
surge com uma relação de associação mais forte para os inquiridos do distrito de Coimbra.  


Figura 2- Mapa de posicionamento – Problemáticas sociais segundo o distrito


Horiz. (Factor 2) 24,0%    Vert. (Factor 1) 38,9%
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Na fi gura seguinte apresenta-se a relação de associação entre as principais problemáticas e os grupos etários 
da população inquirida. Desta relação sobressaem os seguintes aspectos:


• Os indivíduos com idade inferior a 29 anos surgem mais associados à toxicodependência e aos 
problemas de ordem familiar;


• Os indivíduos com idade compreendida entre os 30 e os 39 anos estão mais sujeitos aos problemas 
de emprego e igualmente a falta de alojamento devido ao facto das pessoas com quem viviam já não 
o podiam ter em casa;


• Os problemas de alcoolismo parecem ser comuns quer aos grupos etários dos 40 aos 49 anos, como 
também ao grupo dos 50 aos 59 anos. Estes últimos surgem também associados com a problemática 
do divórcio;


• A doença física e mental e as dívidas com rendas de casa relacionam-se com os indivíduos com 
idade superior a 60 anos.


Figura 3 – Mapa de posicionamento – Problemáticas sociais segundo os grupos etários


PR12


PR7
PR11


PR18
> 60


PR1


30-39
PR15


PR2 PR13
PR4 PR3


PR9
< 29


PR6
50-59 PR8


PR17


PR10


40-49


PR14
PR16


PR5


Horiz. (Factor 1) 57,7%    Vert. (Factor 2) 22,1%


Até 29 anos
30 a 39 anos
40 a 49 anos
50 a 59 anos
60 e mais anos







9797Os Sem-Tecto - realidades (in)visíveis


Após procedermos a uma análise por clusters, não hierárquica, obtivemos quatro grupos49 de sem-tecto 
inquiridos: 


• Um primeiro grupo, correspondendo a 35% dos 188 indivíduos que entraram na análise, é 
composto por indivíduos do sexo masculino, situados no distrito de Lisboa, com idade superior 
a 50 anos, solteiros ou divorciados, com o 1º ciclo do ensino básico, que justifi cam a situação de 
sem-abrigo pelo alcoolismo, pelas razões de ordem familiar (divórcio, problemas familiares), a falta 
de emprego e a perda da casa/acção de despejo, consequência dos confl itos conjugais, constituem as 
principais problemáticas apontadas por este subgrupo;


• Um segundo grupo, traduzido em 10%, é composto por imigrantes de leste, do sexo masculino, 
localizados no distrito de Lisboa, seguida de Faro, provêem sobretudo da faixa etária dos 40 
aos 49 anos, solteiros e casados, que se encontram na rua fundamentalmente pelo desemprego, 
alcoolismo e pelos problemas de legalidade. Este subgrupo, comparativamente aos restantes, é 
o mais escolarizado pois mais de metade destes revela possuir o ensino secundário ou médio/
superior;


• O terceiro grupo, equivale a 15% do total desta amostra, constituído por indivíduos imigrantes 
dos países africanos, essencialmente dos PALOP, localizados maioritariamente em Lisboa, seguido 
do distrito de Setúbal, oriundos dos vários grupos etários, distribuídos equitativamente, solteiros, 
escolarizados, com uma ligeira preponderância para os que possuem o 1º ciclo, ainda que haja 
uma proporção de indivíduos com o 2º ciclo do ensino básico e secundário e, até mesmo, médio/
superior. São três as principais problemáticas associadas: o desemprego, o alcoolismo e a disputa de 
casa/acção de despejo;


• O quarto e último grupo, representa 40% do total, é composto por indivíduos do sexo masculino, 
solteiros, oriundos do distrito do Porto, seguida dos de Lisboa, tendo a maioria idade inferior 
a 39 anos (40% tem idade entre os 30 e os 39 anos e 20% menos de 29 anos). Os indivíduos 
revelam uma escolaridade que varia entre o 2º ciclo do ensino básico e o ensino secundário. A 
toxicodependência constitui a principal razão mencionada para a sua situação actual, seguida do 
desemprego e dos problemas familiares, ou seja, as pessoas com quem vivia 
já não o queriam/podiam ter em casa. Relevantes neste subgrupo também 
são os indivíduos que invocaram o alcoolismo, composto em exclusivo por 
toxicodependentes. Ainda que minoritária, a população feminina distribui-
se maioritariamente neste subgrupo.


Vejamos, em seguida, quais os espaços seleccionados de pernoita?


Do total de respostas obtidas, verifi camos que preferencialmente os inquiridos 
costumam dormir na rua em locais que lhes permitem algum isolamento (48%) ou 
partilhados com outras pessoas (32%). Ainda que com valores minoritários, os locais 
públicos abrigados, mas não partilhados, como estações de comboio, aeroporto, 
jardim, banco ou mercados são para 7% locais de recurso. Na globalidade os dados 
levam-nos a concluir que desta “amostra” de inquiridos os indivíduos tendencialmente 


49 O 1º grupo é composto por 
66 indivíduos, o 2º grupo por 
19 indivíduos, o 3º grupo por 
28 indivíduos e fi nalmente, 
o 4º grupo composto por 75 
indivíduos. É de referir ainda 
que esta análise abrangeu 188 
indivíduos dado que foram 
somente estes que responderam à 
totalidade das seguintes variáveis: 
problemáticas, sexo, grupos 
etários, nacionalidade, habilitações 
literárias e distrito. Este tipo de 
análise anula à partida todas as 
não respostas e faz sobressair as 
características mais relevantes 
(mais associadas) nos grupos 
identifi cados. 
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optam mais por locais públicos, como a rua, preteridos sempre que as condições climatéricas os levem a 
procurar locais mais resguardados.


Quadro 10 – Locais de pernoita na rua


Fonte: ISS, I.P./2005


Contudo, apesar de viverem na rua, alguns indivíduos possuem outras alternativas como casas próprias ou 
de familiares, mas que referem algum motivo impeditivo de lá permanecerem (15%). Há que referenciar, 
todavia, uma pequena percentagem de indivíduos que embora possua casa, esporadicamente dormem 
na rua. Embora como vimos, anteriormente, existam indivíduos que referenciaram possuir casa, alguns 
destes referem-se a casa de familiares nomeadamente, de pais ou ex-cônjuges. A maioria dos que inquiridos 
que referiu “as pessoas com quem vive não o querem em casa” (33%), são indivíduos que por motivos de 
toxicodependência, álcool ou ainda rupturas conjugais foram levados a abandonar a casa onde residiam, por 
imposição de familiares, ou ainda por incapacidade de os manter (4%). 


Importante, sem dúvida, é a percentagem de indivíduos que não pretendem regressar à casa onde anteriormente 
residiam. Uns porque simplesmente não querem, outros pelas dependências, álcool ou drogas, ou ainda por 
precariedade habitacional. Ainda que pouco signifi cativa, a ocupação por terceiros é também uma das razões 
invocadas para o não regresso.   


Quadro 11 – Alternativas existentes à rua


Fonte: ISS, I.P./2005


Va %


E agora na rua, onde costuma dormir?


Na rua, num espaço onde é possível isolar-se 152 48


Na rua, num espaço partilhado por outras pessoas 102 32


Num espaço público, mas não na rua (estação de comboio, aeroporto) partilhado 11 3


Num espaço público mas não na rua (estação de comboio, aeroporto) não partilhado 23 7


Edifícios e viaturas abandonadas 15 5


Outro local (local incerto, descampado, pensão, outros) 14 4


N 317 100


Va %


Apesar de viver na rua tem alguma casa onde pudesse viver?


Tem casa, mas esporadicamente dorme na rua 9 3


Tem casa, mas dorme sempre na rua 48 15


Não tem casa 260 82


N 317 100


Tem alguma razão que o impeça de viver lá?


As pessoas com quem vive não o querem em casa 25 33


As pessoas com quem vivem não o podem ter em casa 3 4


Não quer viver lá 44 58


Casa ocupada por terceiros 4 5


N 76 100
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6.1. Trajectória profi ssional


O presente capítulo tem dois principais objectivos. Por um lado, analisar a situação profi ssional dos inquiridos desde 
o passado até ao momento presente e, por outro lado, analisar os sentidos dessas rupturas profi ssionais.


A análise do quadro seguinte (ver quadro 12) é revelador da percentagem maioritária de indivíduos que 
exerceram no passado uma actividade profi ssional e que se encontram actualmente nas malhas do desemprego. 
Situações bastante distintas de todos aqueles que embora trabalhando (11%), o rendimento não lhes permite 
ter acesso a um alojamento. Estas situações ocorrem com maior acuidade entre indivíduos imigrantes, a 
trabalhar em áreas como a construção civil, mas que vivem na rua ou no local próximo da obra onde 
trabalham. Minoritária é a percentagem de indivíduos (6%) que nunca trabalharam. Este último subgrupo 
é composto maioritariamente por jovens com idade inferior a 30 anos.  


Quadro 12 – Situação Profi ssional 


Fonte: ISS, I.P./2005


6. Rupturas sociais e histórias de vida


Va %


Já alguma vez trabalhou?


Sim, e ainda trabalho 38 11


Sim, mas agora não trabalho 277 82


Não nunca trabalhei 21 6


N 336 100


Profi ssão (última/actual)


Profi ssões intelectuais e científi cas 3 1


Prof. Nível intermédio 6 2


Pessoal administrativo 7 2


Pessoal de serviços 57 19


Agricultores, trab. Qualif. Agric./pescas 20 7


Operários, artifi cies e trab. similares 114 38


Operadores instalações/trab. montagem 20 7


Trabalhadores não qualifi cados 74 25


N 301 100


Esta foi a aquela em que trabalhou mais tempo?


Sim 212 71


Não 86 29


N 298 100


Se respondeu não, qual foi a profi ssão que trabalhou mais tempo?


Profi ssões intelectuais e científi cas 3 4


Prof. Nível intermédio 1 1


Pessoal administrativo 24 29


Pessoal de serviços 5 6


Agricultores, trab. Qualif. Agric./pescas 30 36


Operários, artifi cies e trab. similares 4 5


Operadores instalações/trab. montagem 16 19


Trabalhadores não qualifi cados 1 1


Prostituição


N 84 100
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Mais de um terço da população inquirida (38%) eram operários, artificies e trabalhadores similares 
ou exerciam funções ligados a serviços (19%), ao passo que 25% exerciam trabalhos não qualificados. 
Em menor percentagem surgem as profissões intelectuais/científicas, as de nível intermédio 
ou administrativo, correspondendo no seu total a 5%, valor próximo dos indivíduos que, como 
concluímos anteriormente, possuíam formação média ou superior (4%) (ver quadro 8). 


Para a maioria dos que exerceram uma profissão (71%) esta foi a profissão onde permaneceram 
mais tempo, contrariamente, aos que tiveram outras profissões para além da nomeada. Quando 
questionados sobre qual a profissão em que permaneceram mais tempo, as actividades ligadas ao 
operariado e trabalhos similares ou ligadas aos serviços sobressaem no conjunto das profissões mais 
referenciadas, surgindo, em segundo plano, os trabalhos não qualificados (ver quadro 12).


Vejamos, em seguida, qual a situação perante o trabalho destes indivíduos. A maioria destes (87%) 
trabalhava por conta de outrem e somente 7% exercia um trabalho independente. 


Relativamente à natureza do vínculo contratual, podemos concluir que são indivíduos que revelavam 
um vínculo laboral precário, pois 34% não possuíam qualquer vínculo e 20% tinham um contrato 
a termo certo. Este subgrupo contrasta com o subgrupo dos efectivos, representando 30% do total 
(ver quadro 13).


Certamente que estas percentagens estão relacionadas com as razões pelas quais estes mesmos 
indivíduos deixaram a profissão. Uns pela precariedade do próprio vinculo laboral que os empurrou 
para a situação de desemprego, outros por razões de ordem familiar, comportamentos aditivos, ou seja, 
pelo consumo de estupefacientes ou álcool, impeditivos da manutenção de um emprego estável. 


Antes de analisarmos as razões da saída do mercado de trabalho, de seguida iremos analisar o 
significado social do trabalho para estes indivíduos.


“Uma profissão que gostava” representa para 70% uma percepção positiva sobre a profissão exercida 
no passado, em oposição, a uma pequena minoria de 6% que revelou uma opinião contrária. 


O despedimento foi para mais de um terço dos inquiridos (38%) a razão principal que motivou 
a saída do mercado de trabalho. Os motivos de ordem pessoal, como os relacionados com a saúde, 
com maior preponderância para a toxicodependência, doença e álcool, afiguram-se como razões 
suficientemente fortes que estiveram na origem da saída do mercado de trabalho, bem como as 
razões de ordem familiar fundamentalmente motivada por rupturas conjugais. O divórcio, a saída 
compulsiva do domicílio, associadas ao álcool, e a consequente perda de alojamento são outras das 
razões para a destabilização emocional que impedem o indivíduo de conseguir manter um emprego. 


Ainda que em menor número surgem as razões ligadas à idade avançada, bem como aos pedidos de 
reforma (3%). Significativo, sem dúvida, é também o subgrupo dos que abandonaram deliberadamente 
o mercado de trabalho (25%), por falta de motivação, por não gostarem da profissão que exerciam ou 
porque o salário não compensava o esforço ou, ainda, por conflitos no local de trabalho. 
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Quadro 13 – Situação perante o trabalho


Fonte: ISS, I.P./2005


E no presente, de que forma os indivíduos têm ultrapassado a ausência de trabalho? 
Quais as estratégias que estes utilizam na procura de trabalho? Recorrem aos centros de 
emprego? São utilizadores de subsídios de desemprego? Estas e outras questões irão ser 
respondidas através do quadro seguinte.


Em primeiro lugar, existe uma distribuição homogénea entre os que procuram 
emprego (37%) e os que referem peremptoriamente que não procuram (34%). Há 


Va %


Situação na profi ssão em que trabalhou mais tempo?


Patrão (com empregados) 9 3


Trabalhador por conta própria (isolado) 22 7


Trabalhador familiar não remunerado 5 2


Trabalhador por conta de outrem 263 87


Outra 5 2


N 304 100


Essa profi ssão ocupava-o:


A tempo parcial com outra ocupação 2 1


A tempo parcial sem outra ocupação 22 7


A tempo inteiro (8 horas / 5 dias/semana) 262 88


Outra situação 13 4


N 299 100


Tipo de contrato


Efectivo 85 30


Contrato a termo certo 58 20


Contrato a termo incerto 25 9


Trabalho sazonal 16 6


Sem vínculo laboral 96 34


Outro 4 1


N 284 100


Signifi cado trabalho


Uma profi ssão de que gosta/gostava 207 70


A profi ssão que é/era possível ter 68 23


Uma profi ssão de que não gosta/gostava 19 6


Outras razões 3 1


N 297 100


Razões  da saída do mercado de trabalho50


Despedimento 123 38


Razões familiares 34 11


Razões de saúde 50 15


Razões de idade 10 3


Razões pessoais 82 25


Outras 24 7


N 323 100


50 O despedimento contempla as 
seguintes situações, a cessação do 
contrato, despedimento, fecho da 
empresa, acidente de trabalho. As 
razões familiares incluíam, fi car 
com os fi lhos, morte de familiares, 
divórcio, deixou de ter casa e sem 
alojamento devido a rupturas 
conjugais. As razões de saúde 
incluíam situações de doença, 
toxicodependência e álcool. As 
razões de idade dizem respeito à 
reforma e à idade, enquanto que 
as razões pessoais prendem-se com 
auto-despedimento, ausência de 
motivação, confl itos pessoais.
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que referenciar ainda os 21% que por incapacidade não possuem condições físicas para o fazer. Das razões 
invocadas para a não procura destacam-se os estupefacientes, a ausência de motivação, a idade, a doença e a 
ausência de alojamento.  


Quadro 14 – Situação actual de desemprego 


Fonte: ISS, I.P./2005


Quando analisamos a situação de desemprego dos indivíduos e quais as estratégias utilizadas, concluímos que 
a maioria não está inscrita no Centro de Emprego, pois 73%, nos últimos 2 anos, esteve sempre desempregada. 
Destes últimos, quase metade desta população esteve mais de duas vezes desempregada (44%), enquanto que 
29% esteve somente em situação de desemprego uma vez.


Do total de indivíduos que responderam a estas questões, a maioria (85%) nunca recebeu subsídio de 
desemprego e somente uma ínfi ma parte (2%) está ainda a receber ou recebeu no passado (13%).


As dependências, a falta de alojamento, a ausência de perspectivas e, possivelmente, o frágil apoio da família e 
da rede de sociabilidade, associada à falta de trabalho, são razões sufi cientemente fortes para explicar a apatia 
e a desmobilização destes indivíduos em procurarem outras alternativas no mercado de trabalho.


Ainda que o papel da família não tivesse sido identifi cado pelos indivíduos como potenciador da procura de 
trabalho, no ponto seguinte iremos analisar as relações e as dinâmicas familiares que caracterizaram a vida 
destes indivíduos.


 


Va %


Situação de procura de emprego


Procura emprego 99 37


Não procura emprego 92 34


Incapacidade 55 21


Outra 22 8


N 268 100


Razões da não procura


Drogas/álcool 33 49


Sem motivação 18 27


Idade 7 10


Doença 3 4


Outra (sem alojamento, sem documentos) 6 9


N 67 100
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Va %


Está inscrito no Centro de Emprego?


Sim 61 22


Não 212 75


Não sabe 10 4


N 283 100


Nos últimos 2 anos esteve sempre:


A trabalhar 77 27


Desempregado 208 73


N 285 100


Se esteve desempregado recorda-se do n.º de vezes?


Uma vez 61 29


Duas vezes 17 8


Mais de duas vezes 91 44


Nr/Ns 39 19


N 208 100


Recebe/recebeu subsídio de desemprego?


Sim, estou actualmente a receber 6 2


Sim, já recebi, mas actualmente não recebo 40 13


Não 259 85


N 305 100


Quadro 15 – Situação actual de desemprego 


 
Fonte: ISS, I.P./2005


6.2. Relações familiares e de sociabilidade


Quando caracterizamos a estrutura familiar dos indivíduos, desde o passado ao presente, concluímos 
que a maioria dos sem-tecto inquiridos vivia em meio familiar, com especial relevância para os pais, 


na população mais jovem, e com o cônjuge e fi lhos entre a população adulta. Os outros familiares como 
irmãos e outros familiares, sem especifi cação, surgem, em segundo lugar, como os elementos da família com 
os quais se coabitou no passado. Somente 19% vivia só, ou seja, não possuía ninguém com quem partilhasse 
um espaço (ver quadro 17).


Analisando a situação habitacional destes mesmos indivíduos no passado, mais de um terço vivia em casa 
de familiares (32%) ou em alojamento alugado (31%) incluindo, casas, quartos ou pensões. Relevante é 
também o subgrupo dos que possuía casa própria (17%) e que por motivos, possivelmente, de rupturas 
conjugais e profi ssionais, perderam o domicílio, sequência de disputas de casa, dívidas de empréstimo ou de 
renda de casa.
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Quadro 16 – Situação habitacional


Fonte: ISS, I.P./2005


Actualmente, a maioria desta população vive só (70%), seguida dos que vivem com outras pessoas sem laços 
de parentesco na rua (14%). É de referir a existência de famílias que vivem na rua com fi lhos a cargo, ainda 
que estas três situações estejam localizadas somente na região do Norte, mais especifi camente no distrito de 
Bragança.


Quadro 17 – Estrutura familiar 


Fonte: ISS, I.P./2005


Contudo, mais de um terço destes indivíduos possuem fi lhos menores, sobretudo entre 1 a 2 fi lhos, os 
quais vivem com a família nuclear, pai ou mãe, avós ou outros familiares. De salientar que em 10% das 
situações sinalizadas, os fi lhos vivem em instituições nomeadamente, instituições de acolhimento de crianças 
ou integradas em famílias de acolhimento.


Va %


Casa própria 55 17


Casa de familiares 101 32


Casa de amigos 8 3


Instituições de apoio social 14 4


Instituições punitivas 7 2


Alojamento alugado 98 31


Alojamento clandestino 18 6


Outra 19 6


Total 320 100


Estrutura Familiar
Passado Presente


Va % Va %


Com mulher/marido companheira(o) 43 13 25 7


Com mulher/marido companheira(o) e fi lhos 79 24 3 1


Família directa 132 40 22 6


Família de acolhimento 1 0 0 0


C/out. pessoas s/laços parentesco da rua 6 2 50 14


C/out. pessoas s/laços parentesco da instituição 8 2 3 1


Sozinho 65 19 245 70


Total 334 100 348 100
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Quadro 18 – Situação actual dos fi lhos menores  


Fonte: ISS, I.P./2005


Contudo, os 104 indivíduos que identifi caram fi lhos menores, representam somente um terço pois muitos 
dos inquiridos possuem fi lhos, mas já são independentes, quantifi cados no seu total por 57 indivíduos. 
Esta estimativa foi feita graças à variável frequência de contacto pois do total de 161 que referiu possuir 
fi lhos, 37% mantém um contacto mensal com estes, 20% um contacto anual e 43% não mantém qualquer 
contacto com os mesmos.


Vejamos, em seguida, qual a frequência de contacto quer com os elementos que fazem parte da família mais 
próxima, quer com amigos, vizinhos e outros elementos que fazem parte das redes de sociabilidade social e 
familiar. Associado às redes sociais e familiares, importa também analisar quais os elementos que constituem 
um suporte para estes indivíduos. 


Da análise das redes sociais de suporte podemos retirar um conjunto de conclusões. 


Em primeiro lugar, uma elevada percentagem de indivíduos não possui ninguém com quem estabelece 
contacto regular ou esporádico, independentemente do tipo de relação social. Em segundo lugar, os contactos 
mais regulares (mensais) são efectuados sobretudo com as pessoas que se encontram na mesma condição ou 
pessoas consideradas amigas.


Em terceiro lugar, a grande parte destes indivíduos perdeu o contacto com os vizinhos, colegas de trabalho 
e quando existem fazem-se, de forma minoritária, mensal ou anualmente. 


Va %


Tem fi lhos menores que não vivam consigo?


Sim 104 33


Não 213 67


N 317 100


Número de fi lhos


1 fi lho 45 43


2 fi lhos 24 23


3 fi lhos 9 9


4 fi lhos 9 9


Nr/Ns 17 16


N 104 100


Se sim, com quem vivem esses fi lhos?


O pai/mãe 67 64


Avós 12 12


Outros familiares 14 13


Família de acolhimento 2 2


Instituição de acolhimento 8 8


Outra situação 1 1


N 104 100
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Os contactos com a família distinguem-se consoante o tipo de relação familiar. Enquanto que com os 
pais (pai/mãe), fi lhos e irmãos, 18%, respectivamente, estabelece um apoio mensal, contrastado pelos 
que estabeleceram um contacto no último ano sobretudo, com os pais e irmãos, correspondendo a 14%, 
respectivamente. Percentagens menores revelam aqueles que ainda estabelecem algum contacto com outros 
familiares. Semelhante é também a percentagem de todos aqueles que não têm qualquer contacto com a 
família rondando os 20%, independentemente do tipo de relação de parentesco. 


Gráfi co 5 – Frequência de contacto com as redes sociais de suporte51


   
 Fonte: ISS, I.P./2005


Muito embora o contacto com a família não seja muito assíduo, a família directa 
constitui o principal suporte emocional para estes indivíduos, seguido, das pessoas 
amigas ou ex-vizinhos. As pessoas na mesma situação representam para 13% os 
elementos alternativos de suporte, constituindo para estas as pessoas mais amigas.


51 O cálculo das percentagens foi feito 
com base nos seguintes universos. 
Filhos: último mês (59); último 
ano (33); não teve contacto (69); 
não se aplica (161). Pais: último 
mês (57); último ano (45); não 
teve contacto (65); não se aplica 
(156). Avós: último mês (9); 
último ano (9); não teve contacto 
(42); não se aplica (254). Irmãos: 
último mês (59); último ano (44); 
não teve contacto (82); não se 
aplica (137). Outros familiares: 
último mês (31); último ano (29); 
não teve contacto (83); não se 
aplica (172). Pessoas na mesma 
situação: último mês (118); último 
ano (9); não teve contacto (30); 
não se aplica (162). Colegas de 
trabalho: último mês (16); último 
ano (18); não teve contacto (69); 
não se aplica (210). Vizinhos/ex 
- colegas de trabalho: último mês 
(30); último ano (8); não teve 
contacto (63); não se aplica (213). 
Amigos: último mês (75); último 
ano (12); não teve contacto (51); 
não se aplica (177).
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Apesar da família directa constituir para mais de metade desta população a principal fonte de suporte, em 
caso de necessidade, existe um decréscimo, comparativamente aos outros tipos de relações sociais, a favor 
dos amigos e de profi ssionais. É importante salientar ainda que dos indivíduos que seleccionaram as pessoas 
na mesma situação como as pessoas mais amigas, em caso de necessidade, estas continuam a ser quem os 
indivíduos recorrem com mais frequência, o que signifi ca que na rua também se estabelecem solidariedades 
sociais.   


Quadro 19  - Suportes Sociais


Fonte: ISS, I.P./2005


6.3. Problemáticas associadas à doença


As problemáticas associadas à doença constituem-se também como principais motivos que estiveram na 
base da situação dos sem-tecto. 


Da leitura do quadro seguinte podemos concluir que, na globalidade, são mais 
os indivíduos com problemas de saúde do que aqueles que não têm (apenas 23% 
assumem não ter problemas de saúde). O alcoolismo (19%) e a toxicodependência 
(18%) constituem-se como uma das principais patologias identifi cadas por todos 
aqueles que assumiram o problema52.  


Representativos, sem dúvida, são também os problemas de ordem física tais como, 
por ordem de importância, a tuberculose, o cancro, problemas respiratórios, a 
hepatite, os problemas de ossos e de coluna, entre outros.


A maioria dos indivíduos recorre aos serviços de saúde públicos, hospitais (59%) ou 
ao centro de saúde (28%) e somente 7% refere que não usufrui de qualquer tipo de 
apoio médico. 


Va %


Das pessoas acima indicadas, refi ra as que considera mais suas amigas?


Família directa 135 58


Outros familiares 14 6


Pessoas na mesma situação 29 13


Amigos/Vizinhos 53 23


N 231 100


Se precisar de alguma coisa, pode contar com o apoio de alguém?


Familiares 87 36


Profi ssionais 50 20


Pessoas na mesma situação 32 13


Amigos/Vizinhos 65 27


Outros (desconhecidos, outros) 10 4


N 244 100


52 Contudo, nem todos os inquiridos 
assumiram o alcoolismo e a 
toxicodependência como uma 
doença, o que signifi ca que não 
estaremos certamente perante o 
número real de indivíduos que 
sofrem deste problema. Este 
facto é tanto mais evidente se 
compararmos com o número de 
indivíduos que referenciaram que 
gastam o dinheiro em álcool ou 
em drogas, bem como em duas 
outras variáveis (as problemáticas 
associadas à situação de sem-tecto 
e as razões do despedimento ou da 
não procura de emprego).
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Da análise da relação entre os indivíduos que possuem problemas de saúde e os serviços a que recorrem, 
constata-se que metade da população que não recorre a nenhum serviço de saúde revela problemas de 
toxicodependência e doenças físicas de vária ordem (coluna, respiratórias, hepatite, entre outras). Somente 
7 dos 24 indivíduos que não recorre ao médico não especifi cou nenhum problema de saúde, o que se pode 
concluir que existem ainda indivíduos a viver na rua sem assistência médica.


Quadro 20 – Problemas de saúde


Fonte: ISS, I.P./2005


6.4. Sobrevivência económica


Neste ponto iremos procurar analisar os modos de sobrevivência económica. Para tal, compreender o 
principal modo de vida, as fontes de rendimentos, as principais despesas e os apoios recebidos são 


alguns dos objectivos que nos propomos abordar de seguida.


Da leitura do quadro seguinte conclui-se que a forma como os indivíduos sobrevivem 
na rua, para mais de metade desta população (58%), é através de actividades pontuais, 
algumas das quais ilícitas nomeadamente, arrumação de carros, mendicidade, biscates/
venda ambulante e prostituição, por ordem decrescente de importância. Somente 
12% referiu não possuir qualquer fonte de rendimento.


Alguns rendimentos provêm de pensões de invalidez ou pensões sociais ou, ainda, de 
reforma, mas em menor percentagem. Diminuto é também o número de indivíduos 
que estão a receber prestações/subsídios da Segurança Social mais especifi camente, 


Va %


Tem problemas de saúde?


Alcoolismo  74 19


Doença crónica 17 4


Sida/HIV e IST 28 7


Toxicodependência 71 18


Defi ciência/ doença mental 15 4


Defi ciência/ doença física 53 82 21


Outros 9 2


Sem problemas 90 23


N 386 100


Onde costuma ir quando tem problemas de saúde?


Centro de saúde 90 28


Hospital 189 59


Médico particular 4 1


Sem apoio 24 7


Outro 14 4


N 321 100


53 Como doença física considerou-se 
as seguintes: tuberculose, cancro; 
problemas de pernas, problemas 
dermatológicos; cardíacos; coluna 
e ossos; respiratórios; sangue 
(anemia, diabetes); hepatite; 
estômago; problemas dentários; 
problemas de visão. Entre 
os problemas de saúde física 
com maior peso destaca-se o 
alcoolismo, a toxicodependência, 
a sida, a hepatite, os problemas 
respiratórios (tuberculose) e os 
problemas de ossos e coluna, entre 
outras.
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rendimento de inserção social (24 indivíduos), subsídio eventual de acção social (4 indivíduos) e subsídio de 
desemprego (1 indivíduo). 


Dado o número restrito de benefi ciários do rendimento de inserção social (RSI)54 no global desta população, 
este valor não retrata o número exacto de indivíduos que já tiveram direito, uns porque lhes foi cancelado 
(12%), outros por aguardarem ainda uma resposta para a sua efectivação (8%).  


Dos 22 indivíduos que estão a receber RSI, metade situa-se no distrito do Porto, enquanto que os 21 
indivíduos que aguardam por esta prestação situam-se no distrito de Lisboa e Porto, à semelhança dos 
indivíduos que eram benefi ciários no passado.  


Quando caracterizamos sociografi camente os benefi ciários do RSI inquiridos conclui-se que a maioria são 
homens, solteiros, entre os 30 e os 49 anos, desempregados. Entre as principais problemáticas destacam-se, 
por ordem decrescente de importância, a toxicodependência, o desemprego, os problemas familiares e o 
alcoolismo.


Os que aguardam a prestação não se distanciam dos que estão actualmente a receber, sendo estes também 
do sexo masculino, em situação de desemprego e que por motivos de desemprego, falta de alojamento, 
problemas familiares solicitaram esta prestação. Em menor proporção surgem as problemáticas ligadas à 
toxicodependência e ao alcoolismo.


Quadro 21 – Sobrevivência económica


Fonte: ISS, I.P./2005


Quando analisamos o subgrupo dos que requereram o RSI, por ano do pedido e o 
mês, conclui-se que dos 20 que aguardam ainda esta prestação, 7 aguardam há um 
ano, enquanto que 6 indivíduos entre 6 meses e 1 ano. Irregulares são todas aquelas 
situações que aguardam há mais de 2 anos.


Va %


Principal modo de vida55


Trabalho 25 6


Pensões 35 8


Subsídios/prestações 30 7


Actividades pontuais 244 58


Outro 35 8


Sem rendimento 49 12


N 418 100


Já alguma vez requereu o RMG ou o RSI?


Sim, requereu e aguarda uma resposta 21 8


Sim, requereu e está a receber 22 8


Sim, requereu, mas actualmente já não recebe 31 12


Não, nunca recebeu 194 72


N 268 100


54 De salientar que sendo um 
dos requisitos de atribuição da 
prestação “estar inscrito como a 
candidato a emprego no Centro 
de Emprego na área de residência” 
(art.º 7º da Lei n.º 13/2003 
que cria o RSI, constatando-se 
que apenas 22% dos inquiridos 
reúnem este requisito. Esta 
prestação social não se constitui 
como um recurso e uma resposta 
a este grupo específi co de sem-
tecto.


55 Dado tratar-se de uma questão 
múltipla um mesmo indivíduo 
pode ter respondido a mais do que 
uma resposta.
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Quadro 22 – Requereu o RSI e aguarda resposta


Fonte: ISS, I.P./2005


Do subgrupo de 31 indivíduos que referenciaram que tinham sido benefi ciários do RSI no passado, para 4 
esta prestação foi cancelada há menos de 1 ano, 12 entre um a dois anos e 12 há mais de três anos.


Da análise sob o rendimento usufruído pelos sem-tecto inquiridos (quadro nº28)56sobressaem um conjunto 
de conclusões. Em primeiro lugar, quase um terço da população (26%) tem um rendimento inferior a 165 
Euros. Em segundo, à medida que os valores aumentam, menor é a percentagem de indivíduos detentores 
de maiores rendimentos. Os valores intermédios, ainda que minoritários, provêm fundamentalmente de 
subsídios e reformas. Os valores mais elevados dos rendimentos provêm quer do trabalho, quer de actividades 
pontuais, tais como, mendicidade, a arrumação de carros ou a prostituição.


Se relacionarmos o principal modo de vida com os valores mensais usufruídos57, conclui-se que dos 32 
indivíduos que vivem das suas pensões mais de metade usufruem entre 166 a 250 euros mensais, ao passo 
que 22% revela ter um montante inferior a 165 euros. Este último valor é também auferido pela maioria dos 
indivíduos que dependem de subsídios. Entre os indivíduos que sobrevivem através de actividades pontuais 
ou outras (sem especifi cação), ao constituírem a maioria, vivem de um rendimento inferior a 165 euros 
ou preferem não revelar montantes. Apesar disso, representam 26% aqueles indivíduos que, vivendo de 
actividades pontuais, expressam um rendimento entre um intervalo entre 166 euros e mais de 1000 euros.


São três os principais gastos dos sem-tecto inquiridos: comida e dependências (1º álcool (foram estimados 
100 indivíduos); 2º droga (48 indivíduos)58 e gastos com tabaco (18%). 


56 Apesar da percentagem elevada de 
não respostas, abrangendo também 
os indivíduos que não possuem 
qualquer fonte de rendimento.


57 Ver anexo  9


58 Se cruzarmos as varáveis que 
dizem respeito aos indivíduos 
que estão a receber RSI, com os 
problemas de toxicodependência 
e os gastos mensais, identifi caram-
se 4 situações de indivíduos 
toxicodependentes a receber RSI, 
os quais referenciaram que gastam 
o dinheiro em drogas. 


Tempo de espera Fevereiro Abril Junho Agosto Outubro Novembro Nr N


Menos de 1 ano 3 2 1 6


Um ano 1 1 1 1 1 1 1 7


Dois anos 1 1 2


Cinco anos 1 1 2


Mais de cinco anos 3 3
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Quadro 23 – Rendimentos e gastos mensais


Fonte: ISS, I.P./2005


Os gastos actuais remetem-nos naturalmente para os apoios recebidos por via das instituições. Será esse 
precisamente o objectivo que nos propomos de seguida, analisar o percurso institucional destes indivíduos, 
compreender quais as instituições por onde passaram, através de quem tiveram conhecimento e que tipo 
de ajudas recebem e de que instituições. Analisar as percepções dos indivíduos relativamente a esses apoios, 
a efi cácia dos mesmos, está directamente relacionada com as soluções que os mesmos perspectivam face ao 
futuro. 


 


Va %


Rendimento mensal


Menos de 165 108 26


De 166 a 250 35 8


De 251 a 366 17 4


De 367 a 750 23 6


De 751 a 1000 4 1


Mais de 1000 3 1


Não sabe 52 12


Não responde 176 42


N 418 100


Onde gasta a maior parte do seu dinheiro?59


Alojamento 19 3


Comida 216 37


Roupa 29 5


Dependências 148 25


Transporte 13 2


Medicamentos 20 3


Tabaco 108 18


Entrega a familiares e outros 18 3


Outro 15 3


N 586 100


59 Dado tratar-se de uma questão 
múltipla um mesmo indivíduo 
pode ter escolhido mais do que 
uma resposta.
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Quando analisamos o percurso institucional verifi camos que mais de um terço (39%) dos indivíduos passaram 
pelo hospital60 e 18% passaram pela prisão. Importante é também a percentagem de indivíduos que passaram 


por centros de alojamento temporário para sem-abrigo (17%) ou por comunidades terapêuticas, no caso particular 
de indivíduos que foram sujeitos a processos de desintoxicação, mas que são reincidentes nas drogas. Ainda que 
minoritária a passagem por lares de idosos atingiu somente 1% dos inquiridos, tendo o abandono sido motivado 
por inadaptação à estrutura institucional. Somente um pequeno subgrupo (13%) referenciou não ter passado por 
nenhuma destas estruturas.   


No passado mais de metade dos indivíduos (56%) não tinham tido contacto com nenhuma das instituições que 
apoiam sem-abrigo, contrariamente a 44%. Destes últimos, foram três as principais entidades que os apoiaram 
pela primeira vez: IPSS, Segurança Social e Santa Casa da Misericórdia. A forma como estes indivíduos chegaram 
aos apoios das instituições foi através de outros sem-abrigo (31%), das equipas de rua (27%) ou, ainda, através de 
profi ssionais (18%).


Quadro 24 – Trajectória institucional


 


Fonte: ISS, I.P./2005


7. Trajectórias institucionais: entre o passado e o 
presente institucional até às perspectivas futuras


60 Considerou-se a passagem pelo 
hospital apenas o período de 
passagem igual ou superior a uma 
semana.


Va %


Alguma vez na vida passou por alguma destas instituições?


Prisão 64 18


Hospital 140 39


Centro de acolhimento de jovens 8 2


Centro de Alojamento temporário 61 17


Lar de idosos 4 1


Comunidade terapêutica 48 5


Nunca passou 18 13


Outras 14 4


N 357 100


Anteriormente ao momento presente, tinha já tido contacto com alguma instituição 
que apoia sem-abrigo?


Sim 139 44


Não 176 56


N 315 100


Qual foi a instituição que lhe prestou apoio pela primeira vez?


Segurança Social 28 22


Autarquia 5 4


Santa Casa da Misericórdia 20 16


CAT 4 3


IPSS´S/ONG´S 70 55


N 127 100


Como teve conhecimento dessa instituição?


Outros sem-abrigo 45 31


Equipas de rua 40 27


Familiares/amigos/vizinhos 15 10


Profi ssionais 27 18


Iniciativa própria 1 1


Outras (comunicação social, empresa, indefi nido) 16 11


N/r 2 1


N 146 100
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Actualmente, existe uma repartição quase equitativa entre um grupo que recebe apoios (45%) e um grupo 
que não recebe (55%), sendo esse diferencial de 10%. 


Ao longo de todo o território nacional são mais os indivíduos que referenciaram não possuírem contacto com 
instituições de sem-abrigo do que aqueles que o fazem no seu dia-a-dia. Este subgrupo situa-se essencialmente 
nos distritos de Lisboa, Porto, Setúbal, Faro e Coimbra, correspondendo aos distritos onde foram estimados 
maior número. Contudo, existem indivíduos que referenciaram não possuir contacto com nenhuma 
instituição que apoie sem-abrigo, apesar de actualmente estarem a receber apoio das seguintes entidades: 
Segurança Social (5 indivíduos); Santa Casa da Misericórdia (1); Equipas de rua (6) e Albergue (2). 


Dos indivíduos inquiridos que referenciaram usufruir actualmente de apoio institucional, mais de metade 
recebe de IPSS´S/ONG´S (60%), mais concretamente, das equipas de rua ou de congregações religiosas. 
Signifi cativa é também a percentagem de indivíduos que recebe apoio da Segurança Social (18%). 


Quadro 25 – Apoios institucionais do presente


Fonte: ISS, I.P./2005


Das instituições que mais prestam apoio aos sem-abrigo, conforme concluímos, são as IPSS´S/ONG´S e a 
Segurança Social, as principais prestadoras de apoios. Vejamos quais as principais características que sobressaem 
dos seus benefi ciários? Em ambas as instituições existe um perfi l tipo de sem-tecto que recorre aos serviços ou 
às equipas de rua: indivíduos do género masculino, nacionalidade portuguesa e com um nível de escolaridade 
muito básico, correspondente ao 1º ciclo do ensino básico. 


Os indivíduos que estão a ser apoiados pela Segurança Social (26 pessoas) são oriundos sobretudo da região 
Norte (Porto (9), Braga (5), Bragança (1) e da região de Lisboa e Vale do Tejo (Lisboa (4) e Setúbal (2)). Em 
menor número surgem as situações apoiadas por Faro (3), Viseu (1) e Portalegre (1).


Va %


E actualmente, tem algum contacto com alguma instituição que apoie sem-abrigo?


Sim 154 45


Não 186 55


N 340 100


Instituições que lhe prestam apoio?


Segurança Social 26 18


Autarquia 8 5


Santa Casa da Misericórdia 13 9


CAT 8 5


IPSS´S/ONG´S 87 60


Outra instituição 4 3


N 146 100
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Os 8 indivíduos que referiram o apoio dado pela Autarquia, referem-se na sua totalidade à cidade de 
Lisboa, enquanto que as IPSS´S/ONG´S (87) no qual se incluem as equipas de rua, o apoio é prestado 
preponderantemente pelas equipas situadas nas cidades de Lisboa e Porto.


Os apoios prestados fazem-se em torno da satisfação das necessidades básicas tais como alimentação (29%), 
vestuário (20%) e higiene (13%). Somente uma minoria dos inquiridos recebe apoio médico, económico, 
informativo ou psicológico.


Gráfi co 6  - Tipos de apoios institucionais (%)61 


 Fonte: ISS, I.P./2005


Da análise do gráfi co 7 podemos concluir que existe uma especialização dos apoios segundo a natureza da 
instituição. Enquanto que a maioria do apoio económico usufruído é providenciado pela segurança social, 
o papel das IPSS´S/ONG´S revela-se essencial na alimentação, vestuário, na prestação de informações e no 
apoio psicológico. 


A autarquia desempenha um papel mais relevante ao nível da higiene, através do 
acesso aos balneários públicos ou no alojamento. O apoio médico prestado é feito 
sobretudo nos serviços públicos, conforme se concluiu anteriormente.


Na globalidade dos dados, podemos concluir que se existe apoio aos sem-tecto, este 
é providenciado fundamentalmente por IPSS´S/ONG´S que intervêm junto desta 
população, denotando-se a fraca participação dos organismos públicos em torno 
desta problemática. 
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61 Dado tratar-se de uma questão 
múltipla os totais referem-se ao 
número de respostas e não ao 
total da população que usufrui 
actualmente de apoio, estimado 
em 154 indivíduos. Jurídico (7), 
económico (36), informativo (33), 
psicológico (24), alojamento (18), 
vestuário (91), alimentação (131), 
higiene (57), apoio médico (38) e 
outro (10).
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Gráfi co 7 – Tipos de apoios institucionais segundo o tipo de instituição (%)


 Fonte: ISS, I.P./2005


Dos 154 indivíduos inquiridos que recebem apoio, actualmente, metade considera que os apoios prestados 
pelas instituições não têm resolvido os seus problemas, enquanto que 16% demonstrou uma opinião contrária. 
Quase um terço destes indivíduos (27%) refere que somente uma parte dos problemas está resolvida, muito 
embora as razões invocadas fossem justifi cadas somente por metade deste subgrupo. A necessidade de realizar 


18
5


24


0 10 20 30 40 50 60 70 80 90


médico


higiene


alimentação


vestuário


alojamento


psicológico


informativo


económico


jurídico


Particulares


Outro


SCM


Segurança Social


Autarquia


IPSS/ONG


53


10
10


40


outro
40


21
70


7
2


4
3


86


3
4


3


84


12
1


22
17


44


17


13


75


13


3
27


6
58


6


3
86


3
8


43


57


100







117117Os Sem-Tecto - realidades (in)visíveis


um tratamento de desintoxicação, o continuar na rua ou a falta de dinheiro são razões sufi cientemente fortes 
para os indivíduos considerarem que os apoios existentes não vão ao encontro dos reais problemas dos sem-
tecto, para além da falta de alojamento, de trabalho ou dos problemas de saúde existentes. 


Se relacionarmos por distritos as percepções sobre o impacto dos apoios recebidos62, conclui-se que os 24 
indivíduos que consideram os apoios obtidos adequados face aos seus problemas, a maioria é oriunda do 
Porto e de Lisboa, enquanto que mais de metade dos que considerou a sua inadequação provém do distrito 
de Lisboa, valor que assume um peso menor (25%) relativamente ao Porto.


Quadro 26 – Percepções sobre o impacto dos apoios recebidos


Fonte: ISS, I.P./2005


A insatisfação face aos apoios está patente também na avaliação que estes fazem sobre o último ano da sua 
vida, que conforme podemos concluir (ver quadro 27), piorou para mais de metade da população (60%), ao 
passo que para mais de um terço (35%) a vida manteve-se igual. Somente para uma minoria de indivíduos 
a vida melhorou, pouco (1%) ou muito (3%). Contudo, se relacionarmos as percepções relativamente aos 
apoios conseguidos pelos indivíduos com a avaliação que os mesmos fazem do último ano da sua vida, 
concluímos que existem algumas incongruências relativamente aos indivíduos que efectuam uma avaliação 
positiva sobre esses mesmos apoios. Conforme podemos concluir, através do quadro seguinte, somente 30% 
salientou algumas melhoras na sua vida (melhorou pouco (17%), melhorou muito (13%)). Contrariamente 
aos inquiridos que referenciaram que o apoio não tem solucionado os seus problemas, é unânime, entre estes, 
o pouco impacto que as intervenções têm tido na vida destes indivíduos. Do mesmo 
modo, os inquiridos que mencionaram a solução de parte dos problemas, oscila entre 
a realização de que a vida piorou muito (41%) ou manteve-se (37%).


62 Ver anexo 10


Va %


Esse(s) apoio(s) te(ê)m conseguido resolver os seus principais problemas?


Sim 24 16


Não 77 50


Apenas parte dos problemas 41 27


Nr/Ns 12 8


N 154 100


Porquê?


Continua sem-abrigo 5 23


Quer viver na pobreza 1 5


Apoio insufi ciente 10 45


Precisa de fazer desintoxicação 1 5


Falta apoio fi nanceiro 3 14


Falta alojamento 1 5


Falta trabalho 1 5


N 22 100
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Quadro 27  - Relação entre as percepções sobre o 
impacto dos apoios recebidos  com a satisfação com a sua vida


Fonte: ISS, I.P./2005


Face ao futuro, que perspectivas ou soluções se vislumbram como adequadas para resolver a situação desta 
população? 


Em primeiro lugar, o alojamento (39%) e o emprego (31%) constituem, para estes, as medidas necessárias a 
implementar. Em segundo lugar, resolver os problemas de saúde (9%) ou o acesso a tratamentos de desintoxicação 
(7%) são também medidas consideradas prioritárias a implementar. E fi nalmente, ainda que com percentagens 
irrelevantes, a legalização da situação, o regresso ao país, no caso dos imigrantes ilegais, a constituição de uma 
nova família ou o regresso à família, constituem outras das medidas que seriam importantes a promover. Resolver 
assuntos burocráticos tais como, tratar de documentos (reforma, BI ou RSI) e reforçar um conjunto de respostas 
como o apoio fi nanceiro, alimentação, psicológico ou a criação de mais centros de abrigo constituem um rol de 
medidas identifi cadas pelos inquiridos.


Quadro 28 - Satisfação com a sua vida


Fonte: ISS, I.P./2005


Acha que no último ano a sua 
vida:


Esse apoio tem conseguido resolver os seus principais problemas?


Sim Não Apenas parte dos problemas


Piorou muito 17 30 41


Piorou 21 30 10


Manteve-se 33 35 37


Melhorou pouco 17 1 10


Melhorou muito 13 3 2


Não sabe/Não responde 1


100 100 100


N 24 77 41


Va %


Acha que no último ano a sua vida:


Piorou muito 117 38


Piorou 67 22


Manteve-se 96 31


Melhorou pouco 20 6


Melhorou muito 10 3


N 310 100


O que seria necessário para resolver a sua situação?63


Alojamento 177 39


Emprego 142 31


Regressar ao pais de origem 6 1


Problemas de saúde 42 9


Resolver assuntos burocráticos 15 3


Legalização da situação 2 0


Tratamento de desintoxicação 30 7


Educação/formação 2 0


Família 15 3


Reforço das medidas e respostas 21 5


Indefi nido 5 1


N 457 100


63 Dado tratar-se de uma questão 
múltipla, o N diz respeito ao 
número de respostas e não ao total 
da população pois um mesmo 
indivíduo pode optar mais por 
uma resposta.
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Se relacionarmos as medidas a implementar segundo os distritos64, podemos concluir que existem algumas 
prioridades, segundo os sem-tecto, ao longo do território nacional. Para o distrito do Porto, bem como para o 
de Lisboa, o alojamento e o emprego constituem as duas medidas mais referenciadas, seguida do tratamento 
de desintoxicação motivado pela toxicodependência. De igual modo, a criação de mais instituições que 
recolham pessoas em situação de sem-tecto foi, de igual modo, referenciado por 8 indivíduos no Porto, 
considerada como uma prioridade a fomentar, à semelhança dos 6 indivíduos situados no distrito de Lisboa. 
Esta tendência foi também identifi cada no distrito de Lisboa, apesar do regresso à família ou a formação de 
novos laços familiares, bem como a resolução de problemas burocráticos como pedidos de pensões, subsídios 
(RSI) ou outros documentos, constituam outras das medidas identifi cadas que poderiam facilitar em muito 
a sua integração social.


Em segundo lugar, para Faro e Setúbal, segundos distritos onde foram identifi cados mais sem-tecto, as 
questões do alojamento e do emprego são as duas principais medidas, enquanto que para a maioria dos 
indivíduos inquiridos no distrito de Braga o alojamento foi identifi cada como a principal problemática e 
solução a incentivar.


Quando relacionamos os tipos de medidas a implementar com os indivíduos que são apoiados por entidades, 
verifi camos que independentemente do tipo de entidades, o alojamento constitui a medida mais necessária, 
excepto para os indivíduos que estão a ser apoiados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e outras. 
Para os indivíduos que estão a ser apoiados por IPSS´S, cujos valores são preponderantes, o alojamento e 
o emprego são as medidas a privilegiar. Em seguida, surgem as medidas que possibilitem a resolução dos 
problemas de saúde ou de dependências.


Quadro 29 – Medidas necessárias segundo as instituições que prestam apoio (Va)


Fonte: ISS, I.P./2005


 


64 Ver anexo 11


Instituições que prestam apoio


Segurança 
Social
(N:26)


Autarquia
(N: 8)


Cat
(N: 8)


SCM
(N: 13)


IPSS/
ONG´s
(N: 87)


Outra
(N4)


Alojamento 85 88 88 38 53 25


Emprego 31 38 25 62 49 50


Regressar ao pais de origem 2


Problemas de saúde 27 13 25 8 16 25


Resolver assuntos burocráticos 4 25 8 5


Legalização da situação 1


Tratamento de desintoxicação 8 31 10


Educação/formação 13


Família 4 10


Reforço das medidas e respostas 12 13 7 50


Indefi nido 8 2
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A elaboração dos presentes estudos foi fi nanciada pelo Programa Operacional de Assistência Técnica 
– Eixo Fundo Social Europeu (medida 2.5) – e englobou duas fases. 


• A 1ª Fase decorreu em 2004, procedendo-se ao estudo da problemática e levantamento nacional 
dos sem-abrigo através do estudo “Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da 
situação em Portugal”. 


Objectivo: Estimar a extensão do fenómeno dos sem-abrigo, através da recolha do número de 
situações atendidas/acompanhadas. 
 
Metodologia utilizada: 
i) Envio de uma fi cha de recolha de dados a todas as autarquias do Continente e Regiões Autónomas, 


bem como a todos os Centros Distritais de Segurança Social do ISS, I.P., Instituto de Acção 
Social dos Açores e Centro de Segurança Social da Madeira. 


Na 2ª Fase, que decorreu em 2005, realizaram-se três estudos exploratórios que procuraram abordar diferentes 
perspectivas da mesma problemática, recorrendo a metodologias distintas:
 


• Os sem-tecto: realidades (in)visíveis 


Objectivo: estimar o número real de pessoas sem-tecto ao longo do território nacional e compreender 
a situação desta população ao nível da identifi cação das causas e das expectativas face ao emprego 
e ao habitat.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização nacional dirigidas a todos os intervenientes (elementos das instituições 


que trabalham com esta população, forças policiais, autarquias e técnicos dos Centros Distritais 
de Segurança Social); 


ii) Aplicação nacional de inquérito nocturno ministrado por equipas de rua compostas por elementos 
das instituições que intervêm com população sem-abrigo. O grupo-alvo deste inquérito foram os 
sem-tecto que se encontravam a dormir na rua (em espaço aberto).


• Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 


Objectivo: identifi car e caracterizar o funcionamento das respostas sociais e serviços que no terreno 
trabalham com a população sem-abrigo.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização dirigidas às respostas sociais e serviços que desenvolvem intervenção com 


a população sem-abrigo;


ii) Aplicação de inquérito on-line e postal, diferenciando as respostas sociais especifi camente 
dirigidas à população sem-abrigo e as respostas sociais e serviços que, no âmbito da sua actuação 
comunitária, apoiam pontualmente este grupo-alvo.


Nota preliminar
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• Quartos, pensões e hospedarias: a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e Porto


Objectivo: caracterizar a situação social das pessoas que vivem em situação de alojamento apoiado 
pelos serviços sociais nas cidades de Lisboa e Porto. 


Metodologia utilizada: 
i) Realização de 30 entrevistas semi-directivas com aplicação de life lines (15 entrevistas na cidade 


do Porto e 15 entrevistas na cidade de Lisboa).


Estes estudos não pretendem, de modo algum, constituir-se como estudos representativos das realidades 
estudadas, mas tão somente estudos exploratórios de uma realidade social que supomos que seja mais ampla. 
Tal não invalida que se constituam como uma boa base de diagnóstico da actual situação das pessoas que 
vivem na rua, bem como dos contornos da intervenção social junto desta população, tendo em vista a 
defi nição de novas políticas sociais.


Seguidamente apresenta-se o estudo Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da situação 
em Portugal. Partindo da sistematização das tendências europeias sobre a problemática dos sem-abrigo, o 
presente estudo inclui o tratamento dos dados relativos ao levantamento nacional das situações de sem-abrigo 
sinalizadas pelos Centros Distritais de Segurança Social, pelas autarquias e pelas instituições que intervêm 
com esta população. Este levantamento da extensão do fenómeno sem-abrigo em Portugal constituiu a base 
para o desenvolvimento dos restantes três estudos realizados em 2005 que compõem esta publicação.
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O estudo “Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo” visou, como já foi 
anteriormente referido, caracterizar as instituições que no terreno trabalham com a população sem-


abrigo de forma a identifi car estratégias e metodologias de intervenção.


Para a recolha de informação foram elaborados dois instrumentos65 que, embora com uma base comum no 
que se refere à caracterização da instituição, se dividiram em dois questionários: um para as respostas/serviços 
sociais que prestam apoio directo à população sem-abrigo, seja através de projectos específi cos para esta 
população (Questionário A) e, outro, para as respostas sociais que prestam apoios pontuais no âmbito de 
qualquer outra actividade de apoio à comunidade (Questionário B)66. (Cf instrumentos em anexo 12)


Foram assim ofi ciadas todas as instituições inseridas numa base de dados criada para o efeito, a partir da 
sinalização por parte dos Centros Distritais de Segurança Social das instituições que, em cada Distrito, 
fazem o acompanhamento de sem-abrigo, sensibilizando para a importância da resposta ao questionário. 
Simultaneamente, e no âmbito das acções de sensibilização efectuadas nos vários distritos do país sobre 
este estudo67 – que inclui ainda uma componente de inquirição dos sem-tecto, tal como referido na Nota 
Introdutória – e, na sequência da participação nestas mesmas acções de várias 
instituições com actividade no âmbito dos sem-abrigo, foram desde logo as mesmas 
informadas e sensibilizadas para a importância da sua colaboração neste estudo. 


A disponibilização dos questionários às instituições fez-se por via do site da Segurança 
Social (www.seg.social.pt/Acção Social/Grupos de Risco/Sem-abrigo/Respostas 
Sociais)68, permitindo a estas o preenchimento directo dos mesmos e posterior envio 
para o ISS, via email. No caso das instituições que não dispõem de acesso á Internet 
o questionário foi remetido por fax ou correio, a seu pedido. 


O questionário esteve disponível no referido site entre 15 de Junho e 30 de Julho  
tendo sido recepcionadas respostas até 15 de Agosto  de 2005.


Do total de 205 entidades contactadas foram recepcionados 70 questionários 
(o correspondente a 34,1% do universo)69. Após a recepção dos questionários, 
procedeu-se à codifi cação das questões abertas através de grelhas uniformes, que 
foram posteriormente informatizados em SPSS, tendo sido a informação tratada 
e interpretada durante o mês de Dezembro de 2005. De salientar assim que os 
resultados apresentados neste Relatório devem ser sempre “lidos” em função da taxa 
de resposta ao questionário (34,1%) pelo que não podem ser extrapoláveis para o 
universo das respostas sociais/serviços dirigidos aos sem-abrigo.


1.  Notas metodológicas


65 Os instrumentos de recolha de 
informação elaborados tiveram 
com base os instrumentos utilizados 
pelo ISS no acompanhamento 
efectuado às respostas sociais bem 
como os instrumentos utilizados 
pelo Observatório dos sem-abrigo 
da FEANTSA.


66 Cf instrumentos em anexo 12.
  


67 As acções de sensibilização nos 
vários distritos iniciaram-se em 
Junho de 2005.


  
68 Foi dado um destaque especial no 


site formulado da seguinte forma:
DESTAQUE
Estudo sobre os SEM-ABRIGO 
-> A colaboração de todas as 
Instituições que prestam apoio 
nesta área de intervenção é 
um contributo indispensável 
- preencha as grelhas até 14 de 
Julho de 2005 - Clique aqui e 
saiba como!


69 Atendendo à metodologia 
utilizada na aplicação ao inquérito 
- acesso voluntário através do site 
da Segurança Social ou envio 
postal -, a taxa de resposta a este 
inquérito é razoável, dado que 
nestas circunstâncias pode descer 
até aos 10%. Citando Ghiglione, 
R.; Matalon, B. (1992) p.167, 
“O principal inconveniente dos 
inquéritos postais é a extrema 
reduzida taxa de respostas. Esta 
varia conforme a população e 
conforme o interesse do inquérito, 
mas pode descer até 10%.”.
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Atendendo a que os objectivos do estudo incidiram no levantamento e caracterização das intervenções 
dirigidas aos sem-abrigo, a aplicação dos questionários não se cingiu apenas às instituições, dado que 


uma mesma instituição pode desenvolver mais do que uma resposta social e/ou serviço. Tal como foi referido 
na nota metodológica, o objecto de estudo deste inquérito alargou-se antes às respostas sociais e serviços que 
prestam apoio a esta população, distinguindo-se duas modalidades de intervenção: 


• respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo, tendo sido respondidos 38 inquéritos;


• respostas sociais e serviços de âmbito comunitário que pontualmente abrangem situações de sem-
abrigo, ascendendo a 32 os inquéritos respondidos70.


A opção pela terminologia “resposta social” ou “serviço” ao invés de instituição prende-se com o facto de um 
equipamento poder ser constituído por várias valências. 


A Carta Social considera como equipamento social “toda a estrutura física onde se desenvolvem as diferentes 
respostas sociais ou estão instalados os serviços de enquadramento a determinadas respostas que se desenvolvem 
directamente junto dos utentes”71. Seguindo os conceitos adoptados pela Carta Social72, optámos por utilizar, 
ao longo do presente trabalho, a designação respostas sociais/serviços específi cos e 
respostas sociais/serviços pontuais, de modo a distinguir estas duas modalidades de 
intervenção.


Segundo o trabalho levado a cabo pelo ISS durante a 1ª fase73, todos os Centros 
Distritais de Segurança Social (CDSS), com excepção de Santarém, enviaram dados, 
das situações sinalizadas de sem-abrigo no atendimento dos serviços locais, como 
também relativos às instituições com as quais os CDSS têm acordos de cooperação 
para esta área de intervenção. Somente os CDSS de Aveiro, Évora, Leiria e Vila 
Real não forneceram indicação de dados relativos a Instituições. Braga, ao contrário, 
apenas forneceu dados relativos a instituições. Beja foi o único Centro Distrital que 
referiu não existirem casos identifi cados de sem-abrigo, quer pelos serviços locais, 
quer pelas instituições, relativamente às diferentes situações habitacionais. É de referir 
ainda que o Instituto de Acção Social do Açores enviou dados relativos às Instituições 
que prestam apoio a esta população, enquanto que o Centro de Segurança Social 
da Madeira apresentou dados, não só de instituições, mas também da Direcção de 
Serviços de Acção Social.


2.1. Enquadramento institucional das respostas sociais e  
 serviços dirigidos aos sem-abrigo


Antes de caracterizar a distribuição geográfi ca e o tipo de apoios prestados pelas 
respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo, vejamos qual o seu enquadramento 
institucional. Como revela a fi gura gráfi ca seguinte tratam-se essencialmente de 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS). 


2.  Caracterização das respostas sociais e serviços 
dirigidos aos sem-abrigo


70 Ao longo do presente estudo 
utilizaremos a designação respostas 
sociais/ serviços específi cos e respostas 
sociais/serviços pontuais, de modo a 
distinguir as duas modalidades de 
intervenção.


71 DGEEP, (2003), “Carta Social 
– Rede de Serviços e Equipamentos 
– relatório 2003”, Ministério da 
Segurança Social, da Família e da 
Criança, p.10.


72 No relatório referente à Carta 
Social de 2003 especifi ca-se a 
utilização indiscriminadamente 
da designação resposta social e 
valência. CF. DGEEP, (2003), 
“Carta Social – Rede de Serviços e 
Equipamentos – relatório 2003”, 
Ministério da Segurança Social, 
da Família e da Criança, p.7. 
Como respostas sociais por áreas 
de intervenção são contempladas 
as seguintes: infância e juventude; 
reabilitação e integração de pessoas 
com defi ciência; população 
idosa; família e comunidade; 
toxicodependência; pessoas 
infectadas pelo VIH/ Sida e 
suas famílias, outras áreas de 
intervenção. 


73 Cf. Castro, Alexandra; Caeiro, 
Teresa (2004), “Sem-abrigo . 
tendências dos estudos a nível 
europeu e balanço da situação em 
Portugal”, ISS, p. 28-29.
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Gráfi co 8 – Natureza jurídica das instituições que enquadram 
as respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo (%)


 Fonte: ISS, I.P./2005


Com respostas sociais e serviços para esta população em mais do que um local do país, refi ra-se as seguintes 
organizações sem fi ns lucrativos:


• Cáritas Diocesana com equipamentos nos concelhos de Aveiro, Coimbra e Porto;


• Cruz Vermelha Portuguesa com delegações em Braga, Figueira da Foz, Águeda e Tavira;


• Fundação Assistência Médica Internacional (AMI) com Centros Porta Amiga em Coimbra e 
Lisboa;


• Santa Casa da Misericórdia com equipamentos nos concelhos de Alcobaça, Alvito, Barreiro, 
Bombarral, Castelo Branco, Figueiró dos Vinhos, Fundão, Montijo, Porto, Rio Maior, Santarém e 
Sines.


2.2. Distribuição geográfi ca das respostas sociais e   
  serviços dirigidos aos sem-abrigo


A incidência geográfi ca das 205 respostas sociais e serviços75 que, de forma específi ca 
ou pontual, prestam apoio a esta população aproxima-se da distribuição geográfi ca 
dos sem tecto76, com maior concentração de respostas nos distritos do Porto (16,6%) 
e de Lisboa (13,7%) (Quadro 30 – coluna “Respostas sociais existentes”). O distrito 
de Santarém revela-se uma excepção, dada a pouca expressividade dos sem-tecto 
comparativamente com o elevado número de respostas existentes (12,2%). Esta situação 
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75 Respostas sociais sinalizadas pelos 
CDSS, autarquias e Centro de 
Estudos para a Intervenção Social 
(CESIS), no âmbito da recolha 
efectuada para o estudo “Sem-
Abrigo - Tendências dos estudos a 
nível europeu e balanço da situação 
em Portugal”.


76 Vide Os sem tecto: realidades 
(in)visíveis, relatório fi nal, ISS, I.P. 
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poderá dever-se à existência de respostas e serviços de âmbito comunitário que pontualmente prestam apoio a 
esta população. 


Relembramos que os sem tecto tendem essencialmente a situar-se nos centros urbanos de Lisboa e Porto, 
seguindo-se, embora com valores menos expressivos, as cidades de Coimbra, Faro, Setúbal, Braga e Aveiro. 


Quadro 30 – Distribuição por Distrito e Concelho das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo


Fonte: ISS, I.P./2005


Distrito Concelho
Questionários recepcionados Respostas sociais 


existentes


V/a N % N %


Aveiro


Águeda 1


6 8,6 9 4,4
Aveiro 3


Ovar 1


Vagos 1


Beja Alvito 1 1 1,4 3 1,5


Braga Braga 1 1 1,4 2 1,0


Bragança - 0 0 0,0 16 7,8


Castelo Branco
Castelo Branco 1


2 2,9 7 3,4
Fundão 1


Coimbra
Cantanhede 1


12 17,1 18 8,8
Coimbra 11


Évora Évora 2 2 2,9 5 2,4


Faro


Faro 7


11 15,7 15 7,3
Lagoa 1


Tavira 2


Vila Real Santo António 1


Guarda - 0 0 0,0 2 1,0


Leiria


Alcobaça 1


6 8,6 16 7,8


Bombarral 1


Figueira da Foz 1


Figueiró dos Vinhos 1


Nazaré 1


Peniche 1


Lisboa
Amadora 1


9 12,9 28 13,7
Lisboa 8


Portalegre - 0 0 0,0 3 1,5


Porto Porto 8 8 11,4 34 16,6


Santarém


Alpiarça 1


4 5,7 25 12,2Rio Maior 1


Santarém 2


Setúbal


Almada 1


4 5,7 19 9,3
Barreiro 1


Montijo 1


Setúbal 1


Viana do Castelo Viana do Castelo 1 1 1,4 1 0,5


Vila Real - 0 0 0,0 0 0,0


Viseu Viseu 1 1 1,4 2 1,0


N 70 70 100,0 205 100,0
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A análise incide, no entanto, apenas sobre as respostas sociais e serviços respondentes ao questionário (num total 
de 70) que são em maior número nos concelhos de Coimbra, Faro, Lisboa e Porto76. Relembramos que os dados 
não são representativos do universo.


Em traços gerais, a incidência geográfi ca das diferentes respostas sociais e serviços que responderam ao inquérito 
circunscrevem-se ao próprio concelho. De âmbito distrital, refi ra-se a Associação de Solidariedade CAIS que 
alarga o âmbito da sua actuação a vários distritos (Aveiro, Coimbra, Faro, Funchal, Lisboa, Porto, Setúbal e 
Viana do Castelo), a Comunidade Vida e Paz (distritos de Lisboa e Leiria) e a Legião Boa Vontade (distritos de 
Lisboa e Porto).  
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Mapa 3 – Distribuição por distrito do número de respostas sociais dirigidos 
aos sem-abrigo que responderam ao inquérito


76 Vide Anexo 13.
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2.3 Tipo de apoios e serviços prestados à população sem-abrigo 


Tal como já havia sido avançado pelo relatório realizado no ano de 2000 pelo Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil (LNEC)77, a intervenção junto desta população tende a ser essencialmente 


assistencialista, incidindo na distribuição de géneros alimentares/refeições e vestuário e cuidados de higiene. 
A quantifi cação dos apoios prestados em 2004 (Quadro 31) permite corroborar esta leitura, salientando-se, em 
ambos os tipos de respostas sociais/serviços, o peso numérico das refeições atribuídas, seguindo-se os banhos, 
as utilizações do serviço de lavandaria e as peças de vestuário fornecidas. 


É certo que, nos últimos anos, o tipo de apoios prestados tem vindo a diversifi car-se em consequência da 
estruturação de novas intervenções por parte da sociedade civil nas áreas da saúde mental, toxicodependência, 
emprego e habitação. Contudo, com excepção do apoio psicossocial, os restantes apoios mais especializados, 
como formação e inserção profi ssional, programas ocupacionais, apoio médico, programas de Metadona 
e habitação assistida, decrescem, quer ao nível do número de respostas sociais/serviços que prestam este 
suporte (Quadro 31), como ao nível da sua expressividade numérica (Gráfi co 9 e Quadro 31).


Gráfi co 9 - Tipo de apoios e serviços prestados (%)78 


Fonte: ISS, I.P./2005
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77 Cf. Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (2000), “Análise 
longitudinal dos sem-abrigo 
em Lisboa: a situação em 2000 
– relatório fi nal” Ministério do 
Equipamento Social.


78 O tipo de apoios prestados por 
resposta social / serviço encontra-
se sistematizado no Anexo 12 
– Quadro 1.
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Quadro n.º 36 - Quantifi cação dos apoios prestados no ano de 2004


Fonte: ISS, I.P./2005


Para além destes tipos de suporte sobressai, claramente, o apoio psicossocial. Os dados recolhidos não nos 
permitem, contudo, caracterizar que tipo de apoio psicossocial é prestado, i.e., se estamos perante um apoio 
mais de ordem social e de satisfação das necessidades básicas, ou se consiste numa intervenção estruturada 
que implica a participação activa do indivíduo. Com efeito, o entendimento do que será o apoio psicossocial 
pode englobar um leque diferenciado de aspectos que podem prender-se mais com a acção social, como 
por exemplo a regularização da identidade ou actualização de documentação, requerimento de subsídios e 
prestações sociais, encaminhamento para cuidados de saúde, articulação com a rede familiar, etc., ou com a 
dimensão psicológica, desde o suporte emocional até à intervenção psicoterapêutica. 


De um ponto de vista mais técnico, este conceito pressupõe o levantamento de necessidades, a defi nição 
em conjunto com o cliente de um plano de intervenção (incluindo objectivos, prioridades e metas) e a 
mobilização de recursos na comunidade com vista à integração social79. 


Podemos apenas avançar que 25 das respostas sociais/serviços especifi camente dirigidos a esta população (que 
responderam ao inquérito) integram nas suas equipas psicólogos e que 22 das mesmas apresentam um 
número considerável de atendimentos psicossociais por ano (11457 atendimentos – Quadro 31). 


Como podemos visualizar através do Gráfi co 9 é, igualmente, de salientar a expressividade do apoio 
psicossocial prestado pelas respostas sociais/serviços de carácter pontual (com 65,6%, num total de 21 respostas 
sociais/serviços). O quadro n.º 36 permite identifi car que são apenas 7 respostas sociais/serviços a efectuar 


atendimentos no ano de 2004 (3347 atendimentos que correspondem a apenas 
29,1% dos atendimentos realizados pelas respostas sociais/serviços específi cos), 
o que poderá ser indicativo que nas restantes situações se trata mais de um tipo 
de apoio social, dado estarmos perante respostas sociais/serviços que prestam 
pontualmente apoio a esta população, no âmbito da sua actividade comunitária.


Respostas sociais e serviços 
específi cos


Respostas sociais e serviços 
pontuais


Nº Média


Nº de 
respostas 
sociais/
serviços


Nº Média


Nº de 
respostas 
sociais/
serviços


Refeições 592307 25752,5 23 37510 3751,0 10


Banhos 65551 3450,1 19 4446 494,0 9


Utilizações do serviço de lavandaria 37814 2520,9 15 1638 234,0 7


Atendimentos de apoio psicossocial 11457 520,8 22 3347 478,1 7


Peças de vestuário fornecidas 9986 624,1 16 4050 506,3 8


Consultas médicas 7159 421,1 17 353 50,4 7


Utentes inseridos profi ssionalmente 570 33,5 17 66 9,4 7


Utentes a frequentarem formação 
profi ssional 192 12,8 15 18 2,6 7


Utentes com Programa de Metadona 
ministrado na resposta social/serviço 172 17,2 10 7 1,8 4


Utentes a frequentarem Programas 
Ocupacionais (POC) 20 2,9 7 0 0 4


Encaminhamentos 12142 551,9 22 1382 153,6 9


79 Besson, Christiane; Guay, Jérôme 
(2000), “Profession travailleur social 
– Savoir évaluer, oser s´implique »,  
Paris, Gaetan Morin Éditeur.
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Os apoios, ao nível do alojamento temporário, da prestação de informações ou da inserção profi ssional, 
embora menos expressivos, constituem-se como apoios facultados sobretudo pelas respostas sociais/
serviços específi cos para esta população (Gráfi co 9). 


Acrescente-se que, nos últimos anos, o acesso a alojamento nocturno tem sido alvo de reforço e, se por 
um lado permite colmatar uma necessidade que é comum aos sem-abrigo, por outro pode “provocar 
a homogeneização de uma população que na verdade é defi nida por múltiplas problemáticas e cujas 
respostas deverão ser encontradas pela via da diferenciação”80. Determinados perfi s de sem-abrigo 
poderão ter difi culdade em aceder aos centros de alojamento, como por exemplo indivíduos com 
perturbações mentais ou o caso de indivíduos com fi lhos81. 


Relativamente à inserção profi ssional, de acordo com o Quadro 31 foram quantifi cados 570 os indivíduos 
inseridos profi ssionalmente através das respostas sociais/serviços específi cos. Se este número fi ca muito 
aquém dos outros apoios acima referidos, os valores tornam-se residuais no que se refere à frequência 
de formação profi ssional e de programas ocupacionais. Ressaltam, desde logo, algumas questões: os 
indivíduos participam activamente no desenho dos programas ocupacionais e nos planos de formação e 
inserção profi ssional? Atendendo à multiplicidade de problemáticas desta população estão previstos 
momentos de retrocesso? Caso se tratem de programas e planos rígidos serão muito reduzidas as alternativas 
de integração social dada a heterogeneidade de problemáticas dos indivíduos que se encontram em 
situações de sem-abrigo. Certamente que devido às características desta população se colocam desafi os 
acrescidos a este tipo de intervenção. Há portanto que ressalvar a adequação do perfi l dos indivíduos aos 
programas ocupacionais e planos de formação e inserção profi ssional, o que exige 
fl exibilidade de opções e das metodologias a aplicar. Como refere o relatório 
do LNEC (2000), em várias destas respostas sociais/serviços tende a patentear 
uma lógica clientar82 na relação com a população sem-abrigo restringindo-os ao 
perfi l característico de utente, em lugar de participante activo no planeamento e 
avaliação dos mesmos.


Relativamente às respostas sociais/serviços específi cos dirigidos a esta população 
foi, ainda, solicitada a indicação de três princípios fundamentais de intervenção. 
Dos princípios avançados destacam-se os seguintes: 
 


80 Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (2000), “Análise 
longitudinal dos sem-abrigo 
em Lisboa: a situação em 2000 
– relatório fi nal” Ministério do 
Equipamento Social, p. 48.


81 Embora estas situações não 
estejam salvaguardadas, existem 
as casas de abrigo pois segundo 
a Carta social verifi ca-se uma 
tendência crescente deste tipo de 
resposta social, defi nida como “a 
resposta social constituída por 
unidades residenciais destinadas 
a proporcionar alojamento 
temporário a mulheres vítimas 
de violência, acompanhadas ou 
não de fi lhos menores, que não 
possam, por questões de segurança, 
permanecer nas suas residências 
habituais” DGEEP, (2003), 
“Carta Social – Rede de Serviços e 
Equipamentos – relatório 2003”, 
Ministério da Segurança Social, da 
Família e da Criança,  p.27.


82 Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (2000), “Análise 
longitudinal dos sem-abrigo 
em Lisboa: a situação em 2000 
– relatório fi nal” Ministério do 
Equipamento Social, p. 50.


Figura 4 - Princípios fundamentais de intervenção


Fonte: ISS, I.P./2005


Responsabilização do indivíduo
41,9%


Definição de um projecto de vida
41,9%


Orientação profissional
22,6%


Satisfação de necessidades básicas
22,6%


Trabalho em parceria
19,4%


Desenvolvimento de competências
pessoais e sociais (com vista à


Integração social)
38,7%
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Através desta fi gura esquemática pretende-se diferenciar entre uma actuação mais assistencialista que privilegia 
a satisfação de necessidades básicas e uma lógica de intervenção mais centrada na capacitação do indivíduo 
com vista à sua potencial inclusão social. Sublinhe-se, ainda, a presença do trabalho de parceria, fundamental 
para o desenvolvimento de uma intervenção estruturada e catalizadora dos recursos comunitários necessários 
ao acompanhamento continuado das situações.


Se relacionarmos o tipo de apoios segundo o distrito83 poderemos retirar algumas conclusões:


• Em primeiro lugar, as respostas sociais ao longo do território nacional prestam um apoio que 
visa fundamentalmente a satisfação das necessidades básicas tais como, o fornecimento de refeições, 
higiene/vestuário e o apoio psicossocial. Essa constatação é tanto mais visível se compararmos os 
tipos de apoio por distrito, convergindo para um modelo semelhante, apesar da variação que existe 
em termos quantitativos do número de serviços existentes em cada distrito. O menor número de 
respostas sociais direccionados para esta população que responderam ao inquérito situam-se nos 
distritos de Beja, Braga, Castelo Branco, Évora, Guarda, Viana do Castelo e Viseu.


• Em segundo lugar, os distritos onde foram identifi cados maior número de serviços/respostas face 
aos questionários recepcionados, entre os quais se destaca o distrito de Coimbra, Faro, Porto e 
Lisboa, conclui-se que os distritos de Lisboa e Porto são os que revelam possuir mais projectos nas 
áreas da formação e inserção profi ssional, bem como dos programas ocupacionais. Em contrapartida, o 
distrito de Faro revela possuir maior número de projectos para toxicodependentes com o programa 
de metadona, enquanto que Aveiro apresenta um número signifi cativo de projectos para a inserção 
profi ssional. Coimbra destaca-se pelo número de serviços que prestam apoio médico, realidade 
extensível também a Lisboa e Porto;


• Em terceiro lugar, o alojamento temporário, embora esteja patente nos distritos como Aveiro, 
Coimbra, Faro, Porto e Santarém surge em menor proporção no distrito de Lisboa, tendo sido 
identifi cado nos questionários recepcionados apenas um serviço, resposta muito insufi ciente face ao 
real número de sem-tecto identifi cados através do estudo da população. A resposta de alojamento 
temporário associado a projectos de inserção profi ssional pode ser encontrada nos concelhos de 
Ovar, Águeda, Aveiro, Coimbra, Almada, Porto, Lisboa e Viana do Castelo. A habitação assistida, 
enquanto resposta inovadora, situa-se unicamente em distritos como Porto, Lisboa e Faro.


• As equipas de intervenção de rua são também escassas, podendo ser identifi cadas nos distritos de 
Coimbra, Leiria, Lisboa, Porto e Faro.


2.4. População sem-abrigo abrangida pelas respostas sociais/serviços


Pelos valores indicados pelas respostas sociais que responderam a esta questão, facilmente se conclui que as que 
prestam apoios específi cos à população sem-abrigo abrangem quer em termos mensais, quer nos últimos três 


anos, um número muito superior de indivíduos nesta condição, comparativamente às respostas sociais e serviços 
que prestam apenas apoios pontuais. Relativamente às primeiras, o total de sem-abrigo apoiados 


83 Ver anexo 13. 
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anualmente pelo conjunto das respostas sociais/serviços que responderam ao inquérito oscila entre os 15000 e 
18000 sem-abrigo, o que em termos médios corresponde entre 528 e 590 sem-abrigo por ano, situando-se nos 80 
a média de sem-abrigo alvo de intervenção no mês de Maio de 2005 (mês anterior à aplicação do inquérito). Em 
termos territoriais, é o distrito de Lisboa que reúne 35% dos sem-abrigo apoiados no mês de Maio (mês anterior 
à aplicação do inquérito). 


Relativamente aos últimos 3 anos, destaca-se claramente o concelho do Porto com um peso percentual entre os 60 
e 73% de população sem-abrigo abrangida, seguindo-se os concelhos de Lisboa, Faro, Almada e Coimbra. 


Apesar de ser inferior o número de respostas sociais/serviços que desenvolvem apoios pontuais a responderam a esta 
questão, os valores médios permitem confi rmar a diferença numérica dos sem-abrigo abrangidos, não chegando 
a 50 a média de indivíduos apoiados anualmente. Os concelhos de Santarém, Faro e Coimbra sobressaem pelo 
maior número de sem-abrigo abrangidos. Este fosso numérico poderá não ser de questionar se pensarmos que a 
sua prioridade de intervenção se centra noutros grupos da comunidade e não na população sem-abrigo.


Quadro 32  - Número de sem-abrigo apoiados


Fonte: ISS, I.P./2005


2.5. Encaminhamento dos sem-abrigo alvo de intervenção


Se atendermos ao Quadro 31, constata-se que são sobretudo as respostas sociais e serviços que dirigem 
a sua intervenção para os sem-abrigo (22 respostas sociais e serviços) que apresentam maior número 


de encaminhamentos desta população por ano (um total de 12142 encaminhamentos, contra 1382 
encaminhamentos efectuados por 9 respostas sociais/serviços de intervenção pontual). Tendo presente estes 
números, o Gráfi co 10 permite caracterizar o tipo de encaminhamento efectuado, salientando-se como mais 
frequente o encaminhamento para serviços que prestam apoio social. Em mais de metade das situações, 
também são expressivos encaminhamentos para núcleos locais de inserção (RSI), família e centros de 
atendimento a toxicodependentes, sobretudo nos concelhos de Coimbra, Faro, Lisboa e Porto.


As instituições que prestam apoio específi co a esta população recorrem, igualmente, com frequência ao 
encaminhamento para serviços de apoio psicológico, formação/inserção profi ssionais e comunidades 
terapêuticas. Em termos territoriais, é nos concelhos de Coimbra, Faro, Lisboa e Porto que se observa maior 


Respostas sociais e serviços 
específi cos


Respostas sociais e serviços 
pontuais


Nº de 
respostas 
sociais/
serviços


Nº total 
de sem-
abrigo


Média 
de sem-
abrigo


Nº de 
respostas 
sociais/
serviços


Nº total 
de sem-
abrigo


Média 
de sem-
abrigo


Nº de Sem-Abrigo apoiados em Maio de 2005 34 2819 80,5 21 201 7,7


Nº de Sem-Abrigo apoiados em 2002 27 15320 528,3 22 825 35,9


Nº de Sem-Abrigo apoiados em 2003 28 17722 590,7 22 974 40,6


Nº de Sem-Abrigo apoiados em 2004 31 18100 583,9 25 1135 45,5
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peso de encaminhamentos para formação e inserção profi ssionais, sendo que nos últimos três também 
sobressai o encaminhamento para serviços de apoio psicológico. No que respeita ao encaminhamento para 
comunidades terapêuticas sobressaem os concelhos de Coimbra e Lisboa.


Gráfi co 10 - Encaminhamento dos sem-abrigo (%)


Fonte: ISS, I.P./2005
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O levantamento da informação referente ao fi nanciamento abrangeu apenas as respostas sociais/serviços 
que desenvolvem intervenções específi cas para os sem-abrigo, das quais se obtiveram 32 respostas. 


Como principal fonte de fi nanciamento a estas respostas sociais e serviços destaca-se claramente a segurança 
social (66,7%), sendo a periodicidade de atribuição de verbas sobretudo mensal. 


Gráfi co 11 - Principal fonte de fi nanciamento (%)


Fonte: ISS, I.P./2005


Complementarmente, as respostas sociais/serviços que responderam aos questionários identifi caram outras 
fontes de fi nanciamento, salientando-se as receitas próprias com periodicidade mensal. Com menor expressão 
refi ram-se os apoios anuais provenientes da autarquia ou em função de projectos específi cos. O recurso a 
mecenato afi gura-se bastante esporádico.
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4.1. Constituição das equipas técnicas


Quando analisamos a composição das equipas técnicas os técnicos de serviço social constituem a categoria 
profi ssional preponderante, quer nas respostas específi cas, quer nas pontuais. Em contrapartida os 


psicólogos, ao constituírem a segunda categoria profi ssional dominante, estão mais presentes nos serviços 
específi cos, à semelhança dos voluntários, que, quando existem, o seu número é quantitativamente superior 
neste tipo de resposta. 


Pouco signifi cativos são os ajudantes familiares, os animadores socioculturais e os psiquiatras com percentagens 
iguais ou inferiores a 20% nos serviços específi cos, valores ainda menores, no caso das respostas pontuais, 
pois a sua presença faz-se sentir de forma ainda mais diminuta84. Outras categorias profi ssionais tais como, 
os monitores, auxiliares de serviços gerais, técnicos psicossociais, coordenadores de projectos, médicos, 
terapeutas ocupacionais, guardas/seguranças, administrativos, cozinheiros, motoristas, acabam por ter um 
valor marcadamente residual nas equipas. 


 
Quadro 33  – Constituição das equipas


Fonte: ISS, I.P./2005


Os tempos de permanência destes recursos humanos nas equipas confl uem para uma 
mesma conclusão, os técnicos contratados e os voluntários tendem maioritariamente 
a permanecer neste serviços entre 1 a 5 anos (com 70% e 56,3%, respectivamente). 
Acrescente-se que um quarto dos voluntários permanece há menos de 1 ano (25%) e 
23,3% dos técnicos encontram-se afectos aos serviços há mais tempo (>de 5 anos).


4. Caracterização dos recursos humanos afectos às 
respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo


84 Ajudante familiar (20%), 
animador sociocultural (17,2%), 
psiquiatra (8,6%), no caso dos 
serviços específi cos. Nos serviços 
pontuais as ajudantes familiares 
representavam (15,6%), os 
animador sociocultural (18,8%), 
enfermeiro (15,6%), psiquiatra 
(3,1%). 


Respostas sociais e serviços específi cos Respostas sociais e serviços pontuais


Categoria 
Profi ssional


Nº de respostas 
sociais/
serviços


Nº 
elementos


Categoria 
Profi ssional


Nº de respostas 
sociais/
serviços


Nº 
elementos


Va % Va %


Técnico de serviço 
social


24
4
5


63,2
10,5
13,1


1
2


+ de 2


Técnico de serviço 
social


23
2


71,9
9,4


1
2


Total 33 86,8 Total 26 81,3


Psicólogo
19
2
6


50,0
5,3
15,7


1
2


+ de 2
Psicólogo 7


1
21,9
3,1


1
2


Total 27 70,0 Total 8 25,0


Enfermeiro
3
1
5


7,9
2,6
13,1


1
2


+ de 2
Voluntários 5


3
15,6
9,4


1
de 2 a 5


Total 9 23,6 Total 8 25,0


Voluntários
6
4
4


15,8
10,5
10,5


1
de 2 a 10
+ de 10


Total 14 36,8
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4.2. Formação dirigida aos elementos das equipas 


Da análise do Quadro 34 podemos concluir que existem nítidas diferenças no que toca à formação das 
equipas oriundas dos diferentes serviços. Enquanto que nos serviços específi cos a maioria dos elementos (80%) 
que fazem parte das equipas participaram em acções de formação, contrariamente, nos serviços de âmbito 
pontual, somente uma entidade referenciou ter participado (3,1%). 


Quando caracterizamos o processo formativo, constata-se que as acções tiverem diferentes grupos-alvo, com 
destaque para os técnicos (53,5%), seguido de outro pessoal (18,6%) ou de voluntários (18,6%). 


Relativamente ao tipo de formação ministrada, existe uma distribuição equitativa da sua natureza, ou seja, 
para mais de um terço (35,7%) a formação consistiu numa vertente mais específi ca sobre a problemática dos 
sem-abrigo, enquanto que em 35,7% as acções tiveram um cariz mais generalista.


Quadro 34 - Formação desenvolvida pelos serviços


Fonte: ISS, I.P./2005


Entre as temáticas específi cas abordadas durante as acções de formação ressaltam as que dizem respeito 
à caracterização da situação dos sem-abrigo, enquanto fenómeno de exclusão social, e ao modelo de 
acompanhamento adoptado pelas equipas. Apresentamos, de seguida, de forma esquemática, algumas das 
temáticas que foram abordadas ao longo das acções de formação.


Respostas sociais e 
serviços específi cos


Respostas sociais e 
serviços pontuais


Va % Va %


Frequência por parte dos elementos das equipas de acções de formação sobre a 
problemática dos sem-abrigo


Sim 28 80,0 1 3,4


Não 7 20,0 28 96,6


N 35 100,0 29 100,0


Grupos alvo de formação


Técnicos 23 53,5 1 3,1


Voluntários 8 18,6


Outro pessoal 12 27,9


N 28 100,0 1 3,1


Tipo de formação desenvolvida


Específi ca sobre esta problemática 10 35,7 1 3,1


De carácter geral 10 35,7


Ambas 8 28,6


N 28 100,0 1 3,1
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Temas de formação específi ca


• Principais problemáticas de enquadramento – onde foram tratados os principais problemas da 
população sem-abrigo, com a ressalva especial para a toxicodependência, o alcoolismo, a doença 
mental e a imigração ilegal;


• Modelo de intervenção desenvolvido pelos serviços destacando-se os seguintes items:  


• procedimentos do projecto; 


• modelo de acompanhamento das pessoas SA;


• intervenção das equipas de rua;


• estratégias de inserção social;


• relação entre os técnicos e a população; 


• trabalho em equipa;


• intervenção orientada para a prevenção e formas de transmissão das doenças infecto-
contagiosas;


• Outros temas como, a organização doméstica, a resolução de confl itos ou as relações 
interpessoais.


Temas de carácter geral 


• Boas práticas e articulação interinstitucional das parcerias; 


• Empreendorismo social, voluntariado e ética profi ssional; 


• Nutrição, higiene e segurança no trabalho, higiene alimentar; 


• Prevenção de maus tratos e mediação familiar.  
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No sentido de percepcionar como se realiza a planifi cação da intervenção as respostas sociais foram 
questionadas sobre o recurso a instrumentos de suporte ao trabalho desenvolvido, o tipo de instrumentos 


mais utilizados e a forma de planifi cação da sua actividade.


5.1. Instrumentos de suporte ao trabalho de intervenção


O recurso a instrumentos de trabalho abrange a totalidade das respostas sociais e serviços que prestam 
apoio específi co a esta população e 62,1% das respostas sociais e serviços que prestam apoios 


pontuais. 


Os tipos de instrumentos mais referenciados são as fi chas de processo individual (caracterização da situação, 
apoios prestados, diligências e encaminhamentos efectuados), os registos de atendimento e mapas de 
frequência mensal da população abrangida. 


De forma mais esporádica, as respostas sociais/serviços que dirigem a sua actuação para esta população avançam 
com o recurso a diários de bordo sobre o processo de acompanhamento do utente, fi chas de processo clínico 
e atendimento psicossocial (podendo incluir baterias de avaliação psicossocial/comportamental e modelos de 
reabilitação), fi chas de planifi cação e avaliação semanal, registos das entrevistas com utentes e suas famílias e 
actas de reuniões de equipa. Nas situações de encaminhamento para apoio social é referenciada a abertura da 
fi cha de processo familiar da segurança social.


5.2. Planifi cação da acção


Os aspectos que se prendem com a planifi cação da actividade de intervenção foram apenas colocados às 
respostas sociais e serviços que dirigem a sua actuação especifi camente para os sem-abrigo. 


A quase totalidade dos mesmos afi rmam planifi car anualmente a sua intervenção, bem como proceder à 
elaboração de um relatório anual de actividades. A planifi cação da actividade diária é realizada conjuntamente 
pelo responsável técnico e a equipa. Em metade das situações a planifi cação diária é feita semanalmente e 
num quarto dos casos tem periodicidade mensal.


 


5. Metodologias de trabalho
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6.1. Articulação com estruturas da comunidade


Analisar a actividade desenvolvida por estes serviços na comunidade e a inter-relação com outras entidades 
é o objectivo que nos propomos em seguida. Para isso, iremos analisar a natureza das parcerias, o 


seu carácter formal e/ou informal, o tipo de recursos mobilizados entre os vários parceiros. Para além dos 
aspectos formais e institucionais das parcerias, as dinâmicas que se estabelecem entre os mesmos, traduzidos 
em modos de contacto, em tempos e em tarefas, são aspectos que permitem caracterizar a coesão entre os vários 
actores sociais envolvidos. Este ponto será fi nalizado com a identifi cação quer das principais vantagens, quer 
dos obstáculos que intervêm no trabalho em parceria.   


Da análise sobre o tipo de articulação estabelecida entre os serviços específi cos e as estruturas na comunidade 
local, sobressai, em primeiro plano, o apoio social, a saúde e a formação profi ssional. Num segundo plano, 
surgem as articulações com a autarquia, as estruturas sócio-culturais e educacionais. Contudo, quando se 
analisa o vínculo institucional com estes mesmos parceiros, conclui-se que, dependendo do tipo de estrutura, 
este vínculo pode ter um carácter informal ou formal. Nas parcerias informais destacam-se as de âmbito 
educacional (educação/formação profi ssional), sócio-culturais, recreativas e desportivas, bem como as da 
saúde. As parcerias formais estabelecem-se com a administração local (autarquias), a segurança social, as 
empresas e as universidades.  


Ainda que a articulação com as estruturas se faça sentir de forma menos notória nos serviços pontuais, os 
contornos das parcerias são, todavia, semelhantes, quer no tipo de estruturas que se baseiam as parcerias (apoio 
social, saúde, autarquia e educação), quer no formato do vínculo. Á semelhança dos serviços específi cos, as 
parcerias relativas ao apoio social ou com a autarquia fazem-se de uma forma mais formalizada, ao contrário, 
da saúde ou da educação.


Ambos os tipos de serviços (específi co ou pontual) estabelecem parcerias exclusivamente ao nível 
concelhio.


Quadro 35  - Tipo de articulação estabelecida com estruturas da comunidade 


Fonte: ISS, I.P./2005


6. Parcerias


Respostas sociais e serviços 
específi cos


Respostas sociais e serviços 
pontuais


Formal Informal
N


Formal Informal
N


% % % %


Saúde 43,3 56,7 30 41,7 58,3 12


Educação 25,0 75,0 16 33,3 66,7 9


Apoio social 51,5 48,5 33 69,2 30,8 13


Formação profi ssional 35,7 64,3 28 71,4 28,6 7


Estruturas sócio-culturais, recreativas e 
desportivas 18,8 81,3 16 60,0 40,0 5


Autarquia 75,0 25,0 20 60,0 40,0 10


Universidades 63,6 36,4 11 33,3 66,7 6


Outras entidades (ex. hipermercados, banco 
alimentar, empresas) 69,2 30,8 13 37,5 62,5 8
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Relativamente ao tipo de recursos mobilizados entre as parcerias, atendendo a que estas possam ser de origem 
fi nanceira, em espécie, estudos, instalações ou outras, retiram-se as seguintes conclusões, no que concerne às 
respostas sociais específi cas:


• Os recursos fi nanceiros são providenciados sobretudo pelas entidades de apoio social e pela 
autarquia;


• As universidades contribuem ao nível da produção de conhecimento através de estudos;


• E as outras entidades nas quais se inserem as empresas como os hipermercados, os recursos são em 
espécie nomeadamente, através de dádivas de produtos alimentares.


Distintas são as parcerias que se estabelecem ao nível das respostas pontuais, onde se salientam os recursos 
em espécie, mais comum entre as estruturas de saúde, o apoio fi nanceiro prestado pelas entidades de apoio 
social, a cedência de instalações pelas autarquias ou associações recreativas, desportivas e sócio-culturais.


6.2.  Trabalho em parceria: vínculos, modos de contacto,     
 constrangimentos e vantagens das parcerias


Independentemente do tipo de resposta social, existem outras organizações não governamentais, ao nível 
concelhio, que desenvolvem uma intervenção com a população sem-abrigo com especial relevo para as 


de âmbito específi co84. Nesta actuação a quase totalidade dos serviços específi cos articula com estas mesmas 
entidades, ainda que de forma informal. O modo como os diferentes parceiros contactam entre si varia, 
podendo ser contactos efectuados através de vários meios (telefone, reuniões, por escrito, ou por email). 


Os serviços pontuais assumem outros contornos quando comparados com os serviços específi cos. Em primeiro 
lugar, para além de existir uma articulação informal com outras organizações não governamentais, também 
esta articulação se desenrola de forma formal, em quase metade destes serviços. O modo de contacto faz-se 
através de contactos telefónicos e de reuniões.


Teoricamente uma parceria coesa depende da forma como os problemas são discutidos no dia a dia e na 
forma como as soluções dos problemas são encontrados em conjunto. Isso implica processos de negociação 


e de liderança que se refl ectem quer na tomada de decisões, quer na própria execução 
e desenvolvimento das acções. Vejamos, em seguida, a forma como o trabalho em 
parceria se desenvolve. 


Da análise do Quadro seguinte (36), podemos concluir que existem duas formas 
distintas consoante a natureza dos serviços ou respostas sociais (específi cas ou 
pontuais). Enquanto que, no primeiro caso, o trabalho em parceria se desenrola 
por meio de contactos regulares através de um trabalho conjunto (60%), em 53% 
dos serviços pontuais o trabalho de parceria traduz-se mais na identifi cação de um 
interlocutor que pertença a essas instituições interventoras, com o qual se articula 
para resolver situações pontuais.
 


84 Entre as ONS´S identifi cadas 
destacam-se as seguintes: Cruz 
Vermelha Portuguesa; GATO; 
AMI; Casa de Rua; ACIME, 
Cidem; Oikos, Amnistia 
Internacional; Cáritas Portuguesa; 
Instituto de Apoio à Criança; 
Serviço de Jesuítas Refugiados; 
REAPN; UNICEF; VITAE; 
Chapitô; Médicos do Mundo; 
SAOM; Legião da Boa Vontade; 
EMAUS; SCM; Coração da 
Cidade; Associação Integrar; 
Associação das Cozinhas 
Económicas, centros de 
alojamento temporário.    
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Quadro 36 - Actividade de parceria


Fonte: ISS, I.P./2005


Relativamente à periodicidade do trabalho em parceria, ambos os serviços referenciaram que as reuniões entre 
parceiros não são uma prática comum, sendo que quando reúnem é de acordo com as necessidades.


Sendo o partenariado por defi nição um processo dinâmico, onde se entrecruzam diferentes perspectivas e 
modos de actuação, tem implícito na prática um conjunto de vantagens, mas também de obstáculos que 
importa identifi car.


Ambos os tipos de respostas e serviços salientaram, como vantagens do trabalho de parceria, a criação de 
sinergias/complementaridade da intervenção e a facilidade de encontrar respostas, seguindo-se a partilha 
de experiências, sendo este último aspecto valorizado pelas respostas específi cas. Com menor peso surgem a 
identifi cação de respostas inovadoras e a obtenção de uma perspectiva mais global (ver Gráfi co 12). 


Ao nível dos principais obstáculos identifi cados no trabalho de parcerias, em ambos os tipos de respostas sociais, 
sobressaem claramente a falta de recursos humanos e a procura de protagonismo. Com alguma relevância 
foram, também, identifi cados como outros obstáculos, as difi culdades de comunicação, o proteccionismo/
visão assistencialista e o individualismo, no caso das respostas específi cas (ver Gráfi co 13). 


Respostas sociais e 
serviços específi cos


Respostas sociais e 
serviços pontuais


Va % Va %


Existem outras instituições não governamentais, ao nível concelhio, que desenvolvam intervenção com população 
sem-abrigo?


Sim 29 80,6 16 57,1


Não 7 19,4 12 42,9


N 36 100 28 100,0


Existe forma de articulação com essas instituições?


Sim 28 96,6 15 68,2


Não 1 3,4 7 31,8


N 29 100,0 22 100,0


Trata-se de uma parceria:


Formal 7 26,9 8 47,1


Informal 19 73,1 9 52,9


N 26 100,0 17 100,0


O contacto entre os parceiros é feito através de:


Contactos telefónicos 34 100,0 24 100,0


Reuniões 31 91,2 17 70,8


E-mail 25 73,5 9 37,5


Por escrito 33 97,0 16 66,7


N 34 24


Que tipo de trabalho é desenvolvido?


Identifi cação de um interlocutor em cada uma das instituições com 
quem se contacta para resolução de situações pontuais 10 33,3 10 52,6


Contactos regulares para trabalho conjunto relativo a determinada 
problemática 18 60,0 5 26,3


Criação de novas respostas através da complementaridade de acção 4 13,3 4 21,1


N 30 19
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No que concerne às respostas sociais pontuais, a falta de capacidade de decisão dos representantes da parceria 
e o excesso de burocracia foram algumas das principais difi culdades apontadas. Ainda que em menor 
percentagem, embora valorizada por ambos os tipos de serviços, surge o desinteresse, a passividade, bem 
como o não reconhecimento da importância da parceria (ver Gráfi co 13).


Gráfi co 12 - Principais vantagens do trabalho em parceria (%)


Fonte: ISS, I.P./2005


Gráfi co 13 - Principais obstáculos ao trabalho em parceria (%)


 Fonte: ISS, I.P./2005
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O presente capítulo pretende, num primeiro momento, apurar se as respostas sociais e serviços 
avaliam a intervenção desenvolvida, que tipo de avaliação é realizada e quais os actores implicados. 


Seguidamente, inclui-se a avaliação dos recursos humanos afectos às respostas sociais e serviços que dirigem 
uma actuação específi ca junto dos sem-abrigo. Por fi m, retrata-se a avaliação dos inquiridos em termos da 
intervenção que desenvolvem, englobando as sugestões avançadas ao nível da organização dos serviços, das 
prioridades de intervenção dirigidas à população e dos recursos a mobilizar para fazer face às necessidades 
diagnosticadas.


7.1. Tipo de avaliação efectuada 


Em termos globais, as respostas sociais e serviços85 afi rmam proceder à avaliação anual da actividade 
desenvolvida, recorrendo a instrumentos qualitativos e quantitativos. 


Quadro 37 - Processo de avaliação desenvolvido pela instituição


Fonte: ISS, I.P./2005


No que respeita à avaliação da intervenção, são cerca de três quartos as respostas sociais 
específi cas que afi rmam realizar este procedimento. Inversamente, mais de metade das 
respostas sociais pontuais (63,6%) respondem negativamente. 


 7.  Avaliação da intervenção desenvolvida


85 Note-se que do total das 32 
respostas sociais e serviços pontuais 
responderam a estas questões 24, 
verifi cam-se 8 não respostas. 


Respostas sociais e 
serviços específi cos


Respostas sociais e 
serviços pontuais


Va % Va %


É realizada avaliação anual da actividade desenvolvida?


Sim 33 94,3 15 62,5


Não 2 5,7 9 37,5


N 35 100,0 24 100,0


Que tipo de avaliação é realizada?


Avaliação quantitativa 1 3,0 3 20,0


Avaliação qualitativa 3 9,1 1 6,7


Ambas 29 87,9 11 73,3


N 33 100,0 15 100,0


É realizada avaliação de impacte face à actividade desenvolvida?


Sim 25 75,8 8 36,4


Não 8 24,2 14 63,6


N 33 100,0 22 100,0


Se sim, a avaliação de intervenção envolve:


Utentes e familiares 24 88,9 8 80,0


Equipa técnica 26 96,3 9 90,0


Outras instituições/entidades 22 81,5 9 90,0


Avaliação do percurso dos utentes 19 70,4 2 20,0


Comunidade 7 25,9 1 10,0


N 27 10
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Nas situações em que se efectuam este tipo de momentos avaliativos, os actores envolvidos são essencialmente 
os sem-abrigo e seus familiares, a equipa técnica e outras entidades/organismos. A maioria das respostas 
sociais e serviços também sinalizou efectuar avaliações dos percursos dos sem-abrigo acompanhados. 


A maior parte das avaliações é efectuada pelo responsável técnico e pelos elementos da equipa técnica ao 
longo do tempo de intervenção, com recurso à observação directa e a registos estatísticos (situações de 
regresso à rua, inserções profi ssionais, internamentos, entre outros). 


Ao nível dos instrumentos utilizados, embora com menor expressão, são igualmente referidos os contactos na 
comunidade, a sistematização de histórias de vida e a realização de reuniões com os utentes e suas famílias.


Foi, ainda, perguntado aos inquiridos se aplicam questionários de satisfação aos indivíduos que acompanham. 
Pelo elevado registo de não respostas a esta questão, poder-se-à avançar que esta prática parece não ser 
recorrente junto das respostas sociais. Considerando as 9 respostas sociais específi cas e 5 respostas sociais 
pontuais que sinalizaram aplicar questionários de satisfação, verifi ca-se que os objectos de avaliação são os 
serviços prestados (ex. alimentação, espaços de pernoita, horários de funcionamento), sendo que as primeiras 
também referiram abranger a intervenção desenvolvida pela equipa técnica. 


7.2. Avaliação dos recursos humanos


A avaliação dos recursos humanos abrangeu apenas as respostas sociais que desenvolvem intervenções 
específi cas para a população sem-abrigo. Os dados recolhidos permitem avançar que cerca de dois 


terços destes serviços (76,3%) que responderam ao inquérito avaliam a actividade dos seus recursos humanos, 
sendo essa avaliação efectuada pelos responsáveis técnicos (50%) e/ou pela direcção da instituição (36,9%).


O Gráfi co seguinte permite observar que estas respostas sociais atribuem aos seus colaboradores o nível bom 
em termos de formação/qualifi cação, idoneidade, motivação e competências pessoais. O nível sufi ciente 
sobressai apenas no que refere à rotatividade de funções e remuneração auferida. 


 Gráfi co 14 - Avaliação dos recursos humanos afectos às respostas sociais/serviços (%)


Fonte: ISS, I.P./2005
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Em paralelo, a questão fi nanceira ao nível da contratação de profi ssionais (76,2%) destaca-se como a 
principal difi culdade sentida a respeito dos recursos humanos, seguida da escassez de técnicos. Embora com 
menor peso, refi ra-se ainda a falta de formação específi ca dos profi ssionais afectos a estas respostas sociais e 
serviços.


Gráfi co 15 - Principais difi culdades sentidas ao nível dos recursos humanos (%)


Fonte: ISS, I.P./2005


7.3. Auto avaliação da actividade desenvolvida


Questionados sobre se a actividade desenvolvida tem permitido contribuir para minorar os problemas 
dos sem-abrigo, a maior parte das respostas sociais respondeu afi rmativamente. A justifi cação desta 


afi rmação recai na exemplifi cação de casos de sucesso em que se tornou possível, pela intervenção desenvolvida, 
a inserção profi ssional, melhorar a auto-estima, fomentar a aquisição de competências pessoais e sociais, criar 
rotinas, elevar o índice de motivação, proceder ao encaminhamento para cuidados de saúde, restabelecer laços 
afectivos ou promover o desenvolvimento de um projecto de vida individual. Tendo presente que através 
da análise efectuada do tipo de apoios prestados à população sem-abrigo se constatou que a intervenção 
especializada está ainda pouco cimentada junto das respostas sociais e serviços existentes, estas situações de 
sucesso serão, certamente, menos frequentes. 


O reconhecimento de que a intervenção a desenvolver fi ca ainda aquém do desejável parece surgir na 
elevada percentagem de respostas que afi rmam ser possível obter uma maior efi cácia de resultados. Entre os 
argumentos apontados para a justifi cação de uma melhor efi cácia dos resultados destacam-se os seguintes, no 
caso dos serviços específi cos, por ordem decrescente de importância:


• Desburocratização dos serviços na comunidade e fomentar as parcerias (entidades públicas e 
privadas);
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• Mais recursos fi nanceiros e humanos;


• Alargamento e qualifi cação das equipas;


• Criação de novas respostas de alojamento e apoio (espaços físicos, alargamentos de serviços, equipas 
móveis de saúde);


• Criação de mais respostas ao nível do apoio sócio-profi ssional (UNIVAS, centro de emprego).


No caso dos serviços pontuais, a justifi cação não diverge dos argumentos apresentados pelos serviços 
específi cos, incidindo na necessidade de se constituírem parcerias, melhorando os canais de comunicação e 
fomentando a articulação interinstitucional, criarem-se centros de alojamento com respostas a estas situações 
(espaços físicos, a projectos de apoio a doentes com sida e de apoio à reinserção social e profi ssional).


 Quadro 38 - Auto avaliação da actividade desenvolvida


Fonte: ISS, I.P./2005


Subjacente à avaliação da intervenção surgem as prioridades consideradas necessárias para a resolução da 
problemática dos sem-abrigo (ver Figura 6). Questionados sobre os problemas específi cos para os quais existem 
menos respostas disponíveis, os serviços são consensuais relativamente aos problemas que identifi cam:


• Doença mental;


• Dependências (toxicodependência/alcoolismo);


• Inserção social;


• Falta de habitação.


Para a resolução destes problemas, os serviços apresentam um conjunto de medidas prioritárias a 
implementar:


• Equipas especializadas para responder a situações de saúde mental;


Respostas sociais e 
serviços específi cos


Respostas sociais e 
serviços pontuais


Va % Va %


Considera que as actividaddes desenvolvidas no apoio aos sem-abrigo têm contribuído para minorar os problemas 
das pessoas nesta situação


Sim 27 79,4 18 85,7


Não 3 20,6 3 14,3


N 34 100,0 21 100,0


Pensa que seria possível obter uma maior efi cácia de resultados?


Sim 33 100,0 13 92,9


Não 0 0,0 1 7,1


N 33 100,0 14 100,0
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• Habitação assistida/ apartamentos de reinserção; 


• Centros de alojamento temporário/pernoita; 


• Projectos de formação e inserção profi ssional.


Os serviços, quer específi cos, quer pontuais, estão conscientes relativamente aos obstáculos que limitam as 
prioridades de intervenção. São eles a escassez de recursos fi nanceiros e humanos, tal como a constituição 
e desenvolvimento das parcerias. Conforme foi referenciado anteriormente, o excesso de burocracia e a 
resistência à mudança, constituem também obstáculos à concretização das prioridades de intervenção 
identifi cadas. Intrínseco aos obstáculos, surgem os recursos a mobilizar, assentes no estabelecimento de 
parcerias com instituições, projectos, empresas privadas e no reforço/qualifi cação dos recursos humanos 
nomeadamente, para constituição de equipas multidisciplinares especializadas.
 


Figura 6 - Principais prioridades das respostas sociais


Fonte: ISS, I.P./2005


Respostas sociais específi cas
1. Problemas específi cos para os quais existem menos respostas disponíveis:


• Doença mental
• Dependências (toxicodependência/alcoolismo)
• Doenças infecciosas
• Contumácia
• Debilidade física
• Inserção social
• Falta de habitação


2. Obstáculos à concretização das prioridades de intervenção:
• Funcionamento da instituição (ausência de recursos fi nanceiros e humanos)
• Intervenção com os clientes (ausência de parcerias e escassez de respostas)


3. Mobilização de recursos:
• Estabelecimento de parcerias (instituições, empresas privadas)
• Procura de fi nanciamentos
• Reorganização da rede de serviços


4. Respostas e serviços necessários para a intervenção
• Formação e inserção profi ssional
• Equipas especializadas em saúde mental 
• Habitação assistida/apartamentos de reinserção
• Centros de alojamento temporário (pernoita)


1.1.1 Respostas sociais pontuais
1.1.2 


1. Problemas específi cos para os quais existem menos respostas disponíveis:
Doença mental
Dependências (drogas e álcool)
Inserção profi ssional
Falta de habitação
1.1.2.1.1.1 
1.1.2.1.1.2 


2. Obstáculos à concretização das prioridades de intervenção:
Escassez de recursos fi nanceiros
Escassez de recursos humanos
1.1.2.1.1.3 
1.1.2.1.1.4 


3. Mobilização de recursos:
Procura de fi nanciamentos


4. Respostas e serviços necessários para a intervenção: 
Formação e inserção profi ssional
Equipas especializadas em saúde mental
Habitação assistida/apartamentos de reinserção
Centros de alojamento temporário (pernoita
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A elaboração dos presentes estudos foi fi nanciada pelo Programa Operacional de Assistência Técnica 
– Eixo Fundo Social Europeu (medida 2.5) – e englobou duas fases. 


• A 1ª Fase decorreu em 2004, procedendo-se ao estudo da problemática e levantamento nacional 
dos sem-abrigo através do estudo “Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço 
da situação em Portugal”. 


Objectivo: Estimar a extensão do fenómeno dos sem-abrigo, através da recolha do número de 
situações atendidas/acompanhadas. 


 Metodologia utilizada: 
i) Envio de uma fi cha de recolha de dados a todas as autarquias do Continente e Regiões Autónomas, 


bem como a todos os Centros Distritais de Segurança Social do ISS, I.P., Instituto de Acção 
Social dos Açores e Centro de Segurança Social da Madeira. 


Na 2ª Fase, que decorreu em 2005, realizaram-se três estudos exploratórios que procuraram abordar diferentes 
perspectivas da mesma problemática, recorrendo a metodologias distintas:
 


• Os sem-tecto: realidades (in)visíveis 


Objectivo: estimar o número real de pessoas sem-tecto ao longo do território nacional e compreender 
a situação desta população ao nível da identifi cação das causas e das expectativas face ao emprego 
e ao habitat.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização nacional dirigidas a todos os intervenientes (elementos das instituições 


que trabalham com esta população, forças policiais, autarquias e técnicos dos Centros Distritais 
de Segurança Social); 


ii) Aplicação nacional de inquérito nocturno ministrado por equipas de rua compostas por elementos 
das instituições que intervêm com população sem-abrigo. O grupo-alvo deste inquérito foram os 
sem-tecto que se encontravam a dormir na rua (em espaço aberto).


• Caracterização das respostas sociais e serviços dirigidos aos sem-abrigo 


Objectivo: identifi car e caracterizar o funcionamento das respostas sociais e serviços que no terreno 
trabalham com a população sem-abrigo.


Metodologia utilizada: 
i) Acções de sensibilização dirigidas às respostas sociais e serviços que desenvolvem intervenção 


com a população sem-abrigo;


ii) Aplicação de inquérito on-line e postal, diferenciando as respostas sociais especifi camente 
dirigidas à população sem-abrigo e as respostas sociais e serviços que, no âmbito da sua actuação 
comunitária, apoiam pontualmente este grupo-alvo.


Nota preliminar
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• Quartos, pensões e hospedarias: a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e Porto


Objectivo: caracterizar a situação social das pessoas que vivem em situação de alojamento apoiado 
pelos serviços sociais nas cidades de Lisboa e Porto. 


Metodologia utilizada: 


i)  Realização de 30 entrevistas semi-directivas com aplicação de life lines (15 entrevistas na cidade 
do Porto e 15 entrevistas na cidade de Lisboa).


Estes estudos não pretendem, de modo algum, constituir-se como estudos representativos das realidades 
estudadas, mas tão somente estudos exploratórios de uma realidade social que supomos que seja mais ampla. 
Tal não invalida que se constituam como uma boa base de diagnóstico da actual situação das pessoas que 
vivem na rua, bem como dos contornos da intervenção social junto desta população, tendo em vista a 
defi nição de novas políticas sociais.


Seguidamente apresenta-se o estudo “Sem-Abrigo - Tendências dos estudos a nível europeu e balanço da 
situação em Portugal. Partindo da sistematização das tendências europeias sobre a problemática dos sem-
abrigo, o presente estudo inclui o tratamento dos dados relativos ao levantamento nacional das situações 
de sem-abrigo sinalizadas pelos Centros Distritais de Segurança Social, pelas autarquias e pelas instituições 
que intervêm com esta população. Este levantamento da extensão do fenómeno sem-abrigo em Portugal 
constituiu a base para o desenvolvimento dos restantes três estudos realizados em 2005 que compõem esta 
publicação.
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Temo, Lídia, o destino. Nada é certo.
Em qualquer hora pode suceder-nos


 O que nos tudo mude.
Fora do conhecido é estranho o passo


Que próprio damos.


Temo, Lídia. Fernando Pessoa
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“Th is ‘forgotten army’ of individuals may have not been roofl ess 
but they still have the same needs as those on the streets” 86.


O relatório que aqui se inicia resulta de uma solicitação do Instituto da Segurança Social (ISS), a que o 
CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social, viria a responder no sentido de desenvolver 


um estudo qualitativo sobre a temática dos sem-abrigo em Portugal.


Tratava-se de uma temática da maior pertinência, nomeadamente pela quase total ausência de investigação 
sobre esta população no nosso país. Mas, também, pela preocupação manifestada pelo ISS em investir numa 
componente refl exiva e interpretativa e não meramente descritiva, perspectiva aliás dominante no crescente 
número de estudos realizados sobre esta temática em Portugal, cujos resultados têm invariavelmente conduzido 
à constatação da maior ou menor frequência de certas características gerais da população inquirida (sexo, 
idade, profi ssão, nível de escolaridade, naturalidade, entre outras).  


O objectivo principal do estudo então solicitado consistia, pois, em:


• Identifi car as causas que levam à situação de sem-abrigo, com particular destaque para a análise das 
trajectórias profi ssional e habitacional e respectivas representações e expectativas relativamente a 
estes dois domínios.


Partindo deste objectivo principal, o percurso de pesquisa então iniciado viria desde logo a necessitar de uma 
maior clarifi cação relativamente à população a abranger ao longo do estudo. Assim, do diálogo iniciado com 
a equipa técnica do ISS verifi cou-se que uma das realidades mais escondidas e menos conhecidas no universo 
da problemática dos sem-abrigo era a situação das pessoas que, encontrando-se a viver num alojamento 
(quartos ou pensões) são incapazes de o manter sem ajuda dos serviços sociais.


Este tipo de realidades – aliás pouco conhecidas também noutros contextos europeus – confi gura situações 
de extrema precariedade e refl ecte percursos de vida complexos onde o “estar sem-abrigo” no sentido mais 
restrito do termo, foi em muitos casos mais uma das etapas dessas trajectórias de 
marginalização.


Se “é ténue e dissimulada a fronteira que separa um sem-abrigo de um qualquer indivíduo 
em situação de pobreza absoluta ou, por vezes, de rendimentos baixos”87, ela esbarra 
precisamente naquilo que um/a sem-abrigo não tem em absoluto – uma casa. 


Não obstante, difi cilmente as pessoas que entrevistamos se consideram ser sem-
abrigo: «se não fosse a ajuda da Santa Casa eu seria um sem-abrigo» (Ent29).


Esta forma de “hidden homelessness”88, cuja dimensão quantitativa surgiu de forma 
surpreendente nos resultados do estudo realizado pelo ISS em 200489, constituiu 
pois o fenómeno sobre o qual incidiu o presente estudo, mantendo-se a perspectiva 
qualitativa prevista na proposta inicial e um enfoque territorial nas cidades de Lisboa 
e Porto.


Apresentação


86 Baker, O. (2001) Hidden but not 
forgotten. Crisis


87 Pereira, A., Barreto, P. e Fernandes, 
G. (2000) Análise Longitudinal 
dos Sem-Abrigo em Lisboa:  a 
situação em 2000, Lisboa:  CML. 
Pp. 28.


88 CRISIS (2004) Hidden 
homelessness: Britain’s invisible city. 
Disponível em http://www.crisis.
org.uk/pdf/SONreport_HHBIC.
pdf


89 Castro, A. e Caeiro, T. (2004) 
Sem-Abrigo. Tendências dos estudos 
a nível europeu e balanço da 
situação em Portugal. Lisboa. ISS.
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Na senda de indivíduos que se encontram em situação de sem-abrigo a viver em alojamento apoiado, com 
características, julga-se, particulares ao nível da população sem-abrigo, mais do que com certezas, iniciou-se 
esta investigação com dúvidas – será o viver em alojamento apoiado uma resposta temporária à situação de 
sem-abrigo? Será esta forma de alojamento a resposta possível para percursos iniciais de marginalização ou 
pelo contrário uma das portas de saída de percursos de marginalização social extrema? Serão estes indivíduos, 
porque menos visíveis, menos acompanhados pelas instituições que os apoiam no alojamento? Encontrando-
se numa situação habitacional menos problemática do que os/as restantes sem-abrigo, como se processa a sua 
(re)inserção profi ssional/social? Será o alojamento temporário uma medida que potencie ou, pelo contrário, 
que bloqueie a (re)inserção social dos/as sem-abrigo?


Trata-se, pois, de uma realidade desconhecida sobre a qual foi possível lançar um primeiro olhar de 
reconhecimento e de interpelação, que se traduz numa abordagem exploratória que importará aprofundar 
através de um trabalho mais extensivo e, necessariamente, mais prolongado90. 


Tendo presentes os objectivos iniciais e a sua readaptação ao universo específi co das pessoas que vivem 
em situação de alojamento apoiado pelos serviços sociais na cidade de Lisboa e Porto, o presente relatório 
procura dar conta dos principais resultados da pesquisa efectuada, encontrando-se organizado em torno dos 
seguintes eixos essenciais: (i) uma primeira parte de consolidação do quadro teórico inicial, indispensável 
à interpretação dos resultados da pesquisa empírica efectuada; (ii) um capítulo de apresentação das opções 
metodológicas necessárias à concretização dos objectivos inicialmente defi nidos, respectivas potencialidades e 
difi culdades de implementação; (iii) um capítulo de contextualização do trabalho de campo efectuado, onde 
se procurou apresentar uma refl exão sobre os dois contextos territoriais onde decorreu a pesquisa empírica, 
refl exão essa que integra elementos de natureza objectiva, mas também uma componente mais interpelativa 
sobre as realidades observadas, mas também sentidas pela equipa; (iv) um capítulo de apresentação dos 
resultados da pesquisa empírica onde se integram os principais contributos da informação recolhida, numa 
perspectiva de complementaridade entre os dados mais objectivos recolhidos através das perguntas incluídas 
no guião de entrevista, e a análise das lifelines aplicadas a todas as pessoas entrevistadas; (v) um capítulo 
fi nal de conclusões/ recomendações onde se procura que os diferentes níveis de leitura da realidade social 
resultantes quer da produção, quer da utilização do conhecimento encontrem matéria de refl exão futura.
Ao interesse científi co que advém deste tipo de abordagem, acresce um interesse, que se espera, aplicado. 
Os resultados que se apresentam nos capítulos que seguem representam não só o output de uma análise de 
natureza científi ca, mas também um potencial input para todos/as aqueles/as que têm responsabilidades 
na defi nição de políticas e de medidas que promovam a efectiva concretização dos direitos das pessoas em 
situação de exclusão social, nomeadamente ao nível da extrema precariedade habitacional.


90 Importa aqui salientar o facto de 
que o estudo que agora se apresenta 
ter sido realizado ao longo de um 
período extremamente curto (6 
meses).
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“Conhecer para intervir” tem constituído o propósito essencial da maioria dos estudos de caracterização 
que têm sido realizados nos últimos anos em Portugal. O esforço de recolha de informação tem-se centrado 
maioritariamente sobre a identifi cação das principais características da população apoiada (sexo, idade, 
profi ssão, nível de escolaridade, naturalidade, entre outras), e também na identifi cação das principais causas 
(identifi cadas pelos próprios) que estão na origem da situação de marginalização em que se encontram. Neste 
sentido, estes estudos têm constituído um instrumento de trabalho importante das instituições no terreno.


Se este enfoque privilegiado sobre a caracterização da população sem-abrigo e a tentativa de identifi cação de 
perfi s-tipo nos parece insufi ciente do ponto de vista de uma compreensão aprofundada da problemática em 
causa, importa não esquecer que essa identifi cação tem merecido particular atenção por parte daqueles que 
exercem actividades de intervenção junto destas populações, para quem o conhecimento das características 
dos/as respectivos/as utentes é considerada essencial.


Uma pergunta que surge, assim, quase invariavelmente: quem são afi nal os/as sem-abrigo? Poder-se-á 
identifi car e descrever o perfi l tipo de um/a sem-abrigo? Que factores estarão envolvidos que possam ser 
determinantes na chegada e permanência à situação de sem-abrigo ou que, por outro lado, possam prevenir 
ou contribuir para uma mais fácil saída da situação. Apesar das respostas a estas e outras questões não serem 
de facto simples nem, provavelmente, haver uma resposta única e satisfatória, tentaremos dar conta de 
algumas refl exões produzidas quer a nível europeu, quer nacional.


O trabalho desenvolvido pelo Observatório Europeu sobre os/as Sem-Abrigo, permitiu compilar e analisar 
todo um conjunto de informação91, que refl ecte a diversidade do trabalho desenvolvido nos vários Estados 
Membros, e que nos apontam, a nível europeu, para a seguinte caracterização da população sem-abrigo:


- a grande maioria são indivíduos isolados;


- a média de idade situa-se nos 40 anos;


- têm baixa escolaridade;


- elevadas taxas de inactividade e de desemprego e/ou empregos mal pagos tanto no sector formal 
como no informal;


- pessoas com um passado vivencial instável ao nível das relações sociais próximas;


- tempo de exposição à situação varia entre os 3 anos e meio e os 6 anos;
 
- a própria defi nição conceptual e metodológica coloca à margem da contabilização as mulheres pois 


a situação de sem-abrigo em que se encontram não é tão visível.


Em Portugal, uma análise temporal dos vários estudos sobre a população sem-abrigo 
permite-nos identifi car uma evolução das próprias características desta população, 
mas também da própria percepção social sobre o próprio fenómeno. 


1. Sem-abrigo e investigação em Portugal: revisitar 
conhecimentos


91 Cf. Meert, H. et al (2003) Th e 
changing profi les of homeless people: 
macro social context and recent 
trends. European Observatory 
on Homelessness. Brussels: 
FEANTSA.
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Se das primeiras referências (Pimenta, 1992) sobre esta matéria, era possível perceber a associação dos 
sem-abrigo a indivíduos vagabundos e marginais (Pereira Bastos, 1997) que eram vistos pelo resto da 
população como gente que não queria trabalhar e que se dedicava a este modo de vida, nos últimos anos 
têm chegado um número considerável de novas situações muito diversas das que classicamente eram 
consideradas.


Pimenta (1992) classifi ca os marginalizados em dois grupos: por um lado, os marginalizados “clássicos” 
onde se encontravam os vagabundos e mendigos, e por outro lado, um novo grupo que incluiria toda uma 
nova geração de excluídos  com características sensivelmente diferentes do primeiro e que veio introduzir a 
necessidade de uma abordagem mais ampla desta problemática.


Embora tenha sido sempre difícil descrever o perfi l tipo, ou isolar os factores desencadeadores desta situação, 
vários estudos (Borges, 1995; Bento et al.,1996; Pereira e Silva, 1997) apontam como características mais 
comuns aos sem-abrigo:  pertencerem ao sexo masculino, na sua grande maioria, serem, em geral, solteiros 
e com fracas ou inexistentes relações familiares ou outras redes de suporte, em situação de desemprego e/ou 
apresentando percursos laborais quase sempre em sectores marcados pela instabilidade, registando baixos 
níveis de escolaridade e, frequentemente, também evidenciando saúde (física e/ou mental) debilitada, por 
vezes, associada ao consumo excessivo de álcool.


Porém, esta descrição, digamos, clássica, de sem-abrigo tem vindo a sofrer alterações devido às profundas 
modifi cações sócio-económicas que têm ocorrido na nossa sociedade e que têm levado para a rua muitos 
novos sem-abrigo:  “In a context where structural factors – such as changes in the economy and the level of 
qualifi cation required to fi nd a job, the fall in the supply of low cost housing compared to the numbers of people 
with low incomes, the ever increasingly diffi  cult conditions for obtaining rented accommodation – go a long way 
towards explaining the increase in the number of homeless, some more than others among the poorest are likely 
to lose their homes (...) In France, unstable situations, irregular working patterns and broken family units are 
becoming more and more frequent(...)” (Marpsat, 1999: 1-2).


Estas alterações sócio económicas, têm tido um impacto signifi cativo a nível da precarização do emprego. 
Multiplica-se o emprego precário e a impossibilidade, muitas vezes, de retomar um novo emprego em caso 
de uma situação de desemprego.


Também o papel da escola se tem vindo a alterar. Se, por um lado, esta se tem demonstrado incapaz de se 
adaptar às novas exigências, por outro, tem visto os seus currículos a perder importância, ilustrada por uma 
menor adequação às necessidades da economia o que faz com que níveis de escolaridade anteriormente 
considerados facilitadores da entrada no mercado de trabalho regular e capaz de proporcionar alguma 
segurança e estabilidade, se constituem, agora, em meras expectativas defraudadas.


As condições de vida podem actualmente alterar-se repentinamente sem que haja sequer tempo para que o 
indivíduo possa dar resposta. A chegada à rua, longínqua para a maioria das pessoas pode, afi nal, estar mais 
perto do que aquilo que se possa pensar até porque, o acesso à habitação é difícil, os respectivos encargos 
são extremamente pesados e situações de desemprego ou carências económicas desencadeiam não raras vezes 
situações de ruptura familiar e processos de progressivo isolamento.
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Um outro elemento identifi cável quando comparamos as características das pessoas sem-abrigo nos 
estudos e levantamentos realizados em Portugal ao longo dos últimos anos é aquilo que poderíamos 
designar de rejuvenescimento da população sem-abrigo. 


Este processo liga-se, por um lado, às alterações anteriormente referidas, mas também pela chegada a esta 
situação de indivíduos com percursos de vida marcados por rupturas várias, onde a toxicodependência 
se revela um dos mecanismos desencadeadores mais importantes.


Aliás, hoje em dia não é possível falar de sem-abrigo sem falar de toxicodependentes. Esta nova 
realidade encontra-se inegavelmente ligada às necessidades de consumo e à progressiva degradação 
das capacidades dos indivíduos que acabam por entrar nessa situação centrando os seus esforços 
apenas na satisfação diária das necessidades de consumo. Paralelamente, assiste-se com frequência 
a uma destruição dos laços familiares e redes de suporte e a uma progressiva e rápida aquisição 
de comportamentos auto-destrutivos e de ausência (total ou quase total) de cuidado com o corpo 
(Thelen, 1996).


Como facilmente se observa, hoje em dia não é possível olhar para os/as sem-abrigo da mesma forma 
que o fazíamos há anos atrás. Muita gente nova se veio juntar aos já existentes. Aquilo que anteriormente 
se ligava apenas a homens com fraca escolaridade, vagabundos e vadios ou pessoas de idade avançada 
sem recursos, é hoje completada com muitos indivíduos mais jovens, não raras as vezes com níveis de 
escolaridade elevados e em associação, frequente, com o consumo de drogas.


Particularmente signifi cativa é também a informação recolhida pelo ISS e analisada no estudo 
divulgado em 200491 onde se traça um perfi l territorial do fenómeno dos sem-abrigo, com base numa 
delimitação específi ca92 do conceito de sem-abrigo para a recolha de informação junto de instituições 
que desenvolvem trabalho de apoio social junto desta população. 


Através da elaboração deste perfi l territorial foi possível identifi car que “a pernoita em espaço aberto 
é indicada como a situação mais frequente pelos CDSS, e a segunda pelas Instituições”, sendo “a pernoita 
em casas abandonadas e barracas indicada pelas autarquias como segunda situação mais frequente e pelos 
CDSS como a terceira situação em número de casos conhecidos” (Castro e Caeiro, 2004: 32). Finalmente, 
“a pernoita em Centro de Acolhimento representa para as autarquias a situação com maior número de casos, 
sendo indicada em terceiro lugar pelas instituições” (Castro e Caeiro, 2004: 33).


Relevante é, ainda, o facto de as autoras considerarem ser necessário “proceder a uma avaliação 
exaustiva” da situação das pessoas com alojamento, mas incapazes de o manter sem ajuda dos serviços 
sociais, situação “apresentada por todas as entidades com uma expressão considerável 
– constituindo-se como o segundo grupo com maior número de casos para os CDSS, 
terceiro para as autarquias e quarto para as Instituições” (Castro e Caeiro, 2004: 
32).


Esta constatação estaria, aliás, na base da reestruturação dos objectivos do 
presente estudo, no sentido de aprofundar uma realidade aparentemente extensa, 
mas profundamente desconhecida.


91 Castro, A. e Caeiro, T. (2004) op. 
cit.


92 Ver a este propósito o capítulo 2 do 
referido estudo sobre a utilização 
experimental feita do conceito 
de sem-abrigo, abarcando apenas 
duas das categorias da classifi cação 
ETHOS da FEANTSA.
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Apesar do signifi cativo aumento de informação recolhida ao longo dos últimos anos através destes estudos e 
levantamentos, pode afi rmar-se que se tem assistido a uma ausência de estudos cuja natureza compreensiva 
tenha permitido analisar o fenómeno dos sem-abrigo enquanto processo social, no qual se entrecruza um 
sistema complexo de interacções a três níveis de causalidade diferenciados: estruturas sociais, redes familiares 
e fragilidade pessoal (Avramov:1998). 


Porém, alguns estudos, mesmo partindo de pesquisas empíricas demasiado centradas numa instituição ou 
serviço94, ou numa temática95 em particular têm procurado analisar os mecanismos de risco envolvidos no 
despoletar (e na persistência) de situações extremas de exclusão social que conduzem à situação de sem-
abrigo. Encarado como “problema social cujas causas mais profundas estão na sociedade e na forma como ela se 
encontra organizada” (Pimenta, 1992), o fenómeno dos/as sem-abrigo, pela complexidade e heterogeneidade 
que encerra tem igualmente suscitado todo um conjunto de refl exões sobre micro causalidades de tipo 
individual e familiar que compõem essa longa espiral que conduz a esta forma de marginalização extrema.  
Percursos familiares marcados pela institucionalização na infância ou adolescência, por perdas afectivas 
várias (Borges, 1995; Barreto, 2000), pelo abandono ou ruptura familiar, por condições de saúde defi cientes 
(nomeadamente ao nível da saúde mental) ilustram alguns desses factores de risco.


O acumular de fragilidades, muitas vezes resultante de longos períodos de exposição a situações de 
marginalização extrema, conduz frequentemente ao esgotamento dos recursos pessoais e das redes de relações 
pessoais e familiares e traduz-se em “elevados níveis de isolamento social, em baixos níveis de exigência face ao 
apoio recebido, a um elevado grau de dependência institucional, a uma ausência de consciencialização dos seus 
direitos e a um maior alheamento face à realidade” (Baptista, 2002: 81).


As respostas provisórias que se perpetuam no tempo contribuem, também, para reforçar alguma atitude 
passiva por parte das pessoas sem-abrigo bem como para aumentar a incapacidade de reagir sobre o presente 
e de perspectivar o futuro.


Uma vez mais está em causa o exercício da cidadania, pela não efectivação dos respectivos direitos, quer seja 
por desconhecimento ou por limitada capacidade de concretização, nomeadamente pela ausência de poder 
de pressão social e/ou de reivindicação dos mesmos face às instituições.


É a combinação e o reforço mútuo entre estes diferentes níveis de causalidade que permite explicar o processo 
que conduz os indivíduos a uma situação de sem-abrigo, bem como à sua persistência ao longo do tempo. 
E é precisamente na explicitação destas interacções que urge incrementar o esforço de investigação neste 


domínio, ultrapassada que está a discussão da condição essencialmente acidental 
ou culpabilizante da situação de sem-abrigo versus explicações globais e sociais do 
fenómeno:  “ It should be stressed, however, that there is no clear understanding of the 
explanations that underlie homelessness.  Th is aspect of the problem has not deserved 
deep debate in this country. Most of the studies are merely descriptive or, at most, 
touch upon the “proximate” causes (individual attributes, the breakdown of family 
ties, etc.). An in-depth analysis of homelessness, in order to identify and understand the 
“structural” (“background”) causes, has not yet received much attention from Portuguese 
researchers and is one of the areas demanding a special eff ort towards theoretical and 
empirical work.” (Costa, 1998: 286) 96


94 Vide nomeadamente Pimenta 
(1992) e Borges (1995). 


95 Vide nomeadamente Costa e 
Baptista (2000) e Barreto (2000).


96 Bruto da Costa, A. (1998) 
“Portugal: responses by statutory 
bodies” in Avramov, Dragana 
(1998) (ed.) Youth Homelessness 
in the European Union.  Brussels:  
FEANTSA, p. 286. 
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Falar de população sem-abrigo, de população marginalizada e excluída socialmente implica necessariamente 
falar de direitos e de cidadania: “o exercício pleno da cidadania implica e traduz-se no acesso a um conjunto 
de sistemas sociais básicos, acesso que deve entender-se como uma forma de relação”97, sendo que os sistemas 
sociais básicos se inscrevem no domínio do social/relacional, do económico, do institucional, do territorial 
e das referências simbólicas. 


Estes sistemas sociais básicos não são, porém, independentes uns dos outros, e podem confi gurar diversos 
graus de exclusão. “contemporary homelessness is not only a housing problem, but a specifi c and dramatic expression 
of social exclusion (…). Th erefore, profi ling homelessness also aims to assess socially embedded aspects of poverty and 
exclusion” (Meert, H. et al, 2003:3).


O fenómeno dos/as sem-abrigo traduz frequentemente o culminar de um processo de acumulação de vários 
problemas sociais, entre os quais a ausência de habitação ou a extrema precariedade da situação habitacional 
vivida: “It (homelessness) overlaps with other issues of inequality, unemployment, disadvantaged communities, 
poor housing, substance misuse, traumatic experiences and family or relationship breakdown. Yet for all that is 
known about homelessness, each individual experiencing it has their own complex pathway that has led them to 
this position and may have a complex pathway to travel to resolve their homelessness, and fi nd a route out. Th ese 
‘pathways’ will interact with a range of individual and structural infl uences” (Carol McNaugthan , 2005: 10).
O entrecruzar destes diferentes níveis de causalidade presentes nos percursos de vida das pessoas sem-abrigo 
pode ser facilmente identifi cado num dos estudos mais recentes realizados sobre a população sem-abrigo na 
cidade de Lisboa. O estudo (Baptista et al, 2002) identifi cou cinco dimensões chave nos percursos de vida 
dos/as sem-abrigo, nomeadamente:


- ao nível do isolamento social, pautado pela ausência de relações afectivas íntimas, pela ruptura ao nível 
das relações familiares, pelo estreitamento da esfera das relações com os/as outros/as (sendo que os/
as outros/as se encontram, frequentemente, na mesma situação) e pelo fechamento dos círculos de 
relacionamento social;


- ao nível dos recursos fi nanceiros e profi ssionais, onde predomina o desempenho de profi ssões precárias 
e socialmente desqualifi cadas (por exemplo, em actividades ligadas aos serviços de limpeza), por vezes 
com base na economia informal, o desemprego, os rendimentos baixos e/ou escassos, os subsídios (em 
particular o RSI) e as ajudas institucionais de outro tipo;


- ao nível do percurso habitacional e da estabilidade/instabilidade residencial, caracterizado por rupturas 
e por descontinuidades, por uma lógica de mudança habitacional frequentemente relacionada com 
convulsões familiares e/ou com experiências migratórias, onde as mudanças que acontecem não são 
desejadas mas forçadas;


- à experiência de acontecimentos marcantes na infância e juventude, caracterizada 
pela instabilidade familiar desde muito cedo, pela saída da casa dos pais para ir 
viver com outros/as familiares ou em instituições de acolhimento de menores 
ou para a rua, pela ausência de uma estrutura familiar sólida, pela passagem por 
famílias desestruturadas, acolhimento em casas abrigo, a procura de emprego 
desde muito cedo abandonando a escola em idade precoce;


97 Bruto da Costa, A. (1998) Exclusões 
sociais. Colecção Fundação Mário 
Soares, Cadernos Democráticos 2. 
Lisboa: Gradiva Publicações. P. 14.
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- o tempo de exposição à situação de exclusão, que, no decurso de um período de tempo alongado, 
coloca uns/umas mais à margem da sociedade do que outros/as.


A busca de um perfi l-tipo parece pois difi cilmente compatível com a grande heterogeneidade presente 
entre a população sem-abrigo e sobretudo com o número crescente de novas situações que tendencialmente 
conduzem para que tenhamos que falar já não de perfi l tipo, mas porventura de vários perfi s-tipo. Por outro 
lado, o interesse porventura mais mediático da identifi cação do número de sem-abrigo tem progressivamente 
dado mostras de pouca utilidade, não só porque essa determinação coloca problemas de fi abilidade a vários 
níveis98, como também urge dar visibilidade à identifi cação de situações e de necessidades específi cas dentro 
da população sem-abrigo, até agora relativamente ocultas por essa busca do perfi l tipo maioritário.


Alguns autores (Costa e Baptista, 2001) procuraram já promover uma maior visibilidade de um desses grupos: 
as mulheres sem-abrigo. Se a presença de mulheres tem sido sistematicamente identifi cada nos estudos até 
aqui desenvolvidos, como claramente mais reduzida entre a população sem-abrigo, importa perceber os 
motivos que explicam este aparente desequilíbrio. 


Porém, se estas situações são, por um lado, realmente mais raras, elas são tendencialmente mais escondidas: 
“In recent years there has been a growing interest in homeless women and in what way they are diff erent from 
homeless men. Th e most striking feature to emerge is that while men’s homelessness is public and visible, women’s 
homelessness tends to be private and hidden (Sahlin and Th örn, 2000). Th is invisibility has several implications. 
First, in demonstrating that there are many more homeless women than are reported in the offi  cial statistics, it 
refl ects women’s ability to ‘solve’ their housing problems through staying with friends, relatives or male acquaintances 
(Järvinen 1993; Hanström 1991). Th is observation is, implicitly and sometimes explicitly, tied to the widespread 
presumption that women, in order to get a place to stay, have to ‘pay with sex’ (NBHW,2000,p105; ESO 1999, p 
27). Th is supposed sexual exploitation leads to the second dimension of women’s hidden homelessness, that homeless 
women feel shame of their situation and adopt a variety of strategies to conceal their homelessness (NBHW, 2000, 
p105) “ (Th örn, 2001:  220).


Estudos realizados noutros contextos europeus mostram, assim, que as mulheres parecem, pois, activar toda 
uma série de “recursos”, no sentido de evitar cair numa situação de sem-abrigo, no sentido estrito do conceito. 
Tais estratégias justifi cariam o facto de, em vários dos estudo disponíveis (Pimenta, 1992; Bento et al., 
1996; Borges 1995) a média etária das mulheres sem-abrigo ser superior à dos homens (apesar de se verifi car 
uma tendência para a diminuição da idade média da mulheres). Entre estes “recursos” para fazer frente às 
difi culdades económicas é possível identifi car a prostituição.


No estudo realizado para o Observatório Europeu sobre os Sem-Abrigo (Costa e Baptista, 2001), os autores 
argumentam que as mulheres teriam uma maior facilidade em mobilizar redes de suporte, nomeadamente 
familiar, que as ajudem a fazer face ao problema do alojamento, para o que contribuiria uma percepção 
generalizada da maior “utilidade social” da mulher face ao homem. A maior diversidade de tarefas assumidas 
– e de competências adquiridas – pela mulher ao longo da sua vida, na esfera privada e profi ssional, seria um 
elemento essencial para aquele tipo de percepção.


Por outro lado, as próprias representações sociais sobre o papel da mulher e do 
homem poderão contribuir para esta menor presença de mulheres em situações de 


98 Vide a este propósito Marpsat 
(1999) e Brousse et al (2002).
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marginalização extrema. Com efeito, parece existir um maior número de respostas institucionais destinadas 
à população feminina, respostas essas que, para além do simples acolhimento e satisfação das necessidades 
básicas – respostas de emergência predominantes para a população sem-abrigo – desenvolvem um trabalho 
mais abrangente e dirigido para um esforço de reinserção social que envolve a recuperação da pessoa, neste 
caso a mulher, a nível de um leque variado de competências.


Mas a invisibilidade de certos grupos de população sem-abrigo não se restringe à situação específi ca da 
mulher. A realidade das pessoas que vivem numa situação de alojamento temporário, cuja manutenção 
é apoiada por instituições de apoio social constitui precisamente outro dos fenómenos tendencialmente 
invisibilizados nos estudos produzidos sobre a população sem-abrigo.


No capítulo que segue procuraremos dar conta da informação existente sobre este grupo específi co de 
população, recorrendo sobretudo aos estudos produzidos noutros contextos europeus.
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Abordar a situação específi ca de um conjunto de pessoas que se encontram numa situação habitacional 
concreta e que associamos neste estudo ao conceito lato de sem-abrigo, exige algumas considerações 


conceptuais prévias.


Antes de mais importa tornar claro que, no contexto nacional, a expressão sem-abrigo é invariavelmente 
associada com a situação extrema de pessoa que se encontra privada de tecto (roofl essness). 


O enfoque neste conceito mais restrito não só limita uma perspectiva mais compreensiva do fenómeno, 
“apagando” a diversidade e complexidade das situações e dos mecanismos que conduziram a esta etapa 
de marginalização extrema, como acaba mesmo por infl uenciar o delinear das respostas e estratégias de 
reinserção social destas pessoas: “Afi nal, o modo como olhamos para um problema e procuramos combatê-lo 
depende do modo como o compreendemos” (Bruto da Costa, 1998: 36).


A defi nição de uma tipologia simultaneamente conceptual e operacional sobre o fenómeno dos Sem-Abrigo 
– denominada ETHOS99– desenvolvida no âmbito do Observatório Europeu sobre os Sem-Abrigo realça 
precisamente esta ligação entre os conceitos utilizados (sem tecto, sem casa...) e os diferentes tipos de resposta 
(respostas de emergência, serviços de reintegração) e de responsabilização (local, central,...). 


Em termos conceptuais, encontramo-nos numa fase em que o termo sem-abrigo signifi ca “more than a roof. 
People became and stay homeless for a whole range of complex and overlapping reasons. In turn, solving homelessness 
is about much more than putting a roof over people’s head”100. Ora, tal defi nição implica o desenvolvimento 
de um “trabalho” continuado de reintegração social que procure abranger um conjunto diversifi cado de 
necessidades (apoio psico-social, apoio na procura e manutenção de um emprego, apoio na obtenção e 
manutenção de uma casa, entre outras). Ao mesmo tempo, a intervenção desenvolvida pelas instituições de 
apoio às pessoas sem-abrigo deverá ter em linha de conta a importância de adoptar um trabalho que seja 
mais individualizado/personalizado – “tackling homelessness requires individualised solutions. We must recognise 
the full impact of homelessness and address the range of problems that it can create, designing packages of support 
around individuals, not problems”101.


Aliás, a defi nição do conceito sem-abrigo é, de facto, matéria que merece particular atenção pois, em 
última análise, ela infl uencia a defi nição de políticas de combate às  diferentes formas de exclusão social e, 
consequentemente, o desenho e implementação de medidas e de apoios congruentes. Não basta garantir o 
acesso a uma habitação condigna e/ou a um emprego, mas importa assegurar a reintegração plena da pessoa 
- “reintegration should be long-term goal of all homelessness policy. All homelessness policy should have as its 
ultimate goal the aim of reintegrating homeless people back into society by helping them to reskill, fi nd work and 
build positive social networks”102.


Neste sentido, o facto de se adoptar um conceito centrado sobre uma das categorias 
conceptuais (roofl essness) que, embora incluída na realidade dos/as sem-abrigo – 
no caso português os indivíduos sem tecto – está longe de a esgotar, acabaria por 
justifi car um tipo de intervenção mais vocacionada para a satisfação das necessidades 
básicas (alojamento, alimentação, saúde,...), numa perspectiva de respostas de 
emergência e não do desenvolvimento de uma estratégia integrada que contemple 
respostas de emergência, mas também estratégias de prevenção e de reintegração 


          2. População sem-abrigo em alojamento apoiado 
uma realidade invisível?


99 Ver anexo 14 onde se apresenta a 
referida defi nição.


100 Hilal, T. (2004) Hidden 
homelessness. 17 solutions. 
London: Crisis. P. 3.


101 Hilal, T. op. cit. P. 3.


102 Idem, ibidem, P. 3.
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social, incluindo a fase posterior de apoio aos processos de autonomização, numa lógica de continuidade que 
rompa defi nitivamente com a transitoriedade inscrita nas trajectórias pessoais, familiares e institucionais da 
população sem-abrigo.


Neste contexto, o enfoque do presente estudo que, abordando a problemática dos/as sem-abrigo, se concentra 
num grupo de população que não se encontra numa situação de “sem-tecto”, poderá suscitar controvérsia. 


Desde logo, pela estigmatização social de que são alvo as populações marginalizadas e, em particular, as 
pessoas sem-abrigo. Neste sentido, associar a essa imagem socialmente construída, um conjunto de pessoas 
que dispõem de um alojamento – embora não o consigam manter autonomamente – poderá constituir um 
elemento perturbador entre as próprias pessoas sobre as quais recai esse estudo. Nesse sentido, importa ter 
presente este tipo de imagens socialmente desqualifi cantes e marginalizantes, não as reproduzindo como se 
as mesmas se revestissem de qualquer “capa cientifi camente neutralizante”.


Porém, este tipo de cuidados, resultantes de uma consciência clara do efeito social da aposição de “rótulos”, 
mesmo que conceptuais, não deverá justifi car a persistência de um modelo conceptual, até agora dominante, 
que se concentra num tipo predominante de situação, ignorando todo um conjunto de processos que, a 
montante ou a jusante, acabam por confi gurar a verdadeira abrangência de um fenómeno que não se esgota 
nas suas manifestações mais extremas e que apenas se pode verdadeiramente combater se for possível conhecer 
as suas diversas e complexas etapas e mecanismos desencadeadores, perpetuadores ou superadores.


“Homelessness can be defi ned narrowly to include only people without a roof over their heads or it 
can be defi ned more broadly. Th e continuing use of narrow defi nitions in many countries makes it 
impossible for those countries to develop ‘good practice’ programs and policies that acknowledge the 
range of diff erent groups, the pathways and trajectories into and out of homelessness, and the need 


to foster independence (Greenhalgh et al, 2004)” (Edgar e Meert, 2005: 6).


Tomamos, pois, como ponto de partida este posicionamento claro de que estamos perante um conjunto de 
pessoas – alojadas temporariamente com apoio social – cujas características ao nível da situação habitacional, 
mas também social, se enquadram num conceito lato de sem-abrigo: “FEANTSA has, for a number of years, 
argued that homelessness needs to be understood within a broader understanding that includes, as well as people 
who are roofl ess, people who are houseless and people who live in insecure and inadequate housing.  Th is broader 
defi nition refl ects the causes of homelessness and the need to understand the processes of exclusion which can 
lead to people living under the threat of homelessness for long periods of their lives as well as experiencing actual 
homelessness.” (Edgar e Meert, 2005: 6)


A adopção deste tipo de conceitos mais latos tem também uma outra vantagem que se liga directamente com os 
objectivos do presente estudo: tornar visíveis determinados tipos de situações normalmente pouco conhecidas, 
até porque, não dispondo de “designação” própria, mais facilmente escapam ao interesse científi co.


Com efeito, é já amplamente reconhecido o incipiente estado da investigação em Portugal sobre o fenómeno 
dos/as sem-abrigo. Ora, no que se refere à situação concreta das pessoas que, não estando privadas de um 
tecto, se encontram numa situação habitacional extremamente precária e provisória, podendo facilmente 
“cair” na situação mais extrema de ausência de um tecto, não existe qualquer conhecimento sistematizado. 
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Tratando-se de uma população que recorre aos serviços de apoio social existe naturalmente por parte desses 
serviços uma recolha de informação básica sobre as características das pessoas que apoiam (nomeadamente 
o sexo, a idade, a naturalidade, a freguesia de residência, as habilitações escolares, a condição perante o 
trabalho, a situação familiar ou o principal meio de vida), bem como um conhecimento não sistematizado, 
por parte das equipas técnicas, no que se refere aos percursos de vida de algumas destas pessoas.


Porém, trata-se de uma informação apenas utilizada para uma caracterização dos/as utentes não sendo 
objecto de outro tipo de tratamento ou análise que permita um conhecimento efectivo da realidade social 
que abarca.


Esta ausência de conhecimento sobre este conjunto específi co de pessoas não é uma especifi cidade nacional. 
Com efeito, a existência de invisibilidades várias ao nível do fenómeno dos sem-abrigo tem sido objecto de 
referências importantes até em países onde existe uma longa tradição de estudos sobre os sem-abrigo.


Para a Crisis, uma organização inglesa que trabalha nesta área, 95% da população sem-abrigo em Inglaterra 
não é visível, encontra-se escondida – a viver em pensões, em bed and breakfast, em squats ou em casas de 
pessoas amigas ou familiares (“hidden homelessness”). Estima-se que existam perto de 380 000103pessoas a 
viver nestas condições em Inglaterra. Os números que esta organização apresenta são surpreendentes: é 
estimado que para cada sem-abrigo que vive nas ruas exista mais de 500 outros/as a viver sem casa, em 
habitação insegura e/ou inadequada104. A falta de informação sobre estas pessoas e o desconhecimento 
quanto ao número real de pessoas nestas situações são notórios: “Th ese people are caught in a downward spiral 
of homelessness, existing a twilight zone on the margins of society, without the legal rigths or the personal means of 
escaping their situation. Despite their huge numbers they continue to be ignored and forgotten”105.


Apesar deste desconhecimento é possível identifi car alguma investigação, desenvolvida no Reino Unido, com 
um enfoque muito particular sobre os/as sem-abrigo que vivem em alojamentos apoiados, em pensões, em 
bed and breakfast, em squats ou em casas de pessoas amigas ou familiares.


Em 2001, a Crisis levou a cabo uma investigação sobre as pessoas sem-abrigo a viver em pensões em Londres. 
Para tal investigação socorreu-se de duas técnicas - entrevistas em profundidade ‘life-maps’(5) e questionários 
(50). 


A população inquirida apresentava as seguintes características: 23% da população sem-abrigo a viver em 
pensões inquirida era feminina; tinham entre os 19 e os 58 anos (concretamente, 14% entre os 19 e os 29 
anos, 56% entre os 30 e os 39 anos, 26% entre os 40 e os 49 anos e 4% entre os 50 e os 59 anos); 54% era 
solteiro/a e nunca se tinha casado e 35% estava separado/a do/a seu/sua parceiro/a; 53% tinha fi lho/a(s); 1 
em cada 6 serviu nas Forças Armadas; 2 em cada 5 homens e 1 em cada 4 mulheres 
tinha estado preso/a; 22% tinha estado, na infância, sob os cuidados das autoridades; 
e 57% encontrava-se a viver na mesma pensão entre 3 a 12 meses e 22% há mais de 
um ano.


A mesma amostra revelou que apenas 13% (só mulheres) nunca tinha dormido na 
rua e que 38% tinha vindo da rua para aquela pensão, o que signifi ca que estavam 
“in fact climbing their way back up the housing ladder”106, muito embora 17% viesse 


103 Cf. Crisis, Hidden homelessness 
campaign. 


104 De acordo com a defi nição 
conceptual da FEANTSA.


105 Crisis, Hidden homelessness campaign. 


106 Baker, O.  (2001) op. cit. Crisis. P. 6.
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de uma outra pensão e 1 em cada 4 já tinha estado numa (outra) pensão, o que, também, signifi ca que “there 
is still a substantial proportion who are being continuously recycled through the system”107.


53% já tinha tentado ter uma casa sua por, pelo menos, três vezes e tinha falhado, e 3 em cada 4 afi rmou 
estar com vontade para voltar a tentar. No entanto, à medida que o tempo passa dormir na rua surge como a 
opção mais viável – “moreover, at some point in their ‘homelessness career’, nearly two in fi ve hostel residents (37 
per cent) had found themselves sleeping on the streets immediately after leaving a hostel”108.


Ainda de acordo com a mesma organização, é possível perceber que o percurso de vida destes/as sem-abrigo 
é marcado por uma grande instabilidade habitacional agravado por situações de desemprego, por rupturas 
familiares, por doenças mentais, pela falta de qualifi cações, etc., que os/as conduz a um constante “move on 
and off  the street in a depressing two steps forward, two steps back routine of hopelessness”109.


O trabalho empírico realizado no âmbito da presente pesquisa permitirá uma primeira incursão, no contexto 
português, nas trajectórias deste “exército esquecido de pessoas”, através das quais procuraremos não apenas 
contribuir para um conhecimento até aqui inexistente – ou inacessível – mas sobretudo para um (re)delinear 
de estratégias de intervenção informadas sobre uma realidade bem mais vasta e mais complexa do que aquela 
que nos tem sido transmitida pela adopção de um conceito restrito de sem-abrigo.


No capítulo que se segue daremos contas das opções metodológicas que presidiram à realização da presente 
pesquisa, bem como das potencialidades, constrangimentos e adaptações necessárias ao longo de um processo 
que, embora inevitavelmente curto, se traduziu na complexidade ... já esperada.


107 Baker, O. (2001) op. cit. P. 7


108 Baker, O. (2001) op. cit.. P. 18.


109 Crisis, Hidden homelessness 
campaign
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O presente capítulo propõe-se apresentar de forma sucinta as opções metodológicas que permitiram 
concretizar o trabalho de operacionalização dos objectivos inicialmente defi nidos, privilegiando-se 


uma estratégia eminentemente qualitativa, quer ao nível da recolha dos dados, quer da sua análise.


Dada a exiguidade do tempo disponível para a realização do estudo, tornou-se indispensável circunscrever de 
forma clara a primeira etapa do projecto de breve revisão da literatura existente sobre a problemática dos/as 
sem-abrigo no contexto nacional e europeu. 


Assim, procedeu-se a uma revisão crítica e selectiva dos contributos teóricos relevantes, sendo de realçar a 
inexistência (ou inacessibilidade), a nível nacional, de estudos sobre a realidade específi ca das pessoas em 
situação de alojamento apoiado.


Com efeito, importa aqui referir que foi possível identifi car a existência de um relatório realizado no âmbito 
de um Estágio da Universidade Lusófona na Equipa dos Sem-Abrigo da Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, que incidiu sobre a situação de alguns dos utentes da SCML na situação de alojamento apoiado 
(alojamento em pensões ou casas particulares), ao qual não foi, porém, possível ter acesso.


Neste contexto, numa primeira fase procedeu-se a um trabalho de recolha e análise documental que permitiu 
a consolidação de um quadro referencial necessariamente sintético, através do qual foi possível perceber 
as (im)possibilidades de proceder a uma actualização exaustiva e actualizada nesta área, quer ao nível do 
conhecimento teórico existente, quer científi co.


Na sequência desta fase inicial partiu-se para a fase de pesquisa empírica, que se concretizou na concepção 
e aplicação de dois tipos de instrumentos de recolha de informação: uma entrevista semi-estruturada e a 
aplicação de life lines.


A utilização destes instrumentos possibilita a adopção de uma perspectiva de recolha, e posteriormente de 
análise, de natureza essencialmente qualitativa, privilegiando-se o contacto estreito com as pessoas de forma a 
aceder não só aos aspectos comuns (e estruturantes) identifi cados nos percursos de vida, mas aceder também 
aos factores marcantes do ponto de vista de cada sujeito.


A opção pelas entrevistas semi-directivas surgiu-nos, pois, como a melhor estratégia metodológica para aceder 
à caracterização da sua situação actual do universo em estudo, bem como às representações e expectativas 
que estas pessoas têm sobre as várias dimensões da sua vida, nomeadamente no que se refere às dimensões 
profi ssionais e habitacionais. 


Através da entrevista foi possível recolher dados que possibilitaram um tratamento misto ou seja, um 
tratamento qualitativo e quantitativo, assumindo-se, desde o início, que o número reduzido de pessoas 
entrevistadas é extremamente rico para uma análise qualitativa, mas impõe algumas cautelas, quando se 
analisam os dados de forma mais quantitativa.


Assim, para além dos dados de caracterização pessoal de cada entrevistado/a, pretendeu-se construir de uma 
forma mais ou menos abrangente o desenho de outras dimensões indispensáveis à análise da problemática 
em questão, e à prossecução dos objectivos inicialmente defi nidos.


3. Opções metodológicas
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Tomando em consideração a situação actual de cada indivíduo, a entrevista procurou abordar a situação 
familiar e relacional, a situação educacional e profi ssional, bem como a situação económica e os apoios 
recebidos.


Com a aplicação das lifelines, pretendeu-se construir de forma sequencial o percurso de vida dos sujeitos nas 
suas principais dimensões com particular destaque para as condições relacionais e familiares e os percursos 
profi ssional e habitacional com particular relevo para incidentes críticos que possam ser identifi cados como 
episódios potenciadores de situações de crise (ou da sua superação) e do despoletar de processos de apoio 
institucional.


As lifelines constituem assim grelhas de reconstituição dos percursos individuais e familiares que nos 
permitiram reconstruir, embora de forma sucinta, o percurso individual das pessoas entrevistadas em áreas 
consideradas essenciais para a compreensão dos mecanismos e processos – simultaneamente individuais e 
societais – que, ao longo do tempo, se conjugam e reforçam, confi gurando trajectórias de precarização e de 
marginalização social.


A utilização das lifelines constitui um recurso metodológico de enorme utilidade uma vez que permite aos/às 
entrevistados/as reconstruir percursos das suas vidas, visualizando grafi camente as várias fases desse percurso 
ao longo de um eixo temporal. Do ponto de vista da investigação trata-se de um instrumento de aplicação 
relativamente fácil e cujo tratamento, embora revestindo-se de alguma complexidade, permite complementar 
de forma extremamente rica e orientada as informações recolhidas ao longo da entrevista.


A informação recolhida foi, assim, simultaneamente objecto de um tratamento de natureza mais descritivo 
(características da população), mas sobretudo mais interpretativo, por forma a permitir identifi car diferentes 
níveis de causalidade (fragilidades pessoais, redes familiares e estruturas sociais) e as interacções que entre elas 
se estabelecem ao longo do tempo (análise das lifelines).


Partindo da construção destes dois instrumentos de recolha de informação, seguiu-se uma fase de intensos 
contactos institucionais no sentido de identifi car pessoas em situação elegível, de acordo com os critérios 
estabelecidos: residir num alojamento temporário, cuja “renda” é assegurada pelos serviços de apoio social, 
nas cidades de Lisboa ou Porto.


A selecção das pessoas entrevistadas dependeu exclusivamente dos contactos facultados pelas instituições de 
apoio social nas duas cidades, não se tendo por isso procedido a qualquer pré-selecção, dado o seu reduzido 
número110.


A forma como se procedeu ao contacto com as pessoas benefi ciárias do apoio ao alojamento foi distinto nas 
duas cidades devido, em parte, ao facto das instituições mais directamente responsáveis pela concessão destes 
apoios serem diferentes e obedecerem a procedimentos distintos.


Atendendo ao tipo de recolha de informação efectuada e ao tratamento da mesma 
considerou-se que este conjunto de entrevistas era claramente satisfatório para uma 
análise que se pretendia eminentemente qualitativa.110 15 em Lisboa e 15 no Porto.
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Considerou-se, assim, de fundamental importância promover um tipo de recolha assente no estabelecimento 
de uma relação de proximidade entre entrevistador/a e entrevistado/a, com vista à construção de um ambiente 
propício à abordagem de temas muitas vezes de grande sensibilidade.


O guião de entrevista servia de base e de orientação a uma conversa que permitia aos sujeitos darem a sua 
visão sobre a sua própria realidade, seguindo linhas orientadoras.


Posteriormente, procurava-se acompanhar a pessoa no seu percurso de vida, nomeadamente em aspectos 
relevantes para a pesquisa de forma a que ela construísse o referido percurso de vida, identifi cando-se os 
momentos mais marcantes de cada história individual.


Este tipo de metodologia exigiu que todas as entrevistas tivessem sido realizadas pela equipa do próprio 
Projecto e não por entrevistadores externos, procurando-se que em cada momento da entrevista houvesse 
a possibilidade, ainda que limitada, de criar uma relação facilitadora da partilha de experiências e de 
expectativas, sendo que as entrevistas decorriam num ambiente mais compatível com uma conversa informal 
mas obviamente orientada para os objectivos subjacentes ao pedido do encontro.
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A realização da pesquisa empírica em dois contextos territoriais distintos – as cidades de Lisboa e Porto 
– suscitou por parte da equipa de trabalho um conjunto de refl exões que importa aqui explicitar.


Trata-se de um exercício de refl exão que resulta, desde logo, da constatação de alguns elementos de natureza 
objectiva, mas também de um conjunto de “impressões” suscitadas pelo necessário envolvimento de todos os 
elementos da equipa ao longo do trabalho de terreno.


Optou-se, neste capítulo, por apresentar esta refl exão numa perspectiva comparada entre os dois contextos 
territoriais em análise, sempre que tal se considere pertinente.


4.1. Processos de aproximação ao terreno: elementos facilitadores e   
 constrangimentos institucionais


Um primeiro aspecto sobre o qual importa facultar alguma informação de natureza comparativa diz 
respeito ao processo de aproximação aos/às entrevistados/as.


Sendo previsível a existência de algumas difi culdades institucionais na obtenção dos contactos referentes 
às pessoas a entrevistar, não deixou de ser surpreendente a signifi cativa disparidade entre o funcionamento 
institucional dos dois serviços contactados: o Centro Distrital de Segurança Social do Porto e a Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa.


Não obstante a enorme disponibilidade e interesse manifestados pelas técnicas em ambos os serviços, em 
Lisboa, os mecanismos institucionais de comunicação interna revelaram a presença de entraves vários que, 
limitando a autonomia das equipas técnicas, não se traduzem em qualquer mais valia à garantia do anonimato 
e da privacidade dos/as utentes, aliás assegurada pela equipa desde os primeiros contactos.


Por outro lado, o facto de todas as pessoas entrevistadas terem sido previamente contactadas pelas técnicas da 
Segurança Social no Porto, no sentido de perceber a receptividade dos/as utentes em conceder a entrevista, 
explicando o seu objectivo, facilitou o contacto posterior, deixando porém aos/às utentes a liberdade de 
tomar a decisão sobre a sua disponibilidade para concederem a entrevista.


Este tipo de metodologia ocorreu apenas parcialmente em Lisboa – num dos serviços da SCML – relativamente 
aos contactos que nos foram disponibilizados, o que naturalmente difi cultou o processo, tendo-se para 
além disso verifi cado que alguns dos dados fornecidos estavam incorrectos (pessoas que tinham mudado de 
residência, um utente já falecido…).


4.2. O contexto relacional da entrevista: receptividade e expectativa


Quer na cidade de Lisboa, quer na cidade do Porto todas as pessoas que acederam em ser entrevistadas se 
manifestaram extremamente receptivas e cooperantes durante a realização da entrevista.


4. A realidade do alojamento apoiado: contextos 
territoriais e institucionais
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Porém, é de salientar o surgimento de algumas inquietações e expectativas suscitadas pelo estudo, sobretudo 
ao nível da garantia que era dada relativamente à confi dencialidade da informação prestada, bem como no 
que se referia aos objectivos do estudo.


Foi frequente a manifestação de alguma “surpresa” face à garantia de anonimato dada pela equipa, 
nomeadamente ao nível da não revelação dos nomes das pessoas a entrevistar: “Então para que é que isso 
serve?” 


Intimamente relacionada com esta “surpresa” pela nossa garantia de algo que, afi nal, não desejavam, surgiam 
as expectativas relativamente à nossa presença ali. A situação de inquirição surgia inevitavelmente associada a 
uma expectativa de algo que pudesse resultar daquele momento. Apesar de repetidamente explicado o nosso 
papel e o facto de não pertencermos a nenhuma instituição prestadora de apoio, tal não evitou a explicitação 
por parte de algumas pessoas de um pedido de ajuda para a sua situação particular.


Tratou-se sempre de situações delicadas que se procurou resolver com sensibilidade e clareza, mas que não 
deixaram de nos suscitar aquele, aliás bem conhecido, sentimento de angústia de quem acredita que a 
investigação deve efectivamente servir para produzir mudanças.


4.3. Outros contextos relacionais pertinentes – os responsáveis pelos   
 alojamentos


Para além deste contacto directo com os/as utentes, no caso concreto de Lisboa, houve também a 
necessidade de recorrer a um contacto prévio com os/as donos/as das pensões ou das casas particulares 


onde se alojava uma parte signifi cativa das pessoas entrevistadas. 


Na generalidade dos casos onde ocorreu esse contacto prévio à entrevista, foi-nos invariavelmente prestada 
informação adicional e pessoal sobre a pessoa a entrevistar (por exemplo, horários, o que faziam, tipo de 
comportamento padrão evidenciado), elementos que não haviam obviamente sido solicitados.


Apesar desta excessiva prestação de elementos pessoais por parte dos responsáveis do alojamento, em 
praticamente todos os casos pareciam existir relações de cordialidade entre utentes e responsáveis.


Não obstante, tornou-se evidente nalgumas situações que o respeito devido ao/à utente, bem como a 
privacidade do espaço que ocupa (o quarto) não é, em muitos casos, tido em consideração. É como se a 
natureza do aluguer conferisse direitos acrescidos aos/às proprietários/as, simultaneamente diminuindo os 
direitos das pessoas que os utilizam.


Outro dos aspectos pertinentes que foi possível identifi car através deste contacto directo com algumas das 
pessoas responsáveis ou pelas pensões ou pelas casas particulares é o facto haver uma relação próxima entre 
estas pessoas e as técnicas das instituições. O processo de entrada dos/as utentes neste tipo de alojamento 
passa normalmente por um contacto prévio entre a técnica e o/a proprietário “que nos telefona a perguntar se 
aceitamos receber a pessoa X”. 
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A ausência de respostas ao nível do alojamento temporário que pudessem funcionar como alternativas 
condicionam seguramente o tipo de relacionamento que se estabelece entre os serviços e os proprietários das 
pensões ou casas particulares, parecendo criar mecanismos algo “singulares” de selecção de utentes.


4.4. O espaço físico: acessibilidades e condições de habitabilidade


Todos os alojamentos visitados – pensões, hospedarias ou casas particulares – estavam localizados em 
zonas centrais da cidade com boa acessibilidade ao nível dos transportes públicos. Trata-se, aliás, na 


maior parte dos casos de zonas antigas do centro das cidades onde as pensões e casas de hóspedes constituem 
ainda uma realidade bem presente e onde, segundo algumas das técnicas, existe uma maior “tolerância à 
presença deste tipo de pessoas”. 


No Porto quase todos os locais estavam identifi cados como casas de hóspedes ou pensões, já no caso de 
Lisboa encontrámos alguns destes alojamentos sem qualquer tipo de identifi cação exterior.


No que diz respeito às condições de habitabilidade importa referir que todos os alojamentos visitados eram 
de reduzidíssimas dimensões, sem cozinha e normalmente sem acesso a cozinha e apresentando defi cientes 
condições de higiene. Os espaços comuns apresentavam-se, regra geral, minimamente limpos, com excepção 
de duas ou três situações, onde quer o espaço privado, quer o espaço comum se encontrava sem condições 
de qualquer espécie.


Um último aspecto que importa realçar de forma muito clara é a total ausência de relação entre o preço do 
alojamento (pago pelos serviços sociais) e as respectivas condições de habitabilidade do mesmo. Com efeito, 
foi possível encontrar quartos – em pensões ou quartos particulares – cujo aluguer era substancialmente 
superior a outros com uma qualidade inegavelmente superior. Não fi cou assim clara a existência de quaisquer 
critérios por parte das entidades arrendatárias que lhes permitam aferir da “justeza” do preço praticado pelos 
proprietários, nem tão pouco de uma consciência clara deste desajuste entre qualidade-preço. 
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O capítulo que aqui se inicia constitui o núcleo central da pesquisa desenvolvida ao longo dos últimos 
meses, sendo que se trata de uma abordagem exploratória que importa seguramente aprofundar, 


quer no sentido de uma melhor compreensão da extensão do fenómeno e suas características básicas, quer de 
algumas componentes qualitativas que não foi possível explorar exaustivamente, quer de outras dimensões 
sugeridas pelos resultados obtidos ao longo deste trabalho.


Os resultados que se apresentam nas páginas seguintes resultam de uma análise integrada de diferentes tipos 
de informação recolhida:


• informações de natureza mais descritiva das situações encontradas – nomeadamente ao nível da 
caracterização socio-demográfi ca, escolar e profi ssional;


• dados de carácter mais qualitativo recolhidos através das perguntas abertas incluídas no guião de 
entrevista (estratégias desenvolvidas, percepções sobre apoios recebidos, níveis de satisfação com 
situação habitacional e expectativas de mudança ou permanência);


• elementos de natureza dinâmica provenientes da análise das trajectórias individuais das pessoas 
entrevistadas (lifelines) que nos permitem reconstituir os respectivos percursos com particular 
enfoque nas dimensões familiar, habitacional e profi ssional.


5.1. Perfi s actuais da população apoiada 


Um primeiro nível de análise da informação recolhida diz respeito à caracterização das pessoas 
entrevistadas nas duas cidades seleccionadas, no sentido de se identifi carem algumas características 


individuais relevantes e que nos permitem perceber em que medida estas 30 pessoas que benefi ciam do apoio 
à habitação, se afastam ou não, quer do perfi l de outras populações em situação de exclusão habitacional 
mais extrema, como sejam os/as sem-abrigo em centros de acolhimento ou que vivem na rua, quer do perfi l 
da população portuguesa.


5.1.1. Caracterização sócio-demográfi ca: duas cidades, dois perfi s


No que se refere à distribuição por sexo existe uma maior presença de indivíduos do sexo masculino entrevistado, 
situação que, aliás, está em consonância com a reconhecida maior presença de homens na situação de sem-
abrigo, no sentido mais restrito do termo, ou de maior risco em chegar a essa situação. Importa, porém, 
referir que esta maior presença de indivíduos do sexo masculino entre a população entrevistada corresponde a 
uma intencionalidade da própria equipa de investigação, no sentido de corresponder a essa maior proporção 
de homens em situação de sem-abrigo.


Procurou-se, de qualquer forma, incluir um número signifi cativo de mulheres cujas situações e percursos 
pudessem trazer algumas informações relevantes sobre eventuais especifi cidades que possam existir entre 


5. População alojada temporariamente pelos serviços 
de apoio social nas cidades de Lisboa e Porto: 


contributos para uma realidade (menos) desconhecida
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as situações de precariedade vividas por homens e mulheres, principalmente entre uma população e uma 
problemática ainda totalmente desconhecida em Portugal como o são as pessoas que necessitam de suporte 
fi nanceiro para poderem usufruir de um alojamento, apoio esse que, se retirado, colocaria em risco sério a 
sua situação habitacional já precária.


Importa ainda referir que se procurou recolher informações de caracterização da população que benefi cia de 
alojamento apoiado, junto das duas instituições que, quer em Lisboa, quer no Porto, são responsáveis pela 
prestação desse apoio, não tendo, até à data de conclusão do estudo (Dezembro de 2005), sido possível ter 
acesso a essa informação.


Após recolha dos contactos das pessoas a entrevistar junto das duas instituições revelou-se uma presença 
bastante signifi cativa de mulheres entre a população apoiada, pelo que o equilíbrio entre os sexos (17 
homens e 13 mulheres) acabou por ser substancialmente maior do que aquele que normalmente caracteriza 
as populações que “tradicionalmente” se consideram sem-abrigo em Portugal.


Até que ponto o facto de estarmos precisamente em presença de uma população que se encontra numa 
situação menos extrema do ponto de vista da exclusão habitacional, pela maior possibilidade de accionar 
outro tipo de recursos, comparando com uma população sem-tecto maioritariamente masculina, não poderá 
estar na origem deste maior número de mulheres é algo que tem sido já referido noutros estudos (Costa e 
Baptista: 2001). Infelizmente a ausência dos dados de caracterização global da população a receber apoio 
para a habitação nas duas cidades não nos permite, ainda, confi rmar esta predominância de mulheres.


Já no que se refere à caracterização etária do conjunto de indivíduos entrevistados saliente-se uma distinção 
clara entre os grupos etários da população entrevistada em Lisboa e no Porto. Esta situação deriva do perfi l 
da população encontrada em cada um dos locais, representando duas realidades distintas e que, por isso, 
importa explicitar.


A população entrevistada em Lisboa era mais envelhecida, com percursos mais longos de precariedade a 
nível habitacional, profi ssional e relacional, e com uma menor presença de percursos ligados ao consumo de 
drogas.


Efectivamente, como será aliás salientado ao longo da análise dos próprios percursos individuais, foram 
várias as situações encontradas no Porto onde o apoio recebido estava estreitamente ligado ao processo 
de recuperação de percursos de toxicodependência. Tratava-se, pois, de uma população mais jovem, em 
boa parte integrada no Projecto Porto Feliz e que cumpria um programa terapêutico de substituição com 
metadona


Este facto explica algumas das diferentes características da população entrevistada nas duas cidades, começando 
desde logo pela idade, ou seja pela maior juventude da população entrevistada na cidade do Porto, o que se 
refl ecte também nos seus percursos de vida.


Tomando em atenção a variável sexo a distribuição pelos diferentes grupos etários evidencia alguns aspectos 
interessantes e que, de alguma forma, confi rmam a ideia de diferentes percursos de precarização entre homens 
e mulheres e, também, de diferentes visibilidades sociais dos mesmos.







185185Quartos, pensões e hospedarias - a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e no Porto


Quadro 39 - População entrevistada segundo o grupo etário, por sexo


Pese embora estarmos em presença de um grupo relativamente reduzido de indivíduos (30 pessoas) não deixa 
de ser signifi cativo a forma como se distribuem ao longo dos diferentes escalões etários. 


Por um lado, verifi ca-se uma presença menos signifi cativa de mulheres no escalão mais jovem, sobre o 
qual havíamos já salientado a sua ligação muito evidente a percursos de marginalização associados à 
toxicodependência.


Por outro lado, uma presença bastante mais signifi cativa de mulheres no escalão mais velho (duas em 
cada cinco mulheres), sendo que 3 das 5 mulheres que aqui se incluem têm idades superiores a 55 anos, 
contrariamente aos 3 homens, cujas idades se situam abaixo dos 55 anos.


Este maior peso de mulheres no escalão mais velho coincide com resultados de estudos anteriores sobre 
caracterização da população sem-abrigo, confi rmando a presença de percursos longos de precarização 
mas onde situações de extrema exclusão habitacional vão sendo sucessivamente “evitados” pelo recurso a 
estratégias várias, nomeadamente a prática da prostituição ou a permanência em casas particulares durante 
anos prestando serviços domésticos. 


O envelhecimento, ao difi cultar ou mesmo impossibilitar a continuidade das actividades/tarefas até aí 
desempenhadas, em contextos de total ausência de suportes familiares e de recursos económicos que lhes 
permitam sobreviver autonomamente lança muitas destas mulheres para situações extremas de exclusão 
social, como é aliás visível nalgumas das histórias relatadas.


Com um percurso marcado pela pobreza, desde a infância esta mulher refere que desde criança que 
«trabalhava. Ia pedir... comida de porta em porta ou dinheiro. Também lavava a roupa nos tanques 
comunitários e quando o meu pai montava o «cinema» no fi m eu passava com um chapéu para me darem 
dinheiro». Sai de casa (pais trabalham em circos) aos 14 anos para viver com namorado e quando foge de 
casa dos sogros aos 18 é recolhida num hospital de freiras onde trabalha por 3 meses. Aos 19 anos foge de lá 
com uma colega que lhe fala de um trabalho numa boite a ganhar muito bem e trabalha algumas vezes em 
cafés – até cerca dos 20/21 anos- e em boites. A sua profi ssão mais duradoura foi a da prostituição de rua 
- «não tinha patrão, ninguém mandava em mim. Estava na rua no Bairro e depois ia com os clientes para 
pensões. Estive 19 anos no Bairro, já era conhecida e todos os porteiros me conheciam. Ganhava muito, 
mesmo muito, e não precisava de pedir a ninguém» Viveu 14 anos no Bairro Alto em pensões pagas por ela. 
Há cerca de um ano sabe que está infectada com HIV, começa a fazer tratamentos diários e vai pedir ajuda 
à SCML. (Ent 27) 


Grupo Etário Homens Mulheres


17 aos 34 anos 5 2


35 aos 49 anos 9 6


50 e mais anos 3 5
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Já no que se refere a outra dimensão de análise, concretamente no que diz respeito à nacionalidade dos/as 
entrevistados/as, estes eram na sua quase totalidade de nacionalidade portuguesa. Dos 30 casos considerados, 
apenas se podem contar três situações de pessoas nacionais dos PALOP.


Uma vez mais esta constatação confi rma estudos e levantamentos realizados anteriormente sobre população 
sem-abrigo onde se verifi ca invariavelmente uma forte presença de pessoas de nacionalidade portuguesa. As 
estratégias residenciais da população proveniente dos PALOP e as fortes redes de solidariedade intra-familiar 
têm constituído um factor de protecção face a situações mais extremas de exclusão social, nomeadamente 
no que se refere à ausência de habitação. Tal não signifi ca, porém, como se sabe, que esteja satisfatoriamente 
resolvida para estes grupos populacionais a questão da inserção habitacional.


Importa, ainda, salientar que embora apenas 3 das pessoas entrevistadas fossem nacionais dos PALOP, foi 
possível encontrar 5 indivíduos nascidos nas ex-colónias portuguesas: quatro em Angola e um em Moçambique. 
Aliás, como poderemos ver ao longo da análise das trajectórias habitacionais existem alguns elementos de 
instabilidade associados precisamente a estes movimentos migratórios e à subsequente integração destas 
pessoas na sociedade portuguesa.


Sendo maioritariamente de origem portuguesa, existe, ainda assim, uma diferença importante na mobilidade 
geográfi ca dos indivíduos, quando se comparam as duas cidades de Lisboa e Porto.


Efectivamente, apenas três dos/as 15 entrevistados/as em Lisboa eram efectivamente naturais de Lisboa. Já 
no Porto, esta tendência inverte-se e podem-se encontrar 12 indivíduos naturais do concelho do Porto, o 
que poderá ilustrar a maior heterogeneidade da população residente na região de Lisboa, fruto de sucessivas 
vagas migratórias.


Talvez para esta situação contribua também de forma decisiva o facto dos indivíduos do Porto serem mais 
novos e terem um percurso mais ligado a consumos de drogas, permanecendo nas zonas de onde são naturais, 
muitos deles deixando a casa dos pais após o início do percurso de toxicodependência.


5.1.2. Conjugalidade e parentalidade  


Aliás, a dimensão familiar e conjugal, mereceu também atenção na análise dos dados da entrevista e foi 
relevante para a caracterização dos grupos em presença.


No que se refere à situação conjugal, mais uma vez é possível encontrar diferenças acentuadas entre as pessoas 
entrevistadas no Porto e em Lisboa. A tabela seguinte resume essas diferenças.


Quadro 40 - Situação conjugal dos/as entrevistados/as, por cidade


Estado Civil Lisboa Porto Total


Solteiro 7 3 10


Casado/junto 1 8 9


Separado/divorciado 7 4 11
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De salientar que a questão colocada na entrevista, referia-se à situação conjugal no momento da entrevista e 
não ao percurso relacional durante a vida (esse aspecto é analisado de forma mais pormenorizada durante a 
abordagem das lifelines). Isto signifi ca que, mesmo as pessoas cujo estado civil é “solteiro/a”, têm percursos 
de vida onde é frequente observarem-se relações de conjugalidade mais ou menos duradouras.


Como resulta então da observação da tabela anterior, em Lisboa, são apontados um maior número de 
situações de sujeitos solteiros enquanto que no Porto o número de casais existentes entre os/as entrevistados/
as é signifi cativamente maior.


De novo esta situação parece estar relacionada com o facto de em Lisboa se encontrarem pessoas mais 
velhas, que se encontram actualmente isoladas, muito embora tenham tido em muitos casos percursos 
de vida marcados pela presença de relações conjugais – ocasionais ou mais duradouras – mas que não se 
consubstanciaram numa alteração do estado civil.


Este facto parece mesmo confi rmar-se pelo facto de 17 entrevistados/as (11 dos quais em Lisboa) afi rmarem ter 
fi lhos. Entre estes, apenas 10 referem ter fi lhos menores de 16 anos, encontrando-se apenas uma situação em que a 
fi lha se encontra presente. Existem, ainda, duas situações em que os fi lhos estão a cargo do outro progenitor: num 
caso o pai e no outro a mãe. Em todas as outras situações os fi lhos estão entregues aos cuidados de outros.


Na maior parte dos casos, quem presta sobretudo cuidados a estes fi lhos menores são sobretudo avós (5 
casos). Há a considerar ainda uma situação em que as crianças estão a cargo de uma instituição e duas 
situações em que os fi lhos estão entregues a outro familiar que não os avós.


Esta presença de outros familiares ao nível da prestação de cuidados aos fi lhos menores é uma das dimensões da 
presença de relações familiares ainda activas entre as pessoas entrevistadas, relações essas que serão exploradas 
ao longo dos próximos parágrafos.


5.1.3. Relações familiares e de proximidade afectiva


Em termos familiares a maioria dos/as entrevistados/as admite ter contacto com a família (22 situações) 
existindo apesar disso 8 indivíduos que não têm contacto com qualquer elemento da família. Esta é, aliás, 
uma característica substancialmente diferente daquela que se encontra na população em situação de exclusão 
habitacional mais extrema (sem-abrigo residentes em centros de acolhimento), para quem o nível de contactos 
familiares é mais escasso (Baptista et al: 2002).


A mãe e o pai são os familiares com quem se mantém mais contacto principalmente no Porto. São 17 os 
indivíduos que mantém pelo menos contacto com um dos progenitores.


Em seguida, surgem os fi lhos como sendo aqueles com que se mantém algum contacto e neste caso das 14 
respostas, 10 encontram-se em Lisboa.


Os irmãos ocupam o terceiro elemento da família mais referido entre aqueles com quem se mantém contacto 
contabilizando 6 referências em Lisboa e 3 no Porto.
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No que se refere a outras relações que não as ligações familiares, podemos observar que em 17 situações são 
referidas relações com amigos. Apesar disto, não pode deixar de ser salientado que 13 indivíduos não referem 
qualquer relação de amizade com pessoas fora da família.


As relações de vizinhança descem ainda mais com apenas 10 pessoas a referirem ter esse tipo de relacionamento 
o que não é surpreendente tendo em atenção a situação habitacional em que se encontram actualmente.


Relações com outros indivíduos que frequentem os centros de apoio, são apenas referidas por 4 sujeitos o 
que vem confi rmar uma certa difi culdade de relacionamento que alguns benefi ciários destes equipamentos 
afi rmam ter com os outros utentes.


Os restantes indivíduos vão apontando como fontes de contacto, nuns casos os próprios proprietários dos 
quartos onde habitam e, noutros casos, técnicas/os que os acompanham em alguma circunstância. Pessoas 
da igreja que frequentam são também algumas fontes de suporte e por fi m há a realçar o convívio com ex 
relacionamentos conjugais com quem se mantém ainda o contacto.


Quando se procura explorar se estas pessoas têm contactos mais profundos com outras pessoas que lhes 
permitam “desabafar”, notamos que 25 indivíduos afi rmam ter possibilidade de falar sobre coisas mais 
pessoais com alguém, e apenas dois referem que não têm ninguém nessas circunstâncias e três afi rmam não 
saber responder.


Na liderança daquelas pessoas com quem se pode “desabafar” surgem as/os técnicas/os das instituições 
(psicólogos/as, assistentes sociais ou psiquiatras), referidas por 12 das 25 pessoas entrevistadas. Esta situação 
é mais evidente no Porto onde a relação com os serviços de segurança social e com os centros de apoio a 
toxicodependentes é maior. O facto de muitos/as dos/as entrevistados/as estarem a frequentar o programa de 
substituição da metadona, faz com que mantenham contactos frequentes com técnicos/as que providenciam 
o seu alojamento e que, em muitos casos, conseguem mesmo estabelecer uma relação privilegiada com os/as 
utentes. Esta relação foi, frequentemente valorizada aquando do contacto directo com estas pessoas que 
referiram encontrar em algumas/uns técnicas/os um apoio que é muito apreciado, ou pelo contrário, muito 
reclamado quando tal não é possível.
 
Os indivíduos que mantém uma relação conjugal, apontam também o cônjuge como fonte deste apoio 
relacional mais forte.


Surgem ainda amigos e colegas indicados em 5 situações e depois com uma ou duas referências surgem os 
fi lhos, outros familiares e mesmo a referência a um padre.


Em termos relacionais é importante então destacar que os principais contactos para se abordar questões 
mais pessoais é feito com as equipas técnicas das instituições de apoio o que vem chamar a atenção para a 
preocupação e importância que este aspecto tem que merecer enquanto um factor que pode ser de crucial 
importância para o apoio e efectiva ajuda aos/às utentes.


De realçar que, das conversas com a maioria das pessoas entrevistadas resulta a necessidade de se promover 
mais possibilidades de construir relações de maior proximidade com outras pessoas. Os contactos que 
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mantém são, em muitos casos, de nível mais superfi cial e funcional, revelando muitos dos entrevistados que 
esse será um aspecto que necessitaria de ser melhorado.


Os casais revelam muitas vezes que os principais pontos de apoio são o outro membro do casal relatando 
depois relações mais ou menos superfi ciais com outras pessoas e mais ou menos confl ituosas e pontuais com 
a família.


Este retrato das relações familiares da população entrevistada ganhará novos contornos em termos da sua 
compreensão pela análise dos percursos familiares onde se tornarão mais evidentes as micro-causalidades de 
tipo familiar que contribuem para os processos de marginalização e de exclusão social destas pessoas. 


De momento, porém, importa prosseguir com a caracterização de todos aqueles e aquelas que, no Porto e 
em Lisboa, acederam a participar neste estudo, nomeadamente no que se refere a um dos aspectos essenciais 
deste estudo: a sua situação habitacional. 


O ponto seguinte apresenta um primeiro olhar sobre a dimensão habitacional, numa perspectiva de 
caracterização da situação actual em que vive esta população, sendo que uma análise aprofundada das 
trajectórias habitacionais será objecto de apresentação em capítulo posterior.


5.1.4. Alojamento apoiado – recurso temporário ou estratégia de reinserção


A situação habitacional presente das 30 pessoas entrevistadas na cidade de Lisboa e Porto caracteriza-se 
como vimos pela sua residência temporária em alojamentos que se encontram a ser pagos por serviços de 
apoio social, ou seja pela Santa Casa da Misericórdia e pelo Centro Distrital de Segurança Social do Porto, 
respectivamente. 
 
São duas as tipologias de alojamento encontradas: quartos alugados em casas particulares ou quartos em 
pensões, residenciais ou casas de hóspedes. 


Gráfi co 16 - Total das pessoas entrevistadas por tipo de alojamento 
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Conforme se pode verifi car pela fi gura acima apenas em Lisboa, se entrevistaram pessoas que residem nas 
duas tipologias que havíamos considerado pertinentes para o estudo, sendo que no Porto todas as pessoas 
entrevistadas se encontravam a residir em pensões, residenciais ou hospedarias (este último termo era sobretudo 
utilizado no Porto).


Do ponto de vista, da diferenciação entre estes dois tipos de alojamento – quartos particulares e pensões – o 
principal aspecto reside no facto de no primeiro caso se tratar de uma casa particular onde um dos quartos é 
alugado a um terceiro, encontrando-se o respectivo proprietário ou proprietária e respectiva família a residir na 
mesma habitação. 


As pensões, residenciais ou hospedarias são unidades de alojamento turístico que não sendo especializadas para 
receber pessoas neste tipo de situações, arrendam, nalguns casos através de protocolos com as instituições de 
apoio social, quartos a pessoas que se encontram sem alojamento, mediante o respectivo pagamento. Nalgumas 
destas unidades todas as pessoas residentes se encontravam numa situação de alojamento apoiado, havendo 
mesmo como que uma “especialização” de algumas destas unidades neste “nicho de mercado”.


Em ambas as situações o espaço privado disponível confi nava-se quase sempre ao espaço do quarto, sendo que as casas 
de banho e as cozinhas (quando o acesso era possibilitado) eram invariavelmente espaços de utilização comum.


Por outro lado, do ponto de vista das condições de alojamento não é possível estabelecer nenhuma relação entre 
os níveis de qualidade do alojamento e a tipologia encontrada, havendo exemplos de extrema insalubridade e 
sem quaisquer condições de habitabilidade em ambas as tipologias. No outro extremo, também os locais que 
apresentavam melhores condições de habitabilidade não se concentravam em nenhuma das categorias.


Tal como referido no quarto capítulo não existe, nos alojamentos visitados, qualquer relação directa entre as 
condições habitacionais e o custo do alojamento, custo esse que conforme se pode observar varia entre valores 
mensais que oscilam entre os 140 e os 350 Euros, ou seja apresenta uma variação de duas vezes e meia entre o 
valor mínimo e o valor máximo.


Comparando a situação nas duas cidades, o custo dos alojamentos apresenta valores superiores no Porto 
relativamente a Lisboa. Com efeito, se o custo médio mensal dos alojamentos encontrados ao longo do estudo 
se situa nos 238,80 Euros, o custo médio no Porto é de 247,31 Euros e em Lisboa de 229,58 Euros. Porém, a 
variação é superior em Lisboa, já que o valor mínimo registado em Lisboa é de 140 Euros (175 € no Porto) e o 
valor máximo registado é de 350 € (300€ no Porto).


Um dos factores que poderá contribuir para esta diferenciação é o valor mais reduzido dos quartos particulares 
(todos situados em Lisboa) que se concentram nos dois escalões mais baixos. Já o custo mensal das pensões se 
distribui pelos três escalões, sendo que mais de 1 em cada 3 dos quartos alugados neste tipo de alojamento se 
situa no escalão de custo mensal mais elevado.


A este propósito, e independentemente de razões objectivas que poderão justifi car esta diferença encontrada 
no custo dos alojamentos, não deixa de ser interessante recordar que foram sobretudo as pessoas entrevistadas 
na cidade do Porto que fi zeram alguns comentários a propósito do custo dos alojamentos. Recordemos alguns 
desses comentários:
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«Há muito dinheiro queimado e mal. É um investimento mal feito». (Ent 3)


«A solução era investir o dinheiro no aluguer de uma casa, poupando o dinheiro pago aos restaurantes (refere-se 
ao apoio para alimentação). As pessoas tinham condições para cozinhar e uma melhor alimentação». (Ent 3)


Dois outros entrevistados – também no Porto – recorrem à comparação entre a situação habitacional actual 
com a situação anterior (também apoiada pela Segurança Social) para manifestarem o seu descontentamento 
face àquilo que consideram ser um custo demasiado elevado para as condições habitacionais oferecidas.


Um dos entrevistados acha caro o quarto onde se encontra (custa 55 contos). Refere que anteriormente 
estava num T0 onde o custo era de 45 contos. Agora não tem casa de banho privativa e a existente fi ca no 
exterior (ao fundo da varanda), apanhando “frio e chuva para lá chegar” (Ent 6). 


Outro entrevistado acha que a Segurança Social “gere muito mal os dinheiros”, pois o quarto onde esteve 
anteriormente custava 90 contos e não tinha apoio para a alimentação, e actualmente o valor pago é de 250 
€ e tem apoio para a alimentação. Com aquele dinheiro “dava para alugar uma casa e a Segurança Social 
poupava” (Ent 8)


O pagamento do alojamento é, como vimos, assegurado pela SCML no caso de Lisboa e pelo CDSS no caso 
do Porto. O pagamento do aluguer dos quartos – quer se trate de casas particulares, quer de pensões – é 
assegurado na íntegra por uma destas instituições. Apenas três das pessoas entrevistadas (todas residentes em 
Lisboa) referiram que o quarto onde residiam era pago pela instituição e por elas próprias.


A comparticipação das/os utentes para o pagamento dos quartos poderá eventualmente relacionar-se com o 
facto de se tratar – em dois dos casos – de pessoas cujo principal fonte de rendimento é a pensão de reforma 
e o subsídio de doença, cujos montantes poderão ser relativamente mais elevados do que os auferidos pela 
maioria das pessoas entrevistadas: 21 das 28 pessoas que afi rmam ter qualquer tipo de rendimento dependem 
de um subsídio eventual da segurança social (14 casos) ou do Rendimento Social de Inserção (7). 


A terceira situação é relativamente mais complexa já que se trata de uma mulher que reside com a sua fi lha 
sendo esta que comparticipa o pagamento do quarto, cuja quase totalidade (75%) é pago pela SCML.


Procurámos igualmente perceber de que forma se processava o pagamento do aluguer dos alojamentos, uma 
vez que dos contactos iniciais que havíamos estabelecido com as equipas técnicas das instituições, tinha 
ressaltado o facto de que o pagamento poderia ser feito directamente pelas instituições aos/às proprietários/as 
dos alojamentos ou, nalgumas situações, o pagamento do aluguer ser feito directamente ao/à utente que por 
sua vez procedia ao pagamento do quarto.


No universo das situações encontradas o pagamento através de protocolos ou de requisições entre as pensões/
hospedarias e as instituições que providenciam o alojamento é o procedimento mais frequente. 


No caso das requisições elas são normalmente dadas pela Segurança Social ao/à utente que entrega 
directamente na pensão (situação predominante no Porto). Em Lisboa, duas das pessoas entrevistadas 
referiu que o pagamento do quarto era feito directamente ao dono da pensão, que retirava o dinheiro para o 
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alojamento e lhe dava o remanescente (100€ e 50€, respectivamente) “para as suas despesas pessoais”.


Embora tratando-se de situações pontuais, a confi rmarem-se, confi guram uma estranha intermediação na 
prestação de apoio social.


Porém, analisando a situação nas duas cidades verifi ca-se uma total inversão entre a predominância de uma 
ou de outra forma de pagamento. No Porto, apenas uma das pessoas entrevistadas referiu ser ela directamente 
a pagar o alojamento, situação essa bastante mais frequente em Lisboa onde encontramos nove casos em que 
tal acontece.


Importa aqui referir que a modalidade de entrega directa da “renda” ao/à dono/a do alojamento apenas 
parece ocorrer quando existe uma relação de confi ança por parte dos serviços relativamente aos/às utentes, 
nomeadamente no que se refere ao cumprimento regular dessa obrigação.


No caso do Porto, o perfi l da própria população – toxicodependentes ou ex-toxicodependentes – poderá 
contribuir para a preferência dominante dos serviços pelo pagamento através de requisições. 


Aliás, as características do relacionamento entre a utente e os serviços sociais na única situação identifi cada 
no Porto relativa à qual ocorre o pagamento directo são substancialmente distintas dos restantes casos 
contactados nesta cidade:


A entrevistada vive há um ano no T0 da hospedaria onde anteriormente ocupava um quarto. Propôs ir para 
o T0 e as técnicas ajudaram a consegui-lo. Neste momento, é responsável pela hospedaria, uma vez que a 
dona não vive lá. Recebe o apoio para pagar a renda e o RSI. Recebe o dinheiro e paga pessoalmente. Afi rma 
que tem todas estas facilidades porque tem uma boa relação com as técnicas: «tenho cunhas» (Ent 7)


No que se refere aos tipos de utilização do alojamento feita pelos/as entrevistados/as procurou identifi car-se a 
existência de autorização/restrição ao desenvolvimento de diferentes actividades (e.g. receber visitas, utilizar 
a cozinha, receber correio, permanecer no quarto ao longo do dia).


Na maior parte dos alojamentos praticamente todas as actividades referidas eram permitidas, à excepção 
dos animais de estimação, relativamente aos quais apenas duas das pessoas entrevistadas referiram ser isso 
possível.


A utilização da cozinha e receber visitas no quarto não são, porém, permitidas num número signifi cativo de 
alojamentos (12 e 10 casos respectivamente). 


A impossibilidade de utilizar a cozinha acarreta consequências nefastas quer ao nível dos recursos económicos, 
exigindo à pessoa que se alimente no exterior, quer da própria qualidade da alimentação, uma vez que impede 
a confecção de alimentos, impedindo (ou difi cultando) a opção por refeições quentes: “Th e poor health of 
those families housed temporarily in hotels is examined in terms of problems of hygiene, housing conditions, diet, 
resources and safety.  In particular the authors point to three factors which present particular risks to those living 
in hotels. (i) Conditions for storing, preparing and cooking food are generally poor, as are washing facilities and 
the general condition of the buildings.  (ii) People housed in hotels tend to be unemployed or on low wages and 
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have large families; three groups of people who are generally vulnerable to poor health.  (iii) Living conditions are 
stressful and depressing which results in a general tendency to poor health (Conway, 1988; p.10).” (Barry e Carr-
Hill, 1991: 6)


No que se refere à possibilidade de “receber visitas” as pessoas entrevistadas manifestam sentimentos 
contraditórios: por um lado, aquelas que afastam completamente a hipótese de receber visitas num alojamento 
que consideram não ter condições para receber ninguém, expressando mesmo um sentimento de vergonha 
perante a essa hipótese; outros, porém, lamentam a existência dessa restrição.


Numa situação ou noutra as condições habitacionais objectivas ou as restrições impostas ao uso social do 
alojamento contribuem de forma clara para um reforço da própria desafi liação social, ao nível das relações 
mais próximas, mesmo íntimas.


Referindo-se àquilo que menos gosta no alojamento onde vive actualmente o entrevistado refere o facto de ter 
pouco espaço, haver muito barulho porque a hospedaria está numa rua movimentada, ter pouco convívio 
com os outros inquilinos, estar isolado e não poder receber a ex-companheira. (Ent 3)


Nalguns casos, porém, essas difi culdades parecem ser superadas pela prestação de uma contrapartida 
monetária em troca da permissão de receber visitas no quarto. Um dos entrevistados refere que tem que 
“pagar mais 5 € se quiser receber a namorada ao quarto”. Um outro afi rma que se a namorada for “dormir na 
pensão tem que pagar 10 euros” e uma terceira refere ter de “pagar mais 3,50 € para receber o companheiro no 
quarto nem que seja só para jantar”.


A existência da cobrança deste valor extra por parte dos/as donos/as das pensões/residenciais confi gura mais 
um elemento de arbitrariedade na imposição de determinadas regras que escapam totalmente a qualquer 
tipo de controlo, nomeadamente ao das instituições de apoio social que asseguram a subsistência de algumas 
destas unidades.


A natureza dos relacionamentos sociais surge também associada aos elementos referidos pelas pessoas 
entrevistadas como aqueles que menos gostam no alojamento onde residem. 


O relacionamento com os/as proprietários/as surge com alguma frequência entre os motivos referenciados 
neste domínio:


«A dona da casa não tem consideração pelos inquilinos»


«Antes de ter a chave do quarto a dona da casa vinha aqui e tirava coisas».


«O dono não devia ser tão exigente se as pessoas recebem só no dia .. não devia chatear as pessoas. Desde 
Agosto que não dá recibos».


Há vizinhos que trafi cam droga com o conhecimento do senhorio


Refere que a dona da casa abusa dos seus serviços (limpezas).
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Surge aqui uma clara percepção de falta de respeito e de consideração, bem como o sentimento de que lhes é 
exigido mais do que o devido, sendo que não parece existir sequer um cumprimento integral das obrigações 
dos/as donos/as do alojamento.


A situação particular em que se encontram estas pessoas e que é do conhecimento dos/as donos/as das 
casas/pensões onde residem poderá eventualmente estar na origem deste tratamento, criando-se a imagem 
de pessoas com baixos níveis de exigência e relativamente às quais seriam “justifi cáveis” certo tipo de 
comportamentos e abusos.


Por outro lado, a ausência de alternativas em termos de alojamento faz com que as pessoas apoiadas não 
só permaneçam como nem sequer manifestem o seu desagrado, com receio das consequências de tais 
reivindicações.


«Para sobreviver tenho de gostar. Não tenho para onde ir»


Finalmente, também o ambiente entre os hóspedes é referido entre os aspectos que menos agradam, 
nomeadamente discussões entre hóspedes, demasiado barulho ou determinados comportamentos (roubos, 
consumo de drogas, utilização indevida de espaços comuns).


Outro dos aspectos que menos agrada às pessoas entrevistadas é as características físicas do alojamento, não 
apenas do quarto, mas da unidade onde o mesmo se insere (casa, pensão, residencial, hospedaria).


«A casa tem más condições: a mobília está estragada; a canalização da casa-de-banho está estragada».


«Chove no quarto, a canalização é má».


«É muito pequeno, cheira mal. O tecto é muito baixo, nem consigo beber uma cerveja de pé. A minha fi lha 
nem cabe aqui…Os gatos entram por todo o lado, até por cima da cama. Há assaltos constantes, muito 
barulho. É um buraco».


«O quarto é frio e muito pequeno».


«Tenho pouco espaço, pouca luz e é muito quente no Verão». Trata-se de um quarto interior com pouca 
ventilação.


Inversamente, os motivos mais referidos pelas pessoas entrevistadas como sendo aquilo que “mais gostam no 
alojamento” prendem-se sobretudo com a sensação de privacidade que têm pelo facto de terem um quarto 
seu, pelo sossego, pelas boas condições do alojamento, nomeadamente ter acesso à cozinha e ter alguém que 
cuide da roupa. Também ao nível do relacionamento surgem referências agora positivas relativamente aos/às 
donos/as dos alojamentos.


«Aqui estou mais ou menos bem. Não sou incomodado, estou no meu quarto».


«Agora já consigo dormir descansado. Não se compara com Xabregas nem com o C. Social. Não dormia 
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nada. Agora durmo bem».


«O facto de ter um lugar para viver, ter um apoio».


«O quarto é grande e tem uma boa mobília, não há barulho, tenho privacidade e tratam da roupa».


Ter cozinha e do bom relacionamento com o dono.


Tem um espaço seu. Está sozinha e sossegada sem ninguém a chatear. Lava a sua roupa à vontade, tem tv no quarto 
(que é dela). Bom ambiente, dá-se com toda a gente. Refere que não gosta de quartos em casas particulares.


Da boa relação com a dona. Refere também o facto de estar na zona onde nasceu e cresceu e onde ainda 
mantém relações de amizade.


Boa relação com a dona, é bem tratado e arranja-lhe roupa.


Num dos alojamentos onde as condições eram francamente inadequadas para qualquer pessoa viver, não só 
em termos físicos da casa, mas da sobrelotação presente e do ambiente que se sentia, a entrevistada, quando 
conversamos sobre aquilo de que mais gosta, como que se projecta para fora do quarto, revelando-nos 
pormenores de uma Lisboa que se conhece, mas que nos surpreende:


«De ter aquela janela e de poder olhar para as gaivotas no telhado em frente. Já viram? Não são bonitas?»


Confi nados a espaços reduzidos, mas que constituem para muitos uma clara melhoria das suas condições de 
alojamento anteriores, os/as entrevistados/as manifestam, numa larga maioria (quase 3 em cada 4) vontade 
de sair do alojamento.


Porém, e uma vez mais esta vontade de mudança encontra diferenças signifi cativas quando olhada de forma 
territorializada.


No Porto a vontade de sair do alojamento surge de forma quase esmagadora (manifestadas por 13 pessoas 
num total de 15), enquanto em Lisboa existe um quase equilíbrio entre aqueles/as que manifestam o desejo 
de mudar de alojamento (8) e os que não o querem fazer (6).


Para esta diferença poderá eventualmente contribuir ser entre as pessoas que se encontram a residir em 
pensões/residenciais/hospedarias (único tipo de alojamento incluído no Porto) que existe um maior desejo 
de mudança (quase 80%), enquanto que aqueles/as que se encontram em casas particulares se dividem entre 
as duas opiniões opostas (50%).


Entre os motivos que justifi cam esse desejo de mudança são uma vez mais de realçar a necessidade de uma 
efectiva privacidade, um espaço de acolhimento para as relações afectivas que ainda se mantém ou aquelas 
que se desejam e que facilmente identifi camos afi nal com um desejo de integração social plena numa das 
dimensões essenciais da vida de qualquer um/a: as relações familiares.
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«Gostava de sair para criar o meu neto de outra maneira» (vive com a fi lha e o neto no quarto).


«Gostava de ter um espaço meu». Nunca teve uma casa e poderia ter mais privacidade.


«Para ir viver com a namorada».


Para ter uma casa para ter os fi lhos perto dela.


Queria viver como os fi lhos e o companheiro.


«Sim, para viver com a … e os fi lhos dela (companheira)».


Ter uma casa para ter mais privacidade e viver com a ex-companheira. Diz que se sente sozinho.


Para além dos aspectos relacionais – explicitados como principais motores desse desejo de mudança – são 
ainda referidos aspectos que se relacionam uma vez mais com as más condições de habitabilidade (falta de 
espaço, humidade, falta de acesso à cozinha, mau ambiente), e pontualmente é manifestado o sentimento de 
vergonha pela situação de dependência em que se encontra e o desejo de autonomia.


Este desejo é tanto mais evidente quando se trata de alguém para quem esta é a primeira vez que fi ca sem 
casa. Das seis pessoas que referiram ser esta a primeira vez que se encontram nesta situação apenas uma não 
manifestou o desejo de mudar. 


Por outro lado, este desejo de mudança parece de alguma forma relacionar-se com o tempo de permanência 
na situação actual. Com efeito parece ser entre as pessoas que se encontram a residir no alojamento actual 
entre 4 e 12 meses e os que residem há mais tempo (mais de 25 meses) que encontramos a maior vontade 
de sair. 


De alguma forma, poderíamos pensar que durante os primeiros meses – porque se trata na maior parte dos 
casos de uma situação habitacional que representa uma melhoria efectiva face à situação anterior – existe uma 
maior satisfação com o local que se habita. Essa percepção inicial parece esbater-se nos meses imediatamente 
seguintes, eventualmente pela nova realidade não corresponder às expectativas iniciais. Também entre as 
pessoas que se encontram no mesmo alojamento há períodos já muito longos se constata um forte desejo 
de mudança, o que poderá revelar um esgotamento efectivo de permanência numa situação inicialmente 
temporária.


O tempo de permanência mais frequente (12 situações) é aquele que se situa entre os 4 e 12 meses, sendo 
que a média de permanência no alojamento actual é de 15 meses, o tempo mínimo 1 mês e o tempo máximo 
60 meses, ou seja, 5 anos.


Independentemente do tempo de permanência no alojamento actual, situação que traduz uma evidente 
precariedade habitacional e necessidade de apoio, são poucas as pessoas entrevistadas (7) que referiram ter 
sido esta a primeira vez que “fi caram sem casa”.
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Entre as pessoas que referiram não ser esta a primeira vez que se encontram numa situação de ausência de 
alojamento, foi possível encontrar uma variação signifi cativa do número de vezes com que se confrontaram 
com esse problema, nos últimos dois anos. 


Mais de metade das pessoas entrevistadas refere ter estado duas outras vezes nesta situação nos últimos dois 
anos, um número também signifi cativo, cerca de dois em cada seis, refere ter “apenas” estado sem casa uma 
outra vez nos últimos dois anos. Apenas três casos referiram ter estado sem casa 3 ou mais vezes nos últimos 
dois anos.


Estes últimos elementos revelam elementos de caracterização importante deste subgrupo de população sem-
abrigo, evidenciando estarmos perante pessoas que chegam a esta forma de alojamento temporário, não 
tanto de situações anteriormente estáveis, mas sobretudo de situações anteriores marcadas já por elementos 
de precariedade evidente.


Aliás, a análise das trajectórias residenciais sobre as quais será dado um enfoque particular no capítulo 
seguinte mostra de forma clara que, entre as pessoas entrevistadas, se encontra um número signifi cativo de 
casos marcados por experiências efectivas de rua (identifi cadas em 21 dos percursos analisados) e passagens 
por centros de acolhimento temporário ou outras instituições de acolhimento temporário (13 casos).


Na fi gura que em seguida se inclui é possível identifi car de forma mais concreta a situação habitacional em 
que viviam os/as entrevistados/as nos dois anos anteriores à situação de alojamento actual.


Gráfi co 17 - Situação habitacional anterior


 


Conforme se pode verifi car mais de metade das pessoas vieram de outros quartos, incluindo-se aqui aqueles 
que, por motivos de insatisfação, trocaram de quarto de uma pensão/ residencial para outra, bem como 
aqueles que viviam em quartos que alugavam e que foram forçados a sair por impossibilidade de continuar 
a pagar o alojamento. Das poucas situações que encontrámos neste último caso, existia já normalmente um 
processo de apoio por parte da instituição, o que facilitou a mudança.
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A chegada ao alojamento actual é marcada em muitos dos casos pela presença de mecanismos de entreajuda 
que não se esgotam no apoio institucional, pese embora a sua forte presença.


Com efeito, os conhecidos (na rua ou em equipamentos de apoio social), amigos, pessoas que encontram 
na rua constituem-se como recursos informativos importantes que, na questão concreta de procura de uma 
alternativa temporária de alojamento se revelou efi caz.


Estes apoios informais e espontâneos são referidos por 10 dos/as entrevistados/as como tendo sido contactos 
essenciais para terem conseguido chegar ao alojamento actual. Este número apenas é suplantado pelas 
15 referências feitas às assistentes sociais, que constituem a principal fonte de apoio para a obtenção do 
alojamento onde se encontram. Os médicos e a linha 144 são as outras duas fontes de informação referidas, 
embora em número signifi cativamente inferior.


Porém, importa não esquecer que a presença destes mecanismos informais de solidariedade, cumprem uma 
função importante ao nível da sobrevivência diária, mas já não ao nível do caminho necessário a percorrer 
até à reintegração na sociedade: “Homeless people support each other as much as they can in order to survive, but 
they do not support each other in terms of trying to build a new life” (Meert et al, 2003: 21).


O percurso de reintegração social de pessoas em situação evidente de extrema precariedade deverá aliás 
ser informado por um conhecimento aprofundado, não apenas dos elementos de caracterização actual das 
pessoas e situações, mas também das suas trajectórias de vida, onde se inscrevem potencialidades e fragilidades 
várias, recursos a mobilizar e obstáculos a transpor. 


A análise dessas trajectórias será devidamente apresentada no capítulo sete, importando agora completar a 
caracterização do perfi l da população entrevistada relativamente à sua inserção escolar e profi ssional.


5.1.5. Capitais escolares – oportunidades ou miragem?


No que se refere à relação que estas pessoas estabeleceram com a escola, fi ca muito evidente que esta não foi, 
de todo, uma relação proveitosa, pelo menos no que se refere à longevidade do percurso escolar. Efectivamente 
as trajectórias escolares destes indivíduos são marcadas pelo abandono muito precoce e pelos níveis muito 
baixos de escolaridade atingidos.


Quadro 41 - Nível de escolaridade, por cidade


Nível de escolaridade Lisboa Porto Total


Não sabe ler nem escrever 
ou 1º ciclo incompleto 3 2 5


1º Ciclo completo 4 4 8


2º Ciclo completo 2 5 7


3º Ciclo completo 3 3 6


Secundário 0 1 1


Outro 2 0 2


NS/NR 1 0 1
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Assim, quase metade dos 30 casos observados (13), têm apenas o 1º ciclo ou menos. Com o 6º ano 
completo apenas se encontram sete casos, e com níveis de escolaridade mais elevados – 9º ano ou mais – 
apenas se registam 7 situações, sendo a maioria delas no Porto onde como se mencionou já anteriormente 
existem também sujeitos mais novos e, portanto, com trajectórias escolares que se inserem já numa época 
de maior massifi cação do acesso à escola.


Pode-se verifi car, ainda assim, que a baixa escolaridade é um traço frequente das pessoas entrevistadas 
com todos os impactos que daí podem resultar principalmente no que se refere à oportunidade de acesso 
a profi ssões mais qualifi cadas.


Estes níveis de escolaridade são semelhantes aos identifi cados noutros estudos envolvendo população sem-
abrigo. Num dos mais recentes trabalhos sobre este tema, (Bento & Barreto, 2002), os 220 indivíduos 
entrevistados possuíam níveis de escolaridade que oscilam também entre o 1º ciclo incompleto e o 9º ano 
de escolaridade.


No entanto, estes dados necessitam de algum cuidado no que diz respeito à sua interpretação uma vez 
que, as baixas qualifi cações escolares, bem como o abandono escolar precoce constituem factores de risco 
entre a população portuguesa, ilustrando, da pior forma, o problema estrutural de acesso à educação em 
Portugal.


Apesar da evolução positiva a que se tem assistido nas últimas décadas, é importante realçar a gravidade e 
relevância que o fenómeno do abandono escolar continua a ter. Segundo o relatório “Panorama Educativo” 
de 2005 da OCDE, Portugal é o país onde os jovens passam menos tempo no sistema de ensino, com 
apenas oito anos de estudos, menos quatro do que a média dos países da Organização.


Assim, parece que as situações de precariedade podem ser favorecidas por percursos escolares curtos, mas 
será, no entanto, abusivo estabelecer uma relação directa entre as situações de precariedade extrema que 
aqui nos ocupam e a baixa escolaridade principalmente num país cuja realidade educativa se caracteriza por 
performances escolares relativamente baixas para a população em geral. Os baixos níveis de escolaridade 
surgem assim como mais um factor importante entre outras circunstâncias que conduzem às situações de 
desfavorecimento.


A escola surge, pois, como um elo fraco na formação da identidade destas pessoas que a tiveram que 
abandonar pelos mais diversos motivos. 


A desvalorização da escola por parte da família surge aqui como factor relevante, confi rmando aliás 
estudos vários sobre a relação escola-família em ambientes socialmente desfavorecidos (Detry e Cardoso: 
1996). Também o mau ambiente familiar e as próprias condições económicas da família são factores que 
contribuem para difi cultar um percurso escolar normal.


Efectivamente, ora pelo facto de se ter que ir trabalhar por razões económicas ora por se preferir trabalhar 
(seja por difi culdades de inserção na escola seja para poder satisfazer certas necessidades que um percurso 
regular na escola impede), o trabalho surge como o grande concorrente da escola.
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5.1.6. Inserção profi ssional – precocidade, precariedade e instabilidade


A seguir à escola e a um percurso escolar que, como se deu conta anteriormente, é marcado pela baixa 
qualifi cação, como se processa a inserção no mercado de trabalho destes indivíduos, onde para além da saída 
da escola são apresentados frequentemente problemas familiares muito precoces?


Antes de se analisar de uma forma mais abrangente o percurso profi ssional das pessoas entrevistadas, 
recorrendo aos elementos recolhidos através das lifelines, importa caracterizar a situação profi ssional no 
momento da recolha dos dados.


O Gráfi co seguinte apresenta a situação ocupacional dos entrevistados no momento da recolha dos dados.


Gráfi co 18 - Ocupação actual


 


Como se constata a situação mais frequente é a de desemprego com 19 situações indicadas. Apenas três 
pessoas indicam estar a trabalhar estando uma delas de baixa.


Ainda a registar três situações que se assumem como tendo ocupação apenas de “biscates”.


A situação de desemprego está assim presente em grande força nas situações de precariedade e de necessidade 
de apoio para a habitação, ocorrendo tanto no Porto como em Lisboa ou seja, tanto junto de população mais 
nova como de população mais idosa.


Duas situações de reforma foram também encontradas em situação de precariedade habitacional e a receber 
apoio para custear o acesso a um quarto.


Refl ectindo um pouco mais sobre a situação de desemprego podemos ter uma ideia mais nítida da dimensão 
do problema se se levar em conta que a situação de desemprego tem, em média, uma duração de 49.56 meses 
(cerca de 4 anos), chegando essa média aos 65.63 (pouco mais de 5 anos) meses em Lisboa.
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Fica assim clara a importância do desemprego na situação de precariedade que estas pessoas vivem, sendo 
uma área muito sensível e a merecer profunda refl exão no sentido de desenhar uma intervenção adequada 
que leve em conta não só as baixas qualifi cações escolares como também características individuais que 
difi cultam um “normal” acesso ao mercado de trabalho, não perdendo de vista problemas de saúde que por 
vezes se associam, criando mais e difíceis obstáculos à inserção profi ssional.


Para além das situações das pessoas que vivem com pensões de reforma e que não podem aceder a uma 
casa própria e que tiveram por razões que serão exploradas mais à frente um percurso habitacional instável, 
verifi ca-se que, entre as pessoas que trabalharam, poucas foram as que puderam desenvolver um percurso 
profi ssional estável, ora porque nunca o conseguiram ou quiseram desenvolver, ora porque acontecimentos 
marcantes vieram inviabilizar esses mesmos percursos.


O Gráfi co seguinte procura sistematizar os principais motivos apontados para a situação de desemprego que 
viviam no momento da entrevista:


Gráfi co 19 - Motivos para o desemprego


Como se observa, os motivos de saúde são aqueles que concentram um maior número de respostas enquanto 
razões apontadas pela situação de desemprego (7 respostas em 19), o que reforça a atenção que este aspecto 
deve merecer na análise das situações de maior vulnerabilidade.


Com um conjunto de entrevistados/as a terem um percurso de toxicodependência, é natural que essa situação 
se refl icta também no percurso profi ssional e seja muitas vezes o consumo de drogas que desencadeia a 
instabilidade pessoal.


De realçar, ainda, como factor com grande relevância, seja através da análise das respostas à entrevista, 
seja pelo contacto directo entre a equipa do Projecto e os sujeitos, o facto de existirem difi culdades de 
relacionamento com as chefi as.


Do gráfi co anterior resulta ainda que dois casos assumem abertamente que a saída do último emprego se 
fi cou a dever directamente a confl itos com o patrão enquanto que outras duas respostas apenas, apontam 
para a sua saída voluntária sem indicar motivos.
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Neste sentido e como se referiu anteriormente, do contacto directo com os entrevistados, pode-se notar 
algumas difi culdades de resolução de problemas relacionais com as hierarquias, sendo a existência de alguns 
problemas relacionais o sufi ciente para se procurar novo trabalho.


A esta grande rotatividade profi ssional não estará, certamente, alheio o facto de posteriormente a protecção em 
situações de desemprego ser muito rara ou mesmo inexistente. No grupo de 19 indivíduos que se assumiram 
como estando em situação de desemprego, nenhum usufruía de subsídio de desemprego.


Esta situação fi cou a dever-se ao facto de não terem direito por não terem descontado anteriormente. Apenas, 
numa situação, o não receber subsídio de desemprego se fi cava a dever ao facto de se ter ultrapassado o 
prazo de atribuição desse apoio. Os restantes casos, não tinham, no último emprego, qualquer contrato ou 
realizado qualquer desconto que lhes conferisse esse direito na situação de desemprego.


Casos foram mesmo identifi cados em que nunca tinha existido esse contrato de trabalho, ora porque 
efectivamente nunca trabalharam ou foram encontrados outros modos de subsistência como pequenos 
biscates ou, num caso, o recurso à prostituição.


Mesmo entre as pessoas que se declaram como domésticas ou que estão a receber uma bolsa de formação 
(três situações), todas tinham já trabalhado anteriormente mas o padrão de inserção profi ssional obedecia 
à mesma tendência dos desempregados: presença de trabalhos precários, sem vínculo seguro a qualquer 
entidade e evidenciando problemas relacionais que marcaram a sua saída.


Com desemprego de tão elevada duração, impõe-se procurar saber se as pessoas entrevistadas estão ou não a 
realizar alguma tentativa de procurar emprego. 


A análise das respostas mostra uma divisão praticamente equitativa entre aqueles que afi rmam estar à 
procura de emprego (11) e os que assumem não o estar (12), no momento em que se realizou a recolha de 
informação


Procurou-se então perceber quais os principais motivos para esta situação de não procura de emprego.


Mais uma vez as questões de saúde lideram os motivos evocados. Sete respostas vão precisamente nesse 
sentido. Tratam-se de pessoas em processo de recuperação de percursos de toxicodependência que afi rmam 
não estar ainda bem psicologicamente para o fazer, e outros afi rmam ser seropositivos e por isso não poderem 
trabalhar. 


Uma segunda ordem de respostas são aquelas que apontam algum acontecimento ou alguma resposta como 
sendo a solução do problema e da qual estão à espera. Nesta categoria estão as respostas que indicam a espera 
por um curso de formação, ou a resolução de problemas burocráticos com a documentação ou o apoio do 
centro de emprego para a criação do próprio negócio.


Por outro lado, temos aqueles/as que assumem estar à procura de emprego. Em relação a estes/as tentou 
apurar-se quais as iniciativas tomadas no sentido de conseguir encontrar emprego.
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O Centro de Emprego surgiu como o instrumento privilegiado para procurar emprego, com nove respostas 
a indicar essa solução. Segue-se a procura através da consulta do jornal e o apoio da assistente social.


É curioso no entanto destacar algumas diferenças regionais que podem ser observadas entre Lisboa e Porto.


A referência ao apoio da assistente social para encontrar emprego surge apenas no Porto enquanto que a 
referência à busca em jornais é maioritária em Lisboa. Parece, pois, existir um maior acompanhamento a 
este nível no Porto do que em Lisboa, onde o centro de emprego surge com mais respostas do que no Porto 
(respectivamente seis e três).


De destacar que, entre os desempregados, apenas oito se encontram inscritos no centro de emprego e destes 
cinco são de Lisboa. Destas inscrições apenas um dos indivíduos já tinha sido chamado ao centro.


Depois de se ter procurado compreender melhor a situação profi ssional que os entrevistados exibiam bem 
como identifi car quais as suas principais fontes de recursos, convém procurar perceber quais as condições 
sócio económicas em que estas pessoas vivem.


5.1.7. Privação e precariedade económica


A situação de precariedade económica em que vivem estas pessoas constitui uma realidade comprovada, desde logo 
pelo facto de se encontrarem numa situação habitacional apoiada, apoio sem o qual não teriam acesso a um tecto.


Para além dessa evidência, a própria situação profi ssional actual fortemente marcada pelo desemprego e pela 
precariedade laboral leva-nos a questionar de onde provém afi nal, os rendimentos destas pessoas que lhes 
permitam fazer face a outras despesas que não a da habitação, uma vez que essa está assegurada em todo ou em 
parte por uma instituição? Sendo uma questão para a qual existem fortes probabilidades de resposta no sentido 
de uma dependência institucional que ultrapassa a do alojamento, procurámos confi rmar essas hipóteses.


Foi isso que se procurou constatar através de uma questão que indagava directamente sobre o principal meio 
de vida das pessoas entrevistadas. Os resultados encontram-se sistematizados no Gráfi co 20.


Gráfi co 20 - Principal meio de subsistência
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Da leitura do gráfi co resulta de imediato a dependência que a maioria das pessoas tem de apoios eventuais da 
segurança social e do rendimento de inserção social (RSI), ou seja, a grande maioria dos entrevistados, para 
além do apoio da segurança social ou da Santa Casa da Misericórdia para habitação, depende ainda de outros 
suportes institucionais para poder sobreviver.


De facto a grande maioria dos entrevistados recebia o apoio para pagamento do quarto e ainda o apoio para 
a alimentação, sendo no Porto este apoio para a alimentação concretizado através da realização de acordos 
com alguns restaurantes e em Lisboa pela frequência de refeitórios e centros aos quais as pessoas têm acesso, 
mediante o pagamento de quantias simbólicas.


Para além deste apoio, algumas das pessoas eram benefi ciárias do RSI e no Porto cada pessoa recebia uma 
quantia atribuída mensalmente segundo critérios da assistente social, titular de cada processo.


Os rendimentos daqueles que dizem fazer “biscates”, resultam essencialmente de situações precárias e pontuais 
como “arrumar carros” ou ajudar na venda ambulante ou a fazer limpezas.


Aliás, as duas pessoas que estão a trabalhar fazem-no na área da restauração, um deles reconhece não fazer 
qualquer desconto para a segurança social, o que traduz uma situação de alguma fragilidade e a outra encontra-
se a trabalhar na cozinha de um refeitório de um centro de acolhimento, recebendo por esse trabalho um 
subsídio, ou seja uma vez mais não se trata de uma situação de emprego estável ou seguro.


Num contexto de clara precariedade económica onde a dependência de subsídios assegura não só uma 
inserção habitacional instável e precária, mas também uma subsistência difícil e marcada pela privação, 
procurou saber-se quais as principais despesas que têm que ser asseguradas pelas pessoas entrevistadas. O 
gráfi co seguinte resume essas principais despesas.


Gráfi co 21 - Principais despesas
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Confi rmando o quadro de precariedade acima sugerido, a alimentação surge claramente como a principal 
despesa destas pessoas. Os parcos recursos económicos de que dispõem concentram-se assim nos gastos com 
a sobrevivência diária, ao nível da alimentação, o que acontece principalmente em Lisboa onde o sistema de 
apoio à alimentação é diferente, funcionando, como se referiu anteriormente, na base do acesso a refeitórios 
que funcionam apenas durante a semana. Ao fi m-de-semana a alimentação tem de ser assegurada pelos/as 
próprios/as. 


O pagamento nos refeitórios, embora simbólico acaba por ter um peso relativo nos montantes de que 
dispõem mensalmente, acrescido dos gastos inevitáveis com alimentação durante o fi m-de-semana. O 
contacto directo com as pessoas entrevistadas, uma vez mais, sobretudo em Lisboa, permitiu identifi car 
estratégias de “superação” destes constrangimentos: comer metade da refeição no refeitório para só pagar 
metade, comprar uma dose no restaurante e dividi-la pelas duas refeições diárias, comprar enlatados para fi m 
de semana, recorrer ao banco alimentar de forma regular.


Destaca-se também o dinheiro gasto em produtos de limpeza e higiene como a segunda maior despesa.


Tabaco e bebidas são também um tipo de despesa que consome uma boa parte dos recursos em 14 situações, 
mais evidente entre os homens (sete situações).


Num quadro de rendimentos baixos e com despesas a que importa dar resposta procurou perceber-se algumas 
das estratégias utilizadas quando não “o dinheiro não chega”.


Os biscates que incluem “conduzir um táxi de um amigo” ou “vender garrafas de vidro” ou simplesmente 
“descarregar camiões” assumem a liderança nas estratégias (referidos em nove casos) que se encontram para 
aumentar o rendimento disponível.


A assistente social é também um recurso tal como o recorrer aos amigos e à família.


Torna-se evidente que a presença de redes de suporte quer familiar, quer social, incluindo-se aqui o apoio 
institucional são de vital importância para a sobrevivência de populações em situações de extrema precariedade 
económica. No capítulo seguinte, procurar-se-á caracterizar os tipos de apoio disponíveis e forma como os 
mesmos são percepcionados por quem os recebe. 


5.1.8. A inevitabilidade do apoio institucional


No que se refere aos apoios que cada um dos entrevistados recebe, há a registar que, para além do auxílio 
para a habitação (pagamento total ou parcial de um quarto em casa particular, pensão ou em hospedaria) que 
recebem do Centro Distrital de Segurança Social do Porto ou da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, em 
pelo menos 25 casos, recebem, destas mesmas instituições, outro tipo de apoios conforme se pode observar 
na leitura do gráfi co seguinte.
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Gráfi co 22 - Outros apoios recebidos através da instituição que apoia a habitação
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condições leva frequentemente a recusas por parte dos utentes, fazendo com que essa entrada no mercado de 
trabalho seja em alguns casos atrasada.


Esta incompatibilidade entre, por um lado, a inserção profi ssional – muitas vezes precária, é certo – e a 
continuidade de um apoio sem o qual a sobrevivência das pessoas é posta em causa exige uma refl exão 
aprofundada sobre os propósitos efectivos dos chamados mecanismos de integração social que, frequentemente, 
não têm em conta as características reais do mercado de trabalho em Portugal, funcionando através de 
critérios que apenas seriam aplicáveis num mercado de trabalho com características signifi cativamente 
diferentes daquelas que predominam ainda em muitos sectores e, sobretudo, daqueles que são acessíveis a 
uma população fortemente desqualifi cada.


Um outro apoio muito signifi cativo é o que se refere à alimentação. Este apoio assume dois aspectos principais: 
no Porto, o Centros Distrital de Segurança Social tem, na maior parte das situações, optado por estabelecer 
contratos com restaurantes que se encarregam de fornecer as refeições e, em Lisboa, esse apoio é dado 
essencialmente através da emissão de cartões de acesso aos refeitórios que fornecem alimentação gratuita ou 
a preços muito baixos. 


Uma vez mais chama-se aqui a atenção para o facto de a população entrevistada no Porto estar inserida 
em Programas de apoio à toxicodependência, o que lhes assegura outro tipo de apoios, não só ao nível 
da forma como os mesmos se processam, mas também dos próprios montantes referidos pelos próprios, 
substancialmente superiores aos verifi cados entre os utentes na cidade de Lisboa.


Outros apoios, como auxílio para os medicamentos, encaminhamentos para outras instituições e apoio na 
procura de trabalho e de formação, são aspectos menos indicados, embora a compra de medicamentos e 
outros bens (como o passe) pode estar integrado no apoio eventual que se fornece aos utentes que o gerem 
de acordo com as suas necessidades.


Quando se questionam os sujeitos acerca do modo como se estabelece o contacto com os serviços e com 
as/os técnicas/os responsáveis pelo acompanhamento, ou seja quem toma a iniciativa desse contacto, 20 dos 
30 entrevistados, apontam ser eles próprios a tomar a iniciativa de contactar os serviços; 6 respostas indicam 
que tanto uma parte como outra costuma tomar a iniciativa e, em três respostas, são as/os técnicas/os são 
indicados como aqueles que tomam a iniciativa de estabelecer o contacto.


Com vista a esclarecer o grau de satisfação dos/as utentes com o apoio prestado, procurou saber-se se gostariam 
de ter outro tipo de acompanhamento.


Efectivamente, a maioria das pessoas entrevistadas responderam que gostariam de ser apoiadas de outra 
forma. Das 24 respostas a esta questão – 14 delas em Lisboa o que corresponde à totalidade das respostas 
obtidas nesta cidade e sete no Porto – afi rmaram que o apoio poderia ser diferente. Apenas três indivíduos, 
no Porto, referiram que o apoio recebido está bem como está não necessitando de alterações.


Uma das principais reivindicações relativamente ao tipo de apoio que recebem, vai para a necessidade de 
aumentar o apoio fi nanceiro recebido para fazer face às despesas que têm, no sentido de poderem melhorar 
um pouco o seu padrão de vida.
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A par desta necessidade económica temos também o pedido para que se resolva a atribuição do RSI, em 
situações em que os utentes esperam há vários meses sem qualquer feedback sobre o seu processo.


O pedido para auxilio a encontrar uma casa ou para melhorar as condições da pensão onde se encontram 
actualmente surgem também com o mesmo número de respostas. Ao longo das entrevistas, muitas foram as 
pessoas que apontaram como melhor solução o apoio para custear uma renda de casa e não de um quarto.


Outros pedidos também referidos, para além de alguns que se ligam directamente a problemas pessoais 
pontuais como a necessidade de alguma medicação especifi ca ou de óculos por exemplo, são aqueles que se 
relacionam com a necessidade de melhorar o apoio à procura de emprego e uma maior disponibilidade de 
psicólogos que possam assegurar um melhor acompanhamento.


Para além do apoio que os entrevistados recebem da instituição que lhes dá o suporte fi nanceiro para o 
pagamento do alojamento16 indivíduos recorrem a apoios de outras instituições.


Esta situação verifi ca-se sobretudo em Lisboa onde 11 dos 15 entrevistados para além do apoio da Santa 
Casa, procuram apoios complementares de outras instituições, o que, uma vez mais, parece indiciar o facto 
de estarmos perante processos de apoio menos abrangentes e menos adequados às necessidades sentidas, 
exigindo por isso o recurso a outras fontes de apoio.


Entre as instituições mais referidas surge o CAT na cidade do Porto que presta apoio a sete dos oito sujeitos 
que recebem apoio específi co para o problema da toxicodependência para além do apoio que recebem para 
o alojamento.


Em Lisboa as instituições mais referidas são instituições de carácter religioso, a AMI, o Banco Alimentar e a 
Ajuda de Berço.
 
Entre os principais apoios prestados por estas instituições destaca-se aqueles que se relacionam com a prestação 
de cuidados de saúde e medicação.


Segue-se o apoio em géneros, que podem incluir géneros alimentares (a maior parte dos casos) mas também 
roupa e outros produtos. De realçar ainda a procura de apoio emocional como uma necessidade que procuram 
satisfazer recorrendo a outras instituições.


Como facilmente se percebe, a saúde é um aspecto importante no que se refere às necessidades de apoio dos/
as entrevistados/as. Esta vertente de saúde, para além dos cuidados médicos comporta depois a componente 
do acesso à medicação que envolve na maior parte das vezes, o recurso a verbas elevadas.


Apresentada que está a situação actual das pessoas entrevistadas no âmbito deste estudo, importava aprofundar 
a dimensão qualitativa da perspectiva de análise adoptada, pese embora tenha sido possível completar ao longo 
da apresentação dos resultados que aqui terminou introduzir alguns elementos de natureza mais qualitativa. 


Porém, mais importante do que saber quem são as pessoas que vivem em alojamentos apoiados, importa 
saber porque precisam elas de ser apoiadas. Será um conjunto de acontecimentos em cadeia – carência 
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económica, ruptura familiar, carência momentânea de habitação, ou de outro tipo – o que conduz a situações 
de sem-abrigo ou de abrigo apoiado ou será que o motivo dessa necessidade se prende apenas com um factor, 
o económico? Que semelhanças podem existir em percursos de vida de 30 homens e mulheres no Porto e 
em Lisboa? E que diferenças? E o que será mais pertinente identifi car nesta análise – o que as aproxima ou 
o que as afasta? 


A análise das lifelines111 irá seguramente dar um contributo importante na resposta a algumas destas e de 
outras interrogações.


111 Alguns dos itens de análise das 
lifelines não resultam directamente 
de questões colocadas; são 
questões mencionadas pelas 
pessoas para quem esses aspectos 
eram relevantes, assumindo a 
devida importância.
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Para o estudo das “micro causalidades de tipo individual e familiar que compõem essa longa espiral que 
conduz a esta forma de marginalização extrema”112 foi aplicada uma lifeline onde procurámos identifi car, 


nas diferentes fases da vida dos/as entrevistados/as, as pessoas com quem viveram na infância, adolescência e 
idade adulta, temporalidade das vivências, motivos das rupturas e das saídas, acontecimentos marcantes ao 
nível da família e perdas afectivas.


Estudos anteriores (Baptista: 2002; Bento e Barreto: 2002) apontam para diversos factores de risco ou de 
potenciação/facilitação do desencadear de situações de sem-abrigo, como os percursos familiares marcados 
pela instabilidade familiar desde muito cedo, pela saída da casa dos pais para ir viver com outros/as familiares 
ou em instituições de acolhimento de menores ou para a rua, por rupturas ao nível das relações familiares, 
por perdas afectivas várias, entre outros.


Um percurso familiar inicial marcado por rupturas familiares entre os pais e/ou pela ausência da fi gura de pai 
e mãe não surge com relevância na população entrevistada, para quem, na sua grande maioria (19 pessoas 
em 30) viveu 18 ou mais anos com os pais; tal facto tem um peso maior para os entrevistados masculinos do 
que para as mulheres entrevistadas.


Apesar de, para muitos dos casos, possuir contornos muito específi cos e pessoais113, uma imagem positiva 
dos pais foi, grosso modo, passada por algumas das pessoas entrevistadas que ao falarem do pai e/ou da mãe e, 
consequentemente, da sua morte, o fi zeram com emoção.


Homem, de 31 anos, que viveu em casa dos pais até aos 23 anos, mantinha uma relação muito boa com o 
pai que «era como um amigo». No entanto, tanto o pai como o próprio eram toxicodependentes. A única 
perda por ele identifi cada foi a do pai quando ele tinha 29 anos. (Ent3)


De facto, a estabilidade familiar esteve presente na vida de algumas das pessoas entrevistadas, afi gurando-se 
pai e/ou mãe como elementos importantes e estruturantes nalgumas histórias de vida.


Homem, de 53 anos, viveu com os pais até aos 27 anos. Aos 27 anos casou-se e aos 29 divorciou-se, tendo 
regressado para casa dos pais. Entre os 30 e os 36 anos foi viver com uma companheira para uma casa 
alugada. Aos 36 anos o pai morre e ele volta para casa dos pais para viver com a mãe. Vive com a mãe até à 
sua morte. Para ele o período da sua vida que mais o marcou pela positiva foi a sua infância e adolescência 
–«sempre me dei muito bem com os meus pais e a minha irmã». (Ent.30)


Mesmo quando o percurso da vida adulta se encontra fortemente marcado pela institucionalização, a ligação 
afectiva particular a algum elemento da família é identifi cada. Ora, tal identifi cação, parece-nos, pode nomear 
uma relação familiar (no caso concreto, entre mãe e fi lho) muito próxima e, por certo, estruturante da vida 
deste homem.


Homem, de 33 anos, viveu com os pais até aos 22 anos. Entre os 22 e os 32 anos 
esteve preso e por duas vezes fugiu da cadeia. Identifi cou a morte da mãe, e passados 
3 meses de uma irmã, como perdas afectivas importantes – «a minha mãe sempre 
me apoiou e mesmo quando estava preso nunca me faltou com nada». (Ent 8)


6. Das histórias individuais às causas comuns:
os percursos familiares


112 Baptista, I. et al (2002) O direito à 
saúde. Pp. 7.


113 Ver capítulo de caracterização 
quanto ao perfi l das pessoas 
entrevistadas no Porto e em 
Lisboa.
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Não obstante, nem sempre o viver com pai e mãe – estabilidade familiar em termos físicos - é sinónimo de 
uma estabilidade familiar saudável e estruturalmente construtiva da pessoa, encontrando-se, por vezes, uma 
ligação entre essa estabilidade física e a violência doméstica no seio da família.


Homem, açoriano, de 49 anos, alcoólico em tratamento, viveu com os pais até aos 20 anos. O pai tinha por 
costume beber muito e bater na mãe, mas isso «fazia parte da cultura lá nos Açores». (Ent19)


Uma outra dimensão importante prende-se com a idade da primeira saída de casa dos pais/principais 
prestadores de cuidados. Apenas três mulheres saíram de casa dos pais antes dos 18 anos, sendo que duas se 
juntaram a companheiros (uma com 14 anos e outra com 16 anos) e uma outra, com 17 anos, que, motivada 
por uma grande instabilidade familiar, saiu para ir viver para casa da sua tia-avó – essa instabilidade familiar 
inicial reproduz-se ao longo de toda a sua vida.


Mulher, de 32 anos, mãe de 2 fi lhos, toxicodependente em tratamento, tem uma história de vida fortemente 
marcada por uma grande instabilidade familiar que a leva, durante a sua infância e juventude, a morar 
alternadamente com o pai e com a mãe que eram separados. Aos 14 anos vai viver com o pai para Barcelos e 
aos 17 anos vai viver com o pai para França porque este tinha uma proposta de trabalho. Chegados a França, a 
proposta de trabalho não se concretiza e fi cam a viver na rua; entretanto, o pai junta-se a uma outra mulher e 
ela foge para Portugal. Quando chega a Portugal vai ter com a mãe e a mãe bate-lhe por ela ter vindo sozinha. 
Fica a viver com a mãe, com o padrasto e 3 fi lhos deste até que o padrasto saí de casa. Entretanto, um dia 
encontra a mãe a dormir com o seu namorado e saí de casa para ir viver para casa da irmã da avó. Entre os 
17 e os 18 anos vive maritalmente uns meses com um dos fi lhos do padrasto. Aos 19 anos casa e vive mais ou 
menos 10 anos com o marido numa casa camarária. Durante esses 10 anos é vítima de violência doméstica e  
foge uma vez de casa e vive na rua mas volta para o marido quando sabe que está grávida. Separa-se aos 29 
anos e aos 30 anos junta-se com um companheiro toxicodependente com quem actualmente vive. Entretanto 
dá a custódia dos fi lhos à sua mãe sem o saber; quando tentou recuperá-los é que tomou conhecimento do facto 
e sem os fi lhos refere que perdeu a estabilidade e que fez «asneira atrás de asneira». (Ent13)


A grande maioria das pessoas entrevistadas (12) saiu de casa dos pais com idade compreendida entre os 18 
e os 20 anos e sete pessoas entre os 21 e os 23 anos. No entanto, três homens viveram em casa dos pais 28 e 
mais anos.


Atendendo a uma distribuição por género, verifi cou-se que, na população entrevistada, as mulheres saíram 
mais cedo de casa dos pais/principais prestadores de cuidados do que os homens, o que é coincidente com 
a população em geral. Essa saída é uma saída, frequentemente, acompanhada – mulheres e homens saem 
de casa dos pais para irem viver com um/a companheiro/a114. Essa foi uma realidade para quase metade das 


pessoas entrevistadas, e para mais mulheres (8) do que homens (6).


Mulher, de 52 anos, vive com os pais e irmãos até aos 14 anos, altura em conhece “um 
rapaz e fui viver para casa dele”. (Ent 27)


Homem, de 49 anos, vive em casa dos pais até aos 20 anos, idade com que casou, passando 
a morar em casa própria. (Ent 19)


114 Muito embora, em 2004, para a 
população em geral, a idade média 
no primeiro casamento é, para as 
mulheres, de 27 anos e, para os 
homens, de 28,6 anos, e a idade 
média das mulheres ao nascimento 
do 1º fi lho/a de 27,5 anos (Fonte: 
INE, Situação Demográfi ca em 
Portugal, 2004).
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Porém, nem sempre as saídas são voluntárias – uma rapariga viu-se forçada a sair de casa dos pais, mantendo, 
no entanto, os laços de parentesco, nomeadamente uma forte ligação com a mãe.


Mulher, 17 anos, viveu com os pais até aos 16 anos. O pai tinha uma serralharia mas perdeu a  empresa e 
a mãe, que era bancária, teve um AVC quando ela tinha 14 anos. O pai sempre bebeu muito e maltratava 
a mãe, mesmo depois da doença da mãe. Um dia, aos 16 anos, ela decidiu enfrentar o pai e este expulsou-a 
de casa; foi, então, viver com o namorado para casa do tio deste mas depressa foram postos na rua porque 
não tinham dinheiro para ajudar a pagar as despesas e foram, então, viver para uma pensão sem quaisquer 
condições até que a assistente social os colocou na actual pensão. Antes dos problemas graves de alcoolismo 
do pai e do AVC da mãe «tinha uma vida confortável». Semanalmente acompanha a mãe à fi sioterapia. 
(Ent 10)


No entanto, dois homens saíram de casa dos pais para irem para um centro de desintoxicação e dois homens 
para a prisão. Aliás, a institucionalização, em particular estada na prisão115, surge com relativa frequência 
na trajectória de vida da população sem-abrigo, quer tomando contornos casuísticos como consequenciais, 
difi cultando a (re)integração, profi ssional e social, dos indivíduos: “when people’s steps to create a new life fail, 
the subsequent return to previous lifestyles or behaviours ca be as, or more, extreme than before. Each unsuccessful 
attempt can entrench the patterns of the marginalized lifestyles more deeply”116.


Homem, de 33 anos, viveu em casa dos pais até ser preso, aos 19 anos. Esteve preso até aos 23 anos. Quando 
saiu da prisão foi viver para a rua, onde esteve até aos 31 anos. Por volta dessa idade integra o projecto Porto 
Feliz e vem viver para uma pensão paga pela Segurança Social. Volta a estar preso aos 32 anos durante 3 
meses. Tanto ele como o pai são toxicodependentes. (Ent4)


A afi liação, enquanto conceito “que remete para o sentimento de pertença e de ligação a diferentes grupos”117, 
em particular o familiar, que acentua “a efi cácia pessoal”118 e “permite o acesso a 
recursos limitados”119, nomeadamente o habitacional, encontra-se, por um lado, 
presente na população entrevista sob a forma de resposta individual a uma crise não 
só familiar como habitacional. Importa, pois, referir que após uma primeira saída de 
casa dos pais/principais prestadores/as de cuidados, seis pessoas regressaram (quatro 
homens e duas mulheres) sendo, para quatro homens e uma mulher, apontado o 
divórcio como principal razão para o facto120. Parece-nos, pois, ser evidente uma das 
funções das redes familiares e interpessoais: a de “amortecimento da vulnerabilização 
à pobreza”121. Por outro lado, quando a crise é originada por dependências, a afi liação 
parece, pois, ser tanto factor de rejeição, coincidindo a toxicodependência com 
ruptura familiar entre o sujeito e a família de origem, como de acolhimento.


Homem, de 29 anos, vive com os pais até, mais ou menos, aos 24 anos, idade com 
que sai de casa dos pais no Porto para um centro de desintoxicação em Inglaterra. 
Não gosta do centro e acaba por deixar o centro, permanecendo em Inglaterra a 
trabalhar até aos 25 anos, altura em que regressa a Portugal. Quando chega a casa, 
os pais tinham-se separado, a mãe tinha constituído nova família e o pai estava 
preso. A mãe não o aceita de volta e vai viver para casa de um tio. Aos 27 anos 
junta-se com uma companheira (que tinha sido expulsa de casa dos pais). Aos 29 


115 A estada na prisão foi uma 
realidade para 4 homens e 2 
mulheres.


116 Lownsbrough, H. (2005) Include 
me in. How life skills help homeless 
people back into work. London: 
Demos & Crisis. P. 6.


117 Bento, A. e Barreto, E. (2002) 
Sem-Amor Sem-Abrigo. Lisboa: 
Climepsi Editores. P. 96


118 Idem.


119 Idem.


120 Apenas uma mulher referiu a 
doença do pai para regressar não 
só a casa do pai como ao país 
(pois encontrava-se emigrada no 
Brasil).


121 Almeida, J. F. et al (1994) Exclusão 
social: factores e tipos de pobreza em 
Portugal. Oeiras: Celta Editora. P. 10.
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anos o tio morre, e eles fi cam sem casa, indo viver para uma pensão. Quando o dinheiro acaba vão viver 
para a rua até a Segurança Social os colocar primeiro numa pensão sem condições e depois na actual pensão. 
(Ent 14)


No que respeita à constituição de família, vários são os estudos (Capucha et al: 1998; Baptista: 2002; Bento e 
Barreto: 2002) que apontam para que seja frequente encontrar-se pessoas com um passado vivencial instável 
ao nível das relações sociais próximas, em particular quanto a um “passado marital” marcado por “casamentos 
muito instáveis”122. Tomando por referência, por um lado, o número de companheiras/os com quem viveram 
(ou ainda vivem), verifi camos que mais de metade das pessoas entrevistadas (16) apenas viveu com um/a 
companheiro/a e que apenas uma mulher viveu com quatro companheiros ao longo da sua vida. 


Por outro lado, ao nível da durabilidade da relação conjugal, encontramo-nos perante um conjunto de 
pessoas com um passado marital tanto curto como longo – atendendo às 25 pessoas cuja durabilidade da 
relação mais longa conhecemos, encontramos 15 pessoas cujas relações não excederam 3 ou 6 anos e nove 
pessoas cujas relações de conjugalidade compreenderam entre 10 a 12 anos e mesmo 13 ou mais anos123. A 
este respeito, e em termos proporcionais, encontramos algumas diferenças com base no género; constata-
se que para o conjunto dos homens, 10 tiveram/têm uma relação conjugal de curta duração (até 6 anos) e 
quatro de longa duração (entre os 10 e os 13 ou mais anos), enquanto que para o conjunto das mulheres 
cinco tiveram/têm uma relação de curta duração e outras cinco uma relação de longa duração.


Quadro 42 - Duração da relação de conjugalidade (tendo por referência a mais longa), 
sendo que algumas das relações são actuais


Mulher, de 50 anos, viveu até aos 15 anos em casa dos avós com os avós, a mãe e o irmão. 
Aos 15 anos imigra para França com a mãe e o irmão. Casou-se aos 21 anos, com um rapaz 
«escolhido pela minha mãe... eu casei-me por conveniência da minha mãe», e viveu 21 
anos com o marido de quem teve 3 fi lhos. Aos 42 anos separou-se do marido e regressou a 
Portugal. Apesar de ter a tutela dos fi lhos, todos os seus fi lhos fi caram a  viver com o pai, em 
França. Há cerca de 3 anos que vive junta com um companheiro em Lisboa. (Ent 26)


Uma outra dimensão pertinente à constituição de família relaciona-se com a descendência. 
Dezoito das pessoas entrevistadas têm/tiveram fi lhos/as, sendo esta uma característica mais 


122 Bento, A. e Barreto, E. (2002) op. 
cit., p. 76.


123 De acordo com dados do INE, e 
para os casamentos dissolvidos por 
divórcio em Portugal, a tendência 
registada nos últimos 10 anos 
demonstra um crescimento 
acentuado dos divórcios em 
casamentos recentes (dos 0 aos 
4 anos) situando-se, para 2001, 
nos 18,3%. O grupo dos 5 aos 
9 anos continua maioritário em 
2001, representando 23,5% dos 
divórcios. Informação disponível 
em http://alea.ine.pt/html/actual/
html/act33.html


Total Homens Mulheres


1-3 anos 8 6 2


4-6 anos 7 4 3


7-9 anos 1 - 1


10-12 anos 5 2 3


13 ou mais anos 4 2 2


0 3 2 1


NS/NR 2 1 1
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frequente nas mulheres do que nos homens; assim, encontramos 10 mulheres124 e oito homens com fi lhos. Tendo 
em consideração a localização das pessoas, e atendendo à média etária das pessoas de Lisboa e do Porto, verifi camos 
que encontrámos mais pessoas em Lisboa (11) com fi lhos do que no Porto (6). No entanto, apenas duas mulheres 
e um homem viveram com o/a(s) fi lho/a(s) até à idade adulta deste/a, sendo muito variada a idade com que o/a(s) 
fi lho/a(s) deixaram de viver com a/o mãe/pai. 


Por outro lado, existem 10 pessoas que actualmente têm fi lhos/as menores de 16 anos mas não vivem com 
eles/elas. Para cinco dessas pessoas os/as fi lhos/as vivem com os avós, para duas vivem ou com o pai ou com 
a mãe biológicos, para uma mulher a fi lha de 11 anos vive com a sua fi lha mais velha, de 24 anos e para um 
homem o fi lho vive com a sua companheira. Ainda, os fi lhos de uma mulher encontram-se a cargo de uma 
instituição em Lisboa.


Os motivos da não vivência com o/a(s) fi lho/a(s) são de vária ordem, nomeadamente por divórcio 
(particularmente no que respeita aos pais), por difi culdades sentidas pelas mães em cuidarem do/a(s) fi lho/
a(s) sozinhas, por questões relacionadas com dependências, com violência na família, entre outros.


Mulher, de 74 anos, viveu com os pais e irmãos até aos 10 anos e com os tios entre os 10 e os 20 anos; a 
casa dos tios é vendida e ela, a  partir dos 20 anos, vai viver para casa da sua madrinha. Nunca quis ter 
uma relação estável com nenhum homem, e aos 26/27 anos tem um fi lho mas não vive com o pai do fi lho. 
Sempre viveu para trabalhar para cuidar do fi lho e criou o fi lho sozinha até este estar na escola; depois, 
porque o fi lho não gostava da escola e fugia muitas vezes da escola e ela não conseguia cuidar dele assim e 
trabalhar descansada fala com o pai do fi lho e este vai viver com o pai, fi cando com ela aos fi ns-de-semana. 
(Ent 17)


Apesar de não ter sido objectivo do estudo conhecer as trajectórias dos descendentes das pessoas entrevistadas, 
não tendo sido colocada qualquer questão para o efeito, foi possível depreender através das histórias de vida 
contadas que o/a(s) fi lho/a(s) foram viver, na sua maioria (8), com outros familiares, nomeadamente com o/a 
outro/a progenitor/a (mais frequente para os pais do que para a mãe) e com os avós.


No entanto, por vezes, a ruptura familiar acontece não apenas entre os progenitores como também entre irmãos, 
isto é, a separação dá-se entre os progenitores e, em seguida, entre os irmãos, o que pode acentuar características 
potencialmente desestruturadoras do sistema familiar.


Mulher, de 49 anos, com problemas de alcoolismo, viveu até aos 19 anos com os avós em Angola. Quando se dá a 
independência de Angola, vem para Portugal com um companheiro, com quem vive durante 3 anos no Algarve 
e com quem tem 2 fi lhos. Foi vítima de maltratos e muitas vezes o companheiro não aparecia em casa; teve de 
se governar sozinha com os fi lhos. Entre uma grande instabilidade profi ssional e habitacional, esteve presa entre 
os 26 e os 29/30 anos. Durante esse tempo, o fi lho mais velho fi cou a viver com uma vizinha (que já tomava 
conta da criança quando a mãe trabalhava à noite) e a fi lha mais nova fi cou com ela na prisão. Quando sai da 
prisão, vem para Lisboa à procura de trabalho e de sítio onde morar, deixando os fi lhos com a vizinha; em Lisboa, 
encontra uma senhora que lhe dá trabalho como empregada doméstica interna e lhe dá 
estadia a ela e aos fi lhos. Entretanto, por volta dos 40 anos, conhece um companheiro e 
decide ir viver com ele, mas tem medo que ele não a aceite por causa dos fi lhos e deixa 
a fi lha com a senhora que lhe deu trabalho e coloca o fi lho numa ama. Vive cerca de 


124 Na s  m u l h e r e s  c o m  f i l h o s 
considerou-se uma mulher com 
74 anos cujo fi lho já morreu.
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4 anos com esse companheiro, que entretanto a deixa e se junta com outra mulher. Há cerca de 2/3 anos reatou 
relações com o ex-companheiro e pensa novamente juntar-se a ele. Por algumas vezes referiu que não devia ter 
tido os fi lhos pois «eles foram a minha desgraça, foi por causa deles que me meti na bebida, para ter dinheiro para 
os sustenta tive que ir trabalhar para uma boite e tive que beber, fazia parte do trabalho, beber com os clientes. 
Antes não os tivesse tido». (Ent 25)


Aliás, os mecanismos societais de risco e/ou de reprodução dos processos de marginalização extrema 
encontram-se presentes nas vidas passadas e presentes de algumas das pessoas entrevistadas, perpetuando-
se, por vezes, nas gerações futuras dos/as fi lhos/as, conquanto “os percursos que conduzem a estas situações 
são diversos e, nalguns casos, gera-se mesmo a ideia de que a posição social de origem tem uma infl uência 
reduzida. Na realidade, porém, a probabilidade de integrarem este modo de vida pessoas oriundas de meios 
sociais e familiares desfavorecidos é elevadíssima”125.


Mulher, de 52 anos, viveu com os pais e irmãos até aos 14 anos. A mãe teve 15 fi lhos mas só 4 sobreviveram 
(dois dos quais já morreram devido a problemas de alcoolismo). Os pais eram nómadas, viviam em tendas 
e trabalhavam no circo. Ela só tinha dois vestidos e não usava sapatos; lavava a roupa no rio, e ajudava os 
pais pedindo de porta em porta. Por volta dos 14 anos a mãe morre num desastre de automóvel e ela fi ca 
a viver com o irmão mais velho. Nessa mesma altura conhece um rapaz e vai viver com ele, para casa da 
mãe dele. Aos 18 anos o rapaz vai para a tropa e ela saí de casa da mãe dele e termina a relação. Andou 
por várias cidades até se fi xar permanentemente em Lisboa, morando 14 anos numa pensão no Bairro Alto. 
A prostituição foi a sua profi ssão mais longa. Teve 3 fi lhos sem saber quem eram os pais; «foram clientes... 
depois algum padrinho dava o nome às crianças». Não tem qualquer contacto com o fi lho mais velho, que 
vive na Bélgica; com a 2ª fi lha fala de vez em quando. A 3ª fi lha, a única com quem viveu, fugiu de casa 
com 13 anos para se juntar a um companheiro, de quem esteve grávida de gémeos que acabaram por morrer 
ao nascer e de quem tem uma fi lha defi ciente; a neta está aos cuidados de uma instituição.  Entretanto essa 
fi lha separou-se do companheiro e aos 17 anos foi viver com um outro companheiro, que é trafi cante, e 
de quem está grávida. Com essa fi lha mantém um contacto diário pois a fi lha vai ao quarto dela vestir-se 
e à noite vai lá jantar. Tem muitos problemas com essa fi lha – uma vez foi chamada à esquadra para se 
responsabilizar pela fi lha que tinha esfaqueado o companheiro e foi encontrada com droga na carteira - e 
tem medo que ela «se perca. Só quer ir para as boites, divertir-se. Não tem responsabilidade nenhuma e 
ainda vai acabar por perder a fi lha. Eu já a avisei... porque está quase com 18 anos e a partir daí se for 
apanhada com droga está tramada. O companheiro passa droga e ela anda a encobri-lo». (Ent 27)


Actualmente, 22 das pessoas entrevistadas mantêm contacto regular com algum elemento da sua família, 
embora oito não mantenham qualquer contacto.


De salientar que a frequência mais elevada nos familiares com quem contactam são os/as progenitores/as (pai 
ou mãe) referidos por 17 pessoas, seguida pelos/as fi lhos/as (14), e irmãos/irmãs (9); apenas uma mulher 
mantém o contacto diário com o neto pois este encontra-se a viver com ela e com a sua fi lha no mesmo 


quarto numa pensão.


Uma outra dimensão pertinente no que respeita às relações familiares com directa 
infl uência ao nível dos recursos sociais e habitacionais concerne as perdas afectivas 
identifi cadas pelas pessoas entrevistadas. Cerca de 1/3 das pessoas entrevistadas 


125 Capucha, L. (2004) Desafi os da 
pobreza. Tese de Doutoramento 
em Sociologia. Lisboa: ISCTE. P. 
267.
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não referiram qualquer perda afectiva; por outro lado, importa, pois, anotar que pelo menos oito pessoas 
identifi caram mais do que uma perda afectiva.


Quadro 43 - Perdas afectivas identifi cadas pelos/as próprios/as


Aliás, a perda de familiares, nomeadamente pai e mãe, de alguns dos homens e das mulheres com quem 
viveram grande parte da sua vida é coincidente, nalguns casos, com a perda de habitação relacionada quer 
com a actualização das rendas quer com a partilha de bens por entre familiares. Ou seja, foram questões 
económicas, por vezes aliadas a situações de desemprego ou de emprego precário, que conduziram alguns 
homens e mulheres a uma situação habitacional muito precária, pois “a inexistência, o abandono ou a 
ruptura com a família podem, então, gerar défi ces profundos na vida dos indivíduos, arrastando-os para um 
isolamento cada vez maior e abrindo-lhes a «porta para a rua»”126. Uma fraca autonomia em relação aos pais, 
em particular no que respeita à casa, levou, pelo menos dois homens, a não ter uma habitação.


Homem, de 46 anos, viveu com os pais e 4 irmãos  até cumprir o serviço militar obrigatório. Aos 22 anos casa, tem uma 
fi lha, e vive com a mulher até aos 27 anos, idade com que se divorcia e volta a viver em casa dos pais. Aos 39 anos a mãe 
morre e logo de seguida morre o pai. Entretanto, devido às partilhas, a casa dos pais é vendida e deixa de falar aos irmãos. 
Nessa altura, para fazer face à perda da casa, aluga um quarto numa casa particular, fi ca sem emprego, adoece e é internado 
com uma tuberculose. Quando deixa de conseguir pagar a renda do quarto vai pedir ajuda à SCML.  (Ent 24)


De notar, também, que “o indivíduo atingido ao nível das suas afi liações encontra-se diminuído ao nível 
do sentimento de pertença social, dos laços com os diversos grupos sociais, encontrando-se destituído de 
estatuto e de efi cácia para aceder a recursos e para conduzir a sua vida com liberdade 
e independência”127. 


Não sendo, todavia, frequentes128, situações de violência vividas na família de origem 
foram relatadas por sete das pessoas entrevistadas, em particular quando se referiram 
à violência entre os pais, por mais homens (três) do que mulheres (uma); e duas 
mulheres referiram ter sido vítimas, uma por parte da mãe e outra do pai.


Mulher, de 47 anos, viveu com os pais até aos 22 anos, idade com que se casou. Aos 
14 anos o pai violou-a; ela não contou a ninguém porque o pai a ameaçou e bateu-
lhe. «Tinha que ouvir e calar... eu calei-me muito». Aos 24 anos teve uma fi lha, com 


Homens Mulheres


Mãe 5 4


Pai 6 3


Avó/Avô 1 -


Irmão/Irmã 1 2


Tio/Tia 2 -


Filho/Filha 1 3


Não foram identifi cadas 6 4


126 Pereira, A., Barreto, P. e Fernandes, 
G. (2000) op. cit. P. 16.


127 Bento, A. e Barreto, E. (2002) op. 
cit., p. 98.


128 Nas entrevistas nunca foi colocada 
qualquer pergunta que abordasse 
directamente a questão da 
violência doméstica; no entanto, 
no decurso da aplicação das 
lifelines algumas pessoas referiram-
na. Importa lembrar que os dados 
aqui mencionados daí ressalvam.
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quem viveu até aos 17 anos, idade com que a fi lha foge de casa para ir viver com um namorado. O pai tentou 
violar a fi lha dela mas não conseguiu. O primeiro casamento terminou quando ela tinha 34 anos. Entre os 8 e 
os 17 anos da fi lha vive sozinha com ela. Aos 43 anos volta a casar-se mas apenas vive 3 anos com esse marido. 
O 1º marido era um pouco violento. Todavia, o 2º marido era esquizofrénico e verbalmente muito violento 
e ela saiu de casa; pediu ajuda na AMI que a colocou em contacto com a AMCV e foi morar para uma casa 
abrigo. Já pediu o divórcio mas o marido não lho dá. Por volta dos 46 anos conhece o 3º companheiro com 
quem vive poucos meses, primeiro ocupam uma casa por 15 dias, depois alugam um quarto numa pensão. 
Mais ou menos 5 meses depois, a fi lha e o neto recém-nascido vão viver com eles para o quarto. Uma noite o 
companheiro apareceu bêbado e bateu nela e na fi lha; ela expulsou-o e não o quer receber de volta. (Ent31)


De facto, situações de violência na própria família foram mencionadas por mais mulheres do que homens, 
tendo sido referidas como motivo de divórcio/separação de casais. Apenas um homem e uma mulher se 
identifi caram como agressores, e, curiosamente, formavam um casal.


De uma forma global, as características destes indivíduos - que não se identifi cam como sem-abrigo mas cuja habitação 
está a ser suportado por terceiros (Segurança Social e SCML) - não são tão diferentes das características dos/as sem-
abrigo em geral, e foram, de facto, encontradas histórias de casamentos ou de ligações de curta duração, instáveis, uma 
ausência de (com)vivência com os fi lhos (nomeadamente por razões de divórcio/separação), de relações confl ituosas 
e/ou violentas, de toxicodependência ou de alcoolismo. 


Mulher, de 48 anos, viveu com os pais até aos 19 anos, idade com que casa e tem o primeiro fi lho. A partir da 
idade com que casa a sua vida torna-se muito instável. Esteve 9 meses casada, vivendo primeiro em casa da sogra e 
depois ocupando uma casa. Não se deu bem com o marido, que era alcoólico, não gostava de trabalhar e roubava os 
pais dela; o pai «correu com ele» e ela regressou a casa dos pais com o fi lho. Por volta dos 20 anos aluga uma parte 
de casa e vai morar lá com o fi lho;  junta-se com um companheiro e vivem juntos durante 7/8 anos. Entretanto, 
porque trabalhava à noite, o fi lho dela vai viver com os avós e fi ca lá até se casar («ele chama a avó de mãe, não a 
mim»). Com o 2º companheiro as coisas correram bem até ao momento em que ela fi ca grávida e a criança morre 
à nascença; aí o relacionamento termina. Por volta dos 29 anos conhece o seu 3º companheiro, com quem vive até 
aos 42 anos e com quem tem 3 fi lhos. O companheiro é toxicodependente e muito violento – durante os 17 anos 
que durou a relação foi vítima de violência doméstica, esteve internada 10 meses e fi cou cega de um olho. Já nos 
anos fi nais da relação, encontrando-se a viver numa casa emprestada pelo pai dele, e quando ela esteve internada, 
o companheiro arranja uma namorada, também toxicodependente, e coloca-a a viver no andar de baixo. Passado 
pouco tempo, a namorada passa a viver em casa deles – primeiro o companheiro e a namorada dormiam na sala 
(onde se injectavam à frente das crianças), 2 dos fi lhos num beliche e ela e a fi lha mais nova no quarto; depois o 
companheiro e a namorada vão para o quarto, os 3 fi lhos dormem no beliche e ela na mesa da cozinha. O pai dela 
diz-lhe que a situação é insustentável para as crianças e convence-a a colocar as crianças num lar da Casa Pia. Assim 
que as crianças são colocadas no lar, ela vem viver para a rua, intercalando entre a rua e quartos em casa particular e 
pensões. Na rua e aos 43 anos conhece o 4º companheiro com quem mantém uma relação durante 5 anos. Durante 
este percurso, torna-se alcoólica. (Ent 22)


Não obstante, por mais semelhanças que se encontrem nos percursos familiares e pessoais de pessoas com 
difi culdades várias e particularmente vulneráveis à pobreza e à exclusão social, importa 
não esquecer que “cada pessoa é uma humanidade individual”129. Por isso, importa, 
também, quanto mais não seja, equacionar a acção pela inclusão social como uma 129 Mia Couto.
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acção que irá benefi ciar, a curto e a longo prazos, todos e todas pois “fi ghting poverty is not a zero-sum game. 
Making poor people better off  does not reduce the income of others, on the contrary”130.


130 Gomes, F. C. “Th e role of the 
International Community in 
fi ghting against poverty, inequality 
and social exclusion in Latin 
America and the Caribbean”. 
Seminário da Comissão Europeia 
sobre a coesão social na América 
Latina e nas Caraíbas. Bruxelas, 5 
e 6 de Junho de 2003. P. 7.
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A situação habitacional das pessoas sobre as quais incide o presente estudo caracteriza-se, como vimos, 
pela conjunção de três dimensões essenciais: regime de ocupação, apropriação do espaço físico, 


apropriação do espaço social.


As pessoas que habitam em alojamentos temporários com o apoio dos serviços sociais (quartos particulares, 
pensões, residenciais, casas de hóspedes ou hospedarias) encontram-se numa situação, por defi nição 
temporária, pese embora a sua permanência não obedeça a tempos rígidos; ocupam legalmente um 
alojamento, mas numa situação de dependência de um apoio institucional o que confi gura claramente uma 
situação de insegurança do ponto de vista legal, com consequências óbvias em termos de eventuais situações 
de despejo; ocupam um espaço físico individual relativamente reduzido, fazem uma utilização colectiva de 
espaços comuns (casas-de-banho e cozinhas) que, num alojamento “normal”, são de utilização privada; a 
utilização social do espaço que habitam contém um elemento permanente de supervisão, materializado pela 
presença de pessoal com responsabilidades na manutenção dos alojamentos, frequentemente os próprios 
proprietários ou proprietárias.


A análise que em seguida apresentamos relativamente à situação e ao percurso habitacional das pessoas 
entrevistadas exige que, uma vez mais, se tenha a consideração a presença daquelas três dimensões 
essenciais. 


Não sendo sem-abrigo, no sentido restrito do termo como vimos anteriormente, as pessoas entrevistadas 
ao longo desta pesquisa confi guram uma situação habitacional de extrema precariedade e vulnerabilidade, 
materializando percursos de evidente instabilidade e insegurança habitacional. 


Quem vive num quarto que está a ser pago por uma instituição (seja a Segurança Social seja a Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa), vive numa situação precária em termos habitacionais pois encontra-se à mercê da 
justiça social praticada pelas instituições ao nível micro; isto é, caso se tome a decisão de não suportar mais o 
alojamento a determinada pessoa, a rua surge, então, como a hipótese mais viável.


«elas já me disseram que só pagam o quarto até Dezembro. Como é que nós vamos conseguir pagar o quarto 
sozinhas? Depois... vamos para a rua» (Ent31)


Neste sentido, a adopção de medidas ou de políticas na área dos sem-abrigo não pode ignorar a existência 
desta realidade e dos seus contornos.


Ao longo dos próximos parágrafos procurar-se-á explorar os contornos complexos de perfi s e percursos 
habitacionais de um conjunto de pessoas que, nas cidades de Lisboa e Porto, dispõem de um apoio habitacional 
sem o qual estariam certamente na situação mais extrema de exclusão habitacional.


A análise dos percursos habitacionais das 30 pessoas entrevistadas dá-nos um retrato vívido de trajectórias 
marcadas pela transitoriedade e pela mudança, um retrato de pessoas impedidas de desempenhar o seu papel 
na sociedade em que vivem. 


A aplicação das lifelines procurou identifi car um conjunto de elementos de caracterização das trajectórias 
residenciais das pessoas entrevistadas, no sentido de detectar factores potencialmente estruturadores ou 


7. Percursos habitacionais
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desestruturadores do percurso de vida dos indivíduos. As mobilidades geográfi cas, a estabilidade/instabilidade 
habitacional, os tipos de habitação onde residiram ao longo da vida, a presença de períodos de residência em 
instituições, constituíram precisamente alguns dos exemplos cuja presença se procurou identifi car através da 
reconstrução das trajectórias individuais e familiares das pessoas entrevistadas.


A instabilidade habitacional de longa duração é precisamente um dos elementos que mais contribuem para 
um acumular de fragilidades várias e que, frequentemente, confi guram já o efeito conjugado de rupturas a 
diferentes níveis, nomeadamente ao nível familiar e económico-profi ssional.


Um primeiro aspecto relevante nas trajectórias analisadas refere-se precisamente à presença de elementos fortemente 
desestruturantes do ponto de vista dessa instabilidade, como sejam a existência de experiências anteriores de 
institucionalização ou de vivência na rua.


Entre as 30 trajectórias analisadas encontramos 18 pessoas (12 homens e 6 mulheres) que, em algum momento 
das suas vidas se viram obrigadas a viver na rua durante períodos mais ou menos longos. Outras três pessoas 
viveram em casas abandonadas, sendo, portanto, 21 os casos de experiência efectiva de roofl essness.


Aliás, este tipo de constatação nas trajectórias de população que se encontra actualmente a residir em 
alojamento apoiado é confi rmado por estudos realizados noutros contextos europeus, nomeadamente no 
Reino Unido: “moreover, at some point in their «homelessness career», nearly two in fi ve hostel residents had found 
themselves sleeping on the streets immediately after leaving a hostel.”131 


Experiências anteriores de institucionalização (quer em centros de acolhimento temporários, quer em centros 
de recuperação, quer em prisões) são referidas por 11 indivíduos (nove homens e duas mulheres).


Porém, importa referir que estas passagens por situações habitacionais claramente desestruturadoras do 
percurso de vida não surgem naturalmente isoladas de outro tipo de processos de marginalização e de 
exclusão social.


Desde logo, é importante salientar que este tipo de experiências foi mais frequentemente identifi cadas nas 
pessoas entrevistadas no Porto, todas elas com percursos ligados à toxicodependência, e que apresentam um 
perfi l bastante distinto do grupo analisado em Lisboa. 


Assim, das 21 pessoas que, em algum momento das suas vidas, se viram obrigadas a viver na rua, 11 são do 
Porto. São percursos que acumulam, aliás, vários elementos de forte instabilidade residencial – entre outras 
formas evidentes de precariedade e instabilidade – que transformam períodos objectivamente curtos em 
trajectórias extremamente densas e complexas.


Homem, de 33 anos, nasce no Porto, começa a trabalhar aos 9 anos e vive com os pais até aos 22 anos. Inicia 
consumos, sai de casa e é preso. Entre os 22 e os 32 anos, período em que fi ca preso, consegue fugir por duas 
vezes da cadeia, tendo vivido na rua por períodos de 3 meses durante essas fugas. Da última vez, entrega-se 
pois “tinha frio e não queria continuar na rua”. Afi rma ter estado os últimos 4 anos em que esteve preso 


sem consumir. Sai da prisão aos 32 anos, passa um mês num quarto alugado, pago pelo IRS, mas 
“como não consegui arranjar emprego, nem outro tipo de apoio, voltei para a rua (3 meses). Ouve 131 Baker, O.  op. cit.. P. 18.
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falar dos apoios dados a pessoas que estavam no programa da metadona e “voltei à heroína para ter onde 
dormir” Há 5 meses que mora numa pensão apoiado pela Segurança Social. (Ent 8) 


Mulher, 42 anos, vive com os pais até aos 20 anos (durante algum tempo no Parque de Campismo de 
Monsanto), altura em que emigra para França com uma irmã com quem vive durante 3 anos. Volta para 
Portugal, e vive com o companheiro durante 8 anos. Entre os 32 e os 35 anos é internada numa clinica de 
desintoxicação. Sai, regressa aos consumos e vive na rua durante uns meses. Passa depois por 3 centros de 
acolhimento em Lisboa. Aos 41 anos regressa a casa dos pais onde vive durante uns meses, acabando por ser 
expulsa. A partir daí vive numa residencial apoiada pela Segurança Social. (Ent 2)


Contrastando com este tipo de percursos residenciais que evoluem muito em redor da geografi a e das 
exigências dos consumos, pese embora a identifi cação de fragilidades pré-existentes ao início desses percursos 
marcados pela toxicodependência e até da inefi cácia (ou melhor inexistência) de mecanismos de reinserção 
pós-institucionalização (nomeadamente prisional), foi possível identifi car um outro conjunto de trajectórias, 
onde a instabilidade habitacional se traduz noutro tipo de confl uência de rupturas, de vulnerabilidades e de 
disfuncionalidades várias ao nível individual, familiar e institucional.
 


Homem, 52 anos, nasce na Covilhã onde vive até aos 18/19 anos com os pais numa quinta onde eram 
caseiros. Nessa altura vai para a tropa em Castelo Branco. Passa um ano na Guiné. Quando regressa aos 
21 anos, volta a viver na quinta com a mãe até aos 36 anos. Não quer fi car sozinho na quinta e entre 
os 36 e os 46 anos fi ca a viver em casa de pessoas amigas – não pagava pelos quartos e comia na cantina 
da universidade. Entre os 21 e os 36 anos passou alguns invernos em Lisboa, numa casa ocupada por um 
partido político – tomou conta da casa não pagava nem recebia nada. Entre os 36 e os 46 anos fi cou a 
viver em casas de pessoas amigas – não pagava pelos quartos e comia na cantina da universidade nova. Pelo 
meio vive em casas ocupadas. Aos 46/47 anos um amigo (que era polícia municipal) falou-lhe do centro de 
acolhimento de Xabregas. Foi falar com a directora do centro e fi cou lá a viver durante 4 anos – a princípio 
era muito bom; depois “começou a ser frequentado por estrangeiros e começou a haver muitos roubos e 
zaragatas”; refere ter sido várias vezes roubado no centro. Passou um ano a viver no centro social de São 
Cristóvão e São Lourenço em recuperação. Está há 3 meses no quarto. (Ent 20)


Mulher, 47 anos, nasce e vive em Alcobaça até aos 43 anos, altura em que vem para Lisboa. Vive com os 
pais até aos 22 anos (refere ter sido vítima de violação por parte do pai), idade com que se casou. Vive com 
o marido numa casa dela e quando se divorcia aos 34 anos vende a casa. Dos 34 aos 44 anos vive numa 
casa emprestada pelo pai. Aos 43 anos volta a casar e vem viver com o 2º marido para Lisboa. Vive 3 anos 
com o marido, saindo de casa para pedir ajuda à AMI (vitima de violência por parte do marido) que a 
encaminha para a AMCV. É colocada numa casa-abrigo onde permanece durante 4 meses. Sai de lá porque 
a acusam de ter revelado a morada. Aos 46 anos conheceu o 3º companheiro. Por 15 dias vivem numa casa 
ocupada. Depois veio para o actual quarto com o companheiro. Desde Julho/Agosto que a fi lha vive com 
ela; é a fi lha quem paga o quarto com a ajuda da Santa Casa. Tem um pedido na CML para uma casa de 
realojamento. (Ent 31)


Mulher, 74 anos, nasce e vive sempre em Lisboa. Vive com os pais e irmãos até aos 10 anos, altura em 
que vai viver com os tios. Aos 20 anos a casa dos tios tem de ser expropriada e ela vai viver para casa da 
madrinha, onde vai viver toda a sua vida. Aos 70 anos vai trabalhar com interna para casa de um idoso de 
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quem toma conta e onde fi ca a viver durante 3 anos. Entretanto, refere que tem um processo de realojamento 
a decorrer na Câmara (referente à casa da madrinha no Lumiar) «Fiz tudo o que me pediram da Câmara. 
Sempre me foi prometida uma casa pequena no Lumiar». Em Dezembro de 2004, vai para o Norte (com 
toda a documentação entregue, como refere) e quando regressa já lhe tinha sido arquivado o processo. Na 
Câmara «disse que não saía de lá porque não tinha sido para onde ir» e foi então encaminhada para a 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Refere que sempre tinha fi cado convencida de que lhe seria entregue 
uma casa no Lumiar «a que tinha direito». (Ent 17)


Um aspecto que ressalta evidente da totalidade das trajectórias recolhidas – independentemente da identifi cação 
de convulsões várias que afectaram os percursos habitacionais destas pessoas – é que o alojamento actual, ou 
seja a possibilidade de residirem num quarto, contando para isso com o indispensável apoio social constitui 
uma importante etapa de progressão habitacional. 


O alojamento no quarto representa a possibilidade efectiva de evitar a situação extrema de “viver na rua” 
– já vivida aliás por metade das pessoas entrevistadas – representando, mesmo, uma melhoria relativamente 
substancial face a outras possibilidades de alojamento temporário, como sejam os albergues ou centros de 
acolhimento, onde dimensões como a privacidade ou a possibilidade de apropriação individual do espaço 
estão totalmente ausentes.


Para algumas pessoas, cujas trajectórias residenciais foram sempre de tal forma precárias e instáveis, não se coloca 
sequer a questão de viver noutro tipo de alojamento que não seja um quarto, embora com melhores condições: 


«Penso no futuro porque sou músico, porque é uma coisa que eu penso sempre… faço letras sozinho em casa. 
Gostava de fazer um curso ligado à música e gostava de aprender a tocar um instrumento. Não é importante 
ter uma casa, gostava de ter um quarto com melhores condições». (Ent 20)


É possível verifi car que mesmo situações habitacionais extremamente precárias em termos das condições 
de habitabilidade dos quartos onde residem as pessoas entrevistadas ao longo da presente pesquisa, são 
percepcionadas como uma alternativa válida face à perspectiva de total ausência de alojamento.


Não obstante a imagem negativa que se possa ter quanto a viver numa pensão, numa residencial ou numa 
hospedaria, nomeadamente em relação à privacidade, à intimidade, às condições de habitabilidade, à 
segurança, etc., as pessoas valorizam o seu alojamento: “people value hostels, they feel they are helping them rather 
than holding them back, and that they are not by any means the worst environment they have experienced.” 


Aliás, não deixa de ser signifi cativo o facto de muitas pessoas terem sido capazes de identifi car projectos de 
futuro onde integram já a possibilidade de uma melhoria em termos de autonomia habitacional, para a qual 
concorrem naturalmente outro tipo de mudanças:


«O que eu queria agora era ir para a comunidade e fi car bom, arranjar o problema do fi ador porque a 
segurança social diz que ajuda os primeiros meses com a despesa da casa e arranjar um emprego». (Ent 5)


«O que eu gostava era de arranjar um apartamento para ir viver com a minha namorada e arranjar um 
emprego que pode ser de jardineiro… fi z o curso e gostei». (Ent 6)
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Uma das pessoas entrevistadas que se encontra numa situação habitacional substancialmente melhor 
comparativamente à das restantes, revela-nos mesmo projectos muito concretos de futuro, mas que não 
contemplam a mudança da situação residencial actual (vive actualmente num T0 sendo responsável pela 
hospedaria e refere que sente o apartamento como a sua própria casa):


«Agora quero arranjar um espaço para montar a loja de artesanato e estou à espera de aprovação de 
um projecto para montar a loja». Refere que faz artesanato, tendo sido apoiada pelas técnicas através da 
organização de exposições, onde incluiu trabalhos de reclusos, fruto de um contacto com um estabelecimento 
prisional. Quer criar uma parceria com os estabelecimentos prisionais e trabalhar com reclusos. (Ent 7)


As histórias acima relatadas suscitam uma refl exão inevitável sobre os possíveis impactos de se dispor de 
um alojamento, estável e com as necessárias condições de habitabilidade sobre os processos de reinserção 
social. Com efeito, promover o acesso a um alojamento de melhor qualidade e com mais estabilidade 
pode desencadear um impulso importante nas vidas de algumas daquelas pessoas que parecem já ter 
percorrido um caminho importante na sua reintegração social, mesmo que a etapa seguinte não dispense 
ainda o apoio necessário até se atingir o fi m último de qualquer projecto de reinserção na sociedade: a 
autonomia.


Estudos recentes na Europa mostram a importância, em termos dos sucessos de reintegração social de pessoas 
em situação de sem-abrigo, da componente alojamento – “housing fi rst” – sem a qual as restantes estratégias 
de apoio difi cilmente terão sucesso. Embora haja uma consciência clara de que o alojamento não é a resposta 
“mágica” para a solução dos problemas complexos que afectam as pessoas que se encontram nesta situação 
extrema, a sua ausência torna quase impossível o sucesso de uma plena reintegração social.


Aliás, não deixa de ser signifi cativo que um dos traços comuns a um algumas das trajectórias residenciais 
analisadas é a presença de uma grande instabilidade habitacional, esteja ela ligada ou não aos consumos de 
estupefacientes, como vimos anteriormente.


Com efeito, os elementos recolhidos permitem-nos identifi car mudanças de alojamento frequentes na 
infância e juventude, incluindo nalguns casos experiências migratórias (internas e externas), associadas a 
convulsões familiares (separações, morte de um dos pais, violência doméstica, entre outras) e a situações 
familiares de grande precariedade.


Homem, 39 anos, até aos 15 anos muda frequentemente de casa, tendo vivido com os pais, com os avós, 
com a mãe e o padrasto. Refere ter deixado de estudar muito cedo, porque tinha muitos problemas em casa: 
o pai batia na mãe. (Ent 1)


Mulher, 52 anos, vive com os pais e irmãos até aos 14 anos. Os pais trabalhavam em circos e até essa idade 
andaram sempre de um lado para o outro. «Vivíamos em tendas, barracas...eu andava sempre a pedir. Só 
tinha dois vestidos e não tinha sapatos». Aos 14 anos conhece um rapaz e vai viver com ele para casa dos sogros, 
onde fi ca durante 4 anos. Nessa altura ele vai para a tropa e «não gostava da minha sogra e fui-me embora”. 
Aos 18 anos vive durante algum tempo num hospital de freiras onde trabalhava e recebia comida. A partir daí 
vive em várias pensões e em vários sítios do país: «não gosto de estar quieta no mesmo sítio». (Ent 27)
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Mulher, 32 anos, vive alternadamente com a mãe e com o pai até aos 17 anos visto estes estarem 
separados. Aos 14 anos vai com o pai para Barcelos e aos 17 vai com ele para França, mas a proposta de 
trabalho que lhe tinham feito era falsa e fi cam a viver na rua. Regressa sozinha a Portugal, depois do 
pai ter arranjado outra mulher. Volta a casa da mãe e esta «bateu-me por eu ter vindo sozinha». Vive 
com a mãe e o padrasto e os três fi lhos deste, mas foge de lá para casa da irmã da avó em Gaia porque 
«encontrei o meu namorado a dormir com a minha mãe». Aos 18 anos vai viver com um dos fi lhos do 
padrasto.(Ent 13)


Homem, 45 anos nasce no Porto mas vem para Lisboa quando tem um ano, altura em que o pai morre. A 
mãe volta a casar quando ele tem 5 anos, altura em que vai para Luanda com a mãe e o padrasto. Aos 8 
anos vai com a mãe para Buenos Aires. Aos 13 anos a mãe volta a casar e regressam a Portugal. Vão viver 
para o Entroncamento, numa vivenda. Depois da tropa, foi vivendo em diversas pensões. Aos 28 anos, 
quando casou, foi viver para casa da mulher e esteve lá durante 3 anos. Separa-se e volta a dormir em 
pensões pagas por si ou nos locais de trabalho (em hotéis que lhe dão um espaço para dormir). Entre os 36 e 
os 40 anos viveu em casa da 2ª companheira que morre «por causa do álcool». Depois viveu em albergues. 
Viveu na rua por 2 ou 3 vezes “foi pouco tempo”. Volta a viver em pensões quando se junta a uma terceira 
companheira e ela tinha dinheiro para a pensão. Volta para outro albergue, onde esteve 3/4 meses. Após um 
acidente no albergue é colocado num quarto numa pensão onde esteve 6 meses, acabando por ser despejado 
pelo dono. Está no quarto actual há 4 dias. (Ent 29)


Noutras situações, porém, essa instabilidade residencial inicia-se sobretudo enquanto jovens adultos/adultas 
e surge novamente ligada quer a convulsões familiares, agora já não na família de origem, mas na família 
que entretanto constituíram, quer novamente a movimentos migratórios, salientando-se aqui a presença de 
vários percursos ligados ao retorno das antigas colónias, traduzindo-se esta mudança súbita, num processo 
de desenraizamento e de desintegração, por vezes difícil de inverter.


Mulher, 58 anos, nasce em Angola, onde vive até aos 28 anos. Até aos 20 anos vive em casa dos pais, 
altura em que vai viver com um companheiro. Aos 28 anos separa-se e vai viver para o Brasil, residindo 
primeiro num quarto, mas depois num apartamento alugado. Fica no Brasil até aos 46 anos, altura em 
que o irmão mais novo se suicida e o pai, que vive em Portugal, lhe pede para deixar o Brasil. Acede 
ao pedido do pai, referindo-se a esta decisão como sendo a pior da sua vida. Vem para Portugal, para a 
Lousã, indo viver para casa do pai, onde fi ca até aos 48 anos com a fi lha. Nessa altura, vem para Lisboa 
para regularizar a situação de registo da fi lha e começa a viver em quartos alugados e em casa de senhoras 
para quem trabalha, mantendo sempre o quarto. Aos 57 anos o prédio onde morava, em Picoas, vai 
abaixo e ela é despejada. Nessa altura, vai viver durante algum tempo com a fi lha, acabando por alugar 
um quarto na Praça do Chile. Entretanto, sai da casa onde trabalha e fi ca sem dinheiro, acabando por 
pedir ajuda à SCML. (Ent 18)


Mulher, 49 anos, nasce em Angola onde vive até aos 19 anos com os avós numa quinta.  Em 1975 vem 
para Portugal, para o Algarve, com um companheiro, com quem vive durante 3 anos. Primeiro vivem 
num hotel e depois numa pensão, ambos pagos pelo Estado, onde esteve durante esses 3 anos, sendo vítima 
de maus-tratos por parte do companheiro. Aos 22 anos aluga um quarto a uma pessoa conhecida e depois 
um apartamento no Alvor onde fi ca com os fi lhos durante 4 anos, altura em que é presa por tráfi co. Aos 
26 anos sai da prisão e fi ca como interna em casa de uma senhora até aos 37 anos. Sai desta casa aos 37 
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anos, para viver com um 2º companheiro numa casa alugada de onde são despejados ao fi m de 4 anos. 
O companheiro deixa-a para se juntar a outra mulher e ela vive na rua durante 3 anos e meio. Na rua 
falam-lhe da Santa Casa e é colocada num quarto com mais pessoas onde fi ca durante 6 meses até mudar 
para a casa de hóspedes actual. (Ent 25)


Homem, 54 anos, nasce em Vila Praia de Âncora e vem cedo com os pais para Lisboa, onde vivem numa 
casa camarária. Aos 18-19 anos vai para a tropa, para a Guiné, onde fi ca dois anos. Casa quando 
regressa e alugam uma parte de casa a uma senhora idosa onde vive até ao seu divórcio. Separa-se aos 
27 anos: «Não me sentia bem, não conseguia trabalhar». Refere ter regressado da guerra com stress pós-
traumático, tendo-se separado da mulher que fi ca com a fi lha, com quem ainda mantém contacto. Vive 3 
meses na rua e depois em quartos de pensões pagas por ele. Há 5 anos que está no quarto actual e há cerca 
de um ano que o quarto está a ser pago pela Santa Casa. Refere que de 3 em 3 meses assina um papel na 
Santa Casa em como deve dinheiro à instituição. Aguarda decisão sobre o seu pedido de RSI e quando o 
receber vai saldar a dívida com a Santa Casa. (Ent 28)


Pese embora a diversidade das trajectórias residenciais analisadas importa realçar alguns dos elementos 
estruturantes deste conjunto de histórias. 


Desde logo a grande instabilidade habitacional presente em todos os percursos e que se confi gura por 
períodos mais ou menos longos, iniciados na infância e frequentemente associados a rupturas familiares e 
a modos de vida precários ou, pelo contrário, iniciados em fases mais tardias, e uma vez mais associados a 
rupturas afectivas, consumo de estupefacientes e desenraizamentos vários.


Por outro lado, é de realçar o recurso a estratégias de retorno à casa parental ou à coabitação com familiares 
próximos (nomeadamente sogros, irmãos, irmãs), situações que embora correspondam soluções temporárias 
de recurso, que evitam rupturas residenciais mais graves, acabam frequentemente por resultar em tensões, 
confl itos, novas rupturas e, mais grave ainda, no esgotamento, por vezes defi nitivo, dos capitais afectivos 
e relacionais ainda existentes.


O alojamento temporário – em pensões, quartos particulares, residenciais e casas de hóspedes – parece 
constituir um recurso sobretudo accionado no sentido de providenciar alguma estabilidade a situações 
e percursos de marginalização marcados por períodos de extrema exclusão habitacional, que não se 
encontra, porém, totalmente superada. Todavia, as condições habitacionais da maioria dos locais visitados 
e, sobretudo, a aparente ausência de um apoio integrado que permitisse completar esta temporária e 
precária estabilidade residencial poderá comprometer o trabalho de reinserção social que se pretenda 
desenvolver.


Finalmente, um último aspecto que sobressai da análise das trajectórias habitacionais é a fragilidade 
resultante de formas de alojamento inseguras do ponto de vista da sua apropriação legal. Com efeito, a 
presença ao longo das trajectórias estudadas de períodos de permanência – muitas vezes prolongada – em 
alojamentos relativamente aos quais não se tem qualquer tipo de relação legal ou contratual, traduz-se em 
situações de grande instabilidade e insegurança, facilmente sujeitas a rupturas (expropriações, partilhas, 
demolições, realojamentos, desastres, mortes dos proprietários, confl itos relacionais). É o caso do recurso 
a quartos alugados em casas particulares, pensões ou casas de hóspedes, a partes de casa, da ocupação de 
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casas, da permanência em casas de amigos ou de pessoas para quem se trabalha (“a casa das senhoras para 
quem se trabalha”) e dos estaleiros de obras.


A situação e os percursos habitacionais das pessoas entrevistadas revelam, assim, uma conjugação de elementos 
de forte instabilidade e precariedade que extravasam em muito a dimensão habitacional. 
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Para o estudo dos percursos profi ssionais foi aplicada uma lifeline onde se procurou identifi car o primeiro 
emprego, os empregos seguintes, o emprego tido como referência ou que mais marcou, situações de 


desemprego e, particularmente, coincidências temporais de crise de emprego com crise de habitação.


O défi ce em Portugal não se limita a um défi ce de natureza económica; também o é ao nível das qualifi cações, 
escolares e profi ssionais, detidas pela maioria da população portuguesa132. A saída antecipada do ensino é, 
ainda, uma realidade presente na sociedade portuguesa133. Diversos estudos (Capucha et al: 1998; Baptista: 
2002; Bento e Barreto: 2002) caracterizam a população sem-abrigo como sendo uma população com níveis 
de escolaridade baixos134 e com percursos escolares marcados pelo insucesso e abandono precoce. Os/as 
entrevistados/as, na sua maioria, apresentam características idênticas.


Homem, de 33 anos, toxicodependente em tratamento, começou a trabalhar com 9 anos porque o pai o 
obrigou a deixar de estudar e a ir trabalhar; completou apenas o 2º ano do 1º ciclo do ensino básico. Refere 
apenas ter tido um único emprego, como polidor/restaurador de móveis antigos, onde trabalhou dos 9 aos 
21 anos. Entre os 22 e os 32 anos esteve preso. Agora continua desempregado e a receber apoio da Segurança 
Social para o alojamento e alimentação, mas diz que «não posso depender da segurança social toda a vida. 
Estou nesta situação porque eles (Segurança Social) querem». (Ent8)


São várias as razões que conduzem ao abandono escolar precoce em paralelo com o ingresso, também 
precoce, no mercado de trabalho, nomeadamente de ordem: pessoal (intenção individual, muitas vezes com 
origem na falta de motivação e gosto pelos estudos e pela escola), familiar (por necessidade económica 
de sustento da família), e cultural (utilidade da formação ministrada face ao modelo, quer familiar quer 
idealizado, de percurso profi ssional), entre outras. No decurso do estudo, encontrámos pessoas que, desde 
muito cedo (alguns/algumas com 5 anos), ajudavam os pais ou avós na realização de actividades económicas 
(venda, agricultura, pastorícia). Este tipo de ajuda assume, geralmente, a forma de mão-de-obra gratuita 
com graves implicações ao nível da obtenção de qualifi cações escolares e do delinear de expectativas futuras 
face à trajectória profi ssional, “condenando frequentemente os indivíduos à situação de trabalhadores 
indiferenciados”135.


Mulher, de 50 anos, nascida numa aldeia da Beira Baixa, não chegou a completar 
o 1º ciclo do ensino básico. Desde muito cedo que ajudava os avós na pastorícia. Aos 
15 anos vai trabalhar para uma fábrica. Aos 17 anos imigra para França com a mãe 
e o irmão. Entre os 17 e os 25 anos trabalha numa fábrica de algodão; entretanto a 
fábrica faliu e ela vai trabalhar como empregada a dias para casas particulares. Aos 
40 anos fi ca sem trabalho, e recebe subsídio de desemprego durante um ano, e aos 41 
anos divorcia-se. Por volta dos 42 anos regressa para Portugal, onde trabalha durante 
um ano e meio na restauração. Depois fi ca desempregada, recebendo, durante dezoito 
meses, subsídio de desemprego. Há cerca de 4 anos que se encontra desempregada 
sem receber qualquer subsídio, estando a aguardar uma resposta quanto à sua 
candidatura ao RSI.  (Ent26)


Aliás, a maioria das pessoas entrevistadas iniciaram a actividade profi ssional com 
idade compreendida entre os 14 e os 16 anos (15 pessoas) e mesmo com menos de 
14 anos (seis pessoas).


8. Uma inserção profi ssional precária e inacabada


132 Em Portugal, 26% da população 
não tem qualquer qualifi cação 
académica e 55% tem apenas 
o ensino básico (Fonte: INE, 
Recenseamento Geral da População 
e da Habitação 2001).


133 A saída antecipada (isto é, a 
percentagem de indivíduos dos 18 
aos 24 anos que saíram da escola 
antes de completar a escolaridade 
obrigatória (9º ano), por cada 100 
indivíduos dos 18 aos 24 anos) é, 
em 2001, de 24,6% (Fonte: ME, 
Os números do abandono escolar).


134 Muito embora se comece a apontar 
para um aumento dos níveis de 
escolaridade dos/as sem-abrigo.


135 Almeida, J. F. et al (1994) op. cit. 
P. 36.
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Quadro 44 - Idade de início da actividade profi ssional136


O início precoce da actividade laboral, frequentemente sem uma qualifi cação escolar concluída, e a não 
frequência de cursos de formação profi ssional durante a vida activa, somado à realização de trabalhos variados 
dispersos no tempo, contribuiu para a instabilidade e precariedade profi ssional destes/as homens e mulheres: 
“indeed, as generally assumed, low educational levels also correspond among the homeless with high inactivity and 
unemployment, and low-paid formal and informal jobs”137. 


Não obstante, nas últimas décadas temos assistido a diversas mudanças no mercado de trabalho, nomeadamente 
ao predomínio de uma instabilidade profi ssional refl ectida quer em tipologias de contratos laborais favoráveis 
a uma rotatividade da mão-de-obra empregue (contratos a termo certo, prestações de serviços, etc.), quer 
no reforço de uma prática de salários mais baixos - o que, no seu conjunto, conduz necessariamente a uma 
insegurança ao nível dos rendimentos -, e, ainda, mais recentemente, a um elevado número de falências 
empresariais.


Aliado a este mercado laboral encontramos uma gestão político-económica que se baseia numa “das mais 
degradadas relações salariais” assente, sobretudo, na “quantidade do emprego em detrimento da qualidade do 
emprego”138. Ora, os refl exos dessas mudanças são particularmente sentidos pela população menos qualifi cada 
e com menos recursos pessoais e sociais que permitam fazer face às crises do mercado.
 


Homem, de 43 anos, toxicodependente em tratamento, completou o 2º ciclo (6º ano) em idade escolar. Aos 
16 anos, deixou de estudar para ir trabalhar como paquete. O seu percurso profi ssional é marcado pelo 
desempenho de algumas profi ssões – foi paquete entre os 16 e os 18 anos, pára-quedista entre os 18 e os 21 


anos e entre os 38 e os 40 anos trabalhou numa fábrica. Quando foi pára-quedista teve 
um esgotamento, tendo estado internado 2 meses. Entre os 21 e os 26 anos esteve internado 
em diversos centros de desintoxicação; entre os 30 e os 31 anos esteve preso; entre os 31 
e os 37 esteve numa comunidade em Espanha e noutra na Alemanha. Aos 37 faz um 
curso de formação profi ssional, onde tem contrato, recebe um subsídio e faz descontos para 
a segurança social. Está desempregado desde os 40 anos, altura em que a fábrica onde 
trabalhava abre falência, não tendo recebido subsídio de desemprego uma vez que estava 
ao abrigo do Programa Vida e Emprego. Encontra-se inscrito no Centro de Emprego e 
gostava de trabalhar como pintor na construção civil; no entanto, «procuro trabalho mas 
não muito. É difícil arranjar... há muita concorrência». (Ent5)


Atendendo ao perfi l etário da população entrevistada (no Porto, uma população cuja 
média etária se situa nos 35 anos e em Lisboa nos 52 anos), são visíveis algumas 


Total Homens Mulheres


Antes dos 14 anos 6 4 2


14-16 anos 15 9 6


17-18 anos 2 1 1


18 e mais anos 3 1 2


NS 4 2 2


136 Não se considerou como idade de 
início da actividade profi ssional a 
idade que as pessoas identifi caram 
como se encontrando a “ajudar os 
pais/avós”


137 Meert, H. et al (2003) Th e 
changing profi les of homeless people: 
macro social context and recent 
trends. Bruxelas: FEANTSA. P. 
13.


138 Santos, Boaventura Sousa (1994) 
Pela Mão de Alice. O Social e 
o Político na Pós-Modernidade. 
Porto: Edições Afrontamento, 
Colecção Biblioteca das Ciências 
do Homem, 18. P. 59.
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diferenças regionais que assentam, sobretudo, em percursos profi ssionais, naturalmente, de curta ou muito 
curta duração, para as pessoas entrevistadas no Porto, e em percursos profi ssionais de mais longa duração, 
em Lisboa. 


Homem, de 36 anos, completou o 2º ciclo (6º ano) em idade escolar. Aos 15 anos, deixou de estudar para ir 
trabalhar como servente nas obras. Teve apenas uma única profi ssão – servente nas obras mas desempenhou-
a em vários locais, umas vezes com e outras sem contrato e com duração variável. Esteve casado entre os 19 
e os 29 anos, idade com que regressa a casa da mãe. Aos 30 anos inicia um percurso de toxicodependência, 
chegando a viver na rua. Aos 33 anos é preso por dois anos. Antes de ser preso já não trabalhava há algum 
tempo (não especifi cado) e depois de sair da prisão continua em situação de desemprego.(Ent11)


Mulher, de 74 anos, começou a trabalhar com 15 anos como auxiliar de apoio à pré-primária numa 
escola de freiras. Entre os 19 e os 36 anos trabalhou numa fábrica de sabonetes. Por volta dos 37 e até aos 
40/41 anos trabalhou numa empresa de pesagem e embalagem de café em Lisboa. Dos 41 anos em diante 
trabalhava como empregada doméstica externa em casas particulares e depois de sair das casas trabalhou 
em restaurantes a lavar pratos. Aos 70 anos ainda trabalhou por 3 anos como empregada interna a cuidar 
de um idoso; tendo saído de lá após a morte do idoso. Apesar de se manter a trabalhar, reformou-se aos 54 
anos por invalidez devido a problemas de saúde. Também fazia arranjos de costura e foi costureira no Teatro 
Monumental. Trabalhou cerca de 60 anos e até à idade com que se reformou fez descontos. (Ent17)


Tomando em consideração o principal meio de vida, verifi camos que perto de metade das pessoas entrevistadas 
(14) vive com um subsídio eventual de acção social e sete vive com o RSI; numa análise por sexo, a proporção 
de homens a viver dependente de um subsídio eventual de acção social é muito elevada (dos 17 homens, 11 
recebem um subsídio) e a proporção de mulheres dependentes do RSI é superior à dos homens (em sete pessoas 
a receber o RSI, cinco são mulheres). Apenas uma mulher trabalha (muito embora o trabalho realizado se 
afi gure como um atelier ocupacional, o trabalho é realizado na cozinha de um centro social da SCML, pelo qual 
recebe 210 euros mensais e lhe asseguram o pagamento do quarto, no valor de 170 euros). 


Entre as 30 pessoas entrevistadas três são pensionistas ou reformadas. De facto, pensões e reformas baixas 
têm conduzido algumas pessoas para situações sem-abrigo ou a viver em condições de habitabilidade muito 
precárias e pouco seguras e duradouras no tempo.


Mulher, de 49 anos, de nacionalidade angolana, veio para Portugal, para o Algarve, aquando da 
independência de Angola, com 19 anos. O seu percurso profi ssional começa ainda em Angola – desde 
muito nova que trabalhava na quinta de café dos avós. Em Portugal começa a trabalhar aos 22 anos 
numa boite à noite; trabalha aí durante 4/5 anos. Aos 30 anos vem para Lisboa e arranja trabalho como 
empregada doméstica interna numa casa particular, onde fi ca durante 7 ano. Recebia 40 contos e tinha 
direito a comida e tecto para si e para os 2 fi lhos. Depois vai trabalhar na Câmara Municipal de Lisboa, 
como cantoneira. Aos 45 anos reforma-se. Desde que chegou a Portugal e “por causa do trabalho na boite” 
consome álcool em excesso. (Ent25)


Como já anteriormente referido, no que respeita à ocupação, 19 dos/as entrevistados/as encontra-se 
actualmente desempregado/a. A única pessoa que disse que actualmente se encontrava a trabalhar é um 
homem, do Porto, que se encontra a trabalhar temporariamente num restaurante e a receber ao dia.
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Porém, são poucas as pessoas que encontrámos que tivessem tido uma carreira profi ssional ou uma profi ssão; 
com rigor, podemos falar da realização de trabalhos e difi cilmente do desempenho de profi ssões. 


Mulher, de 43 anos, concluiu o 1º ciclo do ensino básico, tendo deixado de estudar porque considerava que 
não valia a pena. Começou a trabalhar aos 14 anos como operária numa fábrica têxtil; trabalhou nessa 
fábrica até aos 26 anos, altura em que se dá uma redução de pessoal na fábrica e ela é despedida. Entre os 
26 e os 30 anos trabalha em pastelarias e a prestar cuidados a idosos em casas particulares. Entre os 31 e 
os 35 anos trabalha num lar de idosos. Depois, entre os 35 e os 41, trabalha como vigilante e faz limpezas 
em pensões. Aos 42 anos tem um trabalho em part-time (3 horas por dia) a servir refeições numa escola; 
entretanto, essa empresa despede o pessoal. Desde os 41 anos que é vigilante na pensão onde vive. (Ent9)


Todavia, encontramos pessoas que já tiveram um emprego/profi ssão de que gostaram; existe, também, 
quem tenha uma expectativa construtiva face a uma futura reintegração profi ssional. Os empregos/trabalhos 
identifi cados como marcantes são diversos assim como as razões da sua avaliação positiva. 


Para um homem de 31 anos foi ser taxista – essa é a profi ssão «mais aliciante, permite conviver com todo 
o tipo de pessoas e de todos os níveis». Neste momento quer fazer um curso de formação para ter carteira de 
motorista (CAP). (Ent3)


No entanto, uma característica é constante: estamos perante uma população com um percurso profi ssional 
marcado pela instabilidade e precariedade laboral, onde predomina o desempenho de trabalhos precários e 
socialmente desqualifi cados (por exemplo, em actividades ligadas aos serviços de limpeza ou na construção 
civil), por vezes alicerçados na economia informal, alguns/algumas com trabalhos irregulares e/ou de 
ocasião. 


Homem, de 52 anos, começou a ajudar os pais (que eram caseiros) numa quinta. Entre os 13 e os 18 anos 
trabalhou nas indústrias de lanifícios da Covilhã. Depois esteve na tropa e na guerra colonial durante 1 
ano na Guiné. A partir daí sempre fez biscates: vendia gelados durante o verão e nas feiras; trabalhava na 
quinta dos pais durante o Inverno. Foi empregado de café durante um período muito curto (sem contrato 
nem a fazer descontos), dava apoio aos actores nos bastidores do teatro Monumental (onde recebia algum 
dinheirinho ao fi m do dia), tomava conta de uma casa de um partido político (a casa era ocupada e não 
lhe pagavam ordenado; davam-lhe dormida, comida e algum dinheiro de bolso), fez alguns trabalhos de 
jardinagem em casas particulares (onde recebia à hora) e entre os 47 e os 50 anos foi arrumador de carros 
na Praça de Espanha (onde «ganhava bem»). Aos 50 anos é atropelado e começa a ser apoiado pela SCML. 
O trabalho que mais gostou e marcou foi a venda de gelados durante o Verão. Numa idade não especifi cada 
fez um curso de formação em jardinagem mas não concluiu porque tinha que fazer um estágio durante o 
Verão e ele quis ir vender gelados. «Trabalho a sério... nunca tive». (Ent20)


Esta é, aliás, uma população com signifi cativa presença no mercado de trabalho paralelo, realizando “actividades 
que não surgiram agora; antes prolongam práticas de sobrevivência precária a que têm estado tradicionalmente 


ligados segmentos pobres da população”139, como, por exemplo, a prostituição. 


Mulher, de 52 anos, sem qualquer nível de qualifi cação escolar, desde criança que 
«trabalhava; ia pedir comida de porta em porta ou dinheiro. Também lavava a roupa 


139 Almeida, J. F. et al (1994) op. cit. 
Pp. 7-8.
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nos tanques da aldeia e quando o meu pai montava o cinema, no fi m eu passava com um chapéu para me 
darem dinheiro». Aos 19 anos trabalhou durante 3 meses num hospital de freiras; foge com uma colega que 
lhe fala de um trabalho numa boite a ganhar muito bem; até aos 21 anos trabalha em cafés e em boites. 
A sua profi ssão mais duradoura foi a da prostituição na rua - «não tinha patrão, ninguém mandava em 
mim. Estava na rua, no Bairro, e depois ia com os clientes para uma pensão. Estive 19 anos no Bairro, já 
era conhecida e todos os porteiros me conheciam. Ganhava muito, mesmo muito, e não precisava pedir a 
ninguém». Entretanto, aos 51 anos soube que era seropositiva e neste momento teve uma trombose que lhe 
paralisou um braço. (Ent27)


Um outro dado que merece atenção é que, de facto, entre as 30 pessoas entrevistadas, apenas duas - um 
homem no Porto, a realizar trabalho precário e de forma temporária, e uma mulher em Lisboa, a trabalhar 
na cozinha de um centro da SCML -  se encontram a trabalhar e poucas se encontravam efectivamente à 
procura de trabalho. 


Mulher, com 17 anos, foi expulsa de casa dos pais aos 16 anos. Apenas trabalhou no MacDonalds durante 2 meses; 
foi despedida porque tem de acompanhar a mãe à fi sioterapia e faltou algumas vezes. Tem o 9º ano; desistiu no 
início do 10º ano quando saiu de casa. Anda à procura de cursos de formação profi ssional que dêem equivalência 
ao 12º ano no jornal e através do Centro de Emprego para, depois, encontrar um emprego. (Ent10)


No entanto, e por vezes, o trabalho surge apenas como resposta imediata à falta de dinheiro visando a 
sobrevivência até ao fi nal do mês. Para tal mobilizam-se recursos pessoais, nomeadamente através de pessoas 
amigas, e realizam-se trabalhos de ocasião, não tendo, todavia, qualquer intenção (motivada ou não por 
questões de saúde) de realizar um trabalho contínuo no tempo. A dependência institucional no apoio 
económico para o alojamento pode, pois, infl uenciar essa tomada de decisão. 


Homem, de 46 anos, com o 9º ano concluído, começou a trabalhar com 22 anos, depois de ter cumprido o 
serviço militar obrigatório, como empregado de balcão e ajudante de armazém em lojas (onde tem contratos 
e faz descontos). Chega a ser encarregado de armazém em lojas, onde trabalha até aos 34 anos. Por volta 
dessa idade, o irmão abre um centro de formação profi ssional e ele vai trabalhar com o irmão durante 2 
anos. O centro abre falência e ele fi ca desempregado a receber subsídio de desemprego. Por volta dos 40 anos 
apanha uma tuberculose e fi ca um ano internado; nessa mesma altura, a casa dos pais onde ele morava é 
vendida, devido às partilhas, e ele fi ca sem casa. Aluga um quarto numa casa particular (onde ainda hoje 
se encontra) e tem três trabalhos temporários, de 6 meses cada, como administrativo num centro de saúde e 
como segurança numa fi rma de segurança (tem contratos e faz descontos). Por volta dos 44 anos tem uma 
recaída e volta a estar internado durante 2 meses. A partir daí fi ca desempregado. A falta de dinheiro para 
pagar o alojamento leva-o a pedir ajuda na SCML; e há cerca de 8 meses que também recebe um subsídio. 
Para fazer face à falta de dinheiro, de vez em quando, conduz um táxi à noite de um amigo; não o faz de 
forma contínua, e nem o quer fazer, por causa da doença. (Ent24)


Frequentes e constantes são também as situações de desemprego, umas vezes intercaladas com (outros) 
empregos mais ou menos precários: “ao desemprego sucedem-se frequentemente problemas de natureza relacional 
(com a família, com os amigos, etc.) constituindo esta conjugação de factores (a que se 
juntam por vezes problemas de saúde, condições habitacionais precárias) uma “efi ciente” 
porta de entrada dos homens (e das mulheres) na situação de sem-abrigo”140. 140 Baptista, I. et al (2002) op. cit. P. 18.
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Homem, de 54 anos, iniciou o seu percurso profi ssional por volta dos 16 anos. Trabalhou na construção 
civil e depois numa ofi cina como bate-chapas. Antes de ir para a tropa e para a guerra colonial, com 18 
anos, trabalhava numa empresa de isolamentos; quando regressou voltou para esse emprego, de onde saiu 
por motivos de doença com 27 anos. Está desempregado há cerca de 27 anos – quando regressou da guerra 
ainda voltou a trabalhar mas estava muito perturbado e não conseguiu aguentar. Com 27 anos divorcia-
se e vive na rua durante 3 meses; depois passa a viver em pensões. Desde essa data que tem feito biscates a 
descarregar camiões (saí para a rua e vai perguntando se não precisam dele). Tem carta de condução válida 
e encontra-se inscrito no centro de emprego; lá perguntaram-lhe se queria trabalhar como taxista «e eu disse 
logo que não porque é muito perigoso». Actualmente, aguarda decisão quanto ao pedido de RSI apresentado 
há 17 meses. (Ent28)


Ademais, com a “exclusão das modalidades formais de contrato de trabalho e do sistema social”, particularmente 
sentida pelos/as imigrantes, “acentua-se a vulnerabilidade à pobreza por efeito de despedimento, doença, 
ou, simplesmente, do envelhecimento”141: Agravada por baixos níveis de formação escolar e de qualifi cação 
profi ssional, são os homens imigrantes uma elevada proporção da força de trabalho do sector da construção 
civil (onde o trabalho é predominantemente sazonal e precário) e as mulheres imigrantes no sector dos 
serviços domésticos e de limpeza, sectores que se encontram fortemente à margem da protecção social.


Homem, de 46 anos, de nacionalidade angolana, veio para Portugal com 31 anos. Quando chega a Lisboa 
e se instala numa pensão encontra uns amigos que lhe arranjam trabalho na construção civil. Durante 11 
anos trabalha para várias empresas de construção civil e anda por várias zonas de Portugal. Nunca teve 
contratos e recebia geralmente ao fi m do mês (embora, por vezes, fosse pago à semana). Aos 42 anos fi ca 
sem trabalho e sabe que é portador de HIV. A partir dessa idade, e motivado pela doença, já não consegue 
trabalhar, recebendo apenas o subsídio para o pagamento do alojamento, alimentação num centro e 50 
euros mensais para as despesas pessoais. (Ent21)
 
Mulher, de 55 anos, de nacionalidade angolana, não sabe ler nem escrever, veio para Portugal com 24 anos, 
na altura em que se dá a independência de Angola. O seu percurso profi ssional teve início aos 12 anos, ainda 
em Angola, como empregada a dias num supermercado. Quando chega a Lisboa, vai trabalhar, durante 
2 anos, num restaurante. Depois e até perto dos 44 anos faz trabalhos em limpezas em casas particulares, 
sem contratos e sem fazer descontos. Entre os 44 e os 53 anos trabalhou na copa de um restaurante, sem 
contrato. Há cerca de 2 anos que recebe o RSI. Actualmente ainda faz limpezas duas vezes por semana na 
casa particular de uma senhora. «O que eu queria era um emprego fi xo. Isso é que era mesmo bom. Se tivesse 
um emprego fi xo ia tentar arranjar uma casinha». (Ent23)


A emigração foi, também, uma estratégia para algumas das pessoas entrevistadas, levada a cabo quer por motivos 
de ordem profi ssional quer por motivos de saúde, em particular para a realização de desintoxicações.


Homem, de 29 anos, começou a trabalhar aos 14 anos como impressor gráfi co, onde esteve até aos 17 anos 
(altura em que a empresa fecha porque fazia raspadinhas falsas). Aos 18 anos foi vendedor ambulante 
(de porta a porta) de lingerie e de roupa de cama. Entre os 15 e os 24 anos trabalhou esporadicamente 


na hotelaria. Aos 24 anos sai de casa dos pais e vai viver para Inglaterra na REMAR 
para fazer uma desintoxicação; não gostou de viver na instituição e sai de lá, fi cando, no 
entanto, a viver em Inglaterra até aos 25 anos, trabalhando como camionista. Regressa a 


141 Almeida, J. F. et al (1994) op. cit. 
P. 9.
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Portugal e trabalha esporadicamente na hotelaria e entrega de pizzas. Encontra-se actualmente a trabalhar 
num restaurante como empregado de mesa; este trabalho decorre apenas entre as 12H e as 15H e enquanto 
o outro empregado estiver de férias. Conseguiu este trabalho num dia em que só tinha 5 euros e foi comprar 
um frango; explicou isso ao dono do restaurante e este deu-lhe trabalho; recebe entre os 7 euros e 50 cêntimos 
e os 10 euros por dia de trabalho. (Ent14)


Os/as emigrantes retornados/as são uma categoria bastante vulnerável, com difi culdades particulares no 
que respeita à integração social. Quando o regresso se dá na idade activa, apresentam difi culdades de nível 
sócio-cultural como de qualifi cações escolares e profi ssionais, resultado da inscrição do seu percurso laboral 
noutros países como trabalhadores indiferenciados e/ou na economia paralela.


Homem, de 29 anos, começou a trabalhar aos 10 anos numa padaria, trabalho que mantém até aos 20 
anos. Aos 20 sai de casa dos pais para viver na rua e consome drogas. Entre os 20 e os 21 anos encontra-se 
em instituições de desintoxicação. Aos 22 anos faz um curso de formação em jardinagem e aos 23 trabalha 
9 meses como gasolineiro substituto de um empregado que está doente. Aos 24 anos é servente na construção 
civil, e entre os 25 e os 27 anos trabalha em Espanha também como servente. Depois regressa a Portugal, 
os pais não o aceitam de volta e volta a consumir. Actualmente encontra-se no Programa Porto Feliz. 
(Ent15)


Outras situações particularmente graves prendem-se com rupturas nos percursos profi ssionais motivadas 
pela instabilidade familiar, por doença, por consumos excessivos ou por acidentes de trabalho, despoletando 
um conjunto de acontecimentos que determina o processo de marginalização subsequente. 


Mulher, de 31 anos, tem o 6º ano do ensino básico. Começou a trabalhar com 14 anos numa lavandaria 
do hotel onde trabalhava o pai. Entre os 14 e os 16 anos trabalhou como empregada doméstica interna; 
saiu porque os pais não queriam que ela vivesse em casa de outras pessoas - «sempre tive muitos problemas 
com os meus pais». Aos 17 trabalha mais ou menos 6 meses com contrato numa fábrica de confecções; desiste 
porque o pai lhe diz ter arranjado emprego para ele e para ela em França. Em França o emprego era falso; 
vive na rua e regressa a Portugal sem o pai. Entre os 19 e os 29 anos foi doméstica. Entre os 29 e os 30 
anos vai para uma casa-abrigo. Entretanto é expulsa da casa-abrigo e passa a viver na rua, onde trabalha 
como prostituta e consome álcool em excesso. Aos 31 anos trabalha na cantina de uma escola através de 
uma empresa de trabalho temporário. Fica, depois, desempregada. Todos os dias vai ao centro de emprego 
- «sempre me desenrasquei e consegui arranjar trabalho e agora não. Está a ser muito difícil... a gente não 
tem dinheiro para comer». No dia em que lhe foi feita a entrevista devia ter iniciado um novo trabalho mas 
quando se dirigia para o trabalho foi apanhada pelos revisores do metro a viajar sem bilhete; foi multada 
e voltou para casa. Não telefonou para o novo trabalho a avisar que não iria porque não tem dinheiro e 
tem vergonha de apresentar a multa como justifi cação. Neste momento, para ela, seria muito importante 
encontrar um trabalho para poder viver com os fi lhos. (Ent13)


Pôr termo a esse processo de marginalização revela-se complicado pois implica 
alguma capacidade para (re)agir e ir à procura de trabalho. A inscrição em centros 
de emprego142, ainda que valorizada como positiva pelas instituições de apoio, 
e podendo actuar como elemento potenciador da perspectiva de alguma inserção 
laboral ou, mesmo, da capacidade reivindicativa por parte das pessoas, não parece ser 


142 Não tendo sido colocada 
directamente e em todas as 
entrevistas a questão da inscrição 
nos centros de emprego, 16 
pessoas entrevistadas (9 homens 
e 7 mulheres) disseram-nos que se 
encontravam inscritos.
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assumida pelos/as próprios/as como tal; um trabalho prévio de desenvolvimento de competências pessoais 
no que respeita à sua (re)integração profi ssional necessita ser desenvolvido na maioria dos casos: “the erosion 
of skills and confi dence makes the journey back to a career and training very diffi  cult”143.


Homem, de 45 anos, alcoólico, com o 10º ano incompleto, com um percurso profi ssional muito rico em 
experiências internacionais – trabalhou em Israel, Espanha, França e E.U.A. Teve muitos empregos e em 
diversas áreas: electricista, apontador da construção civil; quando foi para Israel, Espanha e França trabalhou 
na agricultura, na hotelaria, e como electricista; quando regressou a Portugal trabalhou em hotelaria e foi 
gerente do Cacau da Ribeira; foi segurança no Porto, no Exército de Salvação, no Grupo 8 e na Prossegur; 
e trabalhou nas ofi cinas de manutenção do hospital dos Capuchos. O último emprego que teve foi como 
segurança na Prossegur – estava há 3 meses colocado num banco quando a última companheira apareceu 
bêbada e lhe fez uma cena; foi colocado num supermercado e ele não gostou e despediu-se - «não sou segurança 
nem tenho idade para andar a correr atrás de putos que roubam chocolates». Está desempregado há 1 ano 
mas não recebe subsídio de desemprego. Hoje e enquanto espera um emprego faz biscates como electricista. Tem 
cartão do Ministério da Administração Interna a conferir-lhe qualifi cação como segurança até 2009. Disse ter 
formação em indústria hoteleira, como electricista e como segurança. Está inscrito no centro de emprego mas 
aposta mais nos contactos pessoais - «talvez vá para o Norte mas por causa da Maria ainda não fui. Bem, não 
é bem assim... a empresa que me convidou ainda não tem o alvará... mas eu sei que tenho emprego seguro lá, 
é garantido». No entanto, ao mesmo tempo afi rma que «não tenho tido grande motivação nem coragem» e 
«desde que tenha para o cigarro e o copo e seja saudável... não quero mais nada». (Ent29)


É, ainda, considerado elevado o risco de contratar alguém com percursos, profi ssional e habitacional, 
instáveis: “many employers do not want to take on people who have no permanent home, seeing them as unreliable 
and a liability”144. 


O trabalho tem um valor social, validando e integrando os indivíduos que trabalham enquanto elementos 
activos e produtivos de uma sociedade; é, pois, entendido como uma dimensão essencial da integração 
social. É, por isso, relevante para quem se encontra em situação habitacional precária, dependente de 
terceiros (instituições de apoio social), encontrar um trabalho, mesmo que se confi gure sob a forma de 
atelier ocupacional: “giving homeless and excluded adults jobs gives them a chance to escape the negative 
labelling which means that people see them only in terms of their problems”145.


Deve, pois, o tipo de apoio ser faseado no tempo, isto é, inicialmente e no imediato um apoio de tipo 
fi nanceiro para o alojamento, no intermédio um apoio psicológico e de qualifi cação profi ssional (tanto no 
sentido de qualifi car uma pessoa para uma profi ssão como de desenvolvimento de competências sociais e 
pessoais para o desemprenho de uma profi ssão) e, de longo prazo, de preparação para a autonomia individual 
face aos apoios sociais. 


Uma questão emerge desta análise - face aos percursos profi ssionais e às motivações 
pessoais vs capacidades reais, o que pode/deve signifi car uma inserção profi ssional 
para estas pessoas e em que moldes? A inserção profi ssional não é solução que se 
aplique a todas as pessoas entrevistadas, e mesmo para aquelas que manifestaram 
vontade em ter um emprego, uma inserção profi ssional deve ser claramente faseada e 
apoiada em esquemas fl exíveis de trabalho.


143 Crisis (2004) Hidden homelessness: 
Britain’s invisible city. P. 9.


144 Crisis (2004). op. cit. P. 11


145 Lownsbrough, H. (2005) op. cit. 
P. 6.
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Empresas socialmente responsáveis, conceito em plena expansão em Portugal e na União Europeia, podem 
ser parceiros estratégicos na criação de reais oportunidades de integração profi ssional e social das pessoas 
que apresentam, de facto, capacidades para tal. Defi nido em conjunto, com a instituição responsável pelo 
pagamento do quarto, com a pessoa candidata e com a empresa, um programa específi co de reintegração 
pode ser uma oportunidade concreta. 


Experiências realizadas em Inglaterra têm evidenciado algumas questões emergentes da inserção profi ssional 
de sem-abrigo: “Some of the most serious diffi  culties that emerge can be connected to the individual employee’s 
training and development needs, however. Much training focuses on the technical and vocational skills that people 
need for taking on a new role in an organisation. For people closer to returning to the labour market, this may 
be a suitable model. But employers sometimes report that people who enter their organisations from more diffi  cult 
starting points struggle more with the day-to-day relationships, expectations and interactions of the workplace”146.


Para fi nalizar, importa salientar os vários benefícios pessoais e sociais que o emprego acarreta – ao nível dos 
rendimentos e das despesas mas também ao nível da inclusão social e relacional dos indivíduos: “jobs are one 
of the key routes away from social exclusion, off ering a pathway towards fi nancial and social independence”147.


146 Lownsbrough, H. (2005) op. cit. 
P. 13


147 Lownsbrough, H. (2005) op. cit. 
P. 6.
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Na tentativa de conhecermos o estado de saúde das pessoas entrevistadas foi aplicada uma lifeline onde 
procuramos identifi car os problemas de saúde no decurso da vida dos/as entrevistados/as, a ocorrência 


de acidentes (que não de trabalho), a existência de doenças crónicas e incapacitantes, os consumos e 
tratamentos e, ainda, medicações.


O contexto social, político e económico assim como factores biológicos e pessoais têm uma relação 
directa com o estado de saúde dos indivíduos. São vários os factores determinantes da saúde de mulheres 
e de homens, nomeadamente os que concernem às características masculinas e femininas dos corpos 
(determinantes biológicos), os que respeitam aos estilos de vida (determinantes sócio-culturais) e aos 
tipos de vida (determinantes económicos), os que se relacionam com uma maior capacidade informativa e 
interventiva (educação/formação) e os que se ligam a questões ambientais (determinantes ambientais). As 
condições de saúde estão, pois, fortemente relacionadas com a qualidade de vida de uma população.


Mulher, de 17 anos, com o 9º ano, foi expulsa aos 16 anos de casa pelo pai. O pai sempre bebeu muito e 
maltratava a mãe; tinha uma serralharia e a mãe era bancária; «tinha uma vida confortável». A dada 
altura, o pai perde a fi rma e a mãe tem um AVC; os maus-tratos à mãe continuam, ela enfrenta-o e é 
expulsa de casa. Vai, então, viver com o namorado, primeiro para casa de um tio do namorado e depois 
para uma pensão que não tinha condições; depois a assistente social coloca-os na actual pensão. Teve um 
acidente de carro aos 15 anos, tendo estado 2 meses em recuperação. Como o pai não dá apoio à mãe, é ela 
que todas as semanas leva a mãe à fi sioterapia. Não quer engravidar e de dois em dois meses vai ao Centro 
de Saúde buscar a pílula. Não tem qualquer percurso de consumos nem doenças. Estudar é, para ela, uma 
das coisas mais importantes na sua vida. (Ent10)


Uma maior falta de recursos - económicos, sociais, culturais e pessoais - e condições de vida mais difíceis, 
estão frequentemente associadas a uma maior prevalência de estilos de vida menos saudáveis, bem como um 
acesso, muitas vezes tardio, a cuidados primários de saúde e/ou a medicamentos. 


Homem, de 48 anos, tem cartão de saúde e médico de família, mas quando tem problema de saúde vai 
directamente às urgências hospitalares. Foi internado aos 45 anos por causa do fígado; «Não me faça 
descrever como descobri que tinha problemas de fígado». Nunca ia ao médico nem sabia que estava doente 
até um dia em que se sentiu mal. Neste momento, aguarda um transplante de fígado. (Ent16)


Contudo, se a adesão aos serviços de saúde, medida pela existência de cartão de saúde ilustrativa da 
inscrição num centro de saúde e médico de família, é elevada (22  pessoas entrevistadas possuem o cartão 
de saúde e 23 têm médico de família), já o acesso e utilização dos serviços de saúde se revela diferente: 
questionados sobre aonde se dirigem quando têm um problema de saúde, a maioria (19 pessoas) afi rma 
que vai às urgências hospitalares, sete pessoas ao centro de saúde e apenas um homem se dirige ao CAT. 
Numa análise por género, verifi camos, por um lado, que a ida em primeiro lugar às urgências hospitalares 
é um comportamento mais masculino que feminino (12 homens entrevistados dirigem-se às urgências bem 
como sete mulheres entrevistadas); por outro lado, são mais as mulheres que se dirigem ao centro de saúde 
(cinco mulheres). 


«Quando sinto que qualquer coisa está mal vou ao médico». (Ent23)


9. O estado de saúde dos/as entrevistados/as
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A escassez de recursos, particularmente económicos, revela-se, também, no tipo de estratégia utilizada pelos 
indivíduos para a compra de medicamentos: na maioria dos casos, é a instituição que os/as está a apoiar que 
paga os medicamentos.


Mulher, de 74 anos, tem problemas de ossos e coluna, bronquite, osteoporose e gastrite. Aos 72 anos fez 
quimioterapia mas sentiu-se mal e passou a fazer radioterapia. É a SCML que lhe paga os medicamentos; 
essa é, aliás, uma das razões do seu contacto com a técnica assistente - «quando preciso de medicamentos vou 
à Santa Casa». De vez em quando, e com o seu dinheiro, compra medicamentos de venda livre (pomadas). 
(Ent17)


De facto, os problemas relacionados com a saúde tendem a agravar situações socioeconómicas de carência, 
acentuando a pobreza e a exclusão social e dando, por vezes, origem a situações de sem-abrigo. 


Homem, de 46 anos, entre os 27 e os 39 anos vive em casa dos pais. Aos 39 anos, a mãe morreu e logo de 
seguida o pai; por essa altura, e devido às partilhas, a casa dos pais é vendida e ele fi ca sem casa. Encontra-
se desempregado, adoece e é internado durante um ano e tal por causa de uma tuberculose. Aos 41 anos 
trabalha em 2 fi rmas de segurança (6 meses cada) e aos 44 anos tem uma recaída e volta a fi car internado 
durante 2 meses. Desde há 2 anos que se encontra a fazer tratamento para a tuberculose e não consegue 
trabalhar. Para ele é importante que no futuro tenha saúde para conseguir um emprego estável; daí viriam 
melhores condições. (Ent24)


Para quem se encontra doente, é, frequentemente, possível estabelecer-se uma relação entre a doença e a não 
permissão para trabalhar por parte dos médicos assistentes, assumindo aqui o apoio facultado por parte da 
instituição (Segurança Social ou Santa Casa da Misericórdia de Lisboa) um papel essencial na sobrevivência 
dos indivíduos, nomeadamente a nível habitacional e alimentar, travando, de alguma forma, o acabar por ir 
viver na rua. 


Homem, de 53 anos, encontra-se actualmente com baixa médica. Aos 50 anos tem uma tuberculose e fi ca 
internado num sanatório durante 5 meses. Regressa para a casa onde vivia com uma companheira. Aos 
51 anos tem uma recaída e é novamente internado por 3 meses e tal. Quando lhe dão alta, o Hospital 
contacta a companheira e esta diz que não o vai buscar e nem o quer de volta e fi ca com tudo o que era 
dele; a assistente social do Hospital contacta a Santa Casa que o apoia no alojamento (paga uma parte do 
quarto), na alimentação e nos medicamentos. Com a tuberculose fi ca diabético e é, actualmente, insulina-
dependente; toma muitos medicamentos diariamente e está a ser acompanhado por uma psiquiatra do 
Hospital de Santa Maria. (Ent30)


No entanto, encontrámos pessoas com estratégias de sobrevivência apoiadas nalguma perversão e/ou 
manipulação dos sistemas sociais de apoio: conhecendo o modo de funcionamento do sistema, encontra-se 
uma forma de fazer parte do sistema. 


Homem, de 33 anos, toxicodependente, esteve preso entre os 22 e os 33 anos. Durante a sua estada na cadeia 
fez tratamento de desintoxicação, tendo estado os últimos 4 anos sem consumir drogas. Quando saiu da 
cadeia, e depois de ter fi cado 1 mês a viver numa pensão paga pelo IRS, foi viver para a rua, onde esteve 
3 meses. Voltou a consumir e entretanto soube do apoio que davam ao nível do alojamento se estivesse no 
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programa de metadona. Neste momento está a ser apoiado pela Segurança Social ao abrigo do Programa 
Porto Feliz. (Ent8)


A deterioração das condições de vida e de saúde resulta, também, da adopção de comportamentos aditivos, 
particularmente dos consumos de drogas e de álcool. Uma vez mais a população entrevistada apresentava 
diferentes perfi s: no Porto, população mais jovem, com diversas pessoas oriundas do Programa Porto Feliz, 
frequentadores/as dos CAT e inseridas em programas de metadona; em Lisboa, a população era mais velha, 
sem percursos de toxicodependência mas com alguns indivíduos com problemas de alcoolismo. Atendendo 
a uma análise por género, constatamos que são mais os homens (12) com comportamentos aditivos do que 
as mulheres (seis). 


Em causa pode estar, por um lado, uma maior vulnerabilidade à pobreza148 por parte das mulheres motivada 
por um percurso laboral instável e precário e muitas vezes em serviços de economia paralela (por exemplo, 
serviços de limpeza doméstica); por outro lado, os estilos de vida dos homens caracterizam-se, grosso modo, 
por viver a vida correndo maiores riscos. 


De facto, a identidade masculina é tradicionalmente defi nida por oposição à feminina, com base em 
estereótipos tidos como masculinos: audacioso, autoritário, aventureiro, corajoso, desinibido, dominador, 
forte e empreendedor, entre outros149. Ora, esses estereótipos levam a que os rapazes e os homens, numa 
tentativa de afi rmação identitária, assumam comportamentos de risco, como beber álcool em excesso, 
consumir drogas, conduzir, e/ou viajar em, veículos motorizados a grandes velocidades, ter várias parceiras/os 
sexuais ao longo da vida, ter reacções violentas, responder com agressividade (tanto física como verbal), etc.


Homem, de 39 anos, com 2 anos partiu o maxilar com gravidade.; aos 6 anos partiu uma perna e aos 13 
anos foi operado ao apêndice. Teve dois acidentes graves de mota quando tinha 17 e 19 anos. Iniciou um 
percurso de toxicodependência aos 20 anos. Entre os 31 e os 33 anos esteve em centros de desintoxicação em 
Espanha. Aos 37 anos teve uma infecção pulmonar e há cerca de 10 meses foi atropelado com gravidade, 
encontrando-se ainda a recuperar. Há 3 anos que se encontra no programa de metadona; toma calmantes 
mas vai pedir ao médico para também tomar anti-depressivos porque não se encontra bem psicologicamente. 
(Ent1)


A idade de início do consumo de drogas (sejam elas duras ou não) é, de alguma forma, variável, ocorrendo 
num intervalo que vai desde os 10 anos de um homem aos 30 de um homem e de uma mulher; de referir 
que quatro homens iniciaram o consumo de drogas antes dos 18 anos.


Homem, de 31 anos, começou a consumir drogas com 10 anos; aos 15 anos inicia-se nas drogas duras. O 
pai também era toxicodependente; estava a fazer tratamento de metadona mas 
aos 29 anos o pai morre, o que o levou sempre a recusar participar num programa 
de metadona. Com 25 anos sabe que é seropositivo. Durante o seu percurso de 
toxicodependência teve dois períodos em que deixou de consumir e duas recaídas: 
uma aos 29 anos, quando o pai morre, depois volta a estar 2 anos sem consumir 
e há cerca de 10 meses teve outra recaída. Agora, de há 4/5 meses que está no 
programa da metadona. «A droga é um potencial inimigo, não tem nenhum lado 
positivo... é uma luta constante». (Ent3)


148 Das 13 mulheres entrevistadas, 
2 tinham como principal meio 
de vida a pensão de reforma, 5 
o RSI e 2 não tinham quaisquer 
rendimentos.


149 Cf. Amâncio, L. (1998) Masculino 
e feminino. A construção social 
da diferença. Porto: Edições 
Afrontamento.
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O alcoolismo é um outro comportamento aditivo com alguma presença na população entrevistada. O consumo 
excessivo de álcool tem consequências importantes ao nível da estabilidade psicológica da própria pessoa e das 
que a rodeiam, sendo muitas vezes causa e consequência da situação de exclusão social e de sem-abrigo.


Homem, de 45 anos, é alcoólico e tem problemas com a bebida desde a tropa. Tem um percurso laboral 
marcado pelo desempenho de muitos empregos – electricista, apontador na construção civil, trabalhou na 
agricultura, em hotelaria mas a profi ssão que tem desempenhado de forma mais contínua é a de segurança. 
O seu percurso habitacional é instável, tendo vindo da rua para uma pensão com o apoio da SCML. 
Também passou por albergues, ainda que no último, porque tinha horas de entrada (às 20H), saltou por 
diversas vezes da janela; a última vez, em vez de saltar de um primeiro andar saltou de um segundo e partiu 
o pé. Diz que «se bebo torno-me áspero, agressivo. O pior é depois, no momento é o instinto animal» e por 
diversas vezes foi agressivo com a fi lha (esta quando quer saber notícias do pai, telefona para a companheira 
dele). «Quero resolver a situação (alcoolismo) por mim, sem ter que estar internado nem requerendo ajuda a 
ninguém»; «tenho que resolver o problema por mim próprio». No entanto, diz que «eu estando a trabalhar, 
uma ocupação, já me ia facilitar este problema (alcoolismo)»; «um indivíduo saí da taberna e vem para 
aqui, saí daqui e vai para a taberna... não pode melhorar». (Ent29)


A toxicodependência e o alcoolismo têm efeitos negativos sobre a saúde física – nomeadamente ao nível 
das doenças transmissíveis, como a SIDA e as hepatites, e de problemas como overdose, acidentes e suicídio 
- e mental dos/as consumidores/as e, muitas vezes, conduz a percursos de marginalidade. A prevalência 
de doenças transmissíveis nesta população (quase toda ela com, pelo menos, uma passagem pela rua), é 
relativamente baixa150: 7 pessoas entrevistadas afi rmaram ser seropositivas, 5 têm hepatite e 3 estão em fase 
de tratamento de tuberculose; aquelas doenças estão, todavia e com a excepção para quem tem tuberculose, 
relacionados com estilos de vida marcados por diversos comportamentos de risco.


Mulher, de 52 anos, com um percurso familiar e habitacional marcado pela instabilidade e precariedade; 
a prostituição era a sua profi ssão. No passado consumia muito álcool mas há pouco tempo soube que tinha 
hepatite e foi avisada pelo médico da Caixa de que se não deixasse de beber teria 2 meses de vida, e ela 
deixou - « agora não posso beber e eu gostava de beber». Há cerca de um ano soube que era seropositiva e 
actualmente  faz tratamentos 2 vezes por mês no Hospital e toma diariamente uma série de medicação. 
(Ent27)


Situações de violência doméstica foram, pois, encontradas: seis mulheres entrevistadas foram vítimas de 
violência doméstica. A violência doméstica, para além de ser um crime, é um problema social com graves 
consequências na saúde dos indivíduos, geralmente mulheres, e com sérias repercussões no interior das 
famílias151, nomeadamente ao nível intergeracional. 


Mulher, de 32 anos, actualmente a viver com um companheiro, tem dois fi lhos menores 
que  vivem com os avós. Casou-se aos 19 anos e vive com o marido até aos 29 anos. 
Durante esses 10 anos foi vítima de violência doméstica. Desde os 19 anos foi internada 
várias vezes com depressão. Aos 21 anos com uma tentativa de suicídio voltou a estar 
internada num hospital. Em dada altura (não especifi cada) fractura dois elos da coluna 
por agressão do companheiro. Aos 30 anos teve um aborto clínico na maternidade onde, 
ainda, mantém acompanhamento psicológico. (Ent13)


150 Sendo que duas pessoas são 
seropositivas e têm hepatite.


151 Em Portugal, uma em cada três 
mulheres é vítima de violência 
(Fonte: Relatório do Director-
Geral e Alto Comissário da 
Saúde (2002) Ganhos de saúde em 
Portugal: ponto de situação. P. 37).
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O estado de saúde dos indivíduos não se revela apenas na ausência de doença mas num maior bem-estar 
ou numa maior aptidão funcional das pessoas durante as várias etapas do seu ciclo de vida. Populações 
particularmente vulneráveis à pobreza são populações cujos níveis de deterioração das condições de vida e de 
saúde são particular e potencialmente elevados têm, naturalmente, uma menor ou mesmo reduzida aptidão 
funcional especialmente sentida no desempenho profi ssional e na qualidade de vida das pessoas. 
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O trabalho de reconstituição das trajectórias pessoais e familiares permitiu-nos não apenas um trabalho 
de análise de dimensões relacionadas com aqueles que foram as dimensões centrais neste estudo, 


nomeadamente os percursos habitacionais e profi ssionais, mas também conseguir um olhar dos homens e 
das mulheres entrevistados/as sobre a globalidade da sua vida identifi cando momentos marcantes, quer pela 
sua natureza positiva, quer negativa.


Este olhar para trás é um olhar difícil, recusado aliás por algumas das pessoas, mas libertador para outras. 
Permite-nos perceber na diversidade dos percursos, na complexidade dos desafi os, na previsibilidade 
inesperada de difi culdades várias, na superação de alguns obstáculos, aquilo que mais fundo toca na natureza 
humana de todos e de todas nós.


Provavelmente, as memórias marcantes de outros e outras que não se encontram nesta situação precária de 
alojamento apoiado, embora com outros conteúdos, revelariam o mesmo tipo de dimensões essenciais da 
nossa vida em sociedade e do nosso desejo de integração social.


As memórias positivas das pessoas que acederam – ou conseguiram – partilhar connosco esses momentos 
giram sobretudo em torno dos afectos, daqueles que amamos e que nos amaram.


Reconstituir a amizade com o fi lho depois da avó o ter apresentado como pai e não como amigo. (Ent4)


«O nascimento dos meus fi lhos: o melhor da minha vida» (Ent18)


«O meu casamento e o nascimento da minha fi lha» (Ent24)


«Quando trabalhava, estava casado e tinha a fi lha perto de mim. O importante para mim era fazer as pazes 
com a minha ex-mulher e voltar a viver com ela» (Ent28)”


«Ter tido os fi lhos. São normais, são giros, são inteligentes e são amigos» (Ent22)


Também a infância e juventude são referidas por um número signifi cativo de pessoas ao invocarem essas 
memórias positivas que as marcaram, de um tempo aparentemente mais simples, e onde parecia haver mais 
espaço à concretização de desejos.


«Quando compunha músicas e tocava guitarra com os meus amigos». (Ent1)


Ter passado a infância e início da juventude em Moçambique. (Ent5)


A mota que comprou aos 19/20 anos e as férias no Algarve com os amigos. (Ent 14)


«Gostei muito de ser jovem, de sair e beber um copo. De me divertir». (Ent 27)


«O meu primeiro brinquedo. Foi o melhor que me aconteceu». (Ent 29)


Outras memórias positivas – poucas – encontram-se fortemente ancoradas na superação de momentos 


10. Memórias de percursos vividos







246246 Quartos, pensões e hospedarias - a realidade do alojamento apoiado em Lisboa e no Porto


negativos, cuja experiência foi de tal forma perturbadora que  o momento de libertação parece apagar outras 
eventuais memórias ou acontecimentos pré-existentes:


Aos 35 anos, ter saído da cadeia (Ent 7)


Ter conhecido os Alcoólicos Anónimos aos 46 anos (Ent 19)


A experiência da passagem pela cadeia surge por várias vezes como a referência principal nas memórias que se 
recordam de forma negativa. Associada com frequência ao tráfi co de droga, a privação da liberdade signifi ca 
para os homens e mulheres que a viveram momentos dolorosos com consequências, muitas vezes irreversíveis 
no sentido das suas vidas, nomeadamente no que se refere à sua vida familiar e afectiva.


Estar preso dos 18 aos 23 anos por causa da droga. «Perdi o emprego, a credibilidade dos meus pais e dos 
amigos»” (Ent 23)


Ter estado preso em Custóias pois tinha um ambiente pesado e perigoso, com consumos. (Ent 5)


«A morte da minha mãe e da minha irmã enquanto estive preso» (Ent 8)


Se as memórias dos afectos vividos – ou ainda presentes – constituíam importantes elementos de ancoragem 
positiva das identidades, a ausência ou a ruptura dessas relações afectivas surgiram como elemento fortemente 
perturbador das vivências passadas. O universo familiar constitui uma vez mais o contexto privilegiado dessas 
memórias de impacto duradouramente desestruturador.


A morte do fi lho de 16 anos quando tinha 45 anos (Ent. 19)


A colocação dos fi lhos na Casa Pia: «Eu não queria, custou-me muito, mas era o melhor para eles. Não 
tinham condições em casa… o pai drogava-se à frente deles… Aquilo era uma complicação ele estava 
sempre a bater-me e a gritar e eu bebia». (Ent 22)


«Durante a minha vida levei muita pancada… muita tareia do meu pai. Depois tive um marido que não 
era bom da cabeça, era esquizofrénico e que me agredia verbalmente, muito». (Ent 31)


A morte da mãe e das tias num curto espaço de tempo, quando tinha 22 anos. (Ent 6)


A morte da irmã e da avó com quem viveu. (Ent 13)


A separação dos pais aos 4 anos e a situação de violência em casa. O pai batia na mãe e mantinha relações 
com outra mulher «futura madrasta», de quem tem um meio-irmão «predilecto do pai». (Ent 1)


O ex-marido ter fi cado com os fi lhos: «Toda a minha vida foi dura mas o pior desgosto da vida foi ter fi cado 
sem os meus fi lhos. Só espero que a segurança social me ajude».(Ent 26)


O início do consumo de drogas e experiências ligadas à guerra colonial são também momentos que se 
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recordam com arrependimento, nuns casos, com evidente perturbação noutros.


Ter ido para o ultramar, durante a guerra colonial na Guiné onde «vi coisas horríveis... companheiros 
que pura e simplesmente desapareciam à nossa frente quando pisavam uma mina. Depois mandavam-me 
apanhar os restos. Cheguei a ir buscar um braço a uma árvore. Ficavam... sem se saber quem eram». (Ent 
20) 


«Só tive 15 dias de cidade, o resto (2 anos) foram passados no mato» (na Guiné) (Ent. 28)


Os problemas de saúde, desencadeando muitas vezes processos de deterioração das condições de vida, a nível 
familiar, profi ssional e habitacional, surgem também referidos por duas das pessoas entrevistadas, ao nível das 
memórias negativas mais marcantes das suas trajectórias.


O universo das memórias – positivas e negativas – encontra-se assim povoado por imagens que invocam 
sobretudo as relações afectivas mais próximas, passadas ou presentes, que se construíram e se perderam e 
algumas que ainda persistem na “gaveta dos desejos” ou, mesmo, das utopias.


Afectos, alegrias mas também perdas e dor surgem no horizonte de uma infância e juventude que se 
evoca com frequência, relembrando-nos a importância do investimento que deve ser feito nesta fase do 
desenvolvimento pessoal e social e nos seus impactos ao nível da construção identitária, em sentidos que 
podem ser, antagonicamente, irreversíveis.
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Caro(a) Interlocutor(a)


No âmbito do Plano de Acção 2004 do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, está em elaboração um 
estudo sobre a situação dos sem-abrigo a nível nacional. 


Para o efeito, e dada a complexidade do fenómeno dos sem-abrigo e a diversidade de perspectivas de análise 
que têm sido desenvolvidas, é necessário encontrar um conceito operatório que consiga medir a amplitude 
do fenómeno e compreender as suas causas, no sentido de melhor se adaptarem as políticas. 
Pretende-se, num primeiro momento, defi nir o fenómeno dos sem-abrigo na perspectiva que considera todas 
as situações de pernoita em centros de acolhimento ou em espaços abertos (como a rua) provocada pela 
ausência de domicílio fi xo e convencionam provoca.


Por outro lado, revela-se igualmente fundamental a identifi cação das situações que poderão conduzir à 
situação de sem-abrigo, apesar da existência de domicílio.
Neste sentido, vimos por este meio solicitar a vossa colaboração, através do preenchimento de quadro anexo, 
relativo ao número total de situações atendidas/acompanhadas durante o ano de 2003, não só pelos serviços 
de Acção Social, como pelas instituições locais com as quais existem acordos para o efeito.


A cada linha corresponderá o nome de cada uma das Instituições identifi cadas, devendo ser preenchido 
no quadrado correspondente a cada coluna, o número total de situações  que foram acompanhadas e se 
encontravam naquela situação.


Dada a necessidade de cumprimento de prazos relacionados com as metas do PNAI (Plano Nacional de 
Acção para a Inclusão), solicitamos a maior urgência no envio dos quadros preenchidos, até à data limite de 
31 de Maio.


Agradecemos desde já toda a V. colaboração, sem a qual não nos será possível prosseguir os nossos 
objectivos 


anexo 1:  Grelha de recolha de dados
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Entidades que 
prestam apoio Com domicílio


Pessoa que tem casa, 


mas esporadicamente 


dorme na rua/ centro 


de acolhimento devido 


a pressão intensa no 


universo familiar (ex: 


violência doméstica)


Pessoa que tem casa, 


mas esporadicamente 


dorme na rua/ centro 


de acolhimento devido 


a problemas de 


foro psiquiátrico ou 


dependências (droga/


álcool)


Pessoa que tem 


alojamento ( em  casa ou 


pensão) mas incapaz de 


o manter sem ajuda de 


serviços sociais


Serviço Local de Acção 


Social


 


SITUAÇÕES SEM ABRIGO DO CONCELHO DE
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Tipo de situação


Ausência de domicílio fi xo e convencional Outras


Pernoita em espaço 


aberto (rua)


Pernoita em centro de 


acolhimento


Pernoita em casas 


abandonadas, barracas
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Resposta das autarquias


Quadro I - Resposta das Autarquias


Fonte: ISS, IP, Dezembro 2004


 


Quadro II – Respostas das autarquias nas Regiões Autónomas 


Fonte: ISS, IP, Dezembro 2004


anexo 2: Número de respostas 
(autarquias, CDSS, e instituições)


Distrito Nº concelhos n.resp. % resp n.conc.c/s-a % c c/s-a


Aveiro 19 9 47% 7 78%


Beja 14 8 57% 4 50%


Braga 14 5 36% 2 40%


Bragança 12 5 42% 1 20%


C.Branco 11 5 45% 0 0%


Coimbra 17 6 35% 2 33%


Évora 15 5 33% 2 40%


Faro 16 8 50% 7 88%


Guarda 14 9 64% 1 11%


Leiria 16 9 56% 7 78%


Lisboa 16 10 63% 8 80%


Portalegre 14 6 43% 3 50%


Porto 18 7 39% 4 57%


Santarém 21 12 57% 8 67%


Setúbal 13 9 69% 8 89%


V.castelo 10 5 50% 5 100%


Vila real 14 5 36% 4 80%


Viseu 24 14 58% 5 36%


Total 278 137 49% 78 57%


Região Autónoma Nº concelhos n.resp. % resp n.conc.c/s-a % c c/s-a


R.A. Açores 19 6 32% 1 17%


R.A. Madeira 11 5 45% 2 40%
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Resposta dos CDSS, do Instituto de Acção Social da R.A. Açores e Centro de 
Segurança Social da R. A. Madeira


Quadro III – Respostas dos CDSS (Serviços locais e IPSS`S)


Fonte: ISS, IP, Dezembro 2004


CDSS Enviaram respostas relativas 
aos serviços locais


Enviaram respostas relativas 
às instituições


Aveiro •
Beja


Braga •
Bragança • •
C.Branco • •
Coimbra • •
Évora •
Faro • •


Guarda • •
Leiria •
Lisboa • •


Portalegre • •
Porto • •


Santarém


Setúbal • •
V.castelo • •
Vila real •
Viseu • •
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anexo 3: Dados por distrito


0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


0 % 20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 % 80 % 90 % 100 %


Aveiro


Beja


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


8,5%


17,7%


6,6%


10,4%


40,3%


10,6%


6,0%


1,7%


1,7%


0,0%


0,9%


87,8%


7,8%


0,0%
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0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


Braga


Bragança


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


0,0%


16,4%


49,3%


5,7%


6,4%


22,1%


0,0%


6,9%


6,9%


0,0%


6,9%


24,1%


8,1%


47,1%
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0 % 20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 %


0 %


Castelo Branco


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


62,7%


0,0%


4,0%


8,0%


20,0%


4,0%


1,3%


20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 %


Coimbra


0,4%


15,2%


49,8%


12,5%


9,7%


3,8%


8,7%
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0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


Évora


Faro


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


0,0%


42,0%


36,0%


3,0%


9,3%


6,4%


3,4%


4,5%


5,3%


35,0%


6,8%


14,9%


2,8%


30,8%
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0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


Guarda


Leiria


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


6,1%


40,8%


0,0%


16,3%


4,1%


10,2%


5,6%


0,0%


4,5%


17,4%


18,5%


7,0%


47,0%


22,5%
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0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


Lisboa


Portalegre


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


1,8%


11,2%


18,9%


22,8%


10,8%


27,0%


3,3%


33,9%


6,0%


20,2%


11,5%


5,5%


19,7%


8,2%
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0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


Porto


Santarém


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


4,1%


10,4%


16,3%


44,7%


5,8%


11,4%


2,1%


0,7%


15,7%


28,6%


7,1%


3,6%


42,1%


8,7%
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0 % 10 %5 % 15 % 20 % 25 % 30 % 35 % 40 % 45 % 50 %


Setúbal


Viana do Castelo


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


7,6%


1,8%


8,7%


46,4%


10,3%


10,8%


14,5%


0 % 20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 %


3,5%


7,4%


3,2%


6,1%


58,3%


9,6%


11,9%
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0 % 20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 %


0 %


Vila Real


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


2,9%


4,4%


8,7%


5,8%


47,8%


20,3%


10,1%


20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 %


Viseu


0,0%


15,8%


18,7%


5,7%


51,2%


3,8%


4,8%
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0 % 20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 %


0 %


Região Autónoma dos Açores


Fonte, ISS, I.P., 2003


Fonte, ISS, I.P., 2003


0,0%


8,5%


9,1%


4,0%


68,3%


7,0%


3,0%


20 %10 % 30 % 40 % 50 % 60 % 70 %


Região Autónoma da Madeira


7,8%


25,8%


20,9%


3,9%


6,5%


21,2%


13,7%
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Quadro IV  – Processos de sem-abrigo por distrito - LNES


Fonte: ISS, I.P. Relatório da LNES 2003


Quadro V - Processos de desalojamento por distrito- LNES


Fonte: ISS, I.P. Relatório da LNES 2003


anexo 4: Os dados da Linha Nacional 
de Emergência Social


Distritos


Processos de Sem Abrigo por Distrito


Ja
n
-0


3


Fe
v-


0
3


M
ar


-0
3


A
b
r-


0
3


M
ai


-0
3


Ju
n
-0


3


Ju
l-


0
3


A
g
o
-0


3


S
et


-0
3


O
u
t-


0
3


N
ov


-0
3


D
ez


-0
3


Total %


Viana do Castelo 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0,1%


Braga 7 2 1 2 5 0 0 0 1 4 0 1 23 3,2%


Bragança 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0%


Porto 16 12 14 3 5 3 4 0 0 8 6 9 80 11,0%


Vila Real 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 2 0,3%


Aveiro 3 3 5 4 0 4 2 0 0 1 2 2 26 3,6%


Coimbra 7 7 15 7 7 2 12 3 7 14 4 8 93 12,8%


Castelo Branco 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0%


Guarda 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 2 0,3%


Leiria 1 2 2 0 0 2 0 2 3 0 3 2 17 2,3%


Viseu 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0,1%


Lisboa 41 20 27 13 24 15 28 29 28 27 31 18 301 41,3%


Santarém 1 4 5 3 6 2 1 2 5 4 4 2 39 5,3%


Setúbal 12 12 7 6 5 3 8 5 5 8 11 7 89 12,2%


Évora 0 1 0 0 0 1 0 0 0 3 3 1 9 1,2%


Beja 1 0 3 0 1 2 0 0 0 0 0 1 8 1,1%


Portalegre 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2 0,3%


Faro 8 1 1 2 1 2 1 4 5 5 4 2 36 4,9%


Ponta Delgada 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0%


Funchal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0%


TOTAL 98 64 82 41 54 36 57 46 54 74 70 53 729 100,0%


Distritos


Processos de Sem Abrigo por Distrito


Ja
n
-0


3


Fe
v-


0
3


M
ar


-0
3


A
b
r-


0
3


M
ai


-0
3


Ju
n
-0


3


Ju
l-


0
3


A
g
o
-0


3


S
et


-0
3


O
u
t-


0
3


N
ov


-0
3


D
ez


-0
3


Total %


Viana do Castelo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0%


Braga 0 0 2 2 1 3 3 2 2 3 3 1 22 5,9%


Bragança 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0%


Porto 20 12 7 9 8 3 4 4 2 9 2 7 87 23,5%


Vila Real 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0,3%


Aveiro 7 1 3 1 2 1 1 2 3 4 0 0 25 6,8%


Coimbra 2 2 3 0 1 0 0 0 0 1 0 1 10 2,7%


Castelo Branco 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0,3%


Guarda 0 1 0 1 0 0 0 1 0 1 1 0 4 1,1%


Leiria 1 0 0 0 2 0 1 0 0 0 0 0 4 1,1%


Viseu 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0,5%


Lisboa 7 14 4 10 9 12 13 6 14 9 8 11 117 31,6%


Santarém 0 0 0 1 0 0 1 0 0 1 0 2 5 1,4%


Setúbal 9 3 9 4 1 3 3 2 6 8 2 10 60 16,2%


Évora 0 1 0 0 2 0 1 1 0 3 1 1 10 2,7%


Beja 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0,3%


Portalegre 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0,3%


Faro 0 2 0 2 0 2 1 3 1 4 2 0 17 4,6%


Ponta Delgada 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0%


Funchal 1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 3 0,8%


TOTAL 47 37 29 32 27 24 28 22 28 44 18 34 370 100,0%
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anexo 5
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Caracterização dos Sem-Abrigo em Portugal 


Estudo de Caracterização dos Sem-Abrigo em Portugal  - ISS, I.P., com financiamento  


   


1


I. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 


1. Entidade responsável pelo preenchimento 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 


2. Freguesia __________________ 3. Concelho _______________ 4. Distrito ___________ 


5. 


6. Esta noite onde vai dormir? 
5.1 Na rua    
5.2 Num Centro de Abrigo  
5.3 Na sua casa/parte de casa 
5.4 Numa casa abandonada  
5.5 Ns /Nr    


II. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 


7. Primeiro nome completo 


8. As três primeiras consoantes do apelido  


9. Data de Nascimento 10. Idade Ns/Nr
 (Preencha a idade ou o ano de nascimento) 


11. Local de nascimento: 


11.1. Concelho  __________________


11.2. Distrito      __________________


11.3. Fora de Portugal  


11.4. Ns/Nr 


12. Sexo: 
  Feminino    Masculino 


13. Estado civil:  
13.1.   Casado   
13.2.   Solteiro  
13.3.   União facto  
13.4.   Divorciado   
13.5.   Viúvo  
13.6.   Ns/Nr 


Nacionalidade: 
13.7.   Portuguesa  
13.8.   Outro país europeu  
13.9.   PALOP  
13.10.   Outro país africano  
13.11.   Brasil  
13.12.   País da Ásia  
13.13.   Outro país 
13.14.   Ns/Nr 


A preencher pelos Serviços Centrais 


Nº
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III. ESCOLARIDADE E TRAJECTÓRIA PROFISSIONAL 


14. Qual o seu grau de escolaridade? (Assinale o grau concluído) 


14.1.   Não sabe ler e escrever  
14.2.   Sabe ler e escrever  
14.3.   1º Ciclo do Ensino Básico (4ª classe)  
14.4.   2º Ciclo do Ensino Básico (Ciclo preparatório)  
14.5.   3º Ciclo do Ensino Básico (9º ano)
14.6. Ensino Secundário (10º, 11º, 12º ano)  
14.7.   Curso médio/ superior  
14.8.   Outro. Qual? _________________________________  
14.9.   Ns/Nr  


15. Já frequentou algum curso de formação profissional? 


  Sim    Não   Ns/Nr 


16. Já alguma vez trabalhou? 


16.1. Sim e ainda trabalho
16.2. Sim, mas agora não trabalho
16.3. Não, nunca trabalhei (Passe para a pergunta 30)


16.4.   Ns/Nr


17. Qual a sua profissão actual/ última?  _________________________________  


18. Esta profissão foi aquela em que trabalhou mais tempo? 


18.1. Sim (passe para a pergunta 20) 


18.2. Não
18.3.   Ns/Nr


19. Se respondeu não, qual foi a profissão em que trabalhou mais tempo?
____________________________________________________  


20. Há quanto tempo trabalha ou durante quanto tempo trabalhou nessa profissão?  


20.1. Anos 


20.2. Meses  20.3.   Ns/Nr


21. Qual é/ era a sua situação nessa profissão em que trabalhou mais tempo? 


21.1.   Patrão (com empregados) 
21.2.   Trabalhador por conta própria (isolado)  
21.3.   Trabalhador familiar não remunerado 
21.4.   Trabalhador por conta de outrém  
21.5.  Outra. Qual? ____________________________________________ 
21.6.   Ns/Nr 
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1


I. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 


1. Entidade responsável pelo preenchimento 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 


2. Freguesia __________________ 3. Concelho _______________ 4. Distrito ___________ 


5. 


6. Esta noite onde vai dormir? 
5.1 Na rua    
5.2 Num Centro de Abrigo  
5.3 Na sua casa/parte de casa 
5.4 Numa casa abandonada  
5.5 Ns /Nr    


II. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 


7. Primeiro nome completo 


8. As três primeiras consoantes do apelido  


9. Data de Nascimento 10. Idade Ns/Nr
 (Preencha a idade ou o ano de nascimento) 


11. Local de nascimento: 


11.1. Concelho  __________________


11.2. Distrito      __________________


11.3. Fora de Portugal  


11.4. Ns/Nr 


12. Sexo: 
  Feminino    Masculino 


13. Estado civil:  
13.1.   Casado   
13.2.   Solteiro  
13.3.   União facto  
13.4.   Divorciado   
13.5.   Viúvo  
13.6.   Ns/Nr 


Nacionalidade: 
13.7.   Portuguesa  
13.8.   Outro país europeu  
13.9.   PALOP  
13.10.   Outro país africano  
13.11.   Brasil  
13.12.   País da Ásia  
13.13.   Outro país 
13.14.   Ns/Nr 


A preencher pelos Serviços Centrais 


Nº







280


Caracterização dos Sem-Abrigo  em Portugal 


Estudo de Caracterização dos Sem-Abrigo em Portugal  - ISS, I.P., com financiamento  4


28. Nos últimos 2 anos esteve sempre:
28.1.  A trabalhar 
28.2.  Desempregado 
28.3.   Ns/Nr 


29. Se esteve desempregado recorda-se do nº de vezes?
29.1.  Uma vez 
29.2.  Duas vezes  
29.3.  Mais de duas vezes  
29.4.   Ns/Nr 


30. Recebe/ recebeu subsídio de desemprego? 
30.1.  Sim, estou actualmente a receber 
30.2.  Sim, já recebi, mas actualmente não recebo 
30.3.  Não 
30.4.   Ns/Nr 


IV. SITUAÇÃO ECONÓMICA


31. Qual o seu principal meio de via? (Pode assinalar mais do que uma resposta) 


31.1.  Trabalho  
31.2.  Subsídio de desemprego  
31.3.  Rendimentos próprios  
31.4.  Pensão de reforma ou aposentação  
31.5.  Pensão de invalidez  
31.6.  Pensão de sobrevivência  
31.7.  Pensão social  
31.8.  Subsídio eventual de acção social  
31.9.  Subsídio de doença  
31.10.  Rendimento social de inserção 
31.11. Bolsa de formação  
31.12.  Biscates/ venda ambulante  
31.13.  Mendicidade  
31.14.  Arrumação de carros  
31.15.  Prostituição  
31.16.  Outro. Qual? ______________________________________ 
31.17. Não tem rendimentos (Passe para a pergunta 35)
31.18.   Ns/Nr 


32. Já alguma vez requereu  o  RMG ou RSI?


32.1.  Sim, requereu e aguarda resposta.  Quando requereu?  


Mês              Ano  
32.2.  Sim, requereu e está a receber 
32.3.  Sim, requereu, mas actualmente já não recebe. Desde que data? 


Mês              Ano
32.4.  Não, nunca requereu
32.5.   Ns/Nr
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33. Qual é, aproximadamente, o seu rendimento mensal? 


33.1. Menos de 165 


33.2. De 166 a 250 


33.3. De 251 a 366 


33.4. De 367 a 750 


33.5. De 751 a 1000 


33.6. Mais de 1000 


33.7. Não sabe 


33.8.  Não responde 


34. Onde gasta a maior parte do seu dinheiro? (Identifique pelo menos 2 aspectos)


34.1.  Alojamento 
34.2.  Comida 
34.3.  Bebida 
34.4.  Roupa 
34.5.  Transportes 
34.6.  Lazer 
34.7.  Medicamentos 
34.8.  Tabaco 
34.9.  Envia dinheiro para casa 
34.10.  Entrega dinheiro a alguém  
34.11.  Outro gasto. Qual? _____________________________________
34.12.   Ns/Nr 


V. CARACTERIZAÇÃO GENÉRICA DA SITUAÇÃO DE SAÚDE 


35. Tem problemas de saúde? (Pode assinalar mais do que uma resposta) 


35.1.  Alcoolismo
35.2.  Deficiência/ doença física
35.3.  Deficiência/ doença mental 
35.4.  Doença crónica   
35.5.  Sida/ HIV e doença sexualmente transmissível         
35.6.  Toxicodependência
35.7.  Tuberculose, cancro ou outras 
35.8.  Outros. Quais? ____________________________________   
35.9.  Sem problemas   
35.10.  Ns /Nr 


36. Onde costuma ir quando tem problemas de saúde? (Pode assinalar mais do que 


uma resposta)


36.1.  Centro de Saúde 
36.2.  Hospital 
36.3.  Médico particular 
36.4.  Outro. Qual? _____________________________________
36.5.   Ns/Nr
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VI. RELAÇÕES FAMILIARES/ COMUNIDADE 


37. Com quem vivia e vive actualmente? (Pode assinalar mais do que uma resposta) 


Actualmente 
(1) 


Imediatamente 
antes de estar na 
situação actual 


(2) 


37.1. Com mulher/ marido/ companheira(o) ............................


37.2. Com mulher/ marido/ companheira(o) e filhos ...............


37.3. Com os pais .....................................................................


37.4. Só com o pai .....................................................................


37.5. Só com a mãe...................................................................


37.6. Com o pai e madrasta ......................................................


37.7. Com a mãe e padrasto.....................................................


37.8. Com avós .........................................................................


37.9. Só com a avó ....................................................................


37.10. Só com o avô ....................................................................


37.11. Família de acolhimento ....................................................


37.12. Só com irmãos ..................................................................


37.13. Só com filhos.....................................................................


37.14. Com outros familiares ......................................................


37.15. Com outras pessoas sem laços parentesco que se 


encontram na rua..............................................................


37.16. Com outras pessoas sem laços parentesco que se 


enco ntram numa instituição ............................................


37.17. Sozinho..............................................................................


37.18. Ns/Nr..................................................................................


38. Tem filhos menores que não vivam consigo? 
38.1.  Sim.      Se sim, quantos? 
38.2.  Não (Passe para a pergunta 40) 


38.3.  Ns/Nr


39. Se sim, com quem vivem esses filhos? 
39.1.  O pai/ mãe  
39.2.  Avós  
39.3.  Outros familiares  
39.4.  Numa família de acolhimento  
39.5.  Numa instituição de acolhimento (lar, centro de acolhimento temporário...)  
39.6.  Num hospital  
39.7.  Outra situação. Qual? _____________________________________________ 
39.8.   Ns/Nr 
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40. Quais foram os seus contactos pessoais nos últimos tempos com pessoas que 
não vivam consigo? (Pessoalmente, por telefone, etc.) 


 No último 
mês 


No último 
Ano 


Não teve 
contacto 


Não se 
aplica 


(1) (2) (3) (4) 


40.1. Filhos..........................................................


40.2. Pai/ mãe.....................................................


40.3. Avós ...........................................................


40.4. Irmãos ........................................................


40.5. Outros familiares .......................................


40.6. Pessoa na mesma situação .....................


40.7. Colegas de trabalho ou ex-colegas 


40.8. Vizinhos ex-vizinhos .................................


40.9. Outros amigos ...........................................


41. Das pessoas acima indicadas, refira as que considera mais suas amigas            .
     (Coloque o código correspondente, ex: vizinhos/ ou ex-vizinhos 40.8) 


42. Se precisar de alguma coisa, pode contar com o apoio de alguém? 


42.1.   Familiares 
42.2.   Vizinhos 
42.3.   Amigos 
42.4.   Pessoas na mesma situação que a sua 
42.5.   Assistente social que o acompanha 
42.6.   Outros. Quais?___________________ 
42.7.   Não pode contar com o apoio de ninguém 
42.8.   Ns/Nr 
   


VII. SITUAÇÃO HABITACIONAL 


43. Antes do momento presente, qual era a situação habitacional imediatamente 
anterior? 


43.1.  Casa própria    
43.2.  Casa dos pais    
43.3.  Casa de parentes/ familiares     
43.4.  Casa partilhada   
43.5.  Casa ocupada 
43.6. Casa alugada     
43.7.  Pensão  
43.8.  Centro de acolhimento  
43.9.  Prisão  
43.10.  Hospital  
43.11.  Outra. Qual? ______________________________________________
43.12.   Ns/Nr
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44. Em que concelho se situava? 


________________________          Ns/Nr


45. E agora na rua, onde costuma dormir?


45.1. Na rua, num espaço onde é possível isolar-se 


45.2. Na rua, num espaço partilhado por outras pessoas 


45.3. Num espaço público, mas não na rua (estação de comboio, aeroporto, etc.) partilhado 


45.4. Num espaço público mas não na rua (estação de comboio, aeroporto, etc.) não 


partilhado


45.5. Outra local. Qual? _____________________________________________________ 


45.6. Ns/Nr 


46. Apesar de viver na rua tem alguma casa onde pudesse viver? 
46.1.  Tem casa, mas esporadicamente dorme na rua 
46.2.  Tem casa, mas dorme sempre na rua 
46.3.  Não tem casa (Passe para a pergunta 48) 


46.4.   Ns/Nr


47. Tem alguma razão que o impeça de viver lá?
47.1.  As pessoas com quem vive não o querem em casa 
47.2.  As pessoas com quem vive não o podem ter em casa 
47.3.  Não quer viver lá 
47.4.  Outra. Qual? _____________________ 
47.5.  Ns/Nr 


VIII. CARACTERIZAÇÃO GENÉRICA DA SITUAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ABRIGO 


48. É a primeira vez que se encontra na situação de sem-abrigo? 


48.1.  Sim  
48.2.  Não. Quando foi a primeira vez?                         (ano) 
48.3.  Ns/Nr 


49. Face ao momento presente, há quanto tempo se encontra na situação de sem-
abrigo? 


49.1.  Há menos de 1 semana    
49.2.  Entre 1 semana e 3 meses   
49.3.  Entre 3 e 6 meses    
49.4.  Entre 6 meses e 1 ano    
49.5.  Entre 1 e 5 anos  
49.6.  Mais de 5 anos  
49.7.  Não sabe 
49.8.  Não responde 
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IX. PROBLEMAS QUE CONDUZIRAM A ESTA SITUAÇÃO 


50. Quais foram os motivos que o levaram à situação presente de sem-abrigo? 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 


 (Codificar à posteriori segundo as respostas dadas pelo inquirido, colocando nas  os 


códigos abaixo referenciados) 


      


Problemas familiares
10. As pessoas com quem vivia já não o podiam ter em casa 


11. As pessoas com quem vivia já não o queriam ter em casa (ex.: problemas de saúde do 


próprio)  


12. Violência doméstica 


13. Separação/ divórcio dos pais 


Problemas de habitação
14. Falta de alojamento 


15. Dívidas de empréstimo 


16. Dívidas de renda casa 


17. Disputa de casa (divórcio) 


18. Acção de despejo 


19. Habitação sem condições   


Problemas de saúde
20. Toxicodependência 


21. Alcoolismo 


22. Doença física 


23. Doença mental 


Problemas de emprego
24. Ficou desempregado/a 


Outros problemas
25. Saída de estabelecimento prisional 


26. Saída de estabelecimento hospitalar 


27. Saída de outra instituição 


28. Outros problemas. Quais ? _________________________________________ 


Outras razões
29. Opção de vida 


30. Outras. Quais ? __________________________________________________ 


31. Recusa responder   
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X. PASSADO INSTITUCIONAL 


51. Alguma vez na vida passou por alguma destas instituições? (Pode assinalar mais 


do que uma resposta) 


51.1.  Prisão 
51.2.  Hospital 
51.3.  Centro Acolhimento Jovens 
51.4.  Centro de Acolhimento para Sem-Abrigo 
51.5.  Lar de idosos 
51.6.  Outra. Qual? ______________________________________ 
51.7.  Não sabe/ Não responde                   


XI. RELAÇÃO COM OS SERVIÇOS DE APOIO 


52. Anteriormente ao momento presente, tinha já tido contacto com alguma instituição 
que apoia sem-abrigo? 
52.1.  Sim. Quando foi a primeira vez que teve apoio?                        (ano)  
52.2.  Não (Passe para a pergunta 55)


52.3.  Ns/Nr 


53. Qual foi a instituição que lhe prestou apoio pela primeira vez? 
53.1. Segurança Social  
53.2. Autarquia. 
53.3. Outra instituição. Qual? ____________________ 
53.4.  Ns/Nr 


54. Como teve conhecimento dessa instituição? (Pode assinalar mais do que uma 


resposta)


54.1. Através de outros sem-abrigo   
54.2. Através de equipas de rua  
54.3. Através de familiares/amigos 
54.4. Através da comunicação social 
54.5. Através da assistente social 
54.6. Outra forma. Qual? ______________________ 
54.7.  Ns/Nr  


55. E actualmente, tem algum contacto com alguma instituição que apoie sem-
abrigo? 


Sim  Não (Passe para a pergunta 59)  Ns/Nr 


56. Actualmente, qual é/são a(s) instituição(ões) que lhe presta(m) apoio? (Pode 


assinalar mais do que uma resposta)


56.1.  Segurança Social  
56.2.  Autarquia  
56.3.  Outra instituição. Qual? ____________________  
56.4.  Nenhuma 
56.5.  Ns/Nr  
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57. Qual o tipo de apoios que tem recebido e que serviços os prestam? 
Tipo de apoio Serviço que dá apoio


 Instituição(ões) 
(ONG´s/IPSS) 


(1) 


Autarquia 


(2) 


Segurança 
Social 


(3) 


Outro 


(4) 


Não se 
aplica 
(5) 


Ns/Nr 
(6) 


56.1. Jurídico __________ 


56.2. Económico __________ 


56.3. Informativo __________ 


56.4. Psicológico __________ 


56.5. Alojamento  __________ 


56.6. Vestuário __________ 


56.7. Alimentação  __________ 


56.8. Higiene __________ 


56.9. Médico  __________ 


56.10 Outro. Qual? __________ 


58. Esse(s) apoio(s) te(ê)m conseguido resolver os seus principais problemas?


58.1.  Sim 
58.2.  Não 
58.3.  Apenas parte dos problemas. Porquê? 


__________________________________________________________ 


58.4.  Ns/Nr 


XII. SATISFAÇÃO COM A SUA VIDA 


59. Acha que no último ano a sua vida:
59.1. Piorou muito 
59.2. Piorou 
59.3. Manteve-se 
59.4. Melhorou pouco 
59.5. Melhorou muito 
59.6. Não sabe/ Não responde 


60. O que seria mais necessário para resolver a sua situação? (Assinale apenas os 2 


aspectos mais importantes)


60.1. Arranjar uma casa  
60.2. Encontrar um emprego   
60.3. Constituir família  
60.4. Resolver problemas de saúde  
60.5. Regressar ao país de origem  
60.6. Haver mais instituições que acolham pessoas na situação de sem-abrigo 
60.7. Outra solução. Qual? ______________________________________________ 
60.8.  Ns/Nr  


Muito obrigada pela sua colaboração! 
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Folha de registo para preenchimento pelo inquiridor após aplicação do questionário 


O questionário foi respondido: 


Até ao fim, sem perturbações 
Até ao fim, mas com várias interrupções  
Parcialmente, por recusa expressa do inquirido 
Parcialmente, por perturbações do inquirido 


Espaço de registo de observações do inquiridor 


Nome do inquiridor: _________________________________________________________ 


Código do inquiridor:  
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INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL, I.P. 
Departamento de Protecção Social de Cidadania 


Rua Castilho, nº 5-3º • 1250-066 LISBOA • Tel. + 351 213 184 900 • Fax. + 351 213 184 935 
http://www..seg-social.pt 


DECLARAÇÃO 


No âmbito do estudo levado a cabo pelo Instituto de Segurança Social, IP, 


sobre a Caracterização dos sem abrigo em Portugal, declara-se que entre 


as 19h do dia 19 de Outubro e as 3h do dia 20 de Outubro, no concelho de 


_____________________________,: 


Não se registou a existência de sem-abrigo. 


Foram sinalizadas              situações de sem-abrigo para aplicação de inquérito 


Data: 20 de Outubro de 2005 


Assinatura:________________________ 


PSP                             GNR      


anexo 6.1.
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Distrito Concelho V/a Declaração de registo da GNR/PSP


Aveiro


Aveiro 6


Espinho 1


Sever do Vouga 1


Beja Beja 1 Sem registo de situações (Aljustrel, Almodovar, Alvito, Castro Verde, Cuba, 
Moura, Mértola, Odemira, Vidigueira)


Braga


Barcelos 1 Fora dos critérios da amostra:
Braga - 2


Famalicão - 2 


Sem registo de situações (Terras do Bouro, Caldas de Vizela, Fafe, Braga, 
Vila Verde, Barcelos, Famalicão, Esposende, Guimarães, Celorico de Basto, 
Cabeceiras de Basto, Vizela, Póvoa do Lanhoso, Amares, Vieira do Minho)


Braga 7


Esposende 2


Guimarães 3


Vila Nova de Famalicão 5


Bragança


Macedo de Cavaleiros 1


Sem registo de situações (Alfândega da Fé)Mirandela 7


Vinhais 1


Castelo Branco ---
Sem registo de situações (Sertã, Oleiros, Proença a Nova, Vial de Rei, 


Idanha-a-nova, Covilhã, Belmonte, Fundão, Penamacor, Castelo Branco, Vila 
Velha de Rodão, Covilhã)


Coimbra
Coimbra 10


Figueira da Foz 3


Évora ---
Sem registo de situações (Évora, Viana do Alentejo, Sousel, Mourão, Viana 
do Alentejo, Redondo, Vendas Novas, Montemor-o-novo, Borba, Vila Viçosa, 


Alandroal, Mora, Arraiolos, Portel, Estremoz, Évora)


Faro


Albufeira 1


Faro 6


Lagos 3


Loulé 1


Olhão 4


Portimão 4


Tavira 4


Leiria Nazaré 1


Lisboa


Arruda dos Vinhos 1


Sem registo de situações (Loures, Odivelas)


Cascais 9


Lisboa 200


Loures 9


Oeiras 6


Sintra 2


Vila Franca de Xira 6


Amadora 14


Quadro VI - Número de inquéritos e situações sinalizadas pela GNR/PSP
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Distrito Concelho V/a Declaração de registo da GNR/PSP


Portalegre


Arronches 1


Elvas 2


Gavião 1


Ponte de Sor 1


Porto


Amarante 2


Sem registo de situações (Penafi el)


Matosinhos 5


Porto 91


Póvoa de Varzim 3


Vila do Conde 3


Vila Nova de Gaia 5


Santarém


Mação 1


Rio Maior 1


Torres Novas 1


Setúbal


Almada 4


Sem registo de situações (Palmela)


Barreiro 6


Seixal 3


Sesimbra 5


Setúbal 8


Viana do Castelo ---
Sem registo de situações (Arcos de Valdevez, Caminha, Paredes de 


Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Melgaço, Monção, Valença, Viana do 
Castelo,Vila Nova de Cerveira)


Vila Real Valpaços 1 Sem registo de situações (Alijó, Peso da Régua)


Viseu Cinfães 1


NR 2


Total 467


anexo 6.2.


Fonte: ISS, I.P./2005
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Distrito de 
aplicação do 
questionário
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Aveiro 3 1 1 3


Beja 1


Braga 1 11 1 5


Bragança 6 1 1 1


Coimbra 1 1 2 1 8


Faro 5 5 3 1 1 8


Leiria 1


Lisboa 4 6 1 1 4 2 1 6 56 2 4 4 4 2 5 145


Portalegre 1 2 2


Porto 3 1 3 1 2 55 1 2 1 3 37


Santarém 1 1 1


Setúbal 1 1 1 2 1 3 1 6 10


Vila Real 1


Viseu 1


s/ resp. 1 1


N 11 14 15 7 1 6 6 8 1 7 63 4 66 6 15 1 6 8 222


anexo 7


Quadro VII - Local de nascimento (distrito)


Fonte: ISS, I.P./2005
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N


Problemas familiares As pessoas com quem vivia já não o podiam ter em casa 26


As pessoas com quem vivia já não o queriam ter em casa 69


 Violência doméstica 9


Separação/divórcio dos pais 33


Problemas familiares não especifi cados 21


Falecimento de familiares 11


169


Problemas com alojamento Falta de alojamento 70


Dívidas de empréstimo 2


Dívidas de renda casa 18


Disputa de casa 7


Acção de despejo 11


Habitação sem condições 5


113


problemas de saúde Toxicodependência 74


Alcoolismo 46


Doença física 21


Doença mental 15


156


problemas de emprego Ficou desempregado/a 137


Sem trabalho 3


Confl itos no trabalho 1


Falta de trabalho 7


148


saída de instituições Saída de estabelecimento hospitalar 3


Saída de outra instituição 10


Encerramento da instituição de apoio 1


14


saída de prisão Saída de estabelecimento prisional 11


problemas de legalidade Ilegal 5


Acidente de trabalho 3


Sem documentação 4


Mudança de país 1


Difi culdades no Português 1


14


outras Confl itos com vizinhos/amigos 3


Sociedade não ajuda 3


Sem rendimentos 13


Burlas/bruxedo 4


indefi nido 4


27


Opção de vida Opção de vida 28


anexo 8


Fonte: ISS, I.P./2005


Quadro VIII - Problemas que conduziram à situação de sem-tecto
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Cálculo em 
linha <165 De 166 a 


250
De 251 a 


366
De 367 a 


750
De 750 a 


1000
Mais de 
1000 Não sabe N/r N Cálculo em 


coluna


Trabalho 24 8 0 32 8 16 12 25 5


pensões 22 53 22 3 32 7


subsídios 67 7 7 13 3 3 30 7


actividades 
pontuais 39 11 6 7 1 1 22 13 196 43


outro 37 9 6 6 26 17 35 8


Nr/Ns 1 1 99 143 31


Sim Não Apenas parte


Braga 2 2 5


Bragança 1


Porto 9 20 12


Viana do Castelo


Vila Real


Aveiro 1 2


Castelo Branco


Coimbra 3 1


Guarda


Leiria


Viseu


Lisboa 8 42 14


Santarém


Setúbal 2 3 3


Beja


Évora


Portalegre


Faro 1 3 3


NR 2 3


N 24 77 41


anexo 9


Quadro IX - Principal modo de vida segundo os valores mensais usufruídos


Fonte: ISS, I.P./2005


anexo 10


Quadro X - Esse(s) apoio(s) te(ê)m conseguido resolver os seus principais problemas?


Fonte: ISS, I.P./2005
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Quadro XI - Medidas sociais a implementar segundo os distritos


Fonte: ISS, I.P./2005
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Braga 11 4 3 3 2 1 1 1


Bragança 6 4 1 1


Porto 46 44 13 2 14 3 8 2


Viana do Castelo


Vila Real


Aveiro 2 4 1 1


Castelo Branco


Coimbra 6 2 1 1 1


Guarda


Leiria


Viseu 1


Lisboa 78 66 5 19 10 2 12 9 9 1


Santarém


Setúbal 9 8 1 2 1 1 2


Beja


Évora


Portalegre 2 1


Faro 15 8 2 1


NR 1 1


Total 177 142 6 42 15 2 1 2 15 21 5


anexo 11
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Estudo de Caracterização dos SEM-ABRIGO em Portugal


I


1


2


3 Freguesia:


4 Concelho:


5 Telefone: 6 Fax: 7 E-mail:


8


9 Data inicio


10 Respostas sociais desenvolvidas pela


II Estatuto Jurídico da Instituição


11 Refira a natureza jurídica da Instituição. (Escolha apenas uma opção)


11.1 Instituição Particular de Solidariedade Social


11.2 Misericórdia


11.3 Associação Mutualista


11.4 Organização não Governamental


11.5 Autarquia


11.6 Associação Privada sem fins lucrativos


11.7 Fundação


11.8 Outro


Explicite qual?


III Fins que prossegue a instituição


12 Quais os fins prosseguidos pela instituição? (Pode escolher mais do que uma opção)


12.1 Acção Social


12.2 Habitação


12.3 Cultura


12.4 Educação


12.5 Saúde


12.6 Ambientais


12.7 Recreativos


12.8 Outro


Explicite qual?


IV Modalidade de Apoio aos  Sem-abrigo


13 Identifique em qual das situações se encontra a sua Instituição: (Escolha apenas uma opção)


13.1 A Instituição desenvolve uma resposta específica de apoio aos sem-abrigo


13.2 A Instituição presta apoio pontual a situações de sem-abrigo, no âmbito das suas respostas de apoio comunitário 


Se a sua Instituição se encontra no primeiro caso, deverá responder ao questionário A


Se a sua Instituição se encontra no segundo caso, deverá responder ao questionário B


Nome do Presidente da Direcção:


Identificação da Instituição


Nome da Instituição:


Morada (sede):


anexo 12
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Estudo de Caracterização dos SEM-ABRIGO em Portugal


QUESTIONÁRIO A


I Identificação da valência para sem-abrigo


1 Designação da valência:


2 Morada da valência:


3 Freguesia:


4 Concelho:


5 Telefone: 6 Fax: 7 E-Mail:


8 Nome do responsável Técnico:


9 Há quanto tempo é que a instituição presta apoio específico à população sem-abrigo? (anos)


II Área geográfica de intervenção da valência para sem-abrigo


10 Delimitação geográfica da intervenção (Explicite o distrito, o concelho e a freguesia abrangidas pelo projecto)


10.1 Distrito Concelho Freguesia


10.2 Distrito Concelho Freguesia


10.3 Distrito Concelho Freguesia


10.4 Distrito Concelho Freguesia


11 Caracterização (física e social) do local de intervenção, no que se refere à incidência e tipo de população sem-abrigo


III Fontes de financiamento da valência  para sem-abrigo


12 Assinale com uma X  as fontes de financiamento para esta actividade ou para a instituição e a respectiva regularidade, através da escala seguinte:


(1 - mensal; 2 - anual; 3 - plurianual; 4 - depende dos projectos específicos; 5 - outra)


1 2                3 4 5 1 2 3 4 5


Receitas próprias Projectos Específicos


Segurança Social Mecenato. Que entidade


Apoio autarquia Outra Qual?


13 Das fontes de financiamento enunciadas refira qual a principal? (Escolha apenas uma opção)


13.1 Receitas próprias


13.2 Segurança social


13.3 Apoio da autarquia


13.4 Projectos específicos


13.5 Outra


Especifique qual?


IV Recursos humanos da valência para sem-abrigo


Constituição equipa 


14 Quais os elementos que fazem parte da equipa? (Indique o nº de elementos (Nº) e o seu equivalente a tempo integral (ETI)  em cada categoria profissional)


Nº (1)   ETI (2)


14 Ajudante familiar Ajudante familiar


14.1 Animador sociocultural Animador sociocultural


14.2 Técnico de serviço social Técnico de serviço social


14.3 Enfermeiro(a) Enfermeiro(a)


14.4 Psicólogo (a) Psicólogo (a)


14.5 Psiquiatra Psiquiatra


14.6 Voluntário Voluntário


14.7 Outros Outros


Especifique quais:


15 Há quanto tempo os técnicos contratados e os voluntários permanecem na equipa? (Considerar a maioria para efeitos de resposta)


15.1 Técnicos


15.1.1 Menos de 1 ano


15.1.2 Entre 1 a 5 anos


15.1.3 Mais de 5 anos


15.2 Voluntários


15.2.1 Menos de 1 ano
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15.2.2 Entre 1 a 5 anos


15.2.3 Mais de 5 anos


16 É feita formação à equipa?


Sim


Não


16.1 Se sim, quais os grupos alvo da formação? (Pode escolher mais do que uma opção)


16.3.1 Técnicos


16.3.2 Voluntários


16.3.3 Outro pessoal


Especifique qual?


17 Qual o tipo de formação desenvolvida?


17.1 Específica sobre esta problemática


17.2 De carácter geral


Indique os temas abordados 


V Caracterização da actividade desenvolvida da valência para sem-abrigo


18 Nº sem-abrigo apoiados no mês anterior:


19 Nº sem-abrigo apoiados nos últimos 3 anos: 


    Ano   Nº sem-abrigo


19.1 2002


19.2 2003


19.3 2004


Actividade desenvolvida


20 Indique os três princípios fundamentais em que assenta a vossa estratégia de intervenção no trabalho que desenvolvem com a população sem-abrigo
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Tipo de apoio prestado e horário de funcionamento


21 Indique se a instituição presta apoio nas seguintes áreas e em que horário? 


Tipo de Apoio Horário


21.1  Refeições


21.2  Higiene


21.3  Vestuário


21.4  Apoio médico


21.5  Apoio psicosocial


21.6  Alojamento temporário


21.7  Habitação assistida


21.8  Programa de Metadona


21.9  Programas Ocupacionais


21.10  Formação Profissional


21.11  Inserção profissional


21.12  Informações


21.13  Outro apoio. Qual


21.14  Outro apoio. Qual


VI Metodologia de trabalho


Planificação da acção


22 Existe Planificação Anual da Acção?


22.1. Sim


22.2. Não


23 Existe Relatório Anual de Actividades?


23.1. Sim


23.2. Não


24 A planificação da actividade diária é efectuada:


24.1. Diariamente


24.2. Semanalmente


24.3. Mensalmente


24.4. Outra periodicidade


25 A planificação da actividade diária é determinada pelo:


25.1. Responsável técnico 


25.2. Em conjunto entre o responsável técnico e a equipa 


25.3. Equipa


25.4. Cada um dos técnicos


Instrumentos de trabalho utilizados pela equipa 


26


26.1. Sim Não


Se sim, quais?


Caracterização dos encaminhamentos


27 Para onde são feitos os encaminhamentos dos sem-abrigo acompanhados pela v. Instituição? (Pode escolher mais do que uma opção)


27.1. Família


27.2. Centro Acolhimento Temporário 


27.3. Centro de Atendimento a Toxicodependentes 


27.4. Comunidade Terapêutica 


27.5. Comunidade de Inserção 


27.6. Apoio Social 


27.7. Apoio Psicológico 


27.8. Formação profissional 


27.9. Inserção profissional 


27.10. Comissão Protecção Crianças e Jovens 


27.11. Núcleo Local de Inserção (RSI) 


27.12. Outros.


Quais?


Existem instrumentos de trabalho de suporte ao trabalho desenvolvido com os sem-abrigo? (por exemplo:  instrumentos de registo das actividades, de caracterização das 
situações, de avaliação da acção)
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28


VII Enquadramento da actividade na comunidade e relação com outras entidades


29 As estruturas da comunidade que colaboram na intervenção da entidade situam-se:


No mesmo concelho Noutro concelho


29.1. Estruturas de saúde 


29.2. Estruturas de apoio social


29.3. Estruturas de formação profissional 


29.4. Estruturas sócio-culturais, recreativas e desportivas


29.5. Estruturas sob gestão da autarquia 


VIII Parcerias


30 Que tipo de parcerias estabelece com as estruturas da comunidade identificadas?


Formal  Informal


30.1. Saúde


30.2. Educação


30.3. Estruturas de apoio social


30.4. Formação profissional


30.5. Estruturas sócio-culturais, recreativas e desportivas


30.6. Autarquia


30.7. Universidades


30.8. Outras entidades (ex. Hipermercados). 


30.8.1 Quais?


31 Que tipo de recursos são possibilitados pelas Estruturas da comunidade?


Financeiros Em espécie Estudos Instalações Outro


31.1. Saúde


31.2. Educação


31.3. Apoio social


31.4. Formação profissional


31.5. Sócio-culturais, recreat. e  despor.


31.6. Gestão da autarquia 


31.7. Universidades


31.8 Outras entidades ex. Hipermercados


32 Existem outras instituições não governamentais, ao nível concelhio, que desenvolvam intervenção com população sem-abrigo?


Sim Não


32.1.1 Se sim, quais?


33 Têm alguma forma de articulação com essas instituições?


33.1. Sim


33.2. Não


34 Trata-se de uma parceria:


34.1. Formal


34.2. Informal


Actividade da parceria


35


35.1. Contactos telefónicos


35.2. Reuniões


35.3. E-mail


35.4. Por escrito (correspondência)


35.5. Outro meio


Qual?


Nos casos em que existem parcerias (formais ou informais) entre organismos públicos ou privados, o contacto entre parceiros é feito através de: (Mencionar todas as opções 
adequadas)


Dos vários encaminhamentos acima referenciados qual o tipo de encaminhamento que prevalece? (Escolha apenas uma opção. Coloque o código do item correspondente às 
hipóteses enunciadas na pergunta anterior) (Ex.: Apoio social, coloque o código 27.6)
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36 Qual a periodicidade com que se reúnem os parceiros?  (Escolha apenas uma opção)


36.1. Semanal


36.2. Quinzenal


36.3. Mensal


36.4. Trimestral


36.5. Outra


Qual?


37 Que tipo de trabalho de parceria é desenvolvido? (Escolha apenas uma opção. Assinale com uma x a prática que mais se adequa à v/ situação)


37.1. Identificação de um interlocutor em cada uma das instituições/entidade com quem se contacta para resolução de situações pontuais?


37.2. Contactos regulares para trabalho conjunto relativo a determinada problemática?


37.3. Criação de novas respostas através da complementaridade de acção, cuja necessidade foi constatada a partir do trabalho conjunto?


37.3.1. No caso de ter assinalado a resposta 3, indique qual o tipo de resposta que foi criada no âmbito da parceria desenvolvida?


38 Quais considera serem as principais vantagens de um trabalho em parceria? (Pode escolher mais do que uma opção)


38.1. Facilidade de encontrar respostas


38.2. Partilha de experiências


38.3. Aprender a olhar de outras formas


38.4. Perspectiva mais global


38.5. Criação de sinergias/complementaridade da intervenção


38.6. Identificação de respostas inovadoras


38.7. Outra


Qual?


39 Quais considera serem os principais obstáculos a um trabalho em parceria?


39.1. Proteccionismo, visão assistencialista


39.2. Procura de protagonismo


39.3. Individualismo


39.4. Dificuldades de comunicação


39.5. Falta de capacidade de decisão dos representantes da parceria


39.6. Não reconhecimento da importância da parceria


39.7. Falta de recursos humanos


39.8. Desinteresse, passividade


39.9. Excesso de burocracia


39.10. Outra


Qual?


IX Avaliação da actividade da valência para sem-abrigo


40 É realizada avaliação anual da actividade desenvolvida? 


Sim


Não


41 Que tipo de avaliação é realizada?


41.1. Avaliação quantitativa


41.2. Avaliação qualitativa


41.3. Ambas


42 É realizada avaliação de impacte face à actividade desenvolvida?


Sim


Não


43 Caso seja realizada avaliação de impacte, em que momentos do processo de intervenção junto do beneficiário é realizada?


43.1. Nos primeiros contactos com a instituição


43.2. Ao longo do tempo de intervenção 


43.3. Na data de saída da Instituição


43.4. Follow-up do utente
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44 Com que periodicidade é feita essa avaliação de impacte?


Tipo de Avaliação


Sim Não Semanal Mensal Trimestral Semestral Anual Outra


44.1. Junto de utentes e familiares


44.2. Junto da comunidade


44.3. Junto da equipa técnica 


44.4. Junto de outras instituições/ entidades


44.5. Avaliação do percurso dos utentes


44.6. Outra forma


45 São efectuados questionários de satisfação dos utentes em relação:


45.1. Aos serviços prestados pela instituição (ex: alimentação; espaço de pernoita; horários de funcionamento...)


45.2. À equipa técnica


45.3. Aos restantes elementos da equipa


46 Que instrumentos são utilizados para a realização da avaliação referenciada? 


46.1. Questionário


46.2. Registos a partir de observação directa 


46.3. Registo de dados estatísticos (Registo das situações de regresso à rua; inserções profissionais conseguidas; registo de n.º de internamentos.. etc)


46.4. Histórias de vida


46.5. Reuniões com os utentes e famílias


46.6. Contactos na comunidade


46.7. Outra situação. 


Especifique qual?


47 Por quem é realizada a avaliação? (Pode escolher mais do que uma opção)


47.1. Responsável técnico


47.2. Equipa


47.3. Direcção da instituição


47.4. Parceiros


47.5. Entidade externa. 


Qual?


Resultados da avaliação efectuada


48 Dados obtidos através da avaliação quantitativa em 31.12.2004


48.1. Nº de refeições dadas


48.2. Nº  de banhos


48.3. Nº de encaminhamentos


48.4. Nº de utilizações do serviço de lavandaria


48.5. Nº de peças de vestuário fornecidas


48.6. Nº de consultas médicas


48.7. Nº de atendimentos de apoio psicosocial


48.8. Nº de utentes com Programa de Metadona ministrado na instituição


48.9. Nº de utentes a frequentar POC


48.10. Nº de utentes a frequentar formação profissional


48.11. Nº de utentes inseridos profissionalmente


49


50


Avaliação qualitativa (Ex.: principais obstáculos à realização da planificação definida; identificação dos aspectos melhor conseguidos da intervenção e respectivas factores que 
os potenciaram; etc...)


Indique os principais resultados obtidos com a actividade de apoio aos sem-abrigo, do ponto de vista da qualidade da intervenção (Ex.: Melhoria da auto-estima; 
restabelecimento de laços familiares; criação de rotinas, etc.)


Periodicidade
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Avaliação dos recursos humanos


51 É realizada avaliação da actividade dos recursos humanos? 


51.1. Sim


51.2. Não


52 Por quem é realizada a avaliação dos recursos humanos?


52.1. Responsável Técnico


52.2. Direcção da Instituição


52.3. Entidade externa. Qual?


52.4. Outra situação. Qual?


53


53.1. Formação e qualificação dos recursos humanos 


53.2. Idoneidade do pessoal contratado 


53.3. Rotatividade do pessoal


53.4. Motivação do pessoal 


53.5. Competências interpessoais para lidar com população sem-abrigo


53.6. Remunerações


53.7. Outra situação


Especifique qual?


54 Indique as principais dificuldades sentidas ao nível dos recursos humanos: (Indique os dois principais)


54.1. Escassez de profissionais


54.2. Falta de formação específica


54.3. Desadequação das competências às necessidades de intervenção


54.4. Constrangimentos financeiros à contratação de profissionais


54.5. Outros


Quais?


X Auto-avaliação da actividade desenvolvida pela valência para sem-abrigo


55 Considera que as actividades desenvolvidas por esta valência conseguem atingir os objectivos desejados?  (Escolha apenas um opção)


55.1. Sim.


55.1.1. Porquê?


55.2. Não.


55.2.1. Porquê?


56 Pensa que seria possível obter uma maior eficácia de resultados?


56.1. Sim


56.2. Não


56.1.1. Se sim, como?


57 Pensando na organização dos serviços prestados pela sua Instituição, quais são para si, as principais prioridades a prosseguir?


58 Quais são os principais obstáculos que surgem na concretização dessas prioridades?


59 Quais são os recursos que a instituição pensa mobilizar na concretização dessas prioridades?


60 Indique os problemas específicos de utentes para os quais existe menos possibilidade de respostas disponíveis?


61


Muito obrigada pela sua colaboração!


Identifique quais as respostas inexistentes, que considera serem necessárias para a intervenção junto da população sem-abrigo, na sua área geográfica de intervenção?


No que se refere aos recursos humanos, como posicionaria a sua instituição, numa escala de 1 a 5? (1- mau; 2 - insuficiente; 3 - suficiente; 4 - bom; 5 - muito bom)
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Estudo de Caracterização dos SEM-ABRIGO em Portugal


QUESTIONÁRIO B


I Identificação do tipo de apoio


1 Há quanto tempo a instituição presta apoio a população sem-abrigo? (anos)


II Área geográfica de intervenção no apoio aos sem-abrigo


2 Delimitação geográfica da intervenção (Explicite o distrito, o concelho e a freguesia abrangidas pelo projecto)


2.1 Distrito Concelho Freguesia


2.2 Distrito Concelho Freguesia


2.3 Distrito Concelho Freguesia


2.4 Distrito Concelho Freguesia


3 Caracterização (física e social) do local de intervenção, no que se refere à incidência e tipo de população sem-abrigo


III Recursos humanos que intervêm no apoio aos sem-abrigo


Continstituição equipa


4


Nº (1)   ETM(2)


4.1 Ajudante familiar Ajudante familiar


4.2 Animador sociocultural Animador sociocultural


4.3 Técnico de serviço social Técnico de serviço social


4.4 Enfermeiro(a) Enfermeiro(a)


4.5 Psicólogo (a) Psicólogo (a)


4.6 Psiquiatra Psiquiatra


4.7 Voluntário Voluntário


4.8 Outros Outros


Especifique quais:


5 Os elementos da isntituição que prestam apoio aos sem-abrigo frequentam algum tipo de formação sobre esta problemática?


Sim Não (Se respondeu não, passe para a pergunta 7)


5 Se sim, quais os grupos alvo de formação? (pode escolher mais do que uma opção)


5.1.1 Técnicos


5.1.2 Voluntários


5.1.3 Outro pessoal


Qual?


6 Qual o tipo de formação desenvolvida?


6.1 Específica sobre esta problemática


6.2 De carácter geral


6.2.1 Indique os temas abordados 


IV Caracterização da actividade desenvolvida no apoio aos sem-abrigo?


7 N.º sem-abrigo apoiados no mês anterior:


8 N.º sem-abrigo apoioados nos últimos 3 anos:


    Ano   Nº sem-abrigo


8.1 2002


8.2 2003


8.3 2004


Quais os recursos humanos da instituição que prestam apoio aos sem-abrigo? (indique o n.º de elementos (Nº) e o seu equivalente a tempo médio mensal (ETM
em cada categoria profissional)
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Tipo de apoio prestado e horário de funcionamento


9 Indique se a instituição presta apoio nas seguintes áreas e em que horário? 


Tipo de Apoio Horário


9.1  Refeições


9.2  Higiene


9.3  Vestuário


9.4  Apoio médico


9.5  Apoio psicosocial


9.6  Alojamento temporário


9.7  Habitação assistida


9.8  Programa de Metadona


9.9  Programas Ocupacionais


9.10  Formação Profissional


9.11  Inserção profissional


9.12  Informações


 Outro apoio. Qual


 Outro apoio. Qual


V Metodologias de trabalho


Instrumentos de trabalho utilizados no apoio aos sem-abrigo


10


Sim


Não


10.1 Se sim, quais?


11 Para onde são feitos os encaminhamentos dos sem-abrigo acompanhados pela v. Instituição? (Pode escolher mais do que uma opção)


11.1 Família


11.2 Centro Acolhimento Temporário 


11.3 Centro de Atendimento a Toxicodependentes 


11.4 Comunidade Terapêutica 


11.5 Comunidade de Inserção 


11.6 Apoio Social 


11.7 Apoio Psicológico 


11.8 Formação profissional 


11.9 Inserção profissional 


11.10 Comissão Protecção Crianças e Jovens 


11.11 Núcleo Local de Inserção (RSI) 


Outros.


Quais?


12


VI Enquadramento da actividade na comunidade e relação com outras entidades


13 As estruturas da comunidade que colaboram na intervenção da entidade situam-se:


No mesmo concelho Noutro concelho


13.1 Estruturas de saúde 


13.2 Estruturas de apoio social


13.3 Estruturas de formação profissional 


13.4 Estruturas sócio-culturais, recreativas e desportivas


13.5 Estruturas sob gestão da autarquia 


Dos vários encaminhamentos acima referenciados qual o tipo de encaminhamento que prevalece? (Escolha apenas uma opção. Coloque o código do item correspondente às hipótese
enunciadas na pergunta anterior) (Ex.: Apoio social, coloque o código 11.6)


Existem instrumentos de trabalho de suporte ao trabalho desenvolvido com os sem-abrigo? (Ex: instrumentos de registo das actividades, de 
caracterização das situações, de avaliação da acção)
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VII Parcerias


14 A instituição desenvolve alguma articulação específica com vista ao apoio a situações de sem-abrigo?


Sim Não (Se respondeu não, passe para a pergunta 15)


14.1 Que tipo de articulação é estabelecida com as seguintes estruturas da comunidade?


Formal  Informal


14.1.1 Saúde


14.1.2 Educação


14.1.3 Estruturas de apoio social


14.1.4 Formação profissional


14.1.5 Estruturas sócio-culturais, recreativas e desportivas


14.1.6 Autarquia


14.1.7 Universidades


14.1.8 Outras entidades (ex. Hipermercados). 


Quais?


15 Que tipo de recursos são possibilitados pelas estruturas da comunidade?


Financeiros Em espécie Estudos Instalações Outro


15.1 Saúde


15.2 Educação


15.3 Apoio social


15.4 Formação profissional


15.5 Sócio-culturais, recreat. e  despor.


15.6 Gestão da autarquia 


15.7 Universidades


15.8 Outras entidades ex. Hipermercados


16 Existem outras instituições não governamentais, ao nível concelhio, que desenvolvam intervenção com população sem-abrigo?


Sim Não


16.1 Se sim, quais?


17 Existe forma de articulação com essas instituições?


Sim Não


18 Trata-se de uma parceria:


Formal


Informal


Actividade da parceria


19


19.1 Contactos telefónicos


19.2 Reuniões


19.3 E-mail


19.4 Por escrito (correspondência)


19.5 Outro meio


Qual?


20 Qual a periodicidade com que se reúnem os parceiros?  (Escolha apenas uma opção)


20.1 Semanal


20.2 Quinzenal


20.3 Mensal


20.4 Trimestral


20.5 Outra


Qual?


Nos casos em que existem parcerias (formais ou informais) entre organismos públicos ou privados, o contacto entre parceiros é feito através de: (Mencionar todas as opções 
adequadas)
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21 Que tipo de trabalho de parceria é desenvolvido? (Escolha apenas uma opção. Assinale com uma x a prática que mais se adequa à v/ situação)


21.1 Identificação de um interlocutor em cada uma das instituições/entidade com quem se contacta para resolução de situações pontuais?


21.2 Contactos regulares para trabalho conjunto relativo a determinada problemática?


21.3 Criação de novas respostas através da complementaridade de acção, cuja necessidade foi constatada a partir do trabalho conjunto?


21.3.1 No caso de ter assinalado a resposta 21.3, indique qual o tipo de resposta que foi criada no âmbito da parceria desenvolvida?


22 Quais considera serem as principais vantagens de um trabalho em parceria? (Pode escolher mais do que uma opção)


22.1 Facilidade de encontrar respostas


22.2 Partilha de experiências


22.3 Aprender a olhar de outras formas


22.4 Perspectiva mais global


22.5 Criação de sinergias/complementaridade da intervenção


22.6 Identificação de respostas inovadoras


22.7 Outra


Qual?


23 Quais considera serem os principais obstáculos a um trabalho em parceria?


23.1 Proteccionismo, visão assistencialista


23.2 Procura de protagonismo


23.3 Individualismo


23.4 Dificuldades de comunicação


23.5 Falta de capacidade de decisão dos representantes da parceria


23.6 Não reconhecimento da importância da parceria


23.7 Falta de recursos humanos


23.8 Desinteresse, passividade


23.9 Excesso de burocracia


23.10 Outra


Qual?


VIII Avaliação da actividade da valência para sem-abrigo


24 São efectuados questionários de satisfação dos utentes em relação:


24.1 Aos serviços prestados pela instituição (Ex: alimentação; espaço de pernoita; horários de funcionamento)


24.2 À equipa técnica


24.3 Aos restantes elementos da equipa


25 É realizada avaliação anual da actividade desenvolvida? 


Sim Não (Se respondeu não, passe para a pergunta 27)


26 Que tipo de avaliação é realizada?


26.1 Avaliação quantitativa


26.2 Avaliação qualitativa


26.3 Ambas


27 É realizada avaliação de impacte face à actividade desenvolvida?


Sim Não (Se respondeu não, passe para a pergunta 35)


28 Caso seja realizada avaliação de impacte, em que momentos do processo de intervenção junto do beneficiário é realizada?


28.1 Nos primeiros contactos com a instituição


28.2 Ao longo do tempo de intervenção 


28.3 Na data de saída da Instituição


28.4 Follow-up do utente
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29 Com que periodicidade é feita essa avaliação de impacte?


Tipo de Avaliação


Sim Não Semanal Mensal Trimestral Semestral Anual Outra


29.1 Junto de utentes e familiares


29.2 Junto da comunidade


29.3 Junto da equipa técnica 


29.4


29.5 Avaliação do percurso dos utentes


29.6 Outra forma


30 Que instrumentos são utilizados para a realização da avaliação referenciada? 


30.1 Questionário


30.2 Registos a partir de observação directa 


30.3 Registo de dados estatísticos(Registo das situações de regresso à rua; inserções profissionais conseguidas; registo de n.º de internamentos.. etc)


30.4 Histórias de vida


30.5 Reuniões com os utentes e famílias


30.6 Contactos na comunidade


30.7 Outra situação. 


Especifique qual?


31 Por quem é realizada a avaliação? (Pode escolher mais do que uma opção)


31.1 Responsável técnico


31.2 Equipa


31.3 Direcção da instituição


31.4 Parceiros


31.5 Entidade externa. 


Qual?


Resultados da avaliação efectuada


32 Dados obtidos através da avaliação quantitativa em 31.12.2004


32.1 Nº de refeições dadas


32.2 Nº  de banhos


32.3 Nº de encaminhamentos


32.4 Nº de utilizações do serviço de lavandaria


32.5 Nº de peças de vestuário fornecidas


32.6 Nº de consultas médicas


32.7 Nº de atendimentos de apoio psicosocial


32.8 Nº de utentes com Programa de Metadona ministrado na instituição


32.9 Nº de utentes a frequentar POC


32.10 Nº de utentes a frequentar formação profissional


32.11 Nº de utentes inseridos profissionalmente


33


34


Principais resultados da avaliação qulitativa (Ex: principais obstáculos à realização da planificação definida; identificação dos aspectos melhor conseguid
da intervenção e respectivas factores que os potenciaram; etc…)


Indique os principais resultados obtidos com a actividade de apoio aos sem-abrigo, do ponto de vista da qualidade da intervenção (Ex: Melhoria da auto-
estima; restabelecimento de laços familiares; criação de rotinas, etc.)


Periodicidade


Junto de outras instituições/ entidades
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34.1 Outros resultados. Especifique quais?


35 Pensa que seria possível obter uma maior eficácia de resultados?


Sim Porquê?


Não Porquê?


36 Pensa que seria possível obter uma maior eficácia de resultados?


Sim Não


36.1 Se sim, como?


37 Pensando na organização dos serviços prestados pela sua Instituição, quais são para si, as principais prioridades a prosseguir?


38 Quais são os principais obstáculos que surgem na concretização dessas prioridades?


39 Quais são os recursos que a instituição pensa mobilizar na concretização dessas prioridades?


40 Indique os problemas específicos de utentes para os quais existe menos possibilidade de respostas disponíveis?


41


Muito obrigada pela sua colaboração!


Identifique quais as respostas inexistentes, que considera serem necessárias para a intervenção junto da população sem-abrigo, na sua área geográfica de intervenção?
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Distrito Concelho Nome da Instituição
Resposta Social / Serviço


Refeição


70 Instituições 56


Aveiro


Águeda Cruz Vermelha Portuguesa - Núcleo de 
Águeda Centro de Alojamento Temporário para passantes e sem-abrigo                                             •


Aveiro Cáritas Diocesana de Aveiro Centro de Alojamento Temporário para pessoas sem abrigo e 
passantes                                             •


Aveiro Fundação CESDA Centro de Alojamento Temporário                                                                         •


Aveiro Fundação CESDA Centro de Acolhimento Temporário  para vítimas de maus tratos, 
desalojados, sem abrigo e idosos abandonados •


Ovar Grupo de Acção Social de 
S. Vicente de Pereira Centro de Acolhimento Temporário a pessoas sem abrigo                                                           •


Vagos Comissão de Apoio Social e Desenvolvimento 
de Santa Catarina


Valência de intervenção comunitária - apenas teve conhecimento e 
acompanhou duas situações de sem abrigo quando já tinham local de 


residência                              
•


Beja Alvito Santa Casa da Misericórdia de Alvito Lar 3ª  Idade, Centro de dia, Apoio Domiciliário - raramente presta 
apoio a sem abrigo      •


Braga Braga Cruz Vermelha Portuguesa - Delegação de 
Braga Centro de Alojamento Temporário - Dr. Francisco Alvim                                                   •


Castelo Branco


Castelo Branco Santa Casa da Misericórdia de Castelo 
Branco •


Fundão Santa Casa da Misericórdia do Fundão Lar 3ª  Idade, Centro de dia, Apoio Domiciliário, Creche e Jardim de 
Infância, ATL, Cuidados de Saúde •


Coimbra


Cantanhede Centro Paroquial Solidariedade Social Ançã Centro de Dia, Apoio Domiciliário, Centro ATL    


Coimbra ANAJOVEM - Associação Nacional de Apoio 
a Jovens


Comunidade terapeutica Lua Nova, Apartamento de reinserção social, 
equipa de apoio social directo  


Coimbra Associação das Cozinhas Económicas 
Rainha Santa Isabel    Refeitório Social •


Coimbra Associação Integrar              Centro de Acolhimento Temporário e Inserção Social (CAIS)  •


Coimbra Câmara Municipal de Coimbra    EMIS - Equipa móvel de Intervenção social/ Equipa de Rua •


Coimbra Cáritas Diocesana de Coimbra    Centro de Alojamento Temporário ‘o Farol’                                                               •


Coimbra Cáritas Diocesana de Coimbra    


Apartamento de Reinserção - acolhimento temporário de indivíduos 
provenientes da comunidade terapêutica ENCONTRO que completaram 


o programa tratamento e estão em processo de reinserção socio-
profi ssional      


•


Coimbra Cáritas Diocesana de Coimbra    


Equipa de intervenção directa Reduz - intervenção na redução dos 
riscos e minimização dos utilizadores de droga, dá apoio a sem abrigo 
no âmbito social, balneário, fornecimento de donativos alimentares e 


encaminhamento para estruturas de saúde e alojamento  


Coimbra Cáritas Diocesana de Coimbra    
Sol Nascente - funciona no mesmo equipamento com o projecto 
PRESERVA, co-fi nanciado pelo programa ADIS/SIDA, que presta 


serviço de refeições, balneário, lavandaria, apoio social e psicológico.                                  
•


Coimbra Fundação AMI                           
Centro Porta Amiga de Coimbra: apoio social, psicológico, 


médico, enfermagem e jurídico. Apoio às necessidades básicas, 
encaminhamento interinstitucional                                                                               


•


Coimbra Fundação AMI - Centro Porta Amiga de 
Coimbra                                                            Centro Porta Amiga de Coimbra                                                                               •


Coimbra Variável Ordem Terceira de S. Francisco                                  Centro de Alojamento Temporário Casa Abrigo Pde Américo                                                                                 •


Quadro XII - Apoios prestados por resposta social e por distrito
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Tipo de apoios prestados Tipo de apoios prestados


Higiene Vestuário Apoio 
Médico


Apoio 
Psicossocial


Alojamento 
Temporário


Habitação 
Assistida


Programa 
Metadona


Programas 
Ocupacionais


Formação 
Profi ssional


Inserção 
Profi ssional Informações


50 57 23 54 30 5 11 20 15 24 33


• • • • • •


• • • • • •


• • • • •


• • • • •


• • • • • • • •


• • • • •


• • •


• • • • • •


• • •


• • • • •


• • •


•


• • • • • • •


• • •


• • • • • • • • •


• • • • • • • •


• • • • •


• • • • • • • • •


• • • • •


• • • • •


• • • • • •
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Distrito Concelho Nome da Instituição
Resposta Social / Serviço


Refeição


70 Instituições 56


Évora


Évora Centro Social e Paroquial de S. Paulo                                                                   Centro de Alojamento Temporário                                                                         •


Évora Centro Social e Paroquial de S. Paulo                                                                   
Centro de Alojamento Temporário, refeitório social, centro 


comunitário, creche, jardim de infância, centro de dia, lar de idosos, 
apoio domiciliário                                  


•


Faro


Faro Fundação António Silva Leal   
Lar 3ª  Idade, Centro de dia, Apoio Domiciliário, Creche e Jardim de 
Infância, Centro Acolhimento Temporário para crianças e jovens, lar 


jovens, Escola Profi ssional, colónia de férias                                        
•


Faro MAPS - FARO Centro de Alojamento Temporário                                                                         •


Faro MAPS - FARO Equipas de intervenção directa/Equipa de Rua Sotavento, Barlavento, 
Guadiana                                                          •


Faro MAPS - FARO Residência Protegida VIH    •


Faro MAPS - FARO Centro de Atendimento e Acompanhamento Psicossocial                                                     •


Faro MAPS - FARO Centro de Alojamento Temporário Guadiana                                                                •


Faro MAPS - FARO Equipas de Intervenção Directa/Equipa de Rua   


Lagoa Associação Desportiva e Recreativa - Centro 
Cultural e Social de Quinta de São Pedro                    


Animação socio-cultural, apoio à infância e educação/formação 
profi ssional •


Tavira Câmara Municipal de Tavira                                                                              


Tavira Delegação da Cruz Vermelha Portuguesa 
- Núcleo de Tavira                                                Refeitório Social, serviços de apoio domiciliário integrado       •


Vila Real de Sto. 
António Associação de Benefi ciência “Mão Amiga”                                                                 Refeitório Social da Associação de Benefi ciência “Mão Amiga”                                                                 •


Guarda
Almeida Centro de Acolhimento e Integração Social                                                               


Auxiliar cidadãos nacionais e estrangeiros em trânsito e com 
difi culdades fi nanceiras, apoio domiciliário, centro de dia e lar, apoio a 


emigrantes regressados                                                
•


Guarda Centro Social Paroquial da Sé  Apoio domiciliário a idosos             •


Leiria


Alcobaça Santa Casa da Misericórdia de Alcobaça                                                                  Lar 3ª Idade - dá resposta a situações pontuais de sem abrigo ao nível 
da alimentação, higiéne, vestuário, e apoio psicossocial         •


Bombarral Santa Casa da Miserocórdia do Bombarral                                                                 


Figueira da Foz Delegação da Cruz Vermelha Portuguesa da 
Figueira da Foz   


Centro comunitário: respostas ao nível de emergência social, 
refeitório social, unidade balnear e tratamento de roupa, actividades 


ocupacionais, apoio em vestuário e ajudas técnicas   
•


Figueiró dos Vinhos Santa Casa da Misericórdia Figueiró dos 
Vinhos                                                          


Nazaré Confraria de Nossa Senhora da Nazaré                                                                    
Centro de alojamento temporário, refeitório social, hospital, ATL, 


centro comunitário, creche, jardim de infância, centro de dia, lar de 
idosos, apoio domiciliário                                  


•


Peniche Acompanha - Cooperativa de Solidariedade 
Social, CRL    


Apoio domiciliário e Equipa de rua no âmbito da redução de danos e 
minimização de riscos         •


Lisboa


Amadora Câmara Municipal da Amadora                                                                             Projecto Passa-a-Palavra                                                                                •


Lisboa CAIS- Associação de Solidariedade                                                                       Publicação e distribuição da revista CAIS  


Lisboa CIC Portugal - Associação para a 
Cooperação, Intercambio e Cultura                                      Projecto Orientar                                                                                       •


Lisboa Comunidade Vida e Paz Motivação para a mudança na rua/Centros de reabilitação 
psicossocial/reinserção social      •


Lisboa Fundação AMI      Centro Porta Amiga das Olaias - Refeitório Social                                                                    •


Lisboa Médicos do Mundo                                                                                        Projecto Noite Saudável - Equipa de intervenção directa/Equipa de 
Rua                                                                       


Lisboa Médicos do Mundo                                                                                        Projecto “Porto Escondido”                                                                              


Lisboa Movimento ao serviço da Vida          Projecto Sentidos - Equipa de Intervenção directa/ Equipa de Rua  


Lisboa Obra O Nazareno                                                              
Centro de Apoio Social: gabinete de serviço social, animação 


sociocultural, gabinete de enfermagem, refeitório social, balneário, 
lavandaria, banco de roupa e alimentar                                                        


•


Quadro XII - Apoios prestados por resposta social e por distrito (cont.)
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Tipo de apoios prestados Tipo de apoios prestados


Higiene Vestuário Apoio 
Médico


Apoio 
Psicossocial


Alojamento 
Temporário


Habitação 
Assistida


Programa 
Metadona


Programas 
Ocupacionais


Formação 
Profi ssional


Inserção 
Profi ssional Informações


50 57 23 54 30 5 11 20 15 24 33


• • • • •


• • • • •


• • •


• • • • •


• • • •


• • • • • • • •


• • • • • •


• • • • •


•


• • • • •


• • • • •


• • • •


• •


•


• • •


• • • • •


• • • • •


• • • •


• • • • •


• • •


• • • • •


• • • • • • •


• • • • • • •


• • • • • • • • •


• • •


• • • •


• • •
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Distrito Concelho Nome da Instituição
Resposta Social / Serviço


Refeição


70 Instituições 56


Porto


Porto Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora 
da Vitoria                                                   Centro de AcolhimentoTemporário - Casa da Amizade                                                                 •


Porto Fundação Para o Desenvolvimento Social 
do Porto                                                         


Projecto Porto Feliz - Equipas de Intervenção Directa/Equipa de 
Rua                                                                                             •


Porto
Junta Diocesana do Porto da Associação 


Católica internacional ao Serviço da 
Juventude Feminina          


Lar Nossa Sra. do Acolhimento  (crianças e jovens)                                                                         •


Porto
Junta Diocesana do Porto da Associação 


Católica internacional ao Serviço da 
Juventude Feminina          


Lar N.ª Sra. do Bom Conselho (mães solteiras)                                                                           •


Porto
Junta Diocesana do Porto da Associação 


Católica internacional ao Serviço da 
Juventude Feminina          


Serviço de Refeições In Via - Refeitório Social                                                                            •


Porto Legião da Boa Vontade                                                                                   Programa “Ronda da Caridade”                                                                            •


Porto Santa Casa da Misericórdia do Porto                                                                     Centro de Alojamento Temporário Casa da Rua •


Porto Cáritas Diocesana do Porto                                                                              


Santarém


Alpiarça Fundação José Relvas                                                                                    Apoio a idosos, crianças e jovens   •


Rio Maior Santa Casa da Misericórdia de Rio Maior  Lar de Idosos, Jardim de Infância, ATL, Amas Legalizadas                      


Santarém Santa Casa da Misericórdia de Santarém                                                                  Centro de Atendimento e Acolhimento Social                                                              •


Santarém Santa Casa da Misericórdia de Santarém                                                                  Lar idosos, Centro de dia, Creche e Jardim de Infância, lar jovens, 
Jardim Infância,   •


Setúbal


Almada VITAE - Associação de Solidariedade e 
Desenvolvimento Internacional                                     Centro de Acolhimento aos sem abrigo de Lisboa                                                                  •


Barreiro Santa Casa da Misericórdia do Barreiro                                                                  Lar, Apoio Domiciliário, Centro de Acolhimento Temporário       •


Montijo Santa Casa da Misericórdia do Montijo                                                                   


Setúbal Santa Casa da Misericórdia de Sines Apoio a população idosa, emigrantes do Leste e de África    •


Viana do Castelo Viana do Castelo Gabinete de Apoio à Família                                                                             Centro de Alojamento Temporário aos Sem Apoio •


Viseu Viseu Cáritas Paroquial de Santa Maria de Viseu                                                                                                                                    •


Quadro XII - Apoios prestados por resposta social e por distrito (cont.)
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Tipo de apoios prestados Tipo de apoios prestados


Higiene Vestuário Apoio 
Médico


Apoio 
Psicossocial


Alojamento 
Temporário


Habitação 
Assistida


Programa 
Metadona


Programas 
Ocupacionais


Formação 
Profi ssional


Inserção 
Profi ssional Informações


50 57 23 54 30 5 11 20 15 24 33


• • • • • • •


• • • • • • • •


• • • • • • • • • •


• • • • • • • • • •


• • • •


• • •


• • • • • • •


•


• • • • • •


• • • •


• • • •


• • • • • • • • •


• • •


• •


• • • • •


• • • •
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CATEGORIA 
CONCEPTUAL CATEGORIA OPERACIONAL


Sub-
Cate-
goria


DEFINIÇÃO


SEM TECTO 1 


2


A viver em espaço público 


Alojado em abrigo de emergência 
e/ou forçado a passar várias horas 
por dia num espaço público


1.1.


1.2.


2.1.


2.2.


2.3.


A dormir na rua


Contactado por equipas de rua


Abrigo nocturno de acesso directo


Alojamento precário (ex: quarto, pensão 
barata)


Centro de acolhimento temporário (< 3 
meses)


SEM CASA 3


4.


5.


6.


7. 


Centro de acolhimento temporário /
Acomodação temporária
 


Casas-abrigo para mulheres vítimas 
de violência doméstica


Centros de acolhimento para imi-
grantes e refugiados/requerentes 
asilo


Instituições de apoio à desinstitu-
cionalização


Alojamento assistido dirigido espe-
cífi camente a população sem-abrigo


3.1


3.2.


3.3.


3.4.


4.1.


4.2.


5.1.


5.2.


5.3.


6.1.


6.2.


7.1.


7.2.


7.3.


7.4.


Centro de acolhimento temporário para 
sem-abrigo


Alojamento temporário (tempo de perma-
nência indefi nido)


Alojamento temporário (tempo de perma-
nência defi nido)


Alojamento temporário (permanência 
longa)


Casas abrigo /centros acolhimento


Alojamento apoiado


Centros de acolhimento


Alojamento para repatriados


Centros para trabalhadores imigrantes


Instituições penais (período defi nido a 
nível nacional)


Outras instituições (hospitais e unidades 
de prestação de cuidados)


Alojamento comunitário apoiado (visando 
grupo específi co)


Alojamento assistido (individual)


“Foyers”


Alojamento para mães/pais adolescentes 


HABITAÇÃO INSEGURA 8.


9.


10.


Sem contrato


Ameaça de despejo


Violência


8.1.


8.2.


9.1.


9.2.


10.1.


A viver temporariamente com família ou 
amigos (não por opção)


A viver em domicílio sem arrendamento 
legal (exclui squatters)


Com ordem legal de despejo (arrenda-
mento)


Com direito de resolução (propriedade)


A viver sob ameaça de violência por parte 
do/a companheiro/a ou família (incidentes 
registados na polícia)


Quadro XIII - ETHOS: Tipologia Europeia sobre Sem-Abrigo e Exclusão Habitacional
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anexo 14


   Fonte: ISS, I.P./2005


CATEGORIA 
CONCEPTUAL CATEGORIA OPERACIONAL


Sub-
Cate-
goria


DEFINIÇÃO


HABITAÇÃO 
INADEQUADA


11.


12.


13. 


Estruturas temporárias


Habitação sem condições


Sobreocupação extrema


11.1.


11.2.


11.3.


12.1.


13.1.


Casa móvel / caravana (excluindo aloja-
mento de férias)


Ocupação ilegal de terreno (ex. Roma, 
ciganos)


Ocupação ilegal de prédio


Alojamentos não adequados para habita-
ção sob legislação nacional 


Padrão nacional relativo ao índice de so-
brecupação *


* Em Portugal, o INE defi ne um indíce de lotação 
do alojamento, mediante o qual determina a situa-
ção de sub ou sobre ocupação do mesmo: Os cál-
culos são feitos com base nos seguintes parâmetros 
considerados normais: 1 Divisão-sala de estar; 1 Di-
visão - para casal; 1 Divisão - para outra pessoa não 
solteira; 1 Divisão - para pessoa solteira com mais 
de 18 anos; 1 Divisão - para duas pessoas solteiras 
do mesmo sexo com idade entre os 7 e 18 anos; 1 
Divisão - para cada  pessoa solteira de sexo diferente 
com idade entre os 7 e 18 anos ; 1 Divisão - para 
duas pessoas com menos de 7 anos. (INE)


(cont.)







318







319







320













